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PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica, criado pelo Decreto n ° e4 6Q9, de 6 de julho de 1984, é uma entidade de na
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
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ESQUEMA 
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(reúne .. se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
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Acre, de co~posição variável, mas guardada a possível analogia 
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cada quinzena) 

3 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, "€omissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta
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B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

••organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
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tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

2 "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 

de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
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Acre -Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 

cooperadores: Serviço& e RecÇlões de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativ6s regionais 

'•Organização Local", isto é, as Agências Mupicipaís de 

Estatística, existentes em todos os Municípios, subordinadas admi

nistrativa!Ilente à Secretaria-Geral do C N E , através da res· 

pectiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, tCcnica .. 

mente, ao Departamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação 6 

coordenação, criado pelo Decreto n,• 1 527, de 24 de março 
de 1937, consta de: 

Um .,Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Gera 
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Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

-Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Minbtério da Educação • Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go

'êrno Mtmicipal da Capital da República e de um representante do 

C, N E (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com o D C. (reúnem .. se ordinàriamente uma vez por mês). 

"Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantaa 

quantas neces&árias, e Corpo de ConsultoreB Técnicos, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Consultori8ll 

Regionais, articuladas com os respectivos D R. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa); 

"Organização Federal", com um órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfíca - e Órgãos 

cooperadores - Serviço5 especializados dos Ministérios da Agricul. 

tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 

Justiça, e dos Ministério& Militares (colaboração condicionada) 

"Organização Regional", isto é, as reparti~:ões e institutos 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

''Organização Local'',-os Diretórios Municipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividade& geográfica~. 
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O DESEMPRÊGO COMO FENÓMENO ECONÓMICO 

J. M. KEYNES, no seu livro já hoje traduzido em várias línguas, 
The General Theory of Employment Interest and Money, se propôs 
a formular uma teoria geral do desemprêgo, baseando-se em dados 
psicológicos e em alguns elementos econômicos, tais como a produti
vidade marginal do capital, o crédito nacional e as taxas de juro. 

KEYNES, se bem que original e argutíssimo nos seus escritos, é, 
contudo, simplesmente divagador, na sua feição de tratar os assuntos; 
trabalha sempre com elementos esparsos, com os quais compõe uma 
peça deslocada do todo, que vem, quase sempre, como parte ilustrativa, 
mas não estrutural de um fenômeno. 

Neste artigo, para concorrer à crítica que se vem fazendo em 
tôrno do seu livro, proponho-me simplesmente a apresentar, em linhas 
gerais, o fenômeno do desemprêgo como fato econômico, para que se 
veja como KEYNES não o considerou intrinsecamente, e deu-nos uma 
teoria que designou de geral, mas que é simplesmente relativa a 
um jôgo restrito de variáveis não essenciais ao fenômeno. Não se 
baseou êle no estudo preliminar do fenômeno econômico do desem
prêgo, e a sua teoria peca, portanto, por falta real de fundamento. 

0 FENÔMENO ECONÔMICO DO DESEMPRÊGO 

O pleno emprêgo, ou a possibilidade de ocupação integral da 
população, em uma comunidade econômica, no decorrer do tempo, 
depende da criação de novos campos de atividade que se formem, de 
tal sorte que possam ser preenchidos os lugares deixados pela aplica
ção da máquina em substituição ao trabalho humano e pelo aumento 
do número de habitantes da comunidade. 

Nas comunidades onde a produção é grandemente mecanizada, a 
criação de campos de atividade se faz com a imposição de investi
mento de capital e êsse investimento necessita satisfazer à correlação 
entre máquina e mão-de-obra, que se associam nos empreendimentos, 
sem o que não é possível atingir a produtividade-padrão que domina 
na comunidade, quer para o todo, quer para as regiões em que a 
comunidade possa ser dividida. Se, pelo contrário, predomina, na 
comunidade, o processo de produzir com grande utilização de mão-de-
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-obra, os empreendimentos se criam com maior apêlo ao trabalho hu
mano, o que torna mais favorável a situação do pleno emprêgo. 

P. H. DouGLAs, em estudo de conhecim~nto hoje universal, pro
curou traduzir em equação algébrica a correlação entre capital e 
trabalho, na sua associação constitutiva das emprêsas industriais de 
produção; e esta equação deixa ver que a cada comunidade corres
ponde um tipo de economia que se traduz por. alteração dos expoentes 
com que entram as duas variáveis. 

Nesta necessidade de satisfazer à correlação entre o capital ins
trumental e o trabalho humano está a primeira causa do equilíbrio 
ou do desequilíbrio na comunidade econômica, tendo em vista o 
desemprêgo. 

A criação de campos de atividade, com a progressão dos inves
timentos, há de satisfazer à condição de atender ao aumento da po
pulação e à redução do trabalho humano decorrente dos inventos 
que substituem a mão-de-obra pela máquina. Em verdade, a máquina 
produz mais do que as despesas gastas em produzi-la, de sorte que há 
sempre um saldo que lhe é favorável; o que, em têrmos de trabalho, 
significa um saldo de mão-de-obra; ou seja um saldo a favor do de
semprego, que, por sua vez, deve ser coberto pela expansão dos em
preendimentos. 

Se se aplica a êste primeiro fato a teoria de KEYNES, verifica-se 
que ela teria por fim modificar o tipo de correlação existente entre 
o capital e o trabalho, atribuindo efeitos nas taxas de juro para ini
ciativas à aplicação em investimentos dos capitais conseguidos como 
sobras das rendas anuais. Para êste fim, KEYNES caracteriza o tipo 
de economia que prevalece na comunidade pelos dados psicológicos 
que denomina de propensão a consumir, propensão a poupar, preferên
cia por liquidez. 

Ora, êsses dados são meras expressões para designar um fato 
de natureza econômica que pré-existe a êles, o qual se constitui por 
esta correlação entre capital e trabalho, correlação que perdura ante 
as condições econômicas da comunidade e que se não pode alterar de 
modo definitivo, por interferência de natureza monetária, como é a das 
taxas de juro, que, por sua vez, viesse modificar os dados psicológicos. 

Por outro lado, a repartição da renda, dentro das emprêsas, de
pende da parte com que cada agente concorreu na produção, fato que 
também existe por si, pelas razões de natureza econômica, e não 
poderia ser dependente dos dados psicológicos colhidos por KEYNES. 

Assim, tôda a teoria de KEYNES gira em tôrno do jôgo monetário 
entre aplicar dinheiro com fins reprodutivos ou conservá-los em es
pécie, no intuito de conseguir renda; a teoria poderia aplicar-se em 
fases de perturbações da economia, para aplicar determinadas orien
tações pessoais, mas nunca como sistema de equilíbrio das variáveis 
que intercedem na manutenção do pleno emprêgo. 

Se nos servimos do instrumento algébrico para a análise do fato, 
dispomos de equações que caracterizam o fenômeno. Sabemos que a 1 

produção de uma comunidade, observada restritamente como resultado 
da combinação do trabalho e do capital, se exprime pela equação: 

Q=_ELT+~C o T o C ' 

onde Q representa a produção obtida, T a população ativa e C os 
capitais aplicados; a teoria, porém, não dá a parte da produção que 
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proveio do trabalho e a que proveio do capital, de modo que se pudesse 
conhecer numericamente a igualdade 

Q = 9t + 9c , 

tanto mais quanto na produção de hoje o trabalho humano se rea
liza com o concurso indissolúvel dos bens instrumentais, o que levou 
P. H . DouGLAs a estabelecer, em forma associativa, a sua equação 
estatística que, em têrmos gerais, se escreve: 

2 

onde a + b = 1 e K representa um coeficiente numérico. 
Para que não haja desemprêgo no decorrer do tempo, e se man

tenha o mesmo nível geral de vida, há mister que a produção "per 
capita" se conserve a mesma, o que na equação 1 se traduz pela 
igualdade: 

Q /iQ liQ c r = ---r;r + ~ x "'i' = constante, 

o que mostra que, mantidas as condições de produção unitária do ca
pital e do trabalho, o pleno emprêgo exige que se conserve a relação 
entre capital e trabalho, característica do tipo de economia da co
munidade. 

Por conseguinte, o desemprêgo depende, em base essencial, da 
expansão do capital aplicado em correlação com o crescimento da po
pulação ativa e as variáveis de KEYNES, que podem pretender carac
terizar uma política, não explicam absolutamente a expansão do 
capital aplicado. 

A outra causa de desequilíbrio, de que resulta o desemprêgo, 
está na própria natureza dos fenômenos econômicos que não se pro
cessam de modo linear e uniforme; por isso mesmo, a sua representação 
geométrica toma a -forma de uma senussóide em tôrno da tendência 
"trend" no desenvolvimento a longo tempo. 

Os fatôres que determinam essa representação são de índole natural, 
assim entendendo a influência que o ambiente exerce nos fenômenos; 
e não de causa meramente social, como se proviessem simplesmente 
das relações dos homens entre si, pelo fato de viverem em sociedade. 

De sorte que, ainda que êsses fenômenos possam ter uma ten
dência "trend" uniforme na marcha secular dos acontecimentos, o 
seu processo é irregular e sujeito a oscilações para cima e para baixo 
da linha representativa da tendência. A produção econômica, enca
rada parceladamente ou em conjunto, apresenta-se com êste mesmo 
caráter de representação senussóide e o desemprêgo vem como con
seqüência dêsse fato essencial. 

A expansão de negócios não pode, por conseqüência, tomar um 
rumo progressivo e indefinido no mesmo sentido e as mudanças de 
direção e as alterações de velocidade trazem sempre perturbações 
que as compensam com perdas inevitáveis. 

O que se pode esperar e o que a intervenção política pode, em 
parte, obter, no que se refere ao desemprêgo como conseqüência dêsse 
fato, é uma correção no conjunto da produção, neutralizando entre 
si as oscilações parciais de cada ramo de produção, de maneira que a 
integralização das oscilações dessem um resultado atenuado no con
junto. É o que explica os resultados benéficos que se podem conseguir 
com a realização de obras públicas pelo Estado, tanto mais justificá
veis quanto esteja a comunidade econômica em maior grau de indus-
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trialização e, portanto, o menos restritamente sujeita às ocorrências 
das oscilações da produtividade natural. 

Imaginemos, para exemplificar, que a tendência da produção 
conjunta de um país seja conforme com a representação da logística 
e que assim também ocorra para cada fabricação industrializada dos 
produtos. 

Observar-se-á que haverá sempre pontos fora da linha da logís
tica, ora para baixo, ora para cima, mas também se observará, e é 
isto o que pretendemos salientar, que a logística de cada produção não 
acompanha restritamente a logística do conjunto; e, o que é mais, 
algumas produções já atingiram e superaram o ponto crítico de onde 
começa a diminuir o seu grau de desenvolvimento e outras atingiram 
o ponto de saturação, o que significa que não suportam maior desen
volvimento. Em têrmos da doutrina da utilidade marginal, dir-se-ia 
que a utilidade dêsses produtos baixa até igualar-se à utilidade mar
ginal social da população. 

Quando, em face dêsses fatos, ou seja, por conjuntura dos fatô
res, a produção total está em decréscimo e os seus pontos de repre
sentação estão, portanto, abaixo da linha da logística, a situação é 
de desemprêgo; já porque a expansão produtiva não acompanha o 
crescimento da população, já porque a produção para substituição 
dos bens patrimoniais decai. Com êsse desemprêgo proveniente de 
origem preliminar, agrava-se o processo pela redução de consumo de 
bens de segunda necessidade, aumentando a queda da produção e, 
por conseqüência, o desemprêgo. 

O aumento artificial da expansão produtiva, por parte do poder 
público, corrige sobretudo a agravação do mal, provocando a apro
ximação dos pontos reais com os pontos da logística, o que explica 
os efeitos benéficos como ação redutora do desemprêgo. Por sua vez, 
os fatos econômicos, com sacrifícios de uns ou de outros, salariados 
e proprietários, vencidas as conjunções, voltam, no período expan
sionista, até que se atinja a saturação populacional própria ao tipo 
de economia, quando então o sacrifício corrente consiste na emigração. 

Ora, KEYNES dá como uma das variáveis de sua teoria geral da 
ocupação a taxa de juro, a qual se sabe que não provoca nenhum 
fenômeno cíclico ou periódico por si mesma, de sorte que a sua teoria 
está fora do fenômeno real e não pode, portanto, explicar os fatos 
decorrentes dêsse fenômeno. 

KEYNES faz depender a aplicação crescente do capital de dados 
psicológicos, das taxas de juro e da repartição das rendas, sem aten
tar para os fatôres cíclicos nem para a saturação de consumo dos 
produtos, com o que estaria formulando o fenômeno da correlação 
entre o capital e o trabalho em cada tipo de economia, mas nunca o 
fenômeno do desemprêgo decorrente de todos os fatôres que inter
ferem no desenvolvimento econômico. 

O seu estudo se aplica a correlações acidentais em época de 
perturbações e não tem o valor de descrever um sistema geral que 
pudesse servir para oriep.tar a ação do poder político, servindo-se dos 
seus conceitos e conclusões. 
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{Da Escola Nacional de Engenharia) 

NOTA SÔBRE MORTALIDADE INFANTIL 

É SABIDO que a variação da mortalidade com a idade apresenta compor
tamentos muito diferentes na infância e na idade adulta; sendo for
temente decrescente com a idade nos primeiros anos de vida, a morta

lidade assume mais tarde o andamento da lei de MAKEHAM. 

Essa divergência deve ser explicada pela existência de uma causa de 
variação peculiarmente preponderante a um dêsses dois trechos da vida. 

Admite-se, usualmente, que cada indivíduo sobrevivente se torne progressi
vamente mais forte com o seu triunfo sôbre a morte, comportando-se como 
se fôra vacinado contra os males que sobrepujou, até começar a envelhecer 

Outra explicação consiste em admitir que os sobreviventes sejam os rema
nescentes mais fortes de um grupo, a princípio, heterogêneo 

Adotando êste último ponto de vista, procura-se, neste artigo, verificar 
até que ponto a auto-seleção de um grupo fechado, causada pela natural 
eliminação dos fracos, pode influir sôbre a mortalidade do grupo. 

Observação: Para aliviar a exposição, embora a rigor, não tenham sentido 
expressões como: "probabilidade de um determinado indivíduo morrer no 
curso do ano" ou "de sobreviver ao próximo aniversário", tais alocuções serão 
usadas para indicar probabilidades referentes ao elemento genérico de uma 
classe, a que pertença essa pessoa e que seja muito homogênea. 

Auto-seleção por eliminação dos f? acos. O que se chama "mortalidade 
numa idade x" é, realmente, a média das mortalidades de diversos indivíduos 
que formam um conjunto observado Se essas mortalidades diferirem pouco, 
a média é boa estima de cada uma delas, e a variação dessa média, em função 
da idade, representa bem a variação da mortalidade para cada indivíduo. 
Mas, se o grupo não fôr homogêneo, em relação à mortalidade, é preciso atri
buir a variação da mortalidade média em cada idade, não só ao envelhecimento 
de cada indivíduo, como também a uma seleção do grupo, determinada pela 
eliminação dos mais fracos. Com efeito, é de esperar que morram em maior 
número os indivíduos de mortalidade elevada Conseqüentemente, o grupo 
sobrevivente se comporá de indivíduos mais saudáveis, isto é, de mortalidade 
mais fraca Nesse caso, a mortalidade média há de diminuir na idade seguinte, 
porque será a média de uma distribuição em que predominam mortalidades 
inferiores às da idade anterior 

A fim de pôr em evidência êsse fenômeno de auto-seleção do grupo, 
admita-se que a probabilidade p. , de um indivíduo de idade O sobreviver 
ao primeiro aniversário, seja uma variável aleatória com função de freqüência 
f (p.) ; e, somente para efeito de crítica, suponha-se que a probabilidade de 
sobrevivência anual, de cada indivíduo, se mantenha constante nos primeiros 
anos de vida (por exemplo, até 10 anos de idade) . 
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Representando por z. o número de sobreviventE!S, à idade x, de um grupo 
fechado, inicialmente composto de z. pessoas, ter-se-á, em virtude da hipótese 
admitida: 

lo= lo lat f (po) dpo 

lt =lo 11 

Pof(po)dpo , 

Representando por an (n:::: 1, 2, 
[p,, f(p,)], será: 

. ) o mome·nto de ordem n da distribuição 

(1) 

Verificação da hipótese num caso particular: A fim de verificar a diver
gência entre essa hipótese e a realidade, calculou-se an pela fórmula (1) para 
n = O, 1, 2, 3, 4, com os dados da experiência americana sôbre a mortalidade de 
brancos ' Com auxílio dêsses momentos, ajustou-se a distribuição [p,, f(p.)] 
pelo método de PEARSON, obtendo-se, para sua representação, uma forma de U, 
com os seguintes característicos. 2 

Momentos 

ao = "'o = 1 

at = "'1 = 0,96685 

"'2 = "'e = 0,96246 

"'s = "'s = 0,95014 

a4 = a4 = 0,94847 

Média 
Antimoda 

ESPECIFICAÇÃO 

Extremos da disb ibuição: 

Inferior 
Superior 

Amplitude: x2 - Xt = 0,98910. 

Momentos centrais 

P.o = 1 

P.t =o 
P.2 = 0,03689 

P.3 = 0,03181 

J1.4 = 0,02930 

REFERIDOS À ORIGEM NATURAL 

0,95685 
+ 0,18223 

Xt = 0,01046 
Xfi = 0,99956 

A função de freqüência da distribuição é da forma: 

y = cz"t (1-z)c~ 

sendo 
Cj = - 0,90814 , 
Cfi = - 0,99584 

fndices de: 

assimetria 

(3; = 20,15586 

achatamento 

(32 = 21,63031 

REFERIDOS À MÉDIA 

o 
- 0,47462 

- 0,94619 = Xt 

0,04271 = X2 

1 GREVILLE, THOMAS N. E - United States Life Tables and Actumial Tables - 1939-1941 
- U. S Government Printing Office Washington: 1946 - (pág 32 - Table 4) - "Life Table 
for Total Whites in the United States: 1939-1941" 

2 Cálculos numéricos, "in fine"; a bana superior indica que se trata da distribuição 
ajustante. 
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A comparação (Tabela I) entre os momentos da distribuição ajustante, 
lx 

u.x e os valores observados u.x = -, permite concluir que, ao menos grande 
lo 

parte da variação da lei de mortalidade, nas primeiras idades, pode ser causada 
pelo fenômeno de auto-seleção, por eliminação dos fracos. 

TABELA I 

IDADES: X 5 6 7 8 9 10 

-
"'x 

(calculados) 0,9469 0,9457 0,9446 0,9436 0,!1127 0,9419 

---- --.---

lx 
a=--

x lo 

(obseJvados) 0,94713 0,94595 0,91491 0,94397 0,94310 0,!14228 

Convém assinalar que uma parte dos afastamentos decorre de erros de 
aproximação de cálculo (Tabela I!) , pois que os primeiros momentos, das 
distribuições observada e ajustada, cuja igualdade foi imposta, apresentam 
também divergências: 

TABELA I! 

IDADES: X 1 2 3 l 

-
"'x 

( caloulndos) 0,95!18 0,9523 0,9500 0,9482 

l, 
0,95685 0,95245 0,95014 0,94847 "'= --x lo 

I (observados) 

A maior diferença observada na Tabela I é da ordem de 4/10 000, porém, 
uma diferença da ordem de 2/10 000 pode ser causada por aproximações de 
cálculo. 

Observe-se que a seleção homogeniza o grupo, reduzindo-o a um conjunto 
de indivíduos de mortalidades pouco diferentes A partir do momento em que 
isso ocorre (idade adulta) , a variação de mortalidade passa a ser motivada, 
pràticamente, por um só fator - o envelhecimento de cada indivíduo Talvez 
por êsse motivo, durante alguns anos, a mortalidade dos adultos varie pouco 
com a idade 

Dos valores calculados de ~, deduzem-se valores das probabilidades de 
sobrevivência anual pela relação, dos quais decorrem os valores calculados 

a.x + 1 

de mortalidade, pois em cada idade é q, = 1 ---
U.x 
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No quadro abaixo, êsses valores são comparados com os observados: 

I 
IDADES: X 4 5 6 7 8 9 

Px 
(calculados) 0,9986 0,9987 0,9988 0,9989 0,9990 0,9992 

Px 
( obse1 vados) 0,99859 0,99876 0,99890 0,99900 0,99908 0,99913 

1000 q, 
(calculados) 1,4 1,3 1,2 1,1 1,0 0,8 

1000 q, 
(observadof) 1,41 1,24 1,10 1,00 0,92 0,87 

Superposição dos efeitos· de auto-seleção do grupo e envelhecimento indi
vidual - Para representar a variação da mortalidade com a idade, em todo 
o curso da vida, é necessário levar em consideração, também, o envelhecimento 
individual, isto é, introduzir na expressão da probabilidade anual de morte 
ou de sobrevivência, de cada indivíduo, um têrmo dependente da idade. 

Em virtude dos resultados obtidos no parágrafo anterior, a influência 
dêsse têrmo deve ser pequena, senão pràticamente desprezível, no primeiro 
trecho da vida; e deve ser crescente, de modo a acabar preponderando a 
partir de certa idade, no segundo trecho da vida. 

As hipóteses seguintes satisfazem a tais condições: 

I - a probabilidade, p~(i), de sobrevivência anual de cada indivíduo, i, 
varia em função da idade, desde o nascimento, segundo uma lei de MAKEHAM, 

peculiar a êsse indivíduo, isto é, segundo uma lei característica de cada pessoa, 
que se exprime pela condição: 

log6 p,(i) = a+ bc" 

II - o parâmetro a dessa lei pode variar consideràvelmente de um 
para outro indivíduo, mas os parâmetros b e c sofrem variações bastante 
pequenas para que possam ser considerados como os mesmos para todos os 
elementos do grupo. 

Represente-se por p~(p.) a probabilidade de sobrevivência anual, na idade 
x, de uma pessoa cuja probabilidade de sobrevivência anual, no nascimento, 
tenha sido p. . A probabilidade de essa pessoa sobreviver ao aniversário de 
ordem x (sendo x inteiro) é 

Po • P1 (po) • • .. • Px-1 (po) • 

Conseqüentemente (veja-se notação dos parágrafos anteriores), será 

(2) l, =lo 11 

Po P1 (po) •• • •• Px-1 (po) f (po) dpo 



NOTA S6BRE A MORTALIDADE INFANTIL 11 

Em virtude da hipótese I, é 

(3) log, Px (po) = a+ bc" 

e, em particular, 
log, PO = a + b • 

Po1tanto, é 

log, Px (po) = log, (po) - b + bc" 

ou 

Substituindo Px(p.) pela expressão acima, em (2), obtém-se a igualdade: 

X 1 
b(c -1) f 

lx =lo e-bx. e c- 1 PÔ J(po) dpo 

Pondo 

e-b = s; 

tem-se: 

(4) 

o 

b 
c-1 e = g; h = lo g-1 , 

o que implica a seguinte expressão da probabilidade de sobrevivência anual 
do elemento genérico do grupo de idade: 

(5) 

ou 

(6) 

Pondo 

obtém-se a exp1essão 

(7) 

• gcx (c-1). "'x+1 
Px = s "'x 

log 8 l'x = - b + bcx + log, "'xa+ 
1 

X 

"'x+ 1 ã (x) = - b + log, --- , 
"'x 

log, Px = ã (x) + bc" • 

Gonvém verificar se êsses resultados são compatíveis com os fatos obser
vados seguintes 

1 °) a auto-seleção é suficiente para explicar o andamento da mortalidade 
média dos brancos americanos no primeiro trecho da vida; isto é, não se ne
cessita apelar para uma variação individual da mortalidade com a idade, para 
obter teàricamente o andamento observado;':' 

2 °) a lei de MAKEHAM representa bem o andamento da mortalidade, no 
segundo trecho da vida. 

Observe-se que, na fórmula (3), o têrmo bcx é muito pequeno para x Lê_ 10.':''' 
Conseqüentemente, p,(p.) pode ser considerado aproximadamente constante, 

* Pata os neg10s amelicanos - "Life Table f01 Total Neg10es in the U S. - 39-41" -. 
pot ém, é necessálio supor um Cl escimento da m01 talidade individual, desde as plimeiras idades 
Tal Cl escimento é, no entanto, relativamente pequeno 

** Veja-se o pmágtafo "Ajustamento", pata a detetminação dos p&tâmettos a, I> e c 
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no primeiro trecho da vida, o que representa os fatos observados referidos 
em 1.0 (vejam-se parágrafos anteriores). Para as idades compreendidas nesse 
trecho, obtém-se uma aproximação de (4) com a fórmula 

(4') 

porque é 

lx =lo a, ' 

Anàlogamente, obtém-s·e uma boa aproximação de (6) com 

(6') "'x+ 1 p,c:::=.--
"'x 

Resta ver como se comportam as fórmulas (4) e (6) em relação ao 
fato referido no item 2 ° Para isso, é necessário caracterizar a idade que 
separa os dois trechos da vida . 

Decorre, de uma conhecida propriedade dos momentos de uma distribuição, 
que é 

"'x+ 1 < "'x+J! 
"'x - "'x+1 

Assim, a sucessão { "'x"': 1 
} (x = o, 1, •.• ) é não decrescente. 

Ela é, além disso, limitada superiormente, pois que é ax +, < ax e, portanto, 

é "':,: 
1 < 1 . Por conseguinte, a sucessão { "'x"': 1 

} é convergente Então, 

corresponde a um número positivo arbitrário, E, um número inteiro x. tal, 
que a desigualdade 

X > Xo 

implique 

< •. 

Por conseqüência, pondo 

será 

"'x+J =r+ O 
"' " " 

e por (5), 

Px = s gc" (c- 1) (r+ Ox) • 

Escolhendo E suficientemente pequeno, obter-se-ão, para x > x., as fór
mulas aproximadas 

(4") 

p, c:::. 81 gc" (c-1) 

loge p, = ã + bc" 

(comSt=Sr) 

(com a = log6 81 e b = (c-1) loge g) 

(com h1 = hr-xo) , 

Portanto, a partir de um certo valor, x., para o qual se possa considerar 
E suficientemente pequeno, a mortalidade média do grupo varia, pràticamente, 
seguncjo a lei de MAKEHAM. Com tal critério, escolhe-se o valor x. , que. é então 
considerado o ponto de separação dos dois trechos da vida. 
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Para melhor compreensão do fenômeno de auto-seleção, convém analisar 
0 comportamento da distribuição de Px(p.), quando x cresce 

A função de freqüência da distribuição é 

1 a~ 1 x a~ 
I; lo Po P1(Po) ••• Px-1 (po) f (po) apx (pol = ~ Pof (po) apx (po) 

O momento de ordem k é 

1 11 
k x apo a/, [Px (po)J = c;- Px (po) • Po ·f (po) -a ( ) dpx (po) = 

x 0 Vx Po 

1 

e-bk+bkex. f p~+tc f (po) dpo 

o 

Assim: 

A funçã.a característica da distribuição é, portanto, 

( iteb (ex- 1) ]2 
'Px (t) = 1 + _1itl eb (ex -1) • a:,+ 1 + 

, X 2! 

P~ra x > x. , ter-se-á, aproximadamente 

e 

itreb (ex -1) ( itreb (ex--1) ] 2 

'Px (I) ~ 1 + 
11 

+ 
21 

+ .. • 

= 1 + ~+ (itpx)
2 + ... = eitpx 

1! 2! 

Essa é a fu•nção característica de uma distribuição definida pela condição de 
ser 1 a probabilidade de a variável aleatória assumir o valor p.(p.) == p., e 
de ser O a de assumir qualquer valor diferente dêsse 

Assim, pràticamente, todos os indivíduos de idade x > x. têm probabilidade 
de sobrevivência anual igual a p. Dir-se-á, então, que a auto-seleção atingiu 
o seu resultado - homogenizou o grupo. 

Ajustamento: Para obter o ajustamento da função 

(4) lx = hsx gcx a , 

comece-se por ajustar a função 

(4") 

ou 

log, Px = ã + bcx (com a loge 81 ; -- b = log0 8) , 

pelo método de KING-HARDY A idade mínima considerada, nos dados da obser
vação, para êsse ajustamento, será o ponto de separação, x. , dos dois trechos 
da vida. 

O conhecimento de b e c implica o de s e g ; h é determinado pela condição 
inicial, h = l. g-' 
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Assim, é possível determinar, a partir dos dados da observação, os valores de 

(x = 1, 2, 3, 4) • 

Pelo método de PEARSON obtém-se, então, a distribuição de p. , determinando 
em seguida os momentos ã. dessa distribuição teórica (a= 5, 6, . ) . Aplicando 
as fórmulas (4) e (7), determinam-se os valores ajustados 

As fórmulas obtidas com a adoção das hipóteses I e II parecem mais 
adequadas à representação da experiência com os negros americanos ("Total 
Negroes in the United States: 1939-1941" - op. cit ) . 

Com efeito: num primeiro estudo, supondo a mortalidade individual cons
tante nas primeiras idades, obtiveram-se valores teóricos do número de sobre
viventes às idades de 5 a 10 anos, superiores aos observados, o que faz supor 
um aumento da mortalidade desde os primeiros anos. 

Os resultados obtidos nessa hipótese foram os seguintes: 

Momentos 

"'o = "'o= 1 

"'1 = "'1 = 0,92584 

"'2 = "'2 = 0,91781 

"'s = "'s = 0,91413 

"'4 = "'4 = 0,91176 

Momentos centrais 

~-'o= 1 

~-'1 =o 
~-'2 = 0,0606303 

~-'s = - 0,0478831 

!-' 4 = 0,0425051 

Referidos à média: 

Indices de: 
assimetria 

{31 = 10,28716 

achatamento 

{32 = 11,562766 

Moda 
Extremo inferior 
Extremo superior 

a=- 0,445461 
Xt =- 0,911785 
x, = + 0,074492 

A amplitude da distribuição é x, - x, = 0,9862771 

A função de freqüência da distribuição de p. é da forma 

y = C • z"1 (1-z) cs ' 

sendo c,=- 0,8887055 e c,=- 0,9909074. 

Comparação dos resultados para a tábua "Total Neg1oes in the United 
States- 1939-1941": 

k 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
--------

-
"'k 0,92584 0,91781 0,91411 0,91174 0,91003 0,90870 0,90765 0,90678 0,90607 0,90516 

-- ----

"'k 0,92584 0,91781 0,91413 0,91176 0,90933 0,90819 0,90679 0,90556 0,90645 0,90339 

Conclui-se, da comparação acima, que auto-seleção de grupo não é sufi
ciente para explicar a forte queda do número de sobrevivência. E' necessário, 
portanto, supor que a mortalidade individual cresça desde as primeiras idades. 

Considerações gerais: Em resumo, grande parte da variação, com a idade, 
observada na mortalidade infantil, é devida a um efeito de auto-seleção do 
grupo; não é uma variação real da mortalidade do indivíduo 

Por outro lado, a auto-seleção do grupo determina variações aparentes no 
andamento de fenômenos de outra natureza. Assim, por exemplo, o seu efeito 
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é talvez responsável pelo decrescimento da mortalidade de inválidos,* ou pelo 
decrescimento da mortalidade de mulheres nas idades que se seguem imedia
tamente à da primeira gestação. 

Seria prematuro extrair quaisquer conclusões dêsse estudo, que foi apli
cado, apenas, a duas experiências de um mesmo país 

Tudo o que se pode dizer é que a auto-seleção de grupo é um fator de 
êrro cuja eliminação sistemática determinará, taivez, a revisão de conclusões 
já estabelecidas sôbre a evolução de certos fenômenos demográficos 

Um trabalho de tal natureza não pode ser realizado individualmente 
E' com o fim de obter a colaboração eventual de outras pessoas, que se publica 
esta nota prévia 

CALCULO NUMÉRICO 

O campo funcional de PEARSON foi definido pela condição: 

em que 

Pondo 

ter-se-á: 

x = Po- al · 

D = Jl~ (10 !32- 12 f3t- 18), 

2 
J12 Jls 

bt =a= --D- • (-f3z-3) 

3 
Jlz 

b2 = D . (- 2 !32 + 3 f3t + 6) 

Os extremos da distribuição x1 e x, são as raízes da equação: 

bJ + b1x + b2 x2 = O • 

A função de freqüência obtida é da forma 

sendo 

Z= :2-=-;1 ; CJ = b2tx-:-Xx1) 

Foram obtidos os seguintes resultados: 

D = - 0,002237389 

b0 = 0,021234621 

a = bt = - 0,47461612 

b2 = - 0.52520579 

Xt = - 0,94639 

Xg = + 0,04271 

CJ = - 0,90814 

c2 = - 0,99584 

Cg = 

Sugestão do atuá1 i o JoKo LYRA MADEIRA Uma obsm vação sôln e o fenômeno da auto-se
loção é feita por êsse atuálio em a1 tigo publicado na revista Indush iá1ios, no 11, outubro 
de 1949, sob o título "Salá1 io efetivo e sua evolução". 
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Os momentos de ordem k de z são calculados pela fórmula: 

- B----':::( c-':1 --'+---,-1 -'+:--k'---, c-"'2_+'-;----1)'-ak (z) = (CJ + 1) (Ct + 2) •••••• (CJ + k) 

B (c1 + 1, c2 + 1) 

Foram obtidos os segurntes valores para 

k 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
-----

ak (z) 0,95668 0,95304 0,95115 0,94988 0,94891 0,94814 0,94749 0,94693 0,91644 

10 
---

0,94601 

Dêsses valores decorrem fàcilmente os valores a. das Tabelas I e II. 

Negros americanos: Os valores obtidos na hipótese de constância da mor
talidade individual, para os negros americanos, foram os seguintes. 

k 1 2 
---------

ak (z) 0,92447 0,91697 

3 

D = - 0,0057543451 

bo = 0,036135280 

a = bt = - 0,44546074 

b2 = - 0,53202445 
I 

XJ = - 0,9JJ7854 

x2 = + 0,0744917 

Ct = - 0,8887055 

c2 = - 0,990907 4 

4 5 
------

6 

0,91304 0,91038 0,90837 0,90676 

7 8 9 10 
---------

0,90541 0,90425 0,90324 0,90234 

Decorrem, fàcilmente, dêsses valores, os de a., constantes da Tabela III 



JOSÉ GONZÃLEZ GALÉ 
(Ex-Di/ eto1· do Instituto de Biomehia, da A1 gentina) 

O CONCEITO DE DENSIDADE EM DEMOGRAFIA* 

I - IDÉIAS PRELIMINARES 

N O dia em que se reconheceu que certos fenômenos demográficos e 
sociais, suscetíveis de expressão quantitativa, manifestavam in
discutível regularidade, desde que analisados com suficiente 

acuidade - nesse dia, surgiu a Estatística Demográfica. E, convém 
dizê-lo, a verdadeira Estatística Demográfica, que representa alguma 
causa mais além da simples justaposição de números em colunas 
paralelas 

A aplicação do Cálculo de Probabilidades - criado com o objetivo 
de solucionar problemas de jôgo, mas empregado, depois, em questões 
da maior transcendência- e a paulatina invenção de instrumentos de 
análise, cada vez mais precisos, possibilitaram não apenas a investi
gação do passado, como, também, a previsão, isto é, e dito de melhor 
maneira, a sondagem do futuro. 

Chegou-se, dessarte, a estabelecer, em relação aos diversos fenô
menos estudados, certos e determinados característicos, assim cha
mados porque caracterizam o fenômeno. Esses valores assumem for
mas diversificadas, como é lógico, de acôrdo com a natureza do fenô
meno observado. Mas, variam, além disso, e não pouco, à medida 
que se aprofunda o conhecimento dos fatos investigados e, sem dú
vida, à proporção em que se aperfeiçoam os instrumentos de análise. 

Tomemos, por exemplo, a mortalidade, ou seja um dos fenôme
nos demográficos cuja regularidade se manifestou de imediato. Sua 
mais sensível expressão numérica é a chamada taxa de mortalidade, 
vale dizer, a razão entre o número anual de mortes e o total da po
pulação considerada. Mas, para logo se notou não ser lícito comparar, 
sem prévios ajustamentos, taxas de mortalidade correspondentes a 
países ou regiões diferentes Na mortalidade - e o fato é sobejamente 
sabido - a idade das pessoas exerce notória influência. Conseqüen
temente, duas populações, cuja mortalidade por idades seja, virtual
mente, a mesma, podem apresentar taxas globais não coincidentes, 
desde que demonstrem, da mesma forma, grandes diferenças no to
cante à composição etária. 

E' possível ocorra, de outra parte, que, mercê de assinalada dis
crepância nas respectivas composições, duas coletividades apareçam 
com taxas globais quase idênticas, a despeito de a mortalidade real, 
distribuída segundo as idades, diferir notàvelmente. 

A partir do instante em que se verificou êsse fato, aguçou-se o 
espírito de investigação, com reconhecer e sentir a necessidade de 
uma medida menos inexata. E não se tardou a encontrá-la. Relaciona
-se, em cada caso, a mortalidade discriminada segundo as idades (ou 

T1adução de LOURIVAL CÂMARA 

R B E -2 
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por grupos de idades suficientemente próximas) a uma população
-tipo - a mesma para tôdas as coletividades comparadas - e se 
chega, assim, às taxas típicas, ou específicas (ou estandartizadas, 
caso se prefira usar um estrangeirismo que, por sinal, está bastante 
difundido) . 

Tudo o que se disse, pertinentemente à mortalidade, é aplicável 
à natalidade, e com maiores razões ainda; neste caso, não apenas a 
idade influi, como, também, o sexo. Uma taxa de natalidade por mil, 
referida à população total, carece absolutamente de precisão. Mas, 
através de não pequenos esforços, conseguiu-se, paulatinamente, ela
borar coeficientes mais fidedignos. Não insistirei, entretanto, neste 
ponto: em oportunidade anterior, ocupei-me detidamente do mesmo, 
e não é êle que, hoje, me traz à pena. 

II - 0 CONCEITO CORRENTE DE DENSIDADE 

As considerações precedentes tiveram em mira, e tão só, deixar 
bem identificado que os instrumentos de mensuração, hoje havidos 
como bons, podem deixar de satisfazer-nos amanhã. E, bem assim, 
que o abuso de certos conceitos- utilizados diàriamente nas atividades 
de rotina - é capaz de desviar nosso pensamento. 

Isto ocorre com o conceito de densidade, de uso corrente em De
mografia, o qual, como primeira visão de conjunto, é, não apenas 
aceitável, porém, ainda, conveniente. E' suficientemente sabido o que se 
entende por densidade, neste caso: a relação entre o número de 
habitantes de certa região e a superfície da mesma, expressa em 
quilômetros quadrados, ou em milhas quadradas, consoante a unidade 
de medida adotada. 

Ao dizer-se que o país A tem a densidade de 80 habitantes por 
quilômetro quadrado, enquanto o país B tem apenas 10, adquire-se uma 
noção primária concreta· o primeiro está muito mais povoado, propor
cionalmente, que o segundo. No te-se bem: dissemos proporcionalmente. 
O Brasil, com uma população superior a quarenta milhões de habitan
tes, apresentava, em 1940, a densidade total de apenas 4,88; já a Bél
gica, cujo efetivo demográfico não atingia oito milhões, tinha, em 1939, 
a densidade de 275 . 

Se a densidade calculada em relação à Bélgica - país de reduzida 
extensão territorial e onde a densidade, de Província a Província, 
não deve ser substancialmente diversa- representa um dado bastante 
concreto, a que se refere ao Brasil constitui um índice sobremodo vago, 
porque, dentro do respectivo território, enorme, há grupos de popula
ção com densidades extraordinàriamente diversificadas: desde 1 511,69 
habitantes por quilômetro quadrado - no Distrito Federal, conforme 
o Censo de 1940 - até 0,55, no Território do Acre. 

- Quererá isto dizer, porventura, que se há de desprezar o re
gistro da densidade? Livre-me Deus de afirmar tal coisa! O que 
desejo enfatizar é a conveniência - ou, talvez, necessidade - de 
usar com grandes cautelas conceito tão elástico, e, sempre que pos
sível, em face de comparações, referi-lo a áreas não demasiadamente 
extensas. Além disso, é de mister não divulgar números soltos, mas 
fazê-los acompanhados de notas explicativas, evitando-se, dessarte, seja 
o leitor levado a erros de interpretação. 

A despeito de tôdas essas cautelas, subsistirá sempre uma margem 
de imprecisão, pois não sàmente quando se trata de uma nação, mas, 
ainda, de uma grande cidade - Buenos Aires ou Rio de Janeiro, por 
exemplo - a densidade varia, e não pouco, de bairro a bairro. Creio, 
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porém, não ser necessário esclarecer que se não deve a essas dife
renças - inevitáveis, àbviamente - a maior inclinação no prato 
da balança. Outras o fazem - as assinaladas anteriormente, quando 
exemplificamos a realidade brasileira - e que requerem análise 
cuidadosa 

III - OCUPAÇÃO MATERIAL DO TERRITÓRIO 

Conduziram-me por êste caminho - possivelmente um pouco 
abrupto - os números do Quarto Censo Nacional da República Ar
gentina, recentemente divulgados e comparados a operações idênticas, 
realizadas em oportunidades anteriores. Em primeiro lugar, eviden
cia-se a densidade total do país, à data dos quatro censos, conforme a 
discriminação que segue: 

Ano do 
censo 

1869 
1895 
1914 
1947 

Densidade 
(Hab/Km2 ) 

0,6 
1,4 
2,8 
5,7 

Quando da divulgação aludida, formulou-se a advertência de que, 
se incluída a zona austral argentina, a densidade baixa de 5,7 (acima 
exposta) para 3,9. E foi exatamente essa advertência que me induziu 
a elaborar o trabalho presente. 

Consideremos, por hipótese, inexistente essa observação, e racio
cinemos em tôrno do primeiro resultado, ou seja, 5,7. Feito isto, per
guntemo-nos: - são comparáveis os números daquela série ? era a 
Argentina de 1869 a mesma de 1895 ou de 1947? Idealmente, moral
mente, sim, materialmente, não. 

Tôda a Patagônia e grande parte da Província de Buenos Aires 
se achavam sob o domínio dos selvagens, integ1ando o que se chamava 
el desierto, o deserto em que imperavam os índios. Em seu magnífico 
livro CallV1lC1lrá y la Dinastia de los Piedra, cita ESTANISLAO S. ZEBAL
LOS um trecho da mensagem que CALLVUCURÁ enviou às nações e aos 
caciq1les, perante os quais desejava ser reconhecido como soberano 
Segundo essa mensagem, seus propósitos consistiam em "unir a grande 
família Araucana num vasto e invencível império; em troca, sairia 
em socorro de quem se visse ameaçado pelos cristãos" 

Isso explica por que mapas feitos na Europa assinalavam a Pa
tagônia como região sem dono, "res nullius". Êsses mapas circularam 
na Argentina, até, mesmo, muito depois de o General RocA haver 
conquistado o deserto· apareciam êles na capa de cadernos escolares, 
naqueles famosos cadernos de capa rosa, fabricados na Inglaterra .. 

Tornava-se necessário, por isso e sem dúvida, ine1uir no território 
nacional, para fins de calculação da densidade demográfica, todo o 
deserto, apesar de que, naqueles dias, a população branca da Patagônia 
era, precisamente, formada de. . . 153 pessoas 

Mas, passados os anos, consolidada a soberania argentina -
cabe-nos fazer alguma discriminação? Incluir no cálculo milhares e 
milhares de quilômetros quadrados - cuja ocupação material não 
se havia ainda efetivado, e sem operar a correlativa salvaguarda -
induz a grave êrro, ou seja, a pensar que a população vivia muito 
mais dispersa do que o atestam os fatos. Por isso, a densidade média 
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de tôda a República Argentina - de 0,6 habitantes por quilômetro 
quadrado, consoante se disse - é menor que a das várias regiões do 
país, tomadas uma a uma e respeitadas, tão só, três exceções: ,Mendoza, 
0,4; La Rioja, 0,5; Salta, 0,6. 

Quando se confronta essa densidade média com a calculada atra
vés de recenseamentos posteriores, aparece ela com um valor de 
comparação menor do que, em verdade, deveria corresponder-lhe. 

E' que a Argentina - da mesma sorte que suas irmãs da Amé
rica Espanhola ou, melhor dito, da Ibero-América, entre as quais, 
conseqüentemente, o Brasil herdou da mãe-pátria, sôbre vastas 
extensões de terras, direitos de soberania que, durante muitos anos, 
foram puramente nominais. 

IV- A DIFERENÇA DA SITUAÇÃO NORTE-AMERICANA 

Nos Estados Unidos, bem ao contrário, as coisas ocorreram de 
outro modo. Quando os treze Estados formadores do núcleo original 
dos atuais Estados Unidos se separaram da Inglaterra, nascendo para 
a vida soberana, ocupavam a superfície de 892 135 milhas quadradas. 
Todo o território que os circundava era estrangeiro, pertencente à 
França, Inglaterra, Espanha, ou se achava em poder dos índios. Com
praram a Louisiana, a Flórida e expandiram-se para o Oeste. E cada 
novo censo decenal se referia, exclusivamente, ao território ocupado. 

De um dos últimos censos da população norte-americana, extraio 
os seguintes dados: 

Crescimento territorial dos Estados Unidos 

ÁREA TOTAL• 

ANOS TERRITÓRIOS ÁREA* 
Território Possessões metropolitano 

------

1790 13 Estados 01 iginais 892 135 892 135 -
1803 Louisiana 897 987 1 720 122 -
1819 Fl6rida 72 101 1 792 223 -
1845 Texas 389 166 2 181 389 -
1846 Ü1egon 286 541 2 467 930 -
1848 Novo México 529 189 2 997 119 -
1853 Compra ao México 29 670 3 026 789 -
1867 Alasca 590 884 3 026 789 590 884 
1898 Hawaii 6 449 3 026 789 597 333 
1899 Pô1to Rico, Guam, Filipinas 118671 3 026 789 716 004 
1900 Samoa 77 3 026 789 716 081 
1904 Zona do Canal do Panamá 527 3 026 789 716 608 
1917 Antilhas 132 3 026 789 716 740 

• Em milhas quad1 a das 

A fim de atualizar êsses números, é necessano se lhes acrescente 
a superfície das bases adquiridas depois da última guerra e se lhes 
deduza a das Ilhas Filipinas (115 026 milhas quadradas), declaradas 
independentes. Mas, êsses pormenores não vêm ao caso. O importante 
é que, se nos circunscrevermos ao território metropolitano, veremos 
que a superfície considerada em cada recenseamento foi crescendo à 
medida que aumentava a população. Se representarmos por 100 a atual 
superfície metropolitana - isto é, excluindo Alasca e as demais pos-
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sessões - a superfície dos 13 Estados originais significava, em 1790 
(data do primeiro censo), 29,5%. E, nos demais anos censitários: 

Ano do censo 

1790 
1810 
1820 
1850 
1860 

% da superfície* 

29,5 
56,8 
59,2 
99,0 

100,0 

Os censos efetuados nesses anos, bem assim nos de 1900 e 1940 
acusaram quanto à população, os dados que seguem: 

Ano do Densidade (por 
censo População milha quadrada) 

1790 3 929 914 4,5 
1810 7 239 881 4,3 
1820 9 638 453 5,5 
1850 23 191 876 7,9 
1860 31 443 321 10,6 
1900 75 994 595 25,6 
1940 131 669 275 44,3 

Merece salientado que, na calculação dessas densidades, se elimi
nou tôda a superfície correspondente a águas 

V - IDÉIAS GERAIS E CONCLUSÕES 

A fim de calcular a densidade da população, prescindiu-se, nos 
Estados Unidos, de certa porção do território não compatível à habi
tação do homem, ou seja a porção coberta de águas. 

Ainda que, neste caso, seja mínima a importância da subtração, 
o fato leva a pensar que talvez se devesse proceder igualmente com 
referência a terras inabitáveis por qualquer motivo - zonas notària
mente insalubres, arenosas, etc. - desde que se não executem os 
trabalhos necessários a torná-las habitáveis E' o que conviria fazer, 
por exemplo, com boa parte do Norte da Austrália A palavra densidade 
ganharia em sentido e em precisão 

Depois dessa digressão, estamos habilitados a chegar às conclu
sões que me interessam: 

a) a densidade global de um país - sobretudo se êste é muito 
extenso e compreende zonas totalmente habitáveis - sàmente pode 
ser interpretada - e é necessário que se faça dessa maneira - como 
uma indicação das possibilidades que existem em potencial, para o 
desenvolvimento demográfico do mesmo Quanto menor sua densi
dade atual, maiores, em geral, essas possibilidades, 

b) deve-se recorrer, sempre que possível, à densidade regional. 
E uma região pode ser uma província, um grupo de províncias ou 
uma zona de característicos uniformes que compreenda porções de 
províncias, ou territórios limítrofes "verbi gratia", uma zona apro
priada para o cultivo da videira, do café, da cana-de-açúcar, do algodão. 
Isto nos leva a terreno não explorado até hoje; 

* Sendo 100% a supe1 fície atual 
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c) sem dúvida, uma vez calculada a densidade de uma província, 
ou região, pode-se recalculá-la, operada a segregação das áreas super
povoadas. Na Província de Buenos Aires, por exemplo, todos os povos 
que se nnem à capital federal formam a grande Buenos Aires; 

d) uma vez nesse caminho, é possível eliminar de uma região 
dada todos os centros urbanos de mais de x habitantes. Duzentos mil? 
Cinqüenta mil? Não é possível fixar números "a priori". Tudo depende 
da importância dos núcleos urbanos da região, de sua maior ou menor 
disseminação. Quanto mais próximos estiverem uns dos outros, tanto 
menor será o limite x; 

e) isto permitirá se estudem mais a fundo problemas tão interes
santes como o do urbanismo, a concentração urbana, - grande Buenos 
Aires, grande Rio de Janeiro, grande New York - .a luta contra o 
analfabetismo: distribuição racional e econômica das escolas rurais. 
E, com o ·mesmo critério, a luta contra a doença e a pobreza: criação 
de dispensários, hospitais, refeitórios escolares. . . Não há falta de 
problemas, mas de soluções adequadas. 

O conceito de densidade, assim entendido, ficará remoçado e, 
ao rejuvenescer-se, ajudar-nos-á a planejar melhor muitas questões 
de apaixonante interêsse, através de critério objetivo; a deslindar, 
com precisão maior, o campo dentro do qual se há de situar o problema. 
Teremos, finalmente, ao invés de um número algo inexpressivo, vago, 
calculado por simples hábito, um instrumento de investigação real
mente apreciável. 



GIORGIO MORTARA 
( Assesso1-Técnico do Conselho N aciona! de Estatistica) 

SÔBRE OS MÉTODOS APLICADOS PARA A 
RECONSTITUIÇÃO DO MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 

DO BRASIL, COM A AJUDA DOS DADOS DOS 
RECENSEAMENTOS 1 

N ÃO há no mundo, um único país onde o registro dos nascimentos e dos 
óbitos seja absolutamente completo Todavia, na maior parte dos países 
civilizados, as lacunas dêste registro são desprezíveis, não alterando a 

01dem de grandeza dos números que medem a extensão total dêsse fenômeno 
Quando se possuem estatísticas quase completas dos nascimentos e dos 

óbitos, podem-se pôr em relação seus dados com os resultados dos recenseamen
tos da população, pa1a obter medidas da intensidade dêsses fenômenos -
taxas de natalidade e de mortalidade geral, taxas de mortalidade especiais, 
taxas de fecundidade e de proliflcidade, etc - as quais. por sua vez, permitem 
a execução de elaborações mais complexas, aptas a estender as possibilidades 
de comparações sintéticas corretas, através do tempo e do espaço - tábuas 
de mortalidade, de fecundidade, etc 

No entanto, há, ainda, países onde o registro não funciona de maneira 
satisfatória e países onde as estatísticas tiradas dos registros do estado civil 
ficam incompletas Estas duas falhas verificam-se, conjuntamente, no Brasil, 
onde muitos casos de nascimentos - e mesmo de óbitos - não são denunciados 
aos cartórios, ou são denunciados com atrasos de meses ou anos; êsses cartórios, 
por sua vez, negligenciam, freqüentemente, o dever de comunicar os resul
tados do registro ao Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política, 
do Ministério da Justiça " Em conseqüência dessas omissões, o número dos 
nascimentos, que 1 esulta da estatística oficial, é muito inferior ao número 
real Por exemplo, para os três anos de 1939 a 1941, esta estatística dá o 
total de 2 741 855 nascimentos (que se discriminam em 1 520 550 nascidos vivos 
denunciados no ano do nascimento, 1127 758 nascidos vivos denunciados em 
anos posteriores ao ano do nascimento e 93 547 nascidos mortos) , ao qual 
corresponderia uma taxa de natalidade geral de 21,5 por 1 000 habitantes, 
enquanto os resultados do recenseamento de 1940 demonstram que a natalidade, 
nesse período, atingia nível duas vêzes mais elevado 3 

Afastada da realidade, a estatística do movimento da população não pode 
servir, nem para as necessidades administrativas, nem para os estudos demo
gráficos, mesmo a título de primeila aproximação A diferente proporção das 
omissões, nas diversas regiões, torna-a inutilizável, também, para as comparações 
entre as Unidades Políticas da Federação, há um Estado (Amazonas) onde a 
taxa de natalidade geral média do período 1939-41, calculada com base no 
número dos nascidos vivos denunciados no ano do nascimento, não atinge 

' Comunicação ap1 esentada à 26 '' Sessão do Instituto Inten1aciona! de Estatística em 
Be1na (Setemb!O de 1949) Tradução de ERNANI TniÓTEO DE BARROS 

2 . Vejam-se, a 1 espeito dêste assunto, as infoun2.ções dadas pelo Instituto B1 asilei! o de 
Geog1afia e Estatística (I B G E ) no Anuá1 io Estatístico do Bwsil, Ano V, 1939-40, págs 105 
c 106 

3 Veja-se I B G E , Est·irnativas da taxa de natalidade pma o B1asil, as Unidades da 
Fede? ação e as 1J1 incipwis capi.tais, Rio de Janeil o, 1949, pág 12 O p1 acesso seg uicto nessas 
estimativas é explicado adiante no texto 
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1 por 1 000 habitantes, outro (São Paulo), o'nde esta taxa ultrapassa 25 por 
1 000 habitantes. • 

Desde o início de minha atividade no Brasil, em 1939, na qualidade de 
consultor da Comissão Censitária Nacional, a verificação da impossibilidade 
prática de obter diretamente conhecimento adequado do movimento da popu
lação, pelas estatísticas tiradas dos registros do estado civil, estimulou-me a 
pesquisar a possibilidade de chegar indiretamente a uma reconstituição apro
ximativa dos elementos dêsse movimento, pela elaboração dos resultados dos 
recenseamentos. Ouso esperar que a descrição sumária das etapas percorridas 
neste caminho, durante dez anos de trabalho, possa apresentar algum inte
rêsse para meus colegas do Instituto Internacional de Estatística, seja em 
vista da importância dos rE>sultados obtidos, seja em consideração da possibi
lidade de aplicação dos mesmos métodos para a reconstituição do movimento 
das populações de outros países, atrasados em sua organização estatística • 

* * * 

A primeira parte de meu trabalho foi realizada anteriormente à execução 
ou à apuração do recenseamento de 1940 o 

A análise comparativa dos resultados dos quatro primeiros recenseamentos 
da população do Brasil - os de lt172, 1890, 1900 e 1920 - forneceu os ele
mentos indispensáveis à determinação empírica das formas de regularidaC:e 
que se manifestam no incremento desta população. Assim, consegui calculnr 
o número médio dos habitantes, em geral, e dos naturais do Brasil, em par
ticular, para cada ano do semi-século anterior ao recenseamento de 1920, e 
consegui, também, determi'nar as variações da dü:tribuição por idade da po
pulação, dmante êste período, após ter retificado as distribuições que resul
tavam d-os quatro recenseamentos, as quais estavam alteradas por erros bem 
evidentes. 

As informações obtidas pelos recenseamentos, sôbre o número das crianças, 
permitiram-me - com a ajuda de hipóteses sôbre a mortalidade infantil, 
sugeridas pela experiência internacional e pela de algumas zonas do Brasil, 
onde as estatísticas demográficas são quase completas - reconstituir o nú
mero dos nascidos vivos nos últimos anos anteriores à data de cada recen
seamento As taxas de natalidade geral, calculadas pelas relações entre êstes 
números de nascimentos e as populações médias dos períodos correspondentes, 
resultaram, tôdas, muito elevadas, da ordem de 45 a 50 por 1 000 habitantes. 

Ligando, reciprocamente, os resultados dêstes diferentes cálculos, prece
dentemente retificados por uma análise crítica, cheguei a reconstituir a 
marcha da natalidade no curso do semi-século anterior ao recenseamento de 
1920 

A aplicação das taxas a'nuais de natalidade às populações médias anuais 
correspondentes deu-me os números absolutos dos nascidos vivos nos diferentes 
anos dêste semi-século 

A coordenação entre êstes dados e os referentes aos números médios dos 
naturais do Brasil, presentes em cada ano, agrupados segundo a idade, permi
tiu-me calcular os números anuais de óbitos, também por grupos de idade 
Êste cálculo foi realizado de conformidade com a hipótese de que tôda a 

4 Veja-se a b1 ochut a na nota 3, pág 19 
• Uma ftplicação d<'ste "êneJO foi reali:mda por G. Q. PINTo DE MoURA, com 1efe1ência à 

Colômbia Veja-se REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, no 35, 1948, págs 374 e 
seguintes 

o Os plincipais resultados dêste tlabalho foram 1esumidos numa sélie de oito estudos pu
blicados na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, anos 1940 a 1942, ns 1 a 7 e 9, sob 
o título comum de "Estudos sôbre a utilização do censo demográfico para a reconstrução das 
estatísticas do movimento da população do Brasil" Dei um resumo parcial dêstes estudos num 
altigo apmecido na Revue de l'Institut Inte>national de Statistique, 1940, págs 21 a 35 
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diminuição observada em cada geração de naturais do Brasil, num intervalo 
dado de idade, dependa das eliminações por óbito, sendo suposta nula a emi
gração. Na realidade, a emigração de naturais do Brasil não é nula, mas, sim, 
relativamente, tão pequena, que se pode desprezá-Ia num cálculo de larga 
aproximação. 

Conhecendo a distribuição por idade dos vivos e dos óbitos, podem-se 
calcular taxas de mortalidade por grupos de idade e em seguida deduzir, 
por interpolação, taxas de mortalidade por anos de idade, as quais, por sua 
vez, permitem calcular, fàcilmente, as probabilidades de morte correspondentes. 

Têm-se, assim, os elementos necessários e suficientes para a construção 
duma tábua de mortalidade e de sobrevivê'ncia. Por êste processo, calculei 
duas tábuas para a população natural do Brasil, baseadas, a primeira, na mor
talidade do período 1870-1890, e, a segunda, na do período 1890-1920 7 A 
vida média resídua, ao nascimento, aproxima-se de 34 anos - conforme a 
primeira dessas tábuas - e ultrapassa 39 anos, de acôrdo com a segunda, a 
qual, todavia, em vista dos resultados de pesquisas posteriores, pode-se supor 
que dê uma visão algo otimista da situação do período ao qual se refere. 

Os cálculos relativos à mortalidade da população natural do Brasil medem, 
ao mesmo tempo, com uma aproximação suficiente, a mortalidade da popula
ção total, de que os naturais do exterior constituem, sàme'nte, uma pequena 
fração (1/20 em 1920) . 

O cálculo realizado do número dos nascimentos abriu o caminho a tôda 
uma série de elaborações, visando à determinação de medidas da fecundidade 
feminina. A taxa de fecundidade geral das mulheres de 15 a 49 anos pôde 
ser calculada imediatamente, •nos anos próximos de 1920, a proporção média 
anual dos nascidos vivos por 1 000 mulheres dessa idade resultou da ordem 
de 200, isto é, muito elevada. O conhecimento desta taxa tornou possível uma 
determinação conjetura!, fundada na experiência internacional, das taxas 
de fecundidade feminina por grupos de idade, das quais foram deduzidas, por 
interpolação, as taxas por anos de idade. 

A execução dêste último cálculo facilitou a coordenação entre os resultados 
das pesquisas sôbre a natalidade e das sôbre a mortalidade, coordenação 
que foi efetuada pela construção duma tábua de fecundidade, destinada a 
descrever a situação dos anos próximos de 1920. O coeficiente de BoECKH,8 

calculado segundo esta tábua, é igual a 1,88; isto é, uma geração de 100 000 
indivíduos, dotada das características demográficas observadas na população 
do Brasil, reproduzir-se-ia numa geração de 188 000 O valor dêste coeficiente 
é muito elevado; entretanto, dever-se-ia prever um resultado desta ordem, 
tomando em consideração o crescimento muito rápido, na maior parte natural, 
da população do Brasil 

Pelos dados das tábuas de mortalidade e de fecundidade, pôde-se, enfim, 
determinar as características da "população de composição proporcional, por 
idade, estável" Nesta população, a taxa de natalidade geral seria de 47 por 
1 000 habitantes, a taxa de mortalidade geral, de 23 por 1 000, e a taxa de incre
mento natural, ou coeficiente de LOTKA, de 24 por 1 000 habitantes " 

Pelos trabalhos resumidos até aqui, os quais foram realizados durante os 
anos de 1939 a 1941, tinha eu reconstituído, sôbre a base dos quatro primeiros 
recenseamentos do Brasil, os traços principais do movimento natural da po
pulação dêste país durante o semi-século anterior ao último dêsses recensea
mentos, o de 1920 

7 Mais ptecisamente: petíodos de 1-IX-1870 a 31-VIII-1890 e de 1-IX-1890 a 31-VIII-1920 
Esta última tábua está reptoduzida no artigo citado no fim da nota 6 

8 Veja-se meu estudo "As tábuas de sobtevivência e suas aplicações na demogtafia", 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, n 9 17, 1944, pág 91 1!lste coeficiente é mais 
conhecido sob a denominação, que me parece incorreta, de "taxa liquida de reprodução" 

9 Veja-se a segunda patte do meu estudo citado na nota 8, na mesma REVISTA, n 9 19, 
1944, págs 335 a 343 
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Desde 1941, a divulgação dos dados preliminares do rece'nseamento de 1940 
sugeriu vários retoques nos resultados numéricos dêsses estudos; pude levá-los 
em conta, em parte, em sua redação final 

Observe-se que, nos recenseamentos de 1890 e de 1900, muitos dados ti
nham sido obtidos conjeturalmente, pois que não tinha sido possível evitar 
lacunas consideráveis no levantamento No recenseamento de 1920, os dados 
obtidos pela apuração dos boletins tinham sido, para a publicação, corrigidos, 
a fim de reparar supostas omissões. No recenseamento de 1940, não se aplicou 
nenhuma correção arbitrária aos dados obtidos pela apuração e não se teve 
necessidade de recorrer a conjeturas. 

A análise comparativa dos cinco recenseamentos do Brasil demonstrou 
que os resultados totais dos de 1872, 1890 e 1940 podem ser considerados como 
fidedignos e coerentes entre si, enquanto o resultado total do recensea
mento de 1900 apresenta um êrro por falta, em conseqüência de algumas omis
sões no levantamento e nas estimativas complementares, e o resultado total 
do recenseamento de 1920 apresenta um êrro por excesso, em conseqüência 
do exagêro das correções 10 

Por hipóteses que me pareceram prudentes, inspiradas por esta análise 
comparativa, pude determi'llar, com uma aproximação que acredito ser satis
fatória, o número real dos habitantes do Brasil em 1900 e em 1920, e assim 
me habilitei, não sàmente a rever as estimativas anteriores da marcha da 
população entre 1870 e 1920, mas, também, a estendê-las até 1940, como des
crição do passado, e até 1950, ".orno previsão fu'lldada numa extrapolação 11 

Em coordenação com êstes estudos, desenvolvi, com a ajuda das estatís
ticas das migrações internacionais do Brasil e dos países de emigração, uma 
outra pesquisa, visando a distinguir, no incremento da população dêste País, 
a parte correspondente à diferença entre os nascidos vivos e os óbitos e a 
parte correspondente à diferença entre os imigrantes e os emigrantes. Tentei, 
também, separar, no increme'llto natural da população, a fração dependente do 
incremento migratório, isto é, a que não se teria produzido se êste último 
incremento tivesse sido nulo. 12 

* * * 

A criação duma secção técnica, sob minha orientação, no Serviço Nacional 
de Recenseamento de 1940, tornou possível, a partir dos últimos meses de 1942, a 
execução gradual dos trabalhos ulteriores, de mais ampla envergadura, sôbre 
a reconstituição do movimento da população, que eu projetara realizar, utili
zando os resultados do recenseamento de 1940 13 

1° Consultem-se, sôbre êste assunto, os estudos IV a VI de minhas Pesquisas s6b1e popu
lações americanas, publicados pela Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1947 

11 Meus cálculos rehospectivos sôbre o desenvolvimento da população do Brasil entre 1770 
e 1920, expostos num dos estudos da série citada na nota 6 (REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, n o 5, 1941, pág 43), devem se1 1 etificados, a pai Ül de Ui90, de coilfOI midade 
com os resultados das pesquisas posteriores, tesumidas nos estudos V e VI citados na nota 10 
Veja-se, também, meu estudo sôbre a reconstituição da marcha da população do Brasil enhe 
1860 e 1940, no n 9 37 da mesma REVISTA. págs 24 a 3'1 

Os cálculos de ptevisão da população do Brasil enhe 1940 e 1950 (ou 1952) são expostos 
na publicação do I B.G E , Aplicação cornpawtiva de dife?entes mité1ios pam as estimativas 
da população do B1asil no pe1íodo ent1e os recenseamentos de 1940 e 1950, Rio de Janeilo, 1949 

12 Consultem-se, sôbre êste assunto, os estudos I e V das Pesquisas citadas na nota 10 
13 Os planos de habalho do Gabinete Técnico do Setviço Nacional de Recenseamento de 1940, 

foram estabelecidos e postos em 1 ealização de conformidade com as direh izes fixadas pelo 
Diletor dêsse Serviço, Professor Joslil CARNEIRO FELIPPE, um dos sábios mais ilushes do Brasil, 
a quem desejo testemunhar aqui meu 1econhecimento pelo apoio constante que êle quis dar às 
minhas iniciativas e pelos conselhos p1 ecicsos pelos quais me ajudou a 1 ealizá-las 

A maior parte dos estudos do Gabinete Técnico apm eceu em edição mimeográfica, de tira
gem muito limitada; dmante a guerra, foram êles distribuídos sõmente a alguns órgãos da 
administração pública 

Todos êstes trabalhos, em núme1o supelior a quinhentos, fotam preparados com a cola
boração dum grupo devotado de jovens estatisticos, que, mais tarde, integraram os quadros 
do Labotatóiio de Estatística, constituído, em 1949, no I E G E. 
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uma sene dêsses trabalhos foi dedicada ao estudo aprofundado da mor
talidade nas zonas em que a estatística dos óbitos é quase completa, isto é, 
as principais dentre as grandes cidades e todo um Estado, o de São Paulo. 
Para as populações dessas zonas, puderam-se construir tábuas de mortalidade 
e de sobrevivência, as quais deram resultados muito interessantes; é suficiente, 
aqui, observar que a vida média do recém-nascido, calculada de acôrdo com a 
mortalidade observada nos anos de 1939 a 1941, varia entre o mínimo de 30 
anos no Recife, capital do Estado de Pernambuco, e o máximo de 49 anos em 
São Paulo, capital do Estado homônimo Pôde-se, também, estudar a mor
talidade segundo o sexo e a idade, por grupos de causas de óbito; para as 
duas grandes cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, chegou-se a construir 
tábuas de mortalidade por grupos de causas de óbito " 

Diferentemente das tábuas de mortalidade e sobrevivência para o con
junto da população natural do Brasil, cuja construção fôra baseada exclusi
vamente nos dad-os tirados dos recenseamentos, estas tábuas, para as grandes 
cidades e o Estado de São Paulo, foram construídas pelo método usual, os 
números médios anuais dos óbitos registrados pela estatística do movimento 
da população sendo postos em relação com os números médios de habitantes dos 
grupos de idade correspondentes, calculados segundo o recenseamento de 1940 
Apesar da diferença dos métodos de construção, às características do anda
mento da mortalidade, em função da idade, reveladas por estas duas séries 
de tábuas, apresentam semelhanças, que parecem testemunhar sua correspon
dência com a realidade 

O progresso da apuração do rece'nseamento de 1940 deu-nos, mais tarde, 
a possibilidade de efetuar uma outra série de trabalhos, em matéria de nata
lidade O conhecimento da distribuição da população por idade já tinha sido 
utilizado para estender, aos anos próximos de 1940, o cálculo indireto da 
taxa de natalidade geral, que resultara da ordem de 43 a 44 por 1 000 ha
bitantes Mas, as respostas obtidas aos quesitos propostos no boletim do 
recenseamento sôbre o número dos filhos tidos pelo recenseado (nascidos vivos 
e nascidos mortos, separadamente) nos puseram em estado de aprofundar as 
pesquisas sôbre a fecundidade em relação com a idade, especialmente a respeito 
do sexo feminino 

A mais geral destas pesquisas é a que se propõe determinar a taxa de 
fecundidade da mulher em função da idade 15 O recenseamento fazia co-

. nhecer, para cada grupo anual de idade, o número das mulheres existentes 
na data do levantamento e o número dos filhos nr,scidos vivos que tiveram 
até essa data A relação entre o segundo e o primeiro dêstes números repre
senta uma taxa cumulativa de fecundidade, sendo igual à soma das taxas de 
fecundidade por anos de idade, do grupo de mulheres considerado, para todos 
os anos de idade anteriores ao em que elas se encontram na data do recen
seamento, mais uma fração - em geral, com suficiente aproximação, a metade 
- da taxa referente a êste último ano Pode-se, fàcilmente, determinar, pela 

" Os estudos sôb1e a 11101 talidade nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, durante 
os anos de 1939 a 1941, fmam publicados na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, no 24, 
1945, págs 583 a 776 Estudos par ale! os, sôbr e a 11101 talidade nestas mesmas cidadEs durante 
os anos de 1920 e 1921, apareceram, na maior parte, sàmente em edição mimeográfica, mas as 
tábuas de sobrevivência, calculadas segundo a mortalidade dêsse período, figuram na coleção 
de Tábuas b1 asilei? as de mo> talidade e sob1 evivência, que preparei e que foi publicada pela 
Fundação Getúlio Va1gas (Rio de Janeiro, 1946) 

As tábuas de sob1evivência calculadas para as grandes cidades de Recife, Salvador, Pôrto 
Alegre, Belo Hmizonte e Belém, segundo a moltalidade obse1vada nos anos de 1939 a 1941, 
fo1am publicadas na mesma REVISTA, n Q 29, 1947, pags 57 a J02 

As tábuas de sobrevivência para a população do Estado de São Paulo - com exclusão 
de sua capital - calculadas segundo a moi talidade dos anos de 1939 a 1941, apareceram em 
edição mimeog1áfica na série dos "Estudos sôbre a mottalidade nas grandes cidades brasileiras" 
do Serviço Nacional de Recenseamento de 1940 

Um estudo sôbre as causas de óbito nas onze principais cidades do Biasi! apareceu no 
Boletim Estatí>tico do I B G l!J , n o 11, 1945, pàgs ó a :<4 

"' I B G E , Estudos sóbre a fecundidade e a prolificidade da mulhm· no Bmsil, no 
conjunto da população e nos dive>sos grupos de cór, Rio de Janeiro, 1948 
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série das taxas cumulativas de fecundidade até a idade de (x + 0,5) anos, a 
série das taxas até a idade de x anos. Se estas taxas tivessem sido calculadas, 
sucessivamente no tempo, para a mesma geração feminina, poder-se-ia obter 
a taxa de fecundidade das mulheres desta geração no ano de idade que 
segue o x"" aniversário, pela diferença entre as taxas cumulativas calculadas 
com referência aos aniversários (X + 1) mo e X"' 0

• 

Pude verificar que - mantendo-se aproximadamente estáveis no último 
semi-século as características demográficas do Brasil - êste mesmo processo 
podia ser aplicado, com expectativa duma aproximação suficiente, no caso 
de nossa série cumulativa, cada têrmo da qual corresponde à experiência duma 
geração diferente. 

O andamento, em função da idade, das taxas de fecundidade por anos de 
idade, assim deduzidas do recenseamento de 1940, não se afasta muito do 
das taxas que eu tinha calculado - pelo método totalmente diferente, e in
direto, que já expus -, partindo dos resultados do recenseamento de 1920. 
A construção duma tábua de fecundidade, efetuada pela coordenação dos 
resultados dêste novo cálculo das taxas de fecundidade por anos de idade 
com a tábua de mortalidade e de sobrevivência, conduziu-nos a um valor do 
coeficiente de BoECKH, 1,85, muito próximo do que eu tinha calculado para 
os últimos anos anteriores a 1920 

Outra aplicação das taxas de fecundidade, por anos de idade, foi dirigida 
a determinar, aproximativamente, o número anual dos nascidos vivos, para 
o período próximo de 1940. Multiplicando-se a taxa de fecundidade de cada 
ano de idade pelo número das mulheres desta idade, existentes em 1940, obte
ve-se o número dos nascidos vivos provenientes dêste grupo, e a soma dos 
números assim calculados, para os diferentes grupos anuais de idade, deu 
o total dos nascidos vivos A taxa de natalidade geral, calculada de confor
midade com os resultados desta elaboração, resulta um pouco superior à que 
fôra calculada pelo outro processo indireto, que descrevi, pois que ultrapassa 
47 por 1 000 habitantes Mas, é preciso observar que a taxa de 43 a 44 por 1 000, 
obtida por aquêle outro processo, representa a natalidade nos cinco últimos 
anos anteriores à data do recenseamento de 1940, enquanto a de 47 por 
1 000 depende da freqüência dos nascimentos no período, muito mais estendido 
no passado, durante o qual tiveram seus filhos as mulheres que fizeram suas 
declarações em 1940 10 Demais, é preciso não esquecer que êstes cálculos são 
ambos de larga aproximação, e que, assim, a diferença entre seus resultados 
pode ser considerada relativamente. pequena Está certo que o nível da nata
lidade no Brasil se mantém excepcionalmente elevado 

l!:ste processo de determinação das medidas da intensidade dum fenômeno 
demográfico em intervalos sucessivos de idade, pela diferença entre as medidas 
cumulativas de sua intensidade até o ponto final e até o ponto inicial de 
cada intervalo, a que eu recorrera para o cálculo das taxas de fecundidade 
feminina, foi exposto e analisado, criticamente, num estudo metodológico de 
caráter geral, onde me propus delimitar, sistemàticamente, as condições nas 
quais sua aplicação é admissível 17 

Esclarecido por esta análise, pude aplicar, sem nenhuma hesitação, êsse 
mesmo processo no curso de pesquisas ulteriores no domínio da natalidade, 
como a sôbre a fecundidade da mulher prolífica, segundo a idade inicial da 
prolificação. 18 

10 O número dos nascidos vivos durante os cinco últimos anos anteriores à data do 
recenseamento de 1940 pode ser estimado em 8,5 milhões, enquanto o número dos filhos 
nascidos vivos, tidos pelas mulheres recenseadas em 1940, se eleva a 39,5 milhões 

17 Análise compmativa de divetsos mité1ios aplicáveis no est1tdo biomét?ico do desenvolvi
mento de camcte1es coletivamente tipicos em junção da idade, Rio de Janeilo, I B G E., 1948 

1R I. B G E , A p1 olificidade da mulhe?, segundo a idade inicial da atividade 1 ep1 odutow, 
no Bwsil, Rio de Janeil o, 1949 
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Ainda nesse domínio, considerando como função cumulativa - decrescente 
com o crescer da idade - a proporção das mulheres que não tiveram filhos 
nascidos vivos, sôbre o total das mulheres de cada idade dada, calculei, pela 
diferença entre as taxas referentes a dois aniversários consecutivos, a pro
porção das mulheres que têm seu primei,ro filho em cada determinada idade 
Os resultados dêste cálculo, coordenados com a tábua de mortalidade e de 
sobrevivência, permitiram a determinação da proporção das mulheres de cada 
geração que contribuem para a reprodução, nas condições características da 
demografia do Brasil, esta proporção é de 55% do número inicial (nascidas 
vivas), e cada uma dessas mulheres tem, em média, no curso de sua exis
tência, 7 filhos nascidos vivos 10 

O mesmo processo foi empregado para o estudo de outros fenômenos de
mográficos Mediante uma aplicação análoga à precedente, mas um pouco 
mais complicada,"• pude determinar as taxas de nupcialidade das mulheres, 
por anos de idade - com referência exclusivamente ao primeiro casamento -, 
partindo das proporções das solteiras em cada grupo a'nual de idade, consi
deradas como taxas cumulativas de freqüência do não-casamento (se é per
mitido exprimir-se assim) , decrescentes em função da idade. As taxas de 
nupcialidade das solteiras, por anos de idade, deduzidas das precedentes, per
mitiram, por sua vez, o cálculo do número total dos casamentos de solteiras, 
o qual pôde ser fàcilmente completado por um cálculo conjetura! do número 
dos casamentos de viúvas, dando, assim, a medida da taxa de nupcialidade 
geral, de 8,5 por 1 000 habitantes Estas mesmas taxas, aplicadas à tábua de 
sobrevivência, dividida por classes de estado conjugal, tornaram possível a 
determinação da proporção das mulheres de cada geração que se casam pelo 
menos uma vez no curso de sua existência: aproximadamente, 56% "' 

E ainda por êste processo, partindo dos dados do recenseamento de 1940 
sôbre o número dos cegos em co'nseqüência de doenças e em conseqüência de 
acidentes, calculei as taxas de freqüência da manifestação da cegueira, por 
uma e por outra destas causas, em cada ano de idade 22 Estas taxas anuais, 
aplicadas à tábua de sobrevivência, permitiram a determinação da proporção 
dos que se tornariam cegos no curso de sua existência, numa geração que 
vivesse nas condições características do Brasil: aproximadamente, 6 por 1 000 
do número inicial dos indivíduos da geração, por doença, e 1 por 1 000, por 
acidente Estas mesmas taxas, aplicadas aos números dos vivos em 1940 em 
cada ano de idade, permitiram a determinação aproximativa do número anual 
dos novos casos de cegueira por doença ou por acidente que se verificam no 
Brasil· pouco mais ou menos, 4 000. 

* * * 

Os métodos que apliquei para a reco'nstituição do movimento da população 
do Brasil deram, nesta aplicação, resultados que podem ser considerados como 
suficientemente aproximados da realidade, e forneceram uma visão clara 
das características demográficas dêste país. 

10 Veja-se a brochura citada na nota 15, págs 47 e 55 
20 G MoRTARA, "Det.e1 minação da nupcialidade feminina, segundo a idade, no Brasil, etc ", 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, n 9 33, 1948, págs 56 a 82 
21 A proporção das mulheres que se casam (55,62%) é quase igual à das mulhetes que 

conb ibuem para a reprodução (55,31%) A maior parte dêstes dois grupos é constituída pelas 
mesmas mulheres; mas há, também, mulheres que se casam e não conhibuem para a repro
dução e outras que não se casam e contribuem pma ela Um estudo sôbre a fecundidade das 
mulheres, segundo o estado conjugal, foi recentemente publicado pelo I.B G.E • (Estudos 
s6bre a fecundidade da mulher no Brasil, segundo o estado conjugal, Rio de J·anei .. o, 1949) 

22 I.B G E., Os cegos no Brasil, segundo o censo demográfico de 1 • de setembro de 1940, 
Rio de Janeiro, 1948 
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Sem dúvida, êstes mesmos métodos podem ser adotados oom proveito no 
estudo de outras populações para as quais o registro dos nascimentos e dos 
óbitos seja muito incompleto. Mas não se deverá aplicá-los sem ter, antes, 
verificado a existência das condições às quais está subordinada a obtenção 
dum grau suficiente de aproximação!• 

Para a aplicabilidade do método que empreguei na construção das tábuas 
de mortalidade para o conjunto do Brasil, é necessário conhecer a distribuição, 
por idade, da população natural do país, segundo dois recenseamentos não 
muito distantes no tempo; é também necessário que, nessa população, seja a 
emigração desprezível. 

Para a aplicabilidade do método que empreguei para a co·nstrução d::;.s 
tábuas de fecundidade e de nupcialidade, é indispensável que a freqüência 
dêstes fenômenos, em cada intervalo de idade, varie muito pouco através 
do tempo, na população considerada 

Na Europa e na América do Norte é quase impossível encontrar uma 
população para a qual estas condições sejam satisfeitas, mas, na América 
Latina 2

' e na Asia, não faltam possibilidades de aplicação dêsses métodos. 

Concluindo esta exposição, tenho a declarar que meu trabalho não tem 
nenhuma pretensão de originalidade Os princípios que me guiaram eram todos 
bem conhecidos e eu sàmente me esforcei por combiná-los de maneira própria 
a tirar dêles o melhor partido Fiz, portanto, um trabalho de artesão, antes 
do que de artista; mas ficarei muito satisfeito se se julgar que fui um 
bom artesão 

23 Estas condições são expostas no m tigo citado no fim da nota 6 e no estudo citado na 
nota 17 

" Veja-se a nota 5 



LOURIVAL CAMARA 
(Do Conselho Nacional de Estatíst-ica e da Funclação Getúlio Vm gas) 

CONTRIBUIÇÃO AO "STATISTICAL VOCABULARY" 
(Têrmos discutíveis)* 

QUEREMOS esclarecer, de início, que o presente trabalho não pode 
ser interpretado como um pronunciamento da Delegação Bra
sileira ao II Congresso Interamericano de Estatística (Bogotá, 

Colômbia, janeiro de 1950). Trata-se, e tão só, de uma contribuição 
pessoal à elaboração do Statistical Vocabulm·y, em que se empenha, 
tão desveladamente, o Instituto Interamericano de Estatística. 

* * * 
Fomos solicitados, há tempos, a oferecer sugestões à edição pre

liminar do Statistical Vocabulary, elaborado pelo Instituto Interame
ricano de Estatística Apresentamos, então, à Sociedade Brasileira de 
Estatística, que o encaminhou ao I A S. I., trabalho mais ou menos 
extenso, no qual, e sempre animados dos melhores propósitos de co
operação, fizemos diversas sugestões e propusemos não raras modifi
cações. 

Procuramos obedecer à diretriz da simplificação, evitando atri
buir ao mesmo vocábulo inglês diversos equivalentes do idioma por
tuguês. Parece que o espírito do vocabulário há de ser o do discipli
namento, sem o qual continuaremos, como até aqui, ao sabor de 
nomenclaturas pessoais, ao gôsto de cada tradutor, com evidentes 
prejuízos para os leitores e, especialmente, para os estudantes. Fruto, 
por exemplo, dessa falta de disciplina é a proliferação de têrmos a 
propósito da tradução do smoothing; entr.e muitos outros, lembramo
-nos, no momento, dos seguintes· abrandamento, adoçamento, ajus
tamento, alisamento, amaciamento, aplanamento, interpolação, pere
quação, polimento, normalização, regularização, suavização, etc., etc .. 
Nas mesmas condições, encontram-se muitos e muitos mais vocábulos 
inglêses. 

Posteriormente à feitura de nossa contribuição, o I. A S I., tendo 
em vista a discussão da matéria, por ocasião do II Congresso Intera
mericano de Estatística, solicitou aos técnicos brasileiros o exame 
ou reexame de cêrca de 70 têrmos, para os quais, ao que parece, não 
se encontrara um denominador comum. Examinemo-los, pois. 

Acceptance sampling - E' proposto amostragem para aceitação 
Inclináramos anteriormente, para amostragem de prova, a exemplo 
do Francês e do Espanhol Mas, reexaminando bem o assunto e tendo 
em vista o sentido restrito da expressão inglêsa em Estatística Indus
trial, chegamos à conclusão da adequacidade da expressão proposta. 

Arbitmry origin Estamos de acôrdo com a proposta, isto é, 
origem arbitrária. 

Comunicação ap1 esenta<la ao II Congresso Inte~amclicano de Estatística, Bogotá, Co
I<Jmbia, jancil o de 1950 
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Area sampling - Concordamos com amostragem à base de área. 
Arithmetic mean- Inclinamo~nos por média aritmética. Julgamos 

necessário focalizar que o têrmo promédio, também usado em Por
tuguês, não se refere apenas à média aritmética. Promédio é qualquer 
valor de tendência central, ou seja, média, mediana, moda, e, parece
-nos, tem a significação precisa de "average". 

Array - O I. A. S. I. sugere rol, série ordenada por grandeza, 
série ordenada por magnitudes, série por ordem de grandeza. Somos de 
opinião se deva preferir um têrmo só; nesse caso, o que melhor atende 
é ordenação, já usado em Espanhol, de há tempos, e em Português. 
Caso se deseje precisar a ordem da magnitude, poder-se-á dizer ordena
ção crescente ou ordenação decrescente. 

Bias - São sugeridos diversos têrmos: biés, distorção, êrro cons
tante, parcialidade, tendencialidade, tendenciosidade, vício, viés. As 
sugestões em Espanhol são em número maior, pois há proposta de 17 
têrmos. O correspondente, em Português, de "bias", tem dado margem 
ao aparecimento de alguns vocábulos: uns, preocupados com o sentido, 
outros, com a forma. Entre os que dizem respeito ao sentido, estão: 
distorção, vício, parcialidade, tendenciosidade, etc.; entre os que atri
buem prioridade à forma, acham-se: biés, viés, bias. Não nos parece 
acertado conceder prevalência à forma: biés constitui, a rigor, uma 
violentação às leis fundamentais da Gramática Histórica e será, sem
pre, um vocábulo não vernáculo, um corpo estranho; viés, de outra 
parte, é têrmo já existente no Português, porém de sentido diferente 
ao de "bias". Julgamos ser adequado dar a "bias" o equivalente ten
denciosidade, e, nessa base, os respectivos derivados e compostos. 

Biased - À vista da opinião anterior, preferimos tendencioso. 

Biostatistics - De acôrdo com Bioestatística, assinalando-se B com 
letra maiúscula. 

Census tract - São sugeridos pelo I.A.S.I : setor censitário, trato 
de coleta, trato estatístico permanente, zona social. Em oportunidade 
anterior, havíamos sugerido zona social, mas, reexaminando a matéria 
com a melhor atenção, somos levados, agora, a modificar nossa pro
posta. É que as áreas a que deseja referir-se a expressão podem, ou 
não, ser áreas sociais, em senso restrito e preciso: são, a rigor, setores 
censitários. Daí, pois, a nossa preferência por trato estatístico, que 
exprime bem o sentido de "census tract". 

Cluster - É proposto conglomerado, o que parece acertado. Tem 
sido usado, ainda, concentração, como no Espanhol; mas êste têrmo, 
a nosso ver, deve ser evitado, a fim de eliminar confusão com o conceito 
estatístico de concentração. 

Cluster sampling - De acôrdo com a expressão sugerida, amostra
gem de conglomerados. 

Covariance - São propostos covariança e covariância; o último, 
sem dúvida, há de ser o preferido, porque mais adequado ao espírito 
do idioma. 

Cutoff point - São propostos ponto de seccessão e ponto de seccio
namento. Parece-nos mais adequado, entretanto, ponto-limite. Neste 
caso, "cutoff date" será traduzido por data-limite. 

Double sampling - De acôrdo com o proposto, ou seja amos
tragem dupla. 

Downward bias - São propostos biés para menos, tendencialidade 
por falta, tendenciosidade para baixo. Em face do que expusemos ao 
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tratar de "bias", parece-nos melhor traduzir "downward bias" por 
tendenciosidade descendente. 

Dwelling unit - São propostos habitação, moradia, unidade domi
ciliar; os dois primeiros não exprimem bem o sentido de "dwelling 
unit" Isto, aliás, foi compreendido no Espanhol ("unidad de vi
vienda") e no Francês ("unité de logement"). Unidade domiciliar é a 
expressão que melhor satisfaz. 

Field force - De acôrdo com o proposto, pessoal de campo, que, 
aliás, já se acha integrado no Português. 

Field work - De acôrdo com o sugerido trabalho de campo. 

Follow-up interview - E' sugerido entrevista subseqüente. Melhor 
será todavia, a nosso ver, entrevista complementar, porque, com a 
"follow-up interview", se tem em vista obter informações complemen
tares. 

Interpenetrating samples - Dentre as expressões sugeridas, uma 
existe, que atende bem. anwstras interpenetradas, pela qual nos in
clinamos. 

Intraclass correlation - De acôrdo com correlação intraclasse. 

Nonrespondent- Nossa preferência se dirige para não respondente. 

Nonresponse - A expressão sem resposta atende bem. 

Nonsampling errar - Parece-nos que êrro alheio à amostragem 
corresponde à expressão inglêsa. 

Normal deviate- Somos de parecer que desvio normal padronizado 
deva ser o preferido. 

Optimum allocation of a sample - De acôrdo com o sugerido, dis
tribuição ótima (das unidades) da amostra. 

Precensus count- Melhor será adotar, no Português, a expressão 
contagem pré-censitária. 

Pretest - Opinamos por prova experimental. 
Price relative - Entre as expressões sugeridas, inclui-se uma que, 

a nosso ver, merece os maiores cuidados. Trata-se de número-índice 
simples de preços . Na literatura estatística do Brasil, tem-se, não ra
ras vêzes, estabelecido confusão entre números-índices e relativos, dan
do-se a relativos de preços, por exemplo, a designação de números
-índices. "Price relative" há de ser, pois, a nosso ver, traduzido por 
relativo de preços. 

Primary sampling unit - De acôrdo com a expressão sugerida, 
1midade primária de amostragem. 

Purposive sampling - Tem-se, no Brasil, adotado amostragem 
dirigida e amostragem deliberada, conforme se acha sugerido. Parece
-nos, entretanto, que se deva preferir amostragem intencional. 

Quota sampling - Somos de opinião que amostragem por quotas 
atende bem. 

Random sampling - O I. A. S. I. formula diversas sugestões, tais 
como amostragem ao acaso, amostragem eqüiprovável, amostragem por 
seleção ao acaso, amostragem randômica. Esta última, da mesma for
ma que "biés", contraria o espírito do idioma português. Tanto amos
tragem ao acaso, como amostragem aleatória, respondem claramente 
ao sentido de "random sampling"; dessas duas, a primeira merece a 
nossa preferência, notadamente, ainda, se se adotar "muestro al azar", 
em Espanhol, e "échantillonage au hasard", em Francês. 

R B E -3 
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Rate- Não há dúvida de que, em sendo considerado isoladamente, 
"rate" pode ser traduzido como taxa. Parece-nos, todavia, que, em 
certas expressões comuns inglêsas, êsse vocábulo é tomado na acepção 
de coeficiente. A matéria, por isso mesmo, merece exame cuidadoso 
em certos casos. Quanto a curso de câmbio, especificamente, opinamos 
pela sua substituição por taxa de câmbio. 

Ratio - Parece-nos que razão corresponde bem ao sentido do 
têrmo inglês . 

Record linkage - Opinamos por encadeamento de registos. 

Run - São propostas duas expressões, chorrilho e rodada, que 
não podem merecer a nossa aprovação; "chorrilho" chega a possuir, 
no Brasil, sentido pejorativo, e "rodada" não exprime, no trabalho es
tatístico, o se.ntido de "run", isto é, a repetição consecutiva do mesmo 
acontecimento. Talvez, a exemplo do Espanhol e do Francês, se torne 
melhor adotar repetição. 

Sample (to) - Opinamos por selecionar uma amostra. 
Sample census - Opinamos por censo de amostragem. 
Sample design - De acôrdo com planejamento de uma amostra. 
Sampling - De acôrdo com amostragem. . 
Sampling distribution - De acôrdo com distribuição de amos-

tragem. 

Sampling ratio - De acôrdo com razão de amostragem 
Scatter - Preferimos dispersão. 
Sequential sampling - Amostragem seqüencial. 

Standard - São propostos dois têrmos: normal e padrão. O pri
meiro não é aconselhável, em virtude da confusão que pode estabelecer, 
relativamente à curva de GAuss. Já o segundo é o empregado comu
mente, e deve ser o preferido, uma vez que adjetivado, ou seja, padro
nizado, pois o "standard", no caso presente, é empregado como adjetivo. 

Standard deviate - Opinamos, em conseqüência da exposição an-
terior, por desvio padronizado. 

Standard deviation - Opinamos por desvio-padrão 
Standardization - Padronização. 
Standards - São propostos diversos correspondentes, mas, por 

amor à uniformização, opinamos por padrões. 

Statistic - Ao invés do têrmo sugerido, estatística, que pode mo
tivar confusões, é preferível estimativa de um parâmetro. 

Statistics - Estatística, sempre com E maiúsculo. 
Tally sheet - Opinamos por mapa de apuração, que é o usado 

no Brasil. 
Trial census - Preferimos censo experimental. 
Ultimate sampling unit - Em substituição às expressões propos

tas, parece mais adequado utilizar-se unidade final da amostragem. 

Unbiased - Opinamos por sem tendenciosidade, de acôrdo com 
motivos anteriormente expostos. 

Underlying cause of death - Parece-nos que causa original do 
óbito é bem adequado . 

Upward bias - Opinamos por tendenciosidade ascendente. 
V ariance - De acôrdo com variância. 
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Variate - Não pequenas dúvidas têm surgido a respeito dêste 
têrmo; os vocábulos propostos, medida, observação, etc., não satisfa
zem, evidentemente. Parece melhor adotar variável estatística 

Vital records - De acôrdo com Registro Civil. 
Vital statistics - De acôrdo com Estatística Vital 

* * * 
Êstes, os vocábulos a cujo respeito o I A. S I. solicita sugestões 

Certamente, porém, no decorrer dos trabalhos do II Congresso Intera
mericano de Estatística, tratar-se-á de alguns pontos controvertidos 
da edição preliminar do Statistical Vocabulary, onde, e já o dissemos, 
se manifestou, com alguma insistência, o critério das traduções li
terais, ao invés das traduções de sentido E isto pode causar embaraços 
à nomenclatura estatística do Brasil Lembramo-nos, a propósito, de 
dois casos típicos· histogram e deviation 

Entre os americanos, histogram tem o mesmo significado de grá
fico de colunas; entre nós, porém, histograma e gráfico de colunas 
são representações bem diversificadas, quer no conteúdo, quer no 
continente. 

Deviation, de outra parte, é, entre os americanos, qualquer desvio 
contado a partir de um promédio, o que, de alguma sorte, é embaraçoso 
Seria mais prudente, parece, atribuir denominações adequadas às di
ferenças entre um valor dado de uma distribuição e um promédio 
qualquer. Assim, por exemplo, afastamento, em se tratando da média 
aritmética; desvio, em relação à mediana, discrepância, quanto à 
moda. Em linguagem técnica, ou científica, um têrmo não deve dar 
margem a ambigüidades. E isto há de estar presente, sem dúvida, no 
espírito de quantos se responsabilizam pela elaboração do Statistical 
Vocabulw·y. 

Certamente se cuidará duma revisão criteriosa da edição preliminar 
do referido Statistical Vocabulary, onde se incluíram dezenas de têr
mos não estatísticos e se esqueceram expressões importantes já con
sagradas pelas escolas européias, italiana e escandinava, principalmente 

Outro problema da maior importância, com o qual o I.A.S I ne
cessàriamente se preocupará, é o que respeita à notação, ou seja, a 
uniformidade dos símbolos Nesse terreno, o caminho a percorrer é, 
por sua vez, cheio de asperezas, talvez, por isso mesmo, ainda não se 
tenha tentado o estabelecimento de princípios racionalizadores em 
tôrno da matéria. O que se vê, atualmente, é a maior disparidade To
memos, por exemplo, a representação da média aritmética· ora, é M, 
ora, MA, ora Ma, ora, A, ora, Ma, ora X De outra parte, M é média, é 
mediana, é moda, é momento. A notação uniforme, obediente a nor
mas raeionais, representa um imperativo do ensino e da aprendizagem 
da Estatístlca 
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PROFESSOR 
JOÃO MOREIRA DE ARARIPE MACEDO 

N o memorável parecer de 1910, em tôrno da reforma da Diretotia-Geral de Estatística, 

ÜZIEL EORDEAUX RÊGO, depois c!e considerar exaustivamente todos os problen1as que 

interessavam os serviços a cargo daquele Ót gão do Ministério da Agricultura, Indústria 
e Comércio, dizia que a car to!Jraf:a estatística apenas 1 eclamava recursos materiais e 

um bom cartógrafo "Êste último requisito", esctevia, "está excelentemente preenchido 

em a nossa tepartição: fêz-lhe, de fato, o vosso antece<;sOJ, entre outtos muitos benefícios, 

o de adquirit, para o serviço dela, o valioso concurso de um profissional que, além de 

petfeito conhecedor do seu ofício, é un1 verdadeiro artista, como tal reconhecido e laureado 

Com os meios que, a seu pedido, lhe derdes, incumbir-se-á êle, por certo, de tornar o 

departamento a seu cargo aquilo que êste deve ser E nada mais será preciso " 

As palavras acima reproduzidas, e a autozidade de quem as subscreveu, constituem 

o melhor testemunho do merecimento de JoÃO MOREIRA DE ARARIPE MACEDO, a qvem 

se 1eferia BDRDEAUX RÊGO O autor do parece1 não barateava elogios, e os conceitos 

que emitia a respeito dos fatos e vultos da Estatística, fundavam-se sempre no culto 

da verdade e na mais esc1 upulosa justiça 

ARARIPE MACEDO, filho de TRISTÃO DE ARARIPE MACEDO e da Sra ARGENTINA 

DE ARARIPE MACEDO, nasceu em Fortaleza, a 21 de agôsto de 1877 Aos 14 anos de 

idade, t1 ansfcriu-se para o Rio de Janeiro, a fim de matricular -se na Escola N acionai 

de Belas Artes, cujas aulas h eqüentou com exce.pcion3.l aproveitamento 

Ao ingressar, em 1909, na Diretoria-Geral de Estatística, como cartógrafo, cmgo 

para que fôra nomeado por ato de 27 de setembro daquele ano, após a denwnsilaçãJ 

de sua capacidade em brilhante concurso de provas, já era portador de nome consagrado 

entre os nossos a1 tistas de grande mérito 

Sob dois aspectos - o técnico e o artístico - pode-se, pois, considerar a vida do 

digno cearense que, pelo talento, operosidade e amor ao dever, tanto honrou o Brasil 

Nas linhas que seguem, focalizaremos, de preferência, a atuação, no serviço público, do 

funcionário exempla1 que, desde 1909, prestou relevante concurso à Estatística brasileira, 

sem deixar de aludir, em têrmos sumários, à personalidade do artista que figura, ern 

plano destacado, na galeria dos nossos grandes pintores 

Foi na 1eforma de 1907 que os serviços de cartografia da Diretoria-Geral de Estatística 

n7e1 ece1 am, pela primeira vez, cuidados especiais no regulamento daquela repartição 

O estatuto aprovado pelo Decreto n ° 6 628, de 5 de setembro de 1907, incluía no 

quadro do pessoal da Dhetoria, então subordinada ao Ministério da Indústria, Viação e 

Obras Públicas, urn se1vido1 ao qual caberiam as atribuições de "ozganizar os rnodelos 

gerais dos quadz os destinados à impressão" e de "executar todos os il abalhos gráficos 

de qee o encaz regasse o Dirctor-Gez ai" 

O mérito dêsse regulamento consistiu em fixar, embora com certa deficiência, a 

especialidade de urna função de que não haviam cogitado expressamente, incidindo, aliás, 

em grave omissão, os diplomas pelos quais se regera até a época, a Diretoria-Geral de 

Estatística As reformas de 1910 e 1911 limitmam-se a manter o estatuído em 1907, mas 

a de 1915 ic:1 prcfi[Jwava, em sete ite11s, as atribuições do Cartóg1afo, incluindo, entre estas, 

a de toprestai aos Chefes de Secção tôdas e.s informações por êles pedidas, relativa.nwnte 

às matérias de sua competência" Neste disposdivo (n ° 2, do artigo 15 do regulamento 

baixado corn o Decreto n ° 11 476, de 5 de fevereiro de 1915) ficou definitivamente 

consagrada, emboz a de modo implícito, a importância da função de cartóg1 alo e a 

responsabilidade do respectivo titular em face do p1oblema de manter os serviços de 

representação gráfica, na sua técnica e perfeíçiio, em co1respondência com os c1escentes 

progressos da coleta estatística e da n1etodologia aplicada aos it abalhos de análise e 
interpretação 

ARARIPE MACEDO foi o primeiro e único Cm tógrafo efetivo que teve a Diretoria

-Geral de Estatística Deve-lhe esta, antes do mais, o p1eenchimento de um cargo que 

pe1rnanecera vago dwante largo pe1íodo, por ser espinhoso e mal remunerado, 1nas de 

p1 ov."mento apenas accessível a candidatos possuidores de habilitação especial 

Como funcionário da Diretoría do Departamento N acionai de Estatística (a que :le 

incor parou aquela Diretoria-Geral, depois da Revolução de 1930) e do Departamento 

de Estatística e Publicidade, criado ern 1934, em vitiude do desmembramento daquele, 

prestou ARARIPE MACEDO inestin1áveis serviços aos Ministétios da Viação, Ag1icuitU1a 

e Trabalho Niio se lim1'tou a executar com pedeição as tarefas de rotina previstas no 

pr O/Jl ama normal de suas atribuições, 1nas empenhou-se em desenvolver os se1viços sob 

39 
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sua direção, sugerindo ampliações e tomando iniciativas eficazes que tiveram cmno efeito 
torná-los cada vez mais úteis e mais eficientes 

Em diversas publicações das repartições em que serviu encontram-se valiosas contri

buições de sua autoria, cujos oril},inais figuraram em Exposições realizadas na Bélgica, 
França, Alemanha, f a pão e outros países 

Elaborou o plano geral para execução da Carta Censitária do Distrito Federal, destinada 
a orientar, na parte predial e domiciliária, os trabalhos do Recenseamento de 1910, 

suspensos, depois, ainda na fase preliminar, por motivos de ordem financeira 

O Recenseamento Geral de 1920 pôde utilizar trabalho análogo, levado a têrmo, de 

modo plenamente satisfatório, pela secção cartográfica da Diretoria-Geral de Estatística 

A Carta Censitária do Distrito Federal em que se basearam os trabalhos do Quarto Recen

seamento Geral do Brasil, teve a sua publicação autorizada pelo Congresso Nacional por 
ultrapassar, no âmbito de sua utilidade documentária e informativa, a destinação original 

Fixou, em coleções distintas, as divisões censitárias, prOpriamente ditas, a divisão admi
nistrativa (distrital) e a divisão judiciária, o que justifica o interêsse com que foi acolhida 

pelo público e pelos órgãos da alta administração, inclusive a Presidência da República, 

Prefeitura Municipal e Ministérios da Viação, Guerra e justiça 

Devem-se, também, a ARARIPE MACEDO a revisão da Carta Censitária de 1920 e, 
com referência ainda àquele ano, a execução da Carta Pecuária do Brasil, por Estados 
Destinava-se a primeita à documentação preliminar do Recenseamento de 1930, operação 

que não chegou a realizar-se, como é sabido, em virtude dos acontecimentos políticos 
que culminaram na Revolução de outubro daquele ano 

Em 1922, por ocasião da Exposição Nacional comemorativa do primeiro centenário 
da emancipação política do Brasil, o Palácio da Estatística atraiu a atenção dos visitantes 

pela sua artística decoração e, especialmente, pelo abundante e sugestivo material carto
gráfico que, na maior parte, representava o bem sucedido esfôtço de ARARIPE MACEDO 

e dos auxiliares e discípulos que trabalhavam sob .~ua competente dh eção 

Seria omissão imperdoável silenciar acêrca do perseverante trabalho que ARARIPE 

MACEDO, desde 1920, começara a desenvolver, tendo em vista o levantamento da "Carta 
Municipal" do País Tratava-se df? um problema aparentemente insolúvel na época, mas 

que tinha de ser encarado de frente, tão imperiosa era a necessidade de fixar a divisão 
administrativa das Unidades da Federação, em mapas pormenorizados que discriminassem 

os Municípios, devidamente configurados pela determinação dos respectivos perímetros, 

base de futuros estudos relacionados às áreas e às posições, em cada quadro regional 

Aproximando-se o ano de 1930, durante o qual se teria de efetuar novo Recensearnen.to 
Geral da República, maior se tornava a conveniência de levar a têrmo a referida carta 
Incumbido de organizá-la, apresentou ARARIPE MACEDO um trabalho completo, reunindo 

as 1 304 comunas que constituíam, em 1930} a rêde 1nunicipal do Brasil 
À margem do serviço público, nos domínios da erte pura, conquistou, como pintor 

exímio, brilhante reputação Citam-no os Professôres F AcQUARONE, na História da Arte 

Brasileira, e ARGEU GUIMARÃES, no capítulo que esc1 eveu a respeito da nossa história 
artística para o bicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico, publicado pelo Instituto 
Histórico, em 1922 No Dicionário Bio-Bibliográfico Cearense, editado em Fortaleza, em 

1910, o BARÃO DE STUDART aprecia em têrmos encomiásticos a obra artística de ARARIPE 

MACEDO e alude à vitoriosa passagem do pintor cearense pela Escola Nacional de Belas 

Artes e às altas recompensas que lhe foram conferidas, Jogo que terminou os estudos 

A conquista da medalha de ouro e do prêmio de viagem à Europa, em 1899 e 1900, 
constituít am as valiosas credenciais com que o jovem artista se apresentou ao público, no 

limiar da vida prática, revelando uma vocação que reaUzações ulteriores vieratn confirmar 
plenamente Seguindo para a Europa, estêve ARARIPE MACEDO em Roma e freqüentou, 

em Paris, a Academia ]ulien, onde apedeiçoou a sua arte ao contacto com mestres dos 
mais ilustres e famosos 

A obra artística de ARARIPE MACEDO, entretanto, não se limitou aos belos qur1dros 
que produziu Consiste, ainda, em trabalhos de desenho, primorosas ilustrações e serviços 
de decoração, como os que realizou na Igreja da Candelária, colaborando com ZEFER.INO 

DA COSTA, e noutros importantes edifícios 

ARARIPE MACEDO prestou, ainda, cooperação profissional em vários escritórios téc
nicos de Arquitetura 

Foi professor no Liceu de Niterói e no Colégio Pedro 11 Em atenção ao zelevanlí~ 

concurso prestado ao Recenseamento de 1920, conferiu-lhe o Govêrno duas medalhas de 
prata, acompanhadas dos respectivos diplcmas 

Seu falecimento, ocorrido a 19 de novembro de 1934, privou a família de um chefe 

exemplar, a arte brm•ileira de um dos seus expoentes, e a Estatística, de um profissional 
que a honrava pela operosidade e competência 
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OBTENÇÃO GRÁFICA DA PROVA DE SIGNIFICÂNCIA 
ESTATÍSTICA PARA PERCENTAGENS, COM 

MARGENS DE ÊRRO VARIÁVEIS 

Em trab&lho recente':' sôbre a magnitude 
e a precisão das amostras, procedemos à 
elaboração de uma tabela e de um mono
grama pata valores interpolados, atlavés dos 
quais é possível obter, metcê de simples 
leitura, a grandeza, ou número de unidades, 
que deve ter uma amostra, a fim de que a 
percentagem conseguida com a mesma difira 
sàmente da verdadeira percentagem do uni
verso de que procede, de ± 0,5o/o até + 
6,0% Em cada um dêstes casos, a margem 

Freqüências 

40 

30 

vações, foram bastante simplificados com o 
uso da curva normal, ou curva de proba
bilidades ( Fig 1), na qual o eixo das or
denadas reptesenta as freqüências, e o eixo 
das abscissas, o êrro-padrão (EP) Fazendo 
a área total desta curva igual a 100, temos 
que a área 1 epresentada por ± 1 EP corres
panda a 68,26% da área total da referida 
curva, ou seja uma probabilidade ele 68,25%; 
caso se trate de ±2 EP, a couespondência 
será a uma probabilidade de 95,45% 

_..Curva de Probabilidades 

20 
I :+ ----68,26%-----+: 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 10 
I I 
I I 
I I 

I 9 5,45% 
o 

o 1 2 3 
Erro Padrão 

Fig 

de êrro, para mais ou menos, é fixa, e tem 
a mesma valia que a probabilidade 

O estudo que segue vem complementar 
o supracitado, dado que, nêle, se trata de 
uma probabilidade selecionada e fixa com 
margens de êrro variáveis 

Parece-nos conveniente, no caso p1 e
sente, para os leitores não familiarizados 
com a aplicação do Cálculo de Probabili
dades à Estatística, dar, em têrmos f!.erais, 
algumas explicações prévias, que facilitem 
a correta interpretação do diagrama que fi
gura ao final destas páginas, e cujo uso é, 
em verdade, rle grande simplicidade. 

Os cálculos desenvolvidos e complexos, 
cuja realização é necessália, a fim de obte1 
a probabilidade de que ocorra um fato de
terminado quanto a um número x de obser-

* "Magnitud y Precisión de las Muestras", 
Revista de Sanidad y Asistencia Social, Caracas, 
Venezuela, Vol. XIII, ns 5 e 6, setembro-de
zembro de 1948 

Pois bem: o EP de uma percentagem p 

./pq 
é igual a +- 1~. Se em 600 observações 

(n) se observa uma percentagem de 40 
(p = 40), EP será 

J-4-,--0_X_ó~O-

+ " 600 = +- 2• 
ou seja 40 :i-:: 2, e isto significa que a pel
centagem 40 difere sàmente de 2 pontos, para 
mais ou para menos, da verdadeira percen 
tagem do universo de que procede a amos
tra; em 68,26% dos casos, a verdadeira per
centagem encontra-se dentro dos limites de 
38 a 42% 

Em Estatística, considera-se como "sig
nificante" ou "mui provável" um valor de 
2 erros-padrão, que correspondern a uma pro
babilidade de 95,45% É a medida que se 
utiliza na prática para decidir se se deve, 
ou não, dar crédito às percentagens obtidas 
Com o exemplo antecedente, duas vêzes EP 
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seriam 2 X 2 = 4; quer isto dizer, pois, uue 
a diferença que separa, então, 40 da verda
deira percentagem é de -+- 4, ou 36 a 44%, 
em 95,45% dos casos. 

Esta diferença, para menos ou para 
mais, que separa a percentagem calculada e 
a verdadeira, é chamada margem de êrro; é 
óbvio que, à medida em que esta margem 
se fôr reduzindo, aumentando irá a precisão 
da percentagem~obtida. Esta redução da mar
gem dE\ êrro, ou aumento de precisão da per
centagem calculada, é acompanhada de um 
aumento gradual de grandeza da amostra, de
vendo esta, teoricamente alcançar o infinito 
para uma percentagem de absoluta precisão 
A título de exemplo, pode-se apreciar na 
Fig 2, para uma percentagem de 30 ± 2 EP 
a grandeza que deve ter uma amostra corres
pondente a margens de êrro que vão de O a 
-+-5 

Se desejarmos, com o mesmo exemplo, 
que a margem de êrro seja menor, e que 
20% não difiram senão de -+- 1 da percen
tagem do universo, trabalhamos (~Otn a equa
ção e verificarnmos que a amostra há de ser 
de 6 400 unidades 

Com o fim de facili.tar seu uso, fizemos 
desta equação uma projeção gráfica consti
tuída de cinco curvas parabólicas do segundo 
grau, que aparecem na Fig. 3 e nas quais d, 
ou margem de êrro, toma os valores-+-1,±2, 
+3, +4, e +5. É possível utilizar de 
várias maneiras êsse diagrama. Vejamo3 dois 
exemplos da aplicação respectiva, ficando 
manifestada, assim, a simplicidade do seu 
emprêgo 

Primeiro exemplo. Numa zona rural do 
interior da Venézu-.la, padece de "pian" cer
ta parte da população Decidem as autori
dades sanitárias que, se a percentagem de 

Dimensão da 
Amostro 

25 26 27 28 29 :30 31 :32 3:3 34 35 
I I 

Margem de 
Erro 

336 + 5 -
525 :!: 4 
933 ± 3 

2100 ± 2 

8 400 '-----1-...1 ± 1 

00 

Fig 

Ao escolher para êste estudo: a) uma 
probabilidade fixa de 95,45% que se refere 
a + 2 EP, e b) margens de êrro que variam 
de + 1 a ± 5, chegamos à obtenção de 
uma equação com a qual se consegue fàcil
mente a grandeza de uma amostra que cor
responda a uma percentagem e a uma mar
gem de êrro determinadas. 

Seja: 
y número de unidades que deve 

conter a amostra; 
X 
d 

percentagem obtida; 
margem de êrro. 

Nossa equação é 
400X-4X' 

Y=-----
d' 

Se desejarmos saber qual há de ser a 
grandeza de uma amostra, a fim de que 
uma percentagem de 20 não difira de -f- 3 
da verdadeira percentagem do universo, subs
tituímos, em nossa equação, X por 20, e 
d, por 3 Vem, pois 

(400X20) - (4X202
) 

Y= 
3' 

6400 
--=711, 

9 

o que pode ser assim comprovado: se a amos
tra é de 711 e a percentagem, de 20 + 2 EP, 
a margem de êrro será: 

./ pq ./_2_0_X_B_O_ 
-+- 2 ., --;;--- = -+- 2 ., 711 = +3 

:!:0 

2 

pacientes fôr de 20% ou mais, se procederá 
a uma campanha intensiva contra a referi
da moléstia Examinaram-se 800 pessoas co
lhidas ao acaso, e viu-se que 184 delas, ou 
23%, apresentaram a enfermidade. 

Surge, então, uma pergunta: - que 
confiança se pode ter nessa percentagem de 
23 e nessa amostra relativamente reduzida? 
Não estará a verdadeira percentagem dessa 
zona rural abaixo de 20%, sugerindo, conse
qüentemente, que se não inicie a campanha 
projetada? 

Se consultarmos o diagrama, veremos 
que, na inte1 secção da linha vertical, cor
respondente a uma percentagem de 23, c t.l.a 
horizontal que, por sua vez, corresponde a 
uma amostra de 787 pessoas, passa a curva 
que representa a margem de êrro de J= 3 
Quer isto dizer ser muito provável (95,45 
probabilidades em 100) que a vmdadeira per
centagem dessa zona esteja entre os limites 
de 23 + 3, quer dizer, entre 20 e 26%, e 
que há, somente, a escassa probabilidade de 
2,275 em 100, de que esteja acima de 26% 
ou abaixo de 20% Esta é a informação que 
autoriza a execução da campanha sanitát ia 
Diz-se que esta informação é estatisticamen
te significante, o que indica, como ~e de
preende do que ficou dito, que há 97,725 
probabilidades em 100 de que a vmdadeira 
percentagem da zona rural em foco ofereça 
um valor de 20% ou superior a 20%. 
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Segundo exemplo Um inquérito efetua
do entre certo número de pessoas residentes 
numa área detetminada revelou que 6% de
las padeciam de determinada enfetmirlade 
Ao preparar um segundo inquétito, dt:seja-se 
que a teferida petcentagem sàmenta difha 
significantemente de ± 1 da ve:dadeira pet
cemagem de tôda a átea - Qt:!al deve sEer 
a grandeza da amostta? 

A consulta ao diagrama revela que c>sta 
amostta deve set de 2 380 pessoas, aproxi
madamente, resultado consignado na escala 
de Y por uma cmva que teptesenta uma 
margem de êuo de ± 1 em seu ponto de 
intet secção com a ordenada cou espondente 
a 6%. 

Pode ocorter, não latamente, a circuns
tância de que o ponto de interssccão da 
grandeza da amostt a ( Y) e do valor da 
percentagem (X) se encontre no espaço 
compreendido entre duas curvas de mm gens 
de êrro; o ponto de intersecção, por exemplo, 
que conesponderá a uma amostta de 1 067 
e a uma percentagem de 20, estará entte as 
curvas + 2 e ± 3, a igual distância de 
ambas, o que deve set interpretado no sen
tido de que a percentagem de 20 tem mar-

3 

gem de êrro significante de + 2,5, apwxi
madamente ,;, 

Estas curvas são simétricas em reiação 
ao seu ponto máximo, representado na esca
la das abscissas por 50; têm, portanto, o 
mesmo valor para 40 e 60, 30 e 70, etc 
A grandeza de uma amostta para a petcen
tagem de 57o/ó, por exemplo, será a corre;
pondente a 43% (100 - 57 = 43) 

Êste diagrama também pode ser utili
zado para coeficientes à base de 1 000, etc , 
ao invés da de 100, adotada no presente es
tudo; basta, para isso, convertê-los a têrmos 
percentuais, respeitada, apenas, a posição da 
vÍI gula no tocante ao número necessário de 
pontos 

R DE SHELLY HERNANDEZ 
(Professor de Estatística na Universidade 

Central da Venezuela) 

Dizemos "aproximadamente", porque utn 
ponto, no eixo cln.s ordenada:>: dêsse diagrama, que 
:;eja eqüidistante a duas curvas, não representa a 
tnédia aritmética das margens de erros das duas 
curvas, n1as um valor 1igeiran1ente inferi?r1 o Que 
constitui, p2ra a apreciação visual, convemertte zona 
de segUrança Dessarte, para 50%, o ponto eqüi
distante das curvas ± 1 e ± 2 corre~ponde a uma 
amostra de 5 000; êste ponto, entretanto, 11ão C<Jl

responde a uma margem de êrro de ± 1,5, porém 
de + 1 ,41 O mesmo ocorrerá com o ponto de in
terseCção de urna percentagem de 50 e uma amos
tra de 7 000; a margem de êrro é de± 1,21 ao 
invés de ± 1,25 
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A CIÊNCIA E O CONTRÔLE DA POPULAÇÃO HUMANA 

O ESFôRÇO pma sobrevive! tem sicl.o a 
ptincipal, talvez a única pteocupação de 
tôda a humanidade Mesmo hoje, apenas 

em poucos pontos plivilegiados do globo, a 
luta pata conseguir melhor padrão de vida, 
ao invés de simples sob1 evivência, tem-se tal
nado fato1 1 elevante no comp01 tamento do ho
mem A família, o clã, e a tribo, bem assim 
muitos dos g1 upos políticos mais altamente 
organizados, que se desenvolvem à proporção 
em que a civilização matcha, 1econheceram, em 
comum, em seus hábitos e instituições, a 
impm tância duma adaptação numctwa aos res
pectivos recursos, caso se to1 nasse manifesto 
o desejo de sob1evivência Ptáticas como infan
ticídio, abôt to, eliminação ou abandono de 
anciãos, além de tabus sexuais, impo1 tam em 
1 econhecimento, po1 palte do g1 upo, da impol
tância de se conse1 va1 em numericamente deu
ti o dos limites ditados pela faculdade de vive1 
e1n consonância às 
possibilidades d a s 

demográficas do homem do passado, nem, 
assim, dos meios emptegados pata executá-las 
Todavia, é impe1 ativo se tome conhecimento 
de que a indiferença ocidental pelo domínio do 
crescimento da população e de sua disüibuição, 
nos dois últimos séculos, é explicada pelo fato de 
que vínhamos vivendo num período de existência 
fácil E1 am 1 elativamente abundantes os 1 ecul
sos, e as técnicas pa1 a sua aplicação aumenta
vam ràpidamente No passado, quando pouco 
ou nada mudavam, durante pe1 iodos prolon
gados, as técnicas de p1odução, - qualquer 
alteração de vulto na quantidade, ou na dis
tlibuição da população, denho do seu "habitat" 
usual, provàvelmente enfl aquecia, e até aniqui
lmia o gtupo Resultaria, daí, que aquêles que 
não ptovidenciavam o seu autocontlôle, mani
festando incapacidade de manter dish ibuição 
adequada, provàvelmente sofliam fome e doen
ças com maio! intensidade do que os que cui-

davam daquela me
dida E muitos da

á1 eas habitadas, se
gundo as técnicas 
existentes Embota 
essas limitações de 
núme1o sempte fun
cionassem com 1naio1 
ou menot intensida
de, é p1ovável que o 
indivíduo ratamente 
as pm cebesse como 
contl ôles sociais da 
população, cuidando 
apenas de obedece! 
às tradições estabe
lecidas e pouco se 
impo1 tando por que 
o fazia; isto 1 ep1 e-

EM mais de 1tma opo1 tunidade, o •tome 
de WARRE>r 8 THOMPSON tem apa> ecido 
nas páginas da REVISTA, seja como 

mtt01 de s>tbstanciais análises demográfi
cas, seja at? avés de comentá1 ios que for
?>mlamos a p1 apósito de suas ob1 as 

queles não sobtevi-
vera1n 

Essa ligeila di
gressão histórica ser
ve, apenas, pa1 a fo
calizar o fato de ter 
o homem, de modo 
ge1al, mantido con
tl ôle de g1 upo sôbt e 
a população e sua 
distribuição, c o mo 
meio de sob1evive1; 
que estava sempte 
p10nto a modificai 
as taxas de natalida
de e mo1 talidade, 

Memb1o da "Scripps Fo>tndation /01 
Resea>ch in Population P1oblems", da 
"Miami Unive1sity", Ox/o1 d, Ohio, nos 
Estados Unidos, W ARREN S THOMPSO>r 
apresento>t à "Ame1 ican Association for 
the Advancernent ot Science", de Wash
ington, 1 ecentemente, >trna comunicação 
acê1 ca da ciência e do conh ôle da pOTJ1t
lação humana 

E' exatamente êste trabalho q>te a 
REVISTA 01 a divulrJa devidamente cm
t01izada, at? avés de tl adução especial 

senta, sem dúvida, a 
1 e ação comum, individual, aos modos e costu
mes populat es 

A maio! ia dos g1 upos já reconheceu, tam
bém, a impo1 tância da sua distl ibuição ade
quada; em viltude disto, mesmo antes do 
advento da agticultma 1 egulat, cada um dêles 
havia 1eclamado pata si ten itólio com limites 
mais ou menos bem demmcados, cuja violação, 
en1 ge1 al, significava a gue11 a Possuía, ern 
aditamento, estações 1 eg ula1 es dotei minadas 
com o fim de se deslocar pa1 a locais escolhi
dos de caça, pesca e pastagem e )no via, des
sa~ te, ao suprimento total de alimentos em 
maior escala do que pode! ia obter de uma 
só localidade; nunca chegou a descobt il, toda
via, e até quase os nossos dias - nada obs
tante todos os esforços de adaptação -, a 
maneila de evita1 a elevada mmtalidade que 
lhe era imposta pela misé1 ia e ignorância 

Não há, porém, aqui, nem tempo nem 
espaço Para discuti! pounenores das políticas 

quando lhe convinha; 
e, finalmente, que se 

p1 eocupou, em todos os tempos, com a distl i
buição dêle prÓPl io sôbt e o solo, de modo a 
melhora~ suas opo1 tunidades na luta pela exis-
tência 

Até há cêrca de duzentos anos, dispunha o 
homem, unicamente, de um poder extlemamen
te p1ecá1io sôbte qualquer dos dois fatôtes 
dcteuuinantes do c1 escimento ou declínio da 
população, a sabe1, a taxa de natalidade e a 
de m01 tal idade Nas p1 oxi!nidades de 1750, o 
domínio sôbte o meio começou a desenvolvei
-se tàpidamente, sucedendo-se, a pequenos in

tervalos, melh01 amentos na p1 odução; e ainda 
continua êsse 1 ápido ])lOCesso técnico Os me
lhülamentos ago1a tefetidos e, postetiounente, 
os sanitários, foram a conseqüência dileta da 
aplicação de plincípios científicos aos ptoble
mas práticos da indústlia, da agricultura e de 
h ansportes, e resultaram, dentro de poucas 
décadas, em extlaordinátia tedução na taxa de 
mortalidade Jamais conhecet a o homem igual 
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pode! sôb1 c as fô1 ças que, antelionnente, lhe 
haviam cerceado a expansão quantitativa 

E' pe1feitamente natmal que, no entusias-
1110 inicial dos nuinCI os os êxitos consegui dos 
aüavés ela aplicação da ciência ao inCJ ementa 
da proiluliviclade ope1ália, pouea ou nenhuma 
atenção se houvesse ahibuído aos efeitos plo
yáveis dêsses tl iunfos nu desenvolvilnento nu
mél ico da ]Ju]mlação e na sua clisü ibuição sô
bl e cleteuninacla á1 ea, nem aos efeitos elas mu
tações demog1 áficas conseqüentes no !Jem-estm 
humano Na 1 ealiclade, sómente depois de 
achm-se bem iniciada a Revolução Inclustlial 
é que alguns observado1es mais mgutos cles
cnln il a1n coiuu a lHOdutividado ac1 escida esta
ya desencadeando fô1 ças novas, capazes ele p1 o
voem nm sm to nopulacional desconhecido vela 
humanidade 

Não há dúvida ele que, ao menos em pa1 te, 
se devei á à CI ença de que essa nova ene1 gia 
)Jloclutiva, conjugada ao ap10veitamento elas 
A1né1 i c as e outl as te11 as novas, não podei ia 
gawntil bom pail1ão de vida ao homem, caso 
êle não guiasse as limitações concClnentes ao 
eBtaclo numérico ela população, - que levou 
MALTHUS a esc1 eve1 o Essay on Population, 
ensaio êsse que exetcelia, po1 sua vez, efeito 
pl ofundo SÔbl e CHARLES DARWIN e ALFRED RuSSEL 
WALLACE, injetando-lhes estímulo pma a p!omo
ção ele estudos sôb1e a oligem e desenvolvi
mento das espécies DARWIN e WALLACE cstabe
lecewm uma elas plimeil as e mais significati
vas generalizações da ciência social, isto é, 
que a clish ibuição numélica elos efetivos cle
lllOgiáficos, co1no a de todos os sêtes vivos, 
fowm cleteuninaclas, em dado momento, pelas 
condições em que viviam, e daí, que as mu
danças dessas condições seliam capazes de 
conrluzit a un1 aumento ou dilninuição, ou a 
nova distlibuição, capaz, ou não, de assegu1a1-
-lhe a sobrevivência e c1escente bem-estar Den
ü o dêsse conceito ele evolução, não havia lugm 
pm a a c1 ença num em so p1 edetenninaclo do 
c1escimento elas populações humanas O homem 
e1 a o obieto natu1 al en1 seu 1neio, e, cu1no 
tal, seus p10cessos de adaptação, tão natm ais 
como os de ouhos sê1es humanos Dêsse mo
do, tm nm am-se o homem e o seu compm ta
menta assuntos p1 óplios a estudos científicos 

Jtssc novo ponto ele vista quanto à 1 elação 
entre o homem e o meio e seus semelhantes 
(segundo o qual o homem se ton10u elemento 
natmal e cliativo elo meio), não foi imediata
mente emp1 e gado no estudo ela 1 espectiva 1 ea
ção 1 cp1 ocluUva às novas condições <lo vida 
Dmante celto tempo, o aumento da população 
na Em opa ocidental e na Amélica, embo1 a 
g1anrle, foi não sómente igualado, mas ultra
passado pela maiO! 111 ocl ução, 1 esultando daí 
que uma ]JClcontagem c1escente das populações 
elos países ocidentais estava desfrutando nível 
de viela como jamais tivet a E1 a pet feitamente 
natm al, po1 tanto, presumil-se que a ciência 
aplicada à produção poclelia aumentar os bens 
"pe1 capita" mais 1àpiclamente elo que qualquer 
cnco1 pame11io ]11 ovável da população, e que 
continuasse a fazê-lo indefinidamente, embo1 a 
os simples cálculos de MALTHUS demonsü assem 
a impossibilidade de qualquer sustentação pro-

Jangada ele crescimento em litmo semelhante 
ao elos Estados Unidos llo fim do século 
XVIII Uma vez, po1ém, que o p1oblema do 
excesso de população - que tanto preocupou 
MALTHUS e seus sucesso1es ~ chegou a set 
consicleJac1o pela maiolia de entendidos como 
1 esolvido pelo aperfeiçoamento na p1 odução, 
fácil foi ac1 edital que a ciência havia triun
fado sôbt e a p1 ocliação, que a misél ia desapa-
1 ece1 ia cmno 1 estl ição a n1aio1 es aumentos nu
mél icos e, logo, que não havia necessidade 
pa1a p1eocupações com ]noblemas ele popu
lação 

Talvez não constitua exagê1o a afiln1ativa 
de que ninguén1 p1eviu até que g1au o incle
mento ela p1odutividacle ab1andalia as usuais 
1esüições ao c1escimento da população ociden
tal, ou po1 quanto tempo isto pe1 clmaria Pol
que êsse aumento ele população houvesse sido 
simples subp1oduto, ou efeito casual, da p!o
dutividade aumentada, não se efetivou qualque1 
esfôl ço de g1 upo pm a dominá-lo O c1 esci
mento da população, como o da nova economia 
baseada no emp1 êgo da ciência, pe1 maneceu 
sob a alçada do indivíduo Se se considerou, 
ele algum modo, o conü ôle elo Cl escimento e 
distl ibuição ela população, não se rleixava ele 
"' e1 que a melho1 política e1 a a ela não intel
yenção po1 pa1 te da comunidade Ninguém no
tou que essa política tepl esentava sensível 
afastamento aos esfm ços milena1 es elo homem, 
pa1a conhola1-se numC1ican1ente, ne1n 1epa10U 
que êsses mesmos esfo1ços se disseminavam 
de modo a favmecê-lo dilctamente 

A fim de que bem se comp1eendam os 
efeitos ela p1 oclutividade ac1 escida sôbJe o in
c1 eme11to e distl ibuição da população, é neces
sádo se desc1 eva, ainda que sucintamente, co
mo êsses pt acessos fo1 am modificados pela 
Revolução Indusü ia! 

Antes do advento desta, e1am ince! tas e 
muito mo1 asas as modificações na p1 oclutivida
cle ope1 á1 ia, e 1 ep1 esentavam, plincipalmente, 
o 1esultado de ape1feiçoamentos casuais na 
agt icultm a, inclúsü ia e ü ans]JOl tes Como, 
naquela época, 80% <la população mundial ga
nhava a vida na caça, nu pasto1 eio, e na ag1 i
cultma, os melho1amcntos nessas atividades 
econômicas predominavam pela impo1 tância de 
seus efeitos sôbre a população e 1 espectiva 
distl ibuição Tudo que o homem até então 
conhece! a fô1a u'a majmação incCl ta em ali
mentos e outlos p1odutos Dmante milhmcs 
de anos a única alteração lealmente importante 
na p1 oclução ag1 ícola, do ponto de vista do 
c1 escimento da população a longo p1 azo, havia 
sido a vaga1osa expansão da á1ea cultivada; 
ele outl o lado, as flutuações no movimento 
ascensional do efetivo demog1áfico, que, ele 
ano pa1 a ano 1 constante1nente se 1 epetia1n, sig
nificavanl consetrüência das va1 iações estacio
nais no suplimento alimentício Mesmo as epi
demias devastadmas, que castigavam o homem, 
se ag1avavam g1ande1nente nas épocas de fome 
Sob essas condições, tinha tôda 1azão MALTHUS, 
ao afilmm que o desenvolvimento da popula
ção dependia dh etamente do aumento da sub
sistência 

Encontiam-se p1ovas concludentes, na esta
t!stica sueca, de que, na segunda metade do 
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século XVIII e no comêço do XIX, a boa co
lheita era quase imediatamente seguida de 
menor taxa de mm talidade, maior número de 
casamentos, e, no ano seguinte, rnais nascimen
tos Por outro lado, à má colheita sucediam-se 
modificações demográficas exatamente contrá
rias Além disso, as flutuações nas taxas de 
mortalidade eram, em geral, maiores do que 
nas de natalidade Daí se conclui que o fato 
rle a população crescer, ou não, dependia di
retamente da taxa de mOI talidade, a qual, por 
sua vez, era determinada, p!incipalmente, pela 
abundância da colheita 

A PIOporção que os meios de subsistência 
aumentavam, em conseqüência da maim produ
tividade operária, a taxa de mortalidade baixa
va, enquanto a de natalidade era pouco atin
gida e permanecia elevada ou, mesmo, chegava 
a subir um pouco em certas comunidades 

Acentuava-se com rapidez, por conseguinte, 
o aumento natural Mas, sàmente MALTHUS e 
alguns outros pensadores empregaram seu tem
po em raciocinar em tôrno dos efeitos remotos 
dessa alteração O próprio MALTHUS subestimou 
o incr ementa demográfico que o aumento de 
produtividade era capaz de sustentar, sob 
égide científica, antes de a taxa de mortalidade 
voltar a subir Também deixou de prever o 
declínio na taxa de natalidade, fato que, mais 
ta r de, h a ver ia de ver i ficar -se 

Não é de surpreender que pouquíssimas 
pessoas se houvessem preocupado com o que 
ir ia acontecer à população, quando a roda hi
dráulica fôsse conjugada à roca de fiar; quan
do se engrenasse a máquina a vapo1 às bon1bas 
das minas; quando se desenvolvessem as safras 
de tubér cu! os para foi ragem de inve1 no, e se 
descobrissem novos métodos para conse1 vação 
da fe1 tilidade do solo Tão empolgados esta
vam os cientistas em ampliar as fronteiras do 
conhecimento, que não tiveram tempo de pen
sar en1 ren1otas conseqüências sociais Do 
mesmo modo, tão ocupados se achavam os en
genheiros (e quase semp1e com bons Iesulta
dos) com ploblemas objetivos de p1odução, 
que não penetlaram p!ofundamente no porvir 
Os 1 a1 os estudiosos, de fenômenos sociais, 
como MALTHUS, que ousaram duvidai da solu
ção de todos os problemas sociais aba vês do 
desenvolvimento de p1ocessos econômicos mais 
produtivos, e1a1n, en1 ge1 al, conside1ados como 
excêntl icos que não compreendiam a 01 dem 
natu1 al, segundo a qual a produtividade ope-
1 ária Cl escente eliminaria, automàticamente, a 
necessidade ele o homem alimentai preocupa
ções especiais com o crescimento da população 
e com a melhor ia do p1 óp1 io bem-estar 

O declínio p1 ematm o da taxa de mor tali
dade ocidental, que começou à p1 opo1 ção em 
que aumentava a p10dutividade - e antes de 
existüem l>ons conhecimentos de saúde ou 
acêrca da causa das doenças responsáveis pelas 
elevadas taxas no obituá1 io -, deve se1 atl i
buíclo, principalmente. a essa p1odutividade 
aumentada e a seus efeitos sôbre o nível de 
vida das massas, e à mig1 ação de grandes levas 
de gente pala o Novo Mundo O petsistente 
declínio na taxa de mo1 talidade, todavia, du
rante os três últimos quartéis de século tem 
sido associado, cada vez mais, aos p1ogressos 

da cwncia médica e sanitál ia e à sua aplica
ção à saúde pública Matcou época a desco
berta de se1em a dianéia e a entelite- causas 
principais da moi talidade infantil - doenças 
tlansmissíveis por gennes, e grandemente evi
táveis mediante a conservação dos alimentos 
infantis em estado de limpeza O mesmo pode 
dizer-se da redução da febre tifóide, da disen
teria e de outras enfe1 midades intestinais, a ti a
vês de bom abastecimento d'água, bem assim 
que a tuberculose é cmável, ou evitável, em 
lat ga escala, graças a boa alimentação, repouso, 
e melh01es moradias Mas convém !emb1ar que, 
bàsicamente, foi o aperfeiçoamento da eficiên
cia ope1ária que to1nou possível a produção 
de excedentes, aplicáveis, tanto para melhot ar 
o nível de vida, como par a constituÍ! abaste
cimentos d'água, rêdes de esgôto, e hospitais, 
bem assim para p10mover pesquisas médicas 
e serviços essenciais à boa saúde No tempo 
em que PASTEUR fêz suas notáveis contribuições 
à ciência da Medicina, já se havia estabelecido 
sólida base econômica pma serviços sanitá1ios 
e, daí, pode1em as mesmas ser aproveitadas 
com pequena demora, relativamente Desde os 
dias de PASTEUR, a ciência médica vem demons
trando crescente atividade com o fim de alar
gar as f1onteiras do conhecimento sanitá1io, e 
cada passo dado nesse campo tem auxiliado o 
acréscimo da população, com teduzir ainda 
mais a taxa de mortalidade. 

Embo1 a possa a ciência reivindicar par a 
si g1ande parte do mérito (ou culpa) do im
po! tante crescimento da população dm ante os 
dois últimos séculos, não devemos deixar à 
margem o fato de que vastas e férteis á1eas de 
terras novas foram, nesse mesmo pe1 íodo, colo
nizadas e exploradas pot europeus, em conse
qüência, notadamente, do ba1ateamento do 
transporte :!!:sse desbravamento da tena nova 
teria, inegàvelmente, conduzido a um glande 
Cl escimento de população de origem em opéia 
nas Américas, na Austrália, e em outras áteas, 
se não tivesse existido a Revolução Industr ia! 
O aumento da população, entretanto, tanto aqui, 
como na Emopa, telia sido muito men01 do 
que realmente foi; seu nível de vida ter-se-ia 
elevado mais lentamente, e a m banização se 
1 ealizalia em escala relativamente pequena, se 
não houvesse vetificado uma revolução nos 
métodos de produção e de tlansp01 te 

Apesar de as maiores reduções nas taxas 
de mortalidade te1 em ocorrido entre os povos 
ocidentais, não se deve presumir que essas 
taxas, entre os povos industrialmente atlasa
dos do Oiiente, não hajam sido atingidas Em 
vhtude - em g1ande parte - do crescente 
contr ôle que exe1 ce sôbre elas, o Japão mais 
do que duplicou sua população desde cê1ca 
de 1885, e a índia adicionou à sua, desde 1881, 
mais de 150 milhões, com ligeila diminuição 
nas taxas de mortalidade A pm tir de sua 
aquisição à Espanha, pelos Estados Unidos, 
as Ilhas Filipinas também mais do que dupli
caram sua população, e, dUiante vádas déca
das, Java e Malaia têm c1escido ràpidamente 
Sempre que se registra qualquer aumento sig
nificativo de população no Oriente, repete-se a 
mesma histó1ia: a origem do aumento é, 
quase totalmente, um declínio, relativamente 
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per1ueno, nas taxas de mo1 talidadc A não se1 
no Japão, êsse declínio tem sido conseL[Üência 
fol t ui ta dos esfo1 ços das potências coloniais 
par a to r na r rnais lu c r ativa a ex11lor ação rlos 

1 ecur sos dessas regiões Não existe, excetuan
do ainda o Japão, pr uYa, en1 L!Ualquer dêsses 
povos, rle alte1ação significativa na taxa de 
natalidade Deveu-se o enorn1e desenvolvimen
to dessa vasta população (cê1 ca de 50% da 
humanidade) às mesmas causas básicas do 
ocidente, a sal1e1: a aplicação de descobe1 tas 
dentíficas à indúsü ia e agricuH ur a, a extensão 
ela área ugr ícola e o a per feiçuarnento sanitário 
Todavia, as PlOPOlçõcs da pequena 1edução 
das taxas ele mo1 talirlacle nessas ten as 01 ien
tais, atl ibuíveis a êsses diferentes fatôl es, 
rlifm em algo daL[uelas do Ocidente Foi possí
vel aos sm ''iças sanitários, 1 elativan1enie pouco 
dispeHrliosos, da índia, Filipinas e algumas 
outl as r cgiões, consegui! en1 significativo efeito 
na 1 ccluçiio de óbitos ele males epidêmicos, 
embm a muito pouco se houvesse elevado o 
nível gc1 ai de \'ida nesses países O clesenvol
' imento dos üansp01 tes, que possibilitou o 
afluxo de alilnentos a nruitas ár cas devastadas 
11ela fon1e evitando, assiln, o dcsealabt o 
ec:onônlico en1 g1 ande eseala, bem assiln as 
(~pidentias que costuntmn succdet à fon1c ~ 
tambr'm conüibuiu pma a 1cc1ução elas taxas 
de 11101 talil1ade 

f:sse ct escin1ento 1 ccente da população no 
01 icntc, co1no o ante1 io1 ve1 ificado 110 Oci
dente, não foi )11 c visto nem ]Jl ojetado Mesmo 
antes da Segunda Guena Mundial, os holan
deses en1 Java, os btitânicos na índia, e os 
iaponeses en1 seu país, p1 eocupavan1-se sêt ia
mente quanto à alimentação dessas hôcas a 
mais As tcnas inexplo1adas, pa1a onde êsses 
asiáticos podm iant 1nig1 at, são escassas ctn 
telação aos efetivos nligtatótios; e ent te11as 
acossadas pela n1isé1 ia, a inrlusü ialização c 
os n1elho1 an1enius ag1 ícolas são fut çosmnente 
lentos Está-se dese1wolvendo pe1 ante nossos 
olhos, pm tanto, à medida que êsses povos 
oi ientais aurncntmn, vct darteü o pt ohlen1a tnal
tusiano O dilcn1a dessas teu as cabe nun1a 
il1tctt ogação: Porle1n os povos asiáticos scg uil 
o exemplo dos ocidentais e, pelo apelfeiçoa
mento elo sua aglicultm a, 1 ec011 cndo à p1 odu
Qão tuecânica, e, nwrliantc a instituição rle me
di<las r1e saúde pública, conseg uit a eleva<;ão 
do nÍ\·el ele vida, a 1espcito do 1ápiclo Clesci
niCnto nutuét ico que, quase con1 ce1 teza, suce
der á êsscs tnelhot an1entos? Ou êsse aun1ento 
se manifestaui tão 1 àpir!amentc a ponto ele, 
pràticautente, cnnsunlit todo o aumento da 
JJl odução, pl cjudieando, assint, qualquet nie
lholia postclio1 no nível ele vida! Não 1 esulta-
1 á, 1 eahnento, cJn foniCs n1ais devastado! as e 
taxas r! c mo1 ialiclade mais elevadas, à 111 opm
ção que a população ftn aun1cntandu? 

Pode o1Jsen:a1-sc que as teuas asiáticas já 
se cncontl atn densmnentc colonizadas, e pos
suon1 un1a agliculilna n1uito 1nais intensiva do 
que a da Em opa de há dois séculos Além 
disso, a população ela qual c1 a possível 1 eti1 m 
milhões pm a alivia! a Pl essão, é de um bilhão, 
no 1nínin1o, ou cinco vêzes SUl)81 iot à de tôda 
a Em opa em 1800 e, talve", sete ou oito vêzos 
o da Em opa 01 iental naquela época Por fim, 

as tenas novas pma onde havelia a possibi
lidade de cmigrm são 1elativamente pequenas 
o ficatiatn 1epletas de hnigranies, os quais, 
muito antes ela época da qual se pode lia 1 azoà
velluente espc1 ar dinlin uição de ,,ui to na taxa 
ele natalidade, estm iam vivendo pouco melho1 
do que os que pet n1anccm fUn na te11 a natal 

Ilustl a bem essa situação o amplo desloca
mento de chineses pma a Manchmia desde 
1900 Honesta pesquisa faz-nos acl edital que 
essa vultosa :rnig1 ação não tenha exet cido in
fluêucia pm ccptível na elevação do nível de 
vida na China do Ncn ie, sah·o en1 algun1as 
localiclar!es donde emig1 ou uma pm cela ex
cepcionalmente gwnrle do povo, nem tenha 
êsse deslocamento 1 esultado em melholia algu
ma na vida dos enlig1 antes Sob as condições 
o1a vigentes no Otiente qualque1 tnelho ... a
mento significati\'O e 11e1 manente no nível de 
virla do povo, a ti avés da aplicação da ciência 
a p1oblemas ele p1orluçii.o e saúde, é po1 rle
mais incei to, e não se pode conta1 con1 a sua 
1 ealização en1 futu1 o p1 óxin1o Alén1 disso, 
considetando que un1 n1clho1an1entu JHOlonga
llo no nível de vida pa1 ece se1 antecedente 
necessálio à 1cdução ela taxa de natalidade, 
l>ouco ntotivo há par a se afagat espet ança de 
que a ciência vá en1 lJ1eve inaugutat un1a 
época de ben1-esia1 no Or ictlte, cmnpat ável à 
do Ocidente na última cmltú1 ia e meia 

O desenvolvimento da população já ve1 i fi
cado no 01 iente p1 ovocou p1 oblemas volíticos 
e econônlicos ele impot tância viial A indus
tt ialização do Japão e o rnelhor mnento rta ag1 i
cultm a, aumenta1 am-lhe a população e, daí, 
a necessidade de 1 ecu1 sos natutais n1ais an1-
11los c vat iados :Êsse act éscin1o de p1 or1utivi
dadc econôrnica e de ntão-dc-obta ptO\'Ocuu, lJOI 
seu ttu no, alte1 ações no poclelio militm e po
lítico, donde a 1 upim a elo equilílll i o político 
da 1 egião e, quiçá, rl.o n1undo Sob as cil cuns
tâncias hodimnas, quando, JIOl tôcla pm te, se 
aplica a ciência aos 111 oh lemas ele p1 oclução 
e de saúde, - embo1a muito lentamente na 
maio1 pm te do Olicnte - não nos se1 ii lícito 
pc1manece1 inclifmentes ao c1escimcnto da po
pulação ali, ou em qua!que1 l'Ul te elo mundo 
densamente povoada Não que1 o dize1 que 
fmam isentas ele dificuldades as 1elações polí
ticas entle os povos antes da época elas 1ápidas 
alte1açõcs clemog1áficas miunrlas da aplicação 
ela ciência à p1 odução e à saúde DeYemos 
elucidm, p01 ém, crue o escopo e o em áte1 
dessas 1 elações euiJ e v ovos se rnoclificat an1 
muito nos dois últimos séculos, c continua 
ascendente o seu 1 itmo 

Essa b1 CYe dcsclição elo inc1 emento nos 
quantitativos humanos, dm ante os dois últi
mos séculos, deve te1 deixado bem csclm eciclo 
que, embota vastas cotno o são, as \'antagens 
aufct idas pot cc1 tos povos, quani o à aplicação 
ela ciência aos p1 ou lemas ela vida cotidiana, 
êsse novo rl01nínio sôb1 e os pt acessos natu1 ais 
não 1 esolvcu scquet os pt ohlen1as econôn1icos 
ligados ao crescintento e às n1odificações nu
mél icas, a não se1, talvez, em pequena e p1 i
vilegiarla pmcela ela população mundial Além 
disso, naqueles países onde cessou, quase po1 
contpleio, o c1 escilnento ~ e, daí, nãu set tão 
agudo o p1oblema econômico - essa p1óp1ia 
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cessação - que demonstta1ei, oportunamente, 
se1 conseqüência do emprêgo da ciência - está 
ge1 ando ansiedade e temor por causa da maior 
expansão quantitativa em outros países que 
possmn vil a se1 ininligos Dessa fotma, alguns 
dos países que julgavam não te1 problemas 
sélios de população, porque o nível de vida 
estava subindo o a pob1 eza ia sendo aos pou
cos o Iegulmmente eliminada, defrontam novo 
pt oblen1a numét ico, n1as de nútnet os insufi
cientes pa1 a per mitü-lhes competi! econômica 
e n1ilitannente con1 os vizinhos que estão ct es
cendo mais tàpidatnente, ou pata tnantet a 
cullma nacional em um mundo que, sob a 
influência da ciência, se está tot nando 'Wnt 

mundo só, a despeito de lodo e qualqum osfôl
ço que Yál ios g1 upos nacionais desenvolvem 
pai a sustm êsse p1 acesso 

A seqüência dos acontecimentos vem de
monsüando clmamente que a 1edução da taxa 
de natalidade no Ocidente, bem como a da 
moi talidade, se acha conjugada, de po1 to, à 
aplicação da ciência aos p1 oh lemas de p10dução 
o tJ anspoJte Enquanto se aplicava a ciência 
à agricultut a e se desenvolvian1 técnicas apet
feiçoadas, necessitava-se de uma quantidade 
semp1 e menm de tJ abalhado1 es ag1 ícolas pm a 
a p1 odução do alimento e fib1 as destinados a 
deto1 minada população Pela p1 imeiJ a vez na 
hislólia da humanidade, tornou-se possível 
dedicai uma pmcela, em Jápido c!Cscimenlo, 
do esfô1 ço humano, à doscobeJta de novas 
idéias, ao desenvolvimento de novos p1 acessos 
de p10dução, e ao apelfeiçoamento de fmmas 
de 01 ganização social e econômica mediante 
as quais pudessem essas descobeJtas to1nar-se 
econômicamente efetivas Como o homem tom, 
mn get al, executado suas tat efas não ag1 ícolas 
em vilas e pequenas cidades, e1a de espe1ar 
que essas populações cresceliam na medida em 
que diminuíssem os tJ abalhadores da lavam a, 
mas não se p1eviu que a aplicação da ciência 
à indústJ ia, tt anspm te e saúde peunitü ia a 
cet ta 11e1 centagen1 scn1p1 e ascensional do povo 
vive! nas g1 andes cidades, e que, aí, a taxa 
do natalidade baixada, em b1eve, além do 
nível do compensação 

Quando se conjugou à máquina a fô1ça 
hid1 áulica ou téunica, o ti abalhador teve de 
PlOCUlaJ a máquina, 110is não mais podia ti a
balhm em casa Simultâneamente, o custo 1 e
duzido do üanspolte não só to1nou possível, 
como, em 1 ealidade, mais ba1 ato, colhê! gJ an
des quantidades de maté1 ia-p1 ima em determi
nado ponto dotado de ene1 gia, e, daí, disti i
buü o p10duto acabado em á1ea semp1e mais 
ampla Não é, de modo algum, surp1eendente 
que quantidades cada vez maio! es de pessoas 
viessen1 a en1p1 egat-se en1 tôrno das usinas 
hid1 áulicas, das minas, das usinas téunicas 
DesenvolvCl mn-se, dessa1 te, novas cotnunidades 
tu banas, onde se dispunha de enc1 gia, e as 
cidades já existentes expandiram-se com o 
ap1 oveitamonto do tJ ansp01 te a vapo!, e au
menta! am suas vantagens natm ais de situação 
Essa prog1 essiva dispensa de tJ abalhadores 
agrá1 i os, resultante da p1 alongada 1 evolução 
agrícola, f01 neceu, assim, a base da UI baniza
ção de uma pm te c1esceJJte da população, en-

quanto o bat ateamento e a c1 escente eficiência 
do transpolte possibilitaram a g1 ande cidade 

Essa 1evolução não telia, po1ém, p1oduzido 
a UI banização em g1 ande escala, se o sanea
n1e11to, baseado na ciência, não houvesse tedu
zido as taxas de mortalidade das vastas e den
sas aglometações a nível muito abaixo de um 
limite jamais conhecido 

O desenvolvimento UI bano, dêsse modo 
tmnado possível, Jevolucionou a dishibuiçã.o 
da população nos países indush ializados O 
fenôn1eno não havia sido }Jtevisto, con1o, tarn
bém, não o foi o rápido c1 oscimento da popu
lação, nen1 se imaginou que a utbanização 
conduzida, em pouco tempo, a um nível de 
vida com tal efeito sôb1e a taxa de natalidade, 
que os países altamente indush ializados dei
xm iam, em b1 eve, do mante1 inaltetados os 
seus quantitativos populacionais 

E' 1azoàvelmente ce1 to que, antes do século 
XIX, ratamente ou nunca, autnentavam as 
cidades em vü tu de de causas natUI ais Etam, 
naq_uela época, cotn fteqüência, extlenlatnetlto 
elevadas as taxas de mo1 talidade Exames mi
nuciosos do m01lalidade assinalam que entJ e 
1700 e 1750 Lond1 es, p10vàvelmente, ap1 esentava 
um excesso anual de óbitos sôb1 e nascimentos, 
de cê1 ca de 10 mil Conside1ando que, naquela 
época, a população de Londi es e1 a de 500 mil, 
significa isto que a taxa de moltalidade e1 a 
de 20 po1 mil acima da de natalidade - diga
mos, aquela de 60 a 70 e esta de 40 a 50 Eis 
a situação comum nas cidades, antes de apa-
1 ece1 o abastecimento d'água potável e a eli
minação sanitália dos dejetos Com o advento 
da Revolução Indushial, que tJouxe consigo 
a elevação do nível de vida e a expansão do 
sanean1ento, expe1 hnentaran1 as cidades 1110-
de1nas tamanhas 1eduções nas taxas de moJ
talidade que, dentJ o de poucas décadas, ap1 e
sentavam excesso de nascimentos sôbre óbitos 

Te1 n1inou, po1 étn, essa e1 a no Ocirlente Cmu
pmativamente poucas, hoje em dia, são as 
cidades de mais de 10 mil, e quase nenhuma 
de mais de 100 mil habitantes, cujas taxas ele 
nataliclade sejam suficientemente elevadas pm a 
a manutenção do efetivo das 1espectivas po
pulações 

Enquanto sàmente de lO a 20% das popu
lações 1 esidiam nas cidades, essa incapacidade 
biológica de manutenção não p1eocupou qual
que! g1 upo nacional, pois o "deficit" podetia 
ser fàcilmente cabe! to pela população 1m al 
Mas, enquanto p1 osseguia a urbanização, h ans
fonnava-se significantomonto a situação em to
do o Hemisfélio Ocidental Devemos, po1 tanto, 
aü ibuü também à ciência c1 édito pela 1 edis
llibuição demog1áfica, a qual, por seu tmno, 
omJnestou nova fo1ma ao p!oblema quantita
tivo da população nos países de mai01 indus
ti ialização 

E' de impoliância considmm que todos 
êsses efeitos da aplicação da ciência a p1 oble
mas p1áticos, sôb1e a taxa de mo1talidade, 
sôb1e a distribuição da população, e sôb1e a 
taxa de natalidade, não fo1 am previstos nem 
planejados Tratava-se, tão só, de incidentes 
à consecução de ou h os objetivos, mas, nada 
obstante, 1 evolucioná1 ios Constituilam nova 
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e1a no ctescimento da população e nos detam 
padtão intehamente novo de sua uisbibuição 

Se essa desCI ição dos efeitos das aplicações 
ptáticas da ciência ao ctescimento e distlibui
ção da população não tivm esclarecido que os 
p10blemas demográficos, que 01a atingem o 
Ocidente, são imensamente dive1sos daqueles 
que nossos antepassados tivm am de enfl entm 
há dois séculos, te1 á então fl acassado Tam
bém o te1 á, se Hão hom•et deixado cla1 o que 
as l!Uestões de população, que atualmente exi
geul estudos, são tão u1 gentes como as que 
existiarn antes de se have1 iniciado essa apli
cação da ciência Realmente, possuindo a ten a, 
hoje, o dôb1 o da população de há dois séculos, 
e face ao c! escen!e núme1 o e à intimidade dos 
contactos enti e os povos, g1 aças à maior 
eficiência cte comunicação e ttansp01 te, muitos 
dos IH ohle1nas 01 iundos ela n1udança nu1né1 ica 
e da distl ibuição da humanidade estão-se tO!
nando n1ais Ul gentes Visto ser êsse o caso, 
cabe indaga! pm que estudamos tão pouco o 
p10cesso de contl ola! a magnitude da popula
ção e dete1 minat sua distribuição mais vanta
iosa Se a ciência auxiliou a attnat novos e 
m gentes JH oblcmas, contl ibuindo pata o au
mento da população c p1 avocando disü ibuição 
inteil a1nente nuva, a qual, de sua vez, ditni
nuiu sensivelmente a taxa de natalidade em 
cc1 tas pa1 celas r lo efetivo demog1 áfico do 
niuudo, po1 que n1otivo não nos dotou con1 
o conheciluento necessá1 i o pa1 a 1 esolvê-los, <le 
rnodo n tê11nos asseg u1 a da existênda rnais ga-
1 anti da c ben1-esta1 sen1p1 e 1naior ? Ap1 esen
tam-sc dois motivos ele pa1 tieulat importância 
pata os cientistas, pois apontam hiatos no 
desenvolvimento de nosso conhecimento cientí
fico e des,·elHiain nossa incapacidade de t:ondu
zil atitudes científicas ao campo do contl ôle 
social 

Po1 an1or à síntese, se1ei algo dogn1ático 
nesses pontos Deixamos ri e considet a1 seria
mente os efeitos rias morlificações numé1 icas 
dos di fel entes povos e classes, e a nova distl i
l>uição m bano-1 mal do povo, pmque: a) não 
estamos organizados pm a faze! uso total dos 
ensinarne11tos que as ciências física c biológíca 
coloca1 an1 à nossa disposição, pa1 a efeito de 
contl ôle e melhm distl ibuição da população; 
c b) deixamos de se1 cientistas quando consi
del an1os p1 oblen1as que ab1 angem a velificação 
do compot tamento humano, negando, até, fl e
qüetJtemente, a possibilidade da existência de 
1nna ciência clêsse 1nesn1o conlPOl tan1ento 

Quanto ao p!imeil o ponto, um só exemplo 
bastmá Havetá alguém, entlc dezenas de mi
lhões, que saiba quantos habitantes podemos 
sustentar nos Estados Unidos em qualque1 dado 
nível de vida, nas conrlições atuais da técnica? 
Ou com essa técnica aumentada de eficiência 
'"n 10 ou 20% '! Muito sabemos sôbr e nossos 
1 ectn sos te11 esil cs, hich áulicos, e n1ine1 ais, 
bem assim sôbt c a técnica adequada à utiliza
ção dos mesmos A falta de conhecimento a 
1 espeito dêsses assuntos está sendo constante
mente pteenchida, e, quase diàtiamente, novas 
técnicas assecm ató1 ias do emp1 êgo mais efi
ciente dêsses 1ecmsos estão sendo ptovi<\encia
das Nunca, p01ém, foi êsse conhecimento em
p! e gado com o fim de calculm a população à 
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qual podetíamos ter fourecido bens econômi
cos e set viços sanitários indispensáveis a um 
nível de vida conside1 a elo satisfatório pela 
comunidade 

A determinação dos bens econômicos e 
rios se1 viços necessá1 ios a uma vida decente 
1 ep1 esentam duas, apenas, das diversas inves
tigações importantes que devem se1 executa
das com o fim de olientação no afã de decidir 
sôbt e a g1 andeza da nossa população Poucos 
duvidmão da capacidade da ciência pata elu
cidai êsses assuntos Contudo, não estamos 
01 ganizados par a a utilização das inf01 mações 
que já possuímos, sem fala! na aquisição de 
novos infol n1es necessários à comp1 eensão de 
válios aspectos da ecologia hun1ana Mes1no ao 
elabot m -se o p1 ojcto de uma funriação cientí
fica nacional, não se ton1an1 p1 ovidências ten
dentes à cliação de uma divisão pata o estudo 
dêsses ]nohlcmas Essa incompetência no uso 
de nosso conhecimento científico, pm a deter
minar o núme1 o de quantos habitantes se! em os 
capazes ele sustentar a um nível julgado ade
quado, é, infelizmente, apenas um exemplo de 
1nuitos outl os fl acassos e é, talvez, n1enos il11-
pol tante rlo que o de não tê11nos 01 ganizado 
o esturlo da atitude humana na 1eprodução 

Difícil, quase itnpossível, se1á dize1-se 
po1 que temos deixado de emp1 ega1 êsscs co
nhccilnentos cíentíficos, n1as vá1 ias u.1zões po
dmn se1 suge1 idas: 

a) o esturlo dos efeitos sociais e econô
micos das realizações científicas nunca recebeu 
estímulo financeil o público, nem pa1 ticulal, 
co1no aconteceu co1n a evolução do conhecilnen
to físico e biológico; isto é, por si sô, sem 
dúvida, a conseqüência pmcial de ptofunda 
desconfiança na halJilidado do homem pai a 
comp1 eender seu p1 óprio compo1 tamento e de 
sua 1 e pulsa a enft entm os fatos, quando pm e
cenl esta1 en1 conflito co1n os inte1 êsses ves
soais e de classe; abrange, clato, negação im
plícita rle que o homem é o estudo conveniente 
de h u1uanidadc; 

b) pessoas que se in titulam cientistas so
ciais são, con1 de1nasiada f1 eq üência, mais fi
lósofos e m01 alistas do que cientistas; dedicam
-se a sistemas de conceitos e a julgamentos 
éticos e nenhum esfôt ço fazem pa1 a vetificar 
se os fatos estão coe1 entes com suas ]Jl óp1 ias 
idéias Alén1 disso, n1uíüts, talvez a 1naiolia 
delas, Hão possuem a expetiência pm a o estu
do das 1 clações do homem, com o ambiente e 
com os seus semelhantes, de modo científico 
Não sulplcende, pois, que, sob essas cilcuns
tâncias, 1nuito do que se denmnina "ciência 
social" goze de 1ná fa1na entl e os cientistas 
en1 ge1 al, e pouco apoio 1 eceba do púl)lico; 

o) ptovàvolmcnte em vil tude de afilma
ção teódca, amplamente difundida, de que o 
emp1 êgo da ciência só pode dar bons resultados 
pata a lmmaniclarie, sento-se que não há neces
sidarle de envidar um esfôrço positivo pm a 
comp1 eende1 como se pode contl ibuh com 
maíol ce1 teza a fav01 de nosso bem-estar 
Se fô1 possível atingü auto1nàtica1nente um 
objetivo desejável, pu1 que p1 eocuptu-nos com 

0 contl ôle dos p1 ocessos que o conseguem? 
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d) po1 que as descobe1 tas da c1encia mui
tas vêzes dificultam mais a sustentação de 
interêsses arraigados de classes e instituições, 
há muita oposição, quer consciente, quer in
consciente, a investigações capazes de indicar 
a necessidade da alteração do "status" dos 
dife1 entes g1 upos na organização social vigen
te Hoje em dia, concentra-se, em grande par
te, essa oposição contra a expansão de conheci
mentos que nos possam conduzir à consolidação 
de uma ciência do comportamento humano 

As 1azões acima não explicam po1 cetto e 
satisfatoriamente nossa negligência pelo em
prêgo da ciência e de métodos cientificos para 
investigar com maior intensidade os fenômenos 
sociais e econômicos. Servil ão, contudo, pm a 
indicar algumas das dificuldades que se en
contlam na senda de quem, imbuído de espí
rito cientifico, procura estudar as atitudes Im
manas em qualquer de suas múltiplas manifes
tações. 

Pessoalmente, tenho certeza de que, no 
decorrer de uma geração, muito progresso se 
pode fazer na comp1 eensão de como reagiJ ia 
o homem, no tocante a rep1odução, a muitos 
tipos de situações sociais, caso dispusesse de 
meios para estudar êsses assuntos, dispendendo, 
apenas, diminuta fiação do esfô1ço que ma de
dica ao estudo do átomo Não podemos deixar 
de indagar: qual a utilidade do contrôle das 
1 eações das fô1 ças físicas, ao p1 oduzir efeitos 
físicos definidos, se não aproveitarmos êsse 
conhecimento para aumentar o bem-estar da 
humanidade? Não temos emp1egado, nem esta
mos empregando nossa ciência com o fim de 
descob1ir, efetivamente, que espécie de dire
tliz seria mais benéfica ao homem, nos assun· 
tos essenciais da reprodução e distribuição das 
massas demog1áficas, para não falar de em
PI egá-la no contrôle de um grande número de 
outros atos que atingem, com a mesma inten
sidade, o bem-estar da humanidade Por cer
to nossa expeliência do c1 escimento e modifi
cações da população, dmante os últimos dois 
séculos, não é satisfatóJia a ponto de nos con
vencer que a expansão em conhecimentos físi
cos e sua aplicação p1ática iriam dar início, 
espontâneamente, aos processos mais desejáveis 
do incremento da população. E' tarefa peculiar 
ao homem melhorar a sua existência, e não 
o conseguirá inteligentemente sem a utilização 
completa de todo o seu conhecimento aplicado 
à consecução daqueles objetivos que êle consi
dei a bons, ou sem recm rer aos melhores mé
todos cieHtíficos Essa incapacidade, todavia, 
pma empregar nosso conhecimento em certos 
campos da ciência, a fim de melhor nos orien
tmmos sôb1e as p1ováveis conseqüências de 
sua aplicação a problemas práticos, e pa1 a 
desenvolvei contrôles efetivos da conduta hu
mana, não é tão desestimulante ao estudioso 
dos fenômenos sociais e econômicos como o 
segundo motivo acima aludido, a saber, que 
os entendidos, muitos dos quais se consideram 
cientistas, têm compa1 tilhado e auxiliado a 
perpetuai a crença, muito divulgada, de que o 
estudo do comportamento humano nunca se 
podeiá tmnm uma ciência. 

Essa atitude provoca o ptoblema, mais 
fundamental e generalizado, da relação do em-

prêgo da ciência ao bem-estar da humanidade 
:tl:sse ponto foi, recentemente, trazido à nossa 
atenção, de modo d1amático, pelo emp1êgo da 
ciência na piodução da bomba atômica, e, diz
-se também, para, assim, descobiir meios de 
matm pessoas, animais e plantas, comparados 
aos quais pa1ecem simples episódios triviais 
na história da humanidade os estlagos causa
dos pelos piores períodos de fome e de epide
mias verificados no passado Disso resulta de
clarai em alguns cientistas atuais ser do seu 
desejo que as descobeltas, que desvendaram 
essas possibilidades de extermínio, nunca se 
tivessem realizado A 1ealidade, porém, é que 
o fo1am, e isto não pode ser olvidado Resta
-nos a única espe1ança de controlai o seu em
prêgo, o que pode ser feito, somente, se se 
organizar e controlar a atitude humana que o 
determina Mantenho ainda a fé em que a 
sorte da humanidade pode ser grandemente 
melhorada através da ciência, e que essa me
lhoJia é capaz de prog1edir, com pequenos 
obstáculos apenas, se, realmente, enflenta1mos 
a tarefa Mas não acredito que isto se to1ne 
possível, se não nos dedicm mos inteiramente 
ao desenvolvimento e emprêgo da ciência As 
aplicações científicas lealmente produzem, com 
fi eq üência, conseqüências sociais imp1 e vistas 
e inconvenientes, quando se deixa seu contrôle 
inteilamente à mercê de particulares, ou quan
do elas são deteiminadas, principalmente, ou 
totalmente, pelas exigências da rivalidade co
metcial, ou quando são empregadas pata a 
manutenção e desenvolvimento do podetio po
lítico de ceitos grupos ou nações. Sob essas 
condições, o emprêgo da ciência é determinado 
pelos objetivos, conscientes ou não, que quase 
não levam em conta seus efeitos ocasionais 
sôbre entes humanos, e, por conseguinte, não 
são orientados para aumentar o bem-estar do 
homem, mas, sim, Pala realçar o "status" dos 
grupos, quaisquer que sejam, que desflutam a 
fôrça ptedominante na comunidade 

Se assumirmos a atitude de que não pode 
existir a ciência do comportamento humano, 
nunca nos comprometetemos seriamente a 
aprender como estaremos em condições de apli
car tôda a ciência para fins humanos e huma
nitários. Além disso, porque êsses objetivos 
sociais hão certamente colidir, em muitos pon
tos, com as finalidades politicas, milita1 es e 
econômicas dos g1 upos que atualmente deter
minam o emprêgo da ciência, devemos espetar 
que muitos obstáculos sejam colocados no 
caminho do estudo cientifico das atitudes do 
homem 

Infelizmente, muitos cientistas há que man
têm o ponto de vista de que a ciência social 
é uma contradição de têtmos, que não pode
mos saber o motivo da conduta do indivíduo 
em determinadas situações, e, conseqüente
mente, que nunca podetemos espetar obtet o 
conhecimento pteciso pa1a gmantir cada vez 
núme1 o menor de e1 ros na 01 ganização da 
sociedade com o fim de assegmat maior bem
-estar à humanidade Quanto a mim, nunca fui 
capaz de compteender por que o p10cedimento 
humano eta menos natmal do que o dos áto
mos, ou o das células; pode, sim, ser mais 
complexo e, por certo, conhecemos menos a 
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seu 1 espeito, atualmente, do que sôb1 e o com
poi tamento das células Não nos devemos es
quecer, po1 én1, que 1nuito pouco sabían1os acêt
ca de átomos e células na época de GALILEU 

pmece-me sei lícito espe1a1 que o nosso 
conhecimento físico e biológico beneficie a hu
manidade de modo semm e crescente, ou evitai 
que seja, talvez, emp1egado pata desti ui-la, 
uma vez que nos dediquemos ao estudo cientí
fico dos efeitos sociais e econômicos das apli
cações daquele conhecilnento e nos consag1 e
mos, simultãneamente, ao desenvolvimento da 
ciência do compo1 tamento humano, a fim de 
api enrle1mos a eonü ola1 essas aplicações 

Sõmente assim estalemos capacitados a 
chegat, aos poucos, a conhecei os efeitos so
ciais e econômicos da aplicação de pai celas 
específicas do conhecimento científico a detei
minados p10blemas Enquanto não desenvol
vettnos a ciência da conduta do hon1en1, a hu
manidade, coletivamente, se1 á ob1 igada a agi1 
como um míope que enxe1 ga apenas o que lhe 
está 1181 to As conseqüências sociais n1ais afas
tadas e impm tantes rlo emp1 êgo da ciência 
peunanece1 ão ocultas Não c1 eio que tenharnos 
necessidade de tateai assim, meio cegamente, 
no que tange às conseqüências sociais do eln
!Jl êgo da ciência, e da adaptação da conàuta 
l1u1nana às novas condições que estão sendo 
cliadas pela aplicação do conhecimento a pro
blemas físicos e biológicos Cal ecemos te1 
n1aio1, e não n1eno1, confiança na ciência 

A falta de fé na competência do homem, 
pai a contl ola1 a aplicação da ciência em bene
fício de g1upos e pata adaptar seu piocedi
mento às condições cliadas pelo emp1 êgo da 
ciência fisica e biológica, abrange cotnpleto 
1ecuo daquele esfôtço humano pata rlominm o 
seu p1 óplio destino, que é a subesü utm a do 
desenvolvimento de tôda ciência 

Semelhante 1 e til a da ce11a as p01 tas à in
,·estigação científica do comp01 tamento huma
no e 1 clega o contt ôle elos aspectos tnais signi
ficaO\ os da conduta do homem àqueles indi
víduos e instituições que 1 oi vindicam pai a si 
pene h ação ulh acientífica elas finalidades da 
vida; e potque êles, sOmente, possuem essa 
insph ação, exigem, também, o dil eito de esti
pular os meios pelos quais deve a conduta 
humana sei conüolada Quanto a mim, como 
c1 eio tê1 mos apenas iniciado o estudo científico 
do compoitamento humano em todos os seus 
múltiplos aspectos, ainda não estou disposto 
a desistir da lula e enüegm nas mãos dos que 
julgmn possui1 visão ultlacicntífica a definição 
dos objetivos lnunanos Nen1 ptetendo conce
d CI lhes o pode1 necessá1 i o da execução 1 es
pecliva E' possh·el que a ciência domonstl c 
sua incapacidade pma olientar o homem na 
clete11ninação dos seus objetivos e descobrir 
melho1es meios de atingir sua finalidade, mas 
não cteio que qualquet cientista, que compteen
da as 1 amificações humanas e sociais do tJ aba
lho a que se dedica, conco1 ele em aceitar êsse 

aspecto Todavia, precisamos 1 econhecer que, 
quando os próplios cientistas tomam a atitude 
de que é inútil e impossível a investigação 
cientifica do p10ceclimento humano, êles, no 
mínimo, p10lelam a aplicação do conhecimento 
ao conü ôle dêsse compo1 tamento e fazem o 
jôgo dos que temem a extensão da pesquisa 
científica àqueles aspectos da conduta do ho
mem, onde, até então, tem exercido contl ôle a 
peneü ação ulü acientífica 

Não se deve olvidai que, há alguns anos, 
quase tudo que 01 a denominamos ciência e1 a 
conside1 ado incognoscível, e o que chan1ei de 
"pene ti ação sup1 acicntífica" preconizava as 
c1enças sôbre a natureza que e1am permissí
veis Ra10 e1a o indivíduo que manifestava 
inte1 êssc pelos acontecimentos natm ais e que 
se dedicava a pe1 quü i-los objetivamente Era 
considerado louco ou inovadO! pe1 igoso; e 
urgia fôsse êle expulso da comuna, ou con1-
pulsõliamente emudecido pelo castigo Setá 
necessálio o decmso de muitos séculos pma 
que a ciência do compo1 tamento humano se 
Iibe1te de peias esbanhas e abaia amplo 
apoio público, cotno se deu con1 a ciência 
física? 

Atualmente, é ce1 to que isto não eleve se1 
o caso, pot que, agot a, teuws dois séculos de 
tanto PI og1 esso 1 ápido na ciência, que nos 
acostumamos a agumdar pata hoje o que 
onten1 et a ilnpossívcl Alén1 disso, ago1 a xnais 
do que nunca, o espü i to científico, ou atitude 
mental, se acha mais amplamente difundido 
Isto estimula a investigação de fenômenos que, 
não há muito, e1am havidos como além do 
domínio dos esfo1 ços 1 azoáveis do homem 

Pt econizo nestas linhas não a investigação 
da causa ultelior (ou causas), da conduta Im
mana, mas, sim, a pesquisa de atos definitivos 
e conCI etos que podem se1 obse1 vados e men
surados em situações que se podem meclil com 
alguma precisão Mesmo que exista, na análise 
final, u1n can1po incognoscível, o funcionan1cnto 
das fô1 ças que p1 ovoca1am o declínio na taxa 
de natalidade, a aglome1 ação m bana, novos 
pad1ões teprodulivos, c muitos ouüos critérios 
de con1po1 tamento que atingem o crescilnento 
e a distt ibuição da população, e, pollanto, 
exe1 cem influência dh e ta no bem-estar huma
no, não deve, por ce1 to, se1 incluído nessa 
classe E' ve1 dade que não possuímos técnicas 
adequadas pata mensmar as mutações da 
conduta humana em 1clação a fenômenos de 
muitas ouüas espécies que, talvez, sinam de 
estímulos à ação, n1as isto se ve1 ificava, ainda 
]lá poucas décadas, com muitos tipos de atitu
de física O PI og1 esso das ciências físicas e 
biológicas deve anin1a1-nos a nuh il espe1 an
ça de que, em futm o Pl óximo, a investigação 
do compo1tamento humano sei á conside1 ada 
tão natmal, tão adequado campo de ciência, 
como a investigação da conduta do átomo c 
da célula 
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II CONGRESSO INTERAMERICANO DE ESTATÍSTICA 

P ROMOVIDO pelo Instituto Interame1icano 
de Estatística (I A S I ) e sob os auspí

cios do Govêt no da Colômbia, 1 ealizou-se em 
Bogotá, de 9 a 27 de janeiro, o li Cong1esso 
Inte1amelicano de Estatística, com o objetivo 
piimoidial de conside1ar os meios de desenvol
vei amplamente, entre as nações do Hemisfério 
Ocidental, a metodologia e técnica estatísticas, 
bem assim se1 viços e p1 acessos administrativos 
reclamados por êsses países, sob a inspil ação 
de que a Estatística deve atender, eficiente
nlente, a exigências nacionais c inte1nacionais 

O II Cong1esso comp1eendeu, também, a 
Te1 cei1 a Sessão do Comitê do Cens'l das Amé
ticas de 1950 (C O TA) e a assembléia-gela! 
do I A S I 

PROGRAMA DE TRABALHO 

No calendário do II Cong1 esso, destinai am
-se os dias 9 a 21 de janeil o às 1 euniões da 
C O T A , cujo fim principal consistia em 
fixat um p10g1ama definitivo para as tabula
ções n1íni1nas dos censos de1nog1áfico, aglo
pecuálio, da habitação e econômico A maté-
1 ia a se1 discutida, de acô1 do com o plano 
p1évio de tlabalho, comp1eendelia o seguinte: 

a) Censo Demog1áfico Plano básico de 
tabulação, no qual deve1ão basea1-se as tabelas 
a se1 em publicadas, incluídas as disc1 imina
ções, classificações combinadas e códigos ne
cessát ios Tópicos da lista mínima: 1) popula 
ção total; 2) sexo; 3) idade; 4) estado civil; 5) 
luga1 de nascimento; 6) cidadania; 7) idioma; 
8) ca1 actetísticas educacionais, incluindo anal
fabetismo e nível educacional; 9) fecundidade; 
10) catactetísticas econômicas, incluindo ocupa
ção, indúsh ia, posição ocupacional, população 
dependente da aglicultma; 11) população ur
bana e nua!; 12) família censitália 

b) Censo da Habitação Plano básico de 
tabulação, no qual deverão basea1-se as tabelas 
a se1 em publicadas, incluídas as disc1 imina
ções, classificações combinadas e códigos ne
cessat lOS Tópicos pm a discussão: I) quando 
o Censo da Habitação fô1 levantado sepmada
mente: 1) localização; 2) catactelisticas da es
tt utm a ou do edifício; 3) dados ge1 ais do do
micílio; 4) instalações da habitação; 5) dados 
econômicos da habitação; 6) ouüos assuntos; 
li) quando o Censo da Habitação não fôt le
vantado sepmadamente, mas obtidos os dados 
ahavés do Censo Demog1áfico, incluindo: 1) 

identificação da habitação; 2) núme1 o de qum
tos ou peças; 3) p10pliedade ou condição de 
ocupação; 4) água 

c) Censo Agropecuá1 io Plano básico de 
tabulação, no qual devei ão basem-se as tabe
las a serem publicadas, incluídas as disctimi-

nações, classificações combinadas e códigos 
necessá1 i os 

d) Censo Industlial e Censo Cometcial: 
idem 

e) Ou h os problemas que 1 eclamam dis
cussão: 01 ganização, ti einamento do pessoal, 
atividades futmas da Junta Coordenado1a e 
iia C O TA 

f) Info1mações sôb1 e o estado dos p1 o
gl an1as nacionais censitár ios (b1 eve coinentá-
1 io esciito, feito pelo delegado de cada país) 

g) Relató1 io da Junta Coo1 denadm a 

Rese1 va1 am-se os dias 16 a 27 de janeü o 
aos estudos do II Cong1 esso, os quais se dis-
ti ibuíram entie quati o G1 upos de T1 abalho: 

Grupo I: Organização e ad1ninistl ação es
tatísticas Assuntos em pauta: 1) 01 ientação 
sôb1 e a matéiia do Grupo; 2) esti utma e fun
cionamento do I A S I dentro da Organização 
dos Estados Amei i canos; 3) as m ganizações 
1egionais dentlo da estatística inte1nacional: 
o papel do I A S I ; 4) a pat ticipação técnica, 
nacional, nas atividades estatísticas illtel na
cionais; 5) a coo1 denação nacional das ativi
dades estatísticas; 6) Pontos Focais Nacionais: 
situação atual, problemas enconhados, plóxi
mas etapas de desenvolvimento; 7) insti u
mentos pai a a administi ação estatística 

Grupo II: Educação e üeinamento estatís
ticos; ciência estatística em ge1 ai Assuntos 
em pauta: 1) oiientação sôb1 e a matéria do 
Giupo; 2) medidas pa1a a founação de esta
tísticos: a 01 ganização do ensino unive1 sitário 
da Estatística; p10g1 amas de estudo para o 
ape1 feiçoamento de técnicos estatísticos nas 
unive1sidades; colabo1 ação enti e as unive1 sida
des e os órgãos estatísticos, pm a o ape1 feiçoa
mento de estatísticos; liv1 os de texto e maté
Iias de tieinamento; prog1amas de apetfeiçoa
mento e de consultas; 3) o p1 oblema da 1 emu
ncração adequada e da segm ança de emprêgo 
pa1 a os estatísticos de ó1 gãos govetnamentais; 
4) medidas pa1a a founação de p1ofessô1es de 
Estatística; 5) vocabulá1 i o estatístico: têunos 
controveltidos; 6) amostiagem: tipos de apli
cações; metodologia estatística em ge1 al 

G1 upo III: Estatísticas demog1 áficas e so
ciais Assuntos em pauta: 1) olientação sôbre 
a maté1 ia do G1 upo; 2) 1 elação das estatísticas 
nacionais pe1manentes com os 1esultados do 
Censo de 1950; 3) lacunas estatísticas: meios de 
1 emediá-las; 4) desenvolvimento inte1 nacional 
nas estatísticas vitais e sanitá1 ias: comissões 
nacionais; estatística da mo1 talidade e de mor
bidade; fOI mulálios e definições; 5) estatís
ticas inte1nacionais de mig1ação; 6) estatísti
cas educacionais e culimais; 7) classificação 
ocupacional para o Censo Demogiáfico e ouhos 
fins; 8) outros assuntos 
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Grupo IV: Estatísticas econômicas e finan
ceiras Assuntos em pauta: 1) olientação sôbre 
a matélia do Grupo; 2) relação das estatísti
cas nacionais permanentes com os resultados do 
Censo de 1950: 3) lacunas estatísticas: meios 
de remediá-las; 4) estatísticas agropecuárias; 
5) estatísticas do comércio exterim : 6) esta
tísticas industriais; 7) estatísticas financeiras: 
moeda e bancos; balança de pagamentos; fi
nanças públicas; 8) outros assuntos 

DELEGAÇõES PRESENTES 

Participaram dos trabalhos do Congresso 
as seguintes delegações: 

Argentina - RoBERTo GUYE 
Bolívia - JoRGE PANDO GuTIÉRREZ 
Brasil - RAFAEL XAVIER, TULO HosTÍLIO 

MüNTENEGRO, IBERÊ GILSON, GERMANO GONÇALVES 

JARDIM, LOURIVAL CÂMARA 

Canadá - HERBERT MARSHALL 
Colômbia - EDUARDO ACEVEDO, ALBERTO AR

BELÁEZ, RAFAEL BAQUERO, HÉCTOR J BECERRA, RA
FAEL BERNAL 8ALAMANCA, GABRIEL BETANCOURT 

MEJÍA, ALONSO BoTERO ISAZA, JoSÉ J DUARTE, 
MARIO GALÁN GóMEZ, ARTURO GARCÍA 8ALAZAR, 

EMILIO GUTHARDT, AUGUSTO HANABERGH, ALVARO 

LEAL MORALES, DEMETRIO MENDEZ Rozo, IGNACIO 

MESA SALAZAR, TOMÁS E MIER CARLOS A MIRAN
DA, HERNÁN MüNTOYA, EFRAÍN l\iJURCIA CAMACHO, 

GUILLERMO NuGUERA, ANTONIO ÜRDÓN'EZ CEBALLOS, 

LUIS B ORTIZ c ' JORGE 0RTIZ MÉNDEZ, ARMANDO 
ÜSORIO LISARAZO, JAIME FARRA FRANCO, ANDRÉS 

PEREA GALLAGA, ANTONIO J POSADA, ALFONSO 
RoDRÍGUEZ, SERGIO A RuANo, JosÉ IGNACIO Ruiz, 
MARio SALAZAR y SALAZAR, ANTONio l\iARÍA SÁN
CHEZ, EDUARDO SANTOS RUBIO, ALFREDO TABOADA 
BUELVAS, LUIS THORIN CASAS, LEONEL TORRES, 
ALFREDO V ÁSQUEZ CARRIZOSA 

Costa Rica - ROLANDO BLANCO SOLÍS 
Cuba - MARIO NúNEZ DE VILLAVICENCIO, MI

GUEL XIQUES MACÍAS 
Chile - CELSO VARGAS, ROBERTO VERGARA 

República Dominicana ABELARDo E 
ACHÉCAR, MILCIADES HERR•ERA BÁEZ 

Equador - Luis LóPEZ Mui<oz, CARLOS PRO
CACCIA 

Estados Unidos - ALBERT E BAILEY, JoSEPH 
A BECKER, CHARLES G BENNET, SELWYN D CaL
LINS, LAWRENCE ÜRON, ÜALVERT L DEDRICK, HAL

BERT L DUNN, JOHN DURAND, EDWARD ELY, CECI
LIA M EUGERE, MARION H GILLIM, NEWTON B 
KNOX, VLADIMIR S KOLESNIKOFF, BENJAMiN Gu
RA, FELIX WEBSTER MCBRYDE, OCTÁVIO A mo Mo
RAES, IwAo M MoRIYAMA, FRANK S MoRRISON, 
THOMAS F MüSIMANN, HARLOW D ÜSBORNE, 

STUART A RICE, HENRY S SHRYROCK JR, PAUL 
L STANCHFIELD, KNUD STOWMAN, 8AMUEL 8 
WILKS, JOHN WRIGHT 

Guatemala - JoRGE B AnrAs, JoRGE M DE 

LEÓN, VICENTE SECAIRA, RAÚL SIERRA FRANCO 
Haiti - MARCEL DAUMEC, FRANÇOIS LATORTUE 
México - RonoLFO ORTEGA MATA, RrcAnno 

TORRES GAITÁN, RAFAEL URRUTIA MILLÁN 
Nicarágua - ADOLFO LüLA BL!ON, RAFAEL 

TRUJILLO GóMEZ 

Panamá - ALVARO AROSEMENA G , CARLOS 
QUINTERU 0LMEDO 

Paraguai - CARLOS A SOLER 

Peru - CARLOS 0RTIZ DE ZEVALLOS 
Uruguai - RAMÓN PIRIZ COELHO, ALFREDO 

FERNÁNDEZ VILLAMIL 

Venezuela - ALBERTO ARCA PARRÓ, ABRAHAM 
ARREAZA LANZA, DARÍO CURIEL, VICENTE GONZÁLEZ 
H, ERIC MICHALUP, ERNESTO PELTZER, MANUEL 
PÉREZ GUERREIRO, FÉLIX RAMÍREZ BAUDER, MA
NUEL FELrPE RECAO, RICARDO DE SIIELLY, CARLOS 
EDUARDO VELASCO 

Comissão Econômica par a a América Lati
na: EMILIO ALANIS PATINO, EUGÊNIO CASTILLO 

Conselho Interamer i cano de Comércio e 
Produção: JOHN ORANGo OsoRIU, GERMÁN Bo
TERO DE LOS RIOS 

Comissão do Caribe: JACQUES GARNIER 
Organização das Nações Unidas par a Agri

cultma e Alimentação (F A O ) : Luis RosE 
UGARTE, ÜONRAD TAEUBER 

Instituto Inter nacional de Estatística: HAL
BERT L DUNN, HERBERT MARSHALL, ERNEST PELT
ZER, STUART RICE 

01 ganização elos Estados Amei icanos: AMos 
E TAYLOR 

Organização Internacional do Trabalho: 
MANUEL DE VIADO 

Organização das Nações Unidas: PATRICK 
J LOPTUS, RICARDO LUNA VEGAS 

OI ganização Sanitária Pan-Amer i cana: RA
FAEL MARTINEZ 

U N E S C O : RoMAN HoFFMANN 

Observadores estr angeü os: H W RICHARD
soN (Canadá), HERBERT 0LDS (Estados Unidos), 
HENRY FRANCIS DE MIRANDA (Surinam), ESTEBAN 
PA VLETICH e RoBERTO PROTZEL (PerU) , MARIA DE 
LOURDES RIBAS (Venezuela), JoHN A 0STERLUND 
e CARLOS A VIDAL (I B M ) 

INSTALAÇÃO OFICIAL DO CONGRESSO 

Realizou-se a 16 ele janeü o, no salão nobr c 
da Biblioteca Nacional, a sessão solene de 
instalação do II Congresso, sob a presidência 
do Sr MARIANo OsPINA PEREZ, Presidente da 
República, achando-se presentes o Cotpo Diplo
mático, Ministros, Delegações e Auto I idades 
especiallnente convidadas 

O Sr STUART A RICE, Pl esidente elo I Con
gresso Intel americano de Estatística, reunido 
em Washington, em 1947, declarou a bel tos os 
tr ahalhos do II Congresso, fazendo-o nos se
guintes têrmos: 

Como Presidente do I Congresso Interame
r icano de Estatística, r ealizaclo em Washington, 
<:m setembro de 1947, cumpro o agradável de
vei e tenho a g1 anele hon1 a rlc inaugurar o II 
Cong1 esso Inter an1e1 i cano de Estatística, na 
fm mosa capi!al da g wnde e empreendedor a 
República da Colômbia Tive a felicidade de 
pai ticipa1 de quinze ou vinte 1 euniões de con
gi essos estatísticos inte1nacionais Não 1ne pa
rece, entretanto, haja nenhum dêles sido o r ga
nizarlo con1 a eficiência do p1 esente, nen1, ain
da, o fel ecido n1aio1 prazer aos seus n1en1b1 os, 
nen1, finaln1e1lte, PI mnetido n1aior hnpoi tància 
Dar a os 1 esultados das estatísticas Felicito à 
República da Colômbia e, especialmente, ao seu 
Govêr no, por esta realização, que já está dan
do, e continuar á a fazê-lo por muitos anos, 
hnpulso conside1ável à ciênéia e à arln1inisha ..... 
ção estatísticas 

Na qualidade de Presidente do Instituto 
Inter nacional de Estatística, apl oveito a opor tu
nicladc par a a))l esentar a Vossas Excelências 
suas saudações cordiais e seus melhol es votos 
de êxito nos trabalhos ora iniciados Em 1939, 
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G1upo de conmessistas à po1ta do edifício da Biblioteca Nacional, cnde se 1ealL~ou o Conmesso 

o Instituto Internacional de Estatística, que 
contava, já, com meio século de assinalados 
ser viços à Estatística, preparava-se para cele
brar o centenário da Associação Americana de 
Estatística A guena, porém, impediu a efeti
vação dêsse plano Mas, a Comissão encarrega
da dos respectivos trabalhos - constituída de 
WALTEII F WILLCOX, do saudoso RAYMOND PEARL, 
E DANA DURAND e dêste que ora lhes fala -
insistiu em que não cessara a colaboração esta
tística internacional, pelo menos no Hemisfério 
Ocidental Com a presença de membros do 
Instituto Inter nacional de Estatística - da 
Argentina, Brasil, Canadá, México e Estados 
Unidos - em Washington, por ocasião do VIII 
Congr essa Científico Americano, a Comissão 
referida assumiu nova função: a de organizar o 
Instituto Inter americano de Estatística 

Ao finalizar a g uen a, graças a feliz e ló
gica compreensão de 1 esponsabilidades de am
bos os Institutos, reuniram-se êles em Wash
iug ton em setembro de 1947: o mais antigo, em 
sua XV Sessão; o mais jovem, em seu I Con
gr essa Interamelicano de Estatística 

Aquela tocha da colaboração amelicana ao 
progresso de Estatística - erguida bem ao alto 
por nossa Comissão, em 1940, e conduzida aos 
seus alevantados destinos no I Congresso Inte
ramericano de Estatística- coloco-a, hoje, com 
orgulho e tranqüilidade, nas mãos do Presiden
te do II Congresso Interamericano de Estatís
tica, Sr. ANTÔNIO 0RDÓNEZ CEBALLOS, Contra!or
-Gel ai da República da Colômbia 

Falou, a seguir, o Sr MARIANO OSPINA 
PEREZ, Presidente da República, que pronunciou 
o seguinte discu1 so: 

Senhores Delegados Par a a Colômbia, cons
titui homa excelsa e motivo de profunda satis
fação o fato de haver sua galharda e nobre 
capital sido escolhida par a sede do II Congresso 
Inter americano de Estatística Com afeto fr a
terna! lhes apresentamos nossa sincera hospi
talidade 

Ter minada a última guerra mundial, os 
países que lutaram unidos na defesa das insti
tuições democráticas, sob a inspiração de um 
anelo universal de justiça, paz e progresso, 
criaram a Organização das Nações Unidas, con
siderada como o mecanismo mais adequado 
para a realização segura e a proteção perma
nente dêsses altos e gene! osos pr apósitos A 

órgãos especializados, dependentes de um orga
nismo central, se lhes confiou vasta e complexa 
tarefa, que engloba tôdas as manifestações do 
progresso cultural e social, econômico e técnico 
dos povos vinculados ao objetivo comum 

Acontece, porém, que, para estudar um 
fenômeno coletivó de qualquer 01 Jew; par a 
apreciar a 1 epercussão favorável ou desfavorá
vel de um ato governamental; para acompanhar 
o cutso do "ptocessus" nacional cvntineutal, 
ou n1undial; para conhecet a situação relfl+iva 
de umas e outras regiões, ou de uns e outros 
povos - em uma palavra: para apreciar as 
deficiências, ou para medir os progressos na 
ampla órbita contemplada, há um instl umento, 
essencial e insubstituível, que nos é pr oporcio
nado pela ciência estatística 

Quando as Nações Unidas inicimam seus 
ti abalhos, nosso continente havia dado, já, os 
primeiros passos na cooperação internacional 
a êste campo Devemos, por isso, render o 
tributo de g1 a ti dão aos fundadores do Insti
tuto Interamer icano de Estatística Dois fatos 
fundamentais impõem maior atividade e trans
cendência a êsses trabalhos 

o primeiro é que a ciência estatística, ou, 
melhor, a expressão de suas investigações dei
xou de ser o segrêdo de alguns iniciados, par a 
transformar-se em motivo de interêsse e de 
conhecimentos gerais. Cada dia há maior nú
mero de pessoas para as quais um coeficiente, 
utn pron1édio, um número-índice, uma percen~ 
tagem, um gráfico estatístico deixam de cons
tituir um número de uma figura misteriosa e 
inexpressiva, para serem olhados como a mani
festação clara, eloqüente e sintétiça de fatos e 
fenômenos que lhes são familiares e que pro
fundamente os atrai, seja na atividade profis
sional, seja no melhoramento do nível de vida 
A fria e inerte rigidez dos números adquire, 
assim, calor e sentido espiritual, quando a 
serviço dos grandes ideais humanos 

E o segundo de tais fatos fundamentais é 
que a visão estritamente nacionalista do fenô
meno econômico, social e pol\tico - que subs
tituiu, no século passado, a ap1eciação mera
mente individual e egoísta dêsses mesmos fe
nômenos- vem sendo deslocada, a seu turno, 
e como conseqüência lógica do último conflito 
mundial e do progresso no transporte aéreo e 
nas telecomunicações, por um panorama de 
projeções não somente continentais, porém uni
versais, que se distende muito além das fron-
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teil as pátl ias, ablindo-se, dessar te, um hori
zonte ilimitado à ciência e às investigações es
tatístieas 

Tudo isto torna indispensável precisar as 
uefinições; com denar os se1 es, fatos e c ousas 
investigados; unif01 mizar os sistemas de apre
sentação; sinc1 onizar a execução de dive1sas 
tarefas - em uma palav1a; estabelecer uma 
linguagem comp1eensiva entre tôdas as nações 
e achar um denominado! comum para os casos 
semelhantes Essa é, segundo o entendo, a 
]Jl incipal missão do presente Congresso. 

Além da vocação profissional e da p1 e par a
ção técnica de Vossas Excelências, há de servil
-lhes de estímulo o fato de que ao tl abalho 
comum estão vinculados, em diversos aspectos, 
seus colegas de lutas e de ideais Se há algum 
Cong1esso de ca1 á ter ve1 dadeil amente univer
sal, de sentido essencialmente humanitálio e 
de objetivos 1ealmente democ1áticos, é êste 
que, hoje, começa seus labores. 

Que o Deus das Nações ilumine Vossas Ex
celências! Que o alto sentido de solida1 iedade 
continental e de se1 viços à g1ande causa de 
civiliza~ão clistã estimule Vossas Excelências, 
a fim de que o êxito das tarefas projetadas 
c01 responda aos elevados p1 apósitos que se 
lJl ocm·am São êstes os votos - e muito g1 ato 
se me tmna transmitil-lhes- do Govê1no e do 
Povo da Colômbia 

E tenho a hom a de declm ar solenemente 
inaug ma do o II Cong1 esso Intel americano de 
Estatística 

Coube ao SI RoBERTO VERGARA, Vice-PJesi
dente do I A S I , 1 esponder à saudação do 
p, esidente da Colômbia 

CONSTITUIÇAO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Po1 1nocesso eletivo, constituhaln-se, na 
p1in1eila 1eunião Oldiná1ia, os G1upos de Tta
balho, subdivididos em tantos subg1 upos quan
tos necessá1 ios, e nos quais se integratanl, 
confm me as 1 espectivas especialidades, os de
legados participantes do II Congresso 

Fo1am eleitos Presidentes e SecJetáJios dos 
quatl o G1 upos: 

G1upo I: 01 ganização e Administl ação 
Estatísticas P1 esidente: HERBERT MARSHALL, do 
Canadá Secletálio: AMOS E TAYLOR, dos Es
tados Uniclos 

G1 upo II: Educação e Treinamento Esta
tísticos P1 esiciente: SAMUEL S WILKS, dos Es
tarlos Unidos Sec1 etál i o: ALFREDO FERNANDEZ 
VILLAMIL, do U1 uguai 

G1 upo III: Estatísticas Demog1áficas e 
Sociais P1 esidente: ALBERTO ARCA PARRÓ, da 
Venezuela SeCI etálio: RAÚL SIERRA FRANCO, 
da Guatemala 

G1 upo IV: Estatísticas Econômicas e Fi
nanceil as P1 esidente: RAFAEL XAVIER, elo Bra
sil Sec1 ctá1 i o: RonuLFo ORTEGA MATA, do Mé
xico 

Depois de constituídos os subg1 upos de ca
da G1upo de T1abalho, passmam êles a funcio
nal sepa1 admnente, pa1 a, sà1nmüc a final, se 
1 eunil e1n ern sessão plenát ia, na qual se fixa
I ian1 as clccisões definitivas do G1 upo e se 
clabm aliam os p10jetos de 1 esoluções 

Vale 1 essaltm a opc1 osidade dêsses subg1 u
pos, os quais se 1nantivermn, 1101 n1aln1ente, en1 
1 eunião peunanente, das plimeh as ho1 as da 
manhã até alta mad1 ugada 

F1 uto dessa ope10sidade é o elevado núme1 o 
de 1esoluções elabo1adas, discutidas e aplo
\·adas 

RESOLUÇõES APROVADAS 

Resolução n o 1 - Co o> denação Nacional 
de Estatísticas 

O II Congresso Intel ame1 icano de Estatís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

consideranqo que a complexidade e a Ul
gência dos p1oblemas econômicos e sociais dos 
países do mundo reclamam o desenvolvimento 
dos se1 viços estatísticos nacionais, de fo1 ma 
possam êstes ministrar infounações da maio1 
fidedignidade, as quais sirvam de olientação 
aos responsáveis pela fmmulação da política 
nacional; 

considerando que as estatísticas compila
das sób1 e bases de compm abilidacle internacio
nal são essenciais aos objetivos das Nações 
Unidas e das Agências Especializadas; 

considerando que a obtenção das estat!sti
cas necessárias requer um sistema nacional de 
Estatística unificado, no qual a integ1ação de 
todos os campos estat!sticos e a interpretação 
das infmmações colhidas, sob um ponto de 
vista nacional compreensivo, constituem obje
tivos primordiais; 

conside1ando que a nação que não coorde
na seu próprio trabalho estatístico compromete
-se foi temente em relação ao empr êgo de seus 
1 e em sos quanto a pessoal expe!imentado, ma
tedais e fundos púl>licos, bem assim que a falta 
de unif01 midade de métodos, inconsistências e 
lacunas nos dados estatísticos significam g1 ave 
inconveniente pm a os negócios e homens de 
govê1 no, ou para oubas pessoas ou entidades 
que necessitem dêsses mesmos dados, 

RECOMENDA: 

1 o) que cada país centl alize num 01 ganis
mo a 1 esponsabilidade e a auim idade necessá
lias pma a comdenação geral dos p10g1amas 
nacionais que se relacionem com os levanta
mentos, análises ou publicações de estatísticas, 
e p1 ovidencie no sentido de assegurar a efeti
vidade dessa co oi denação; 

2 °) que o refeJido mganismo centlal de
senvolva um p1og1anm estatístico compleensi
vo adequado às necessidades do país, e inves
tigue a maneira de efetum a distlibuição de 
prog1amas estatísticos específicos entle repar
iiçôes p!óplias, - de forma que se evitem .a 
duplicidade de funções estatísticas, as defi
ciências nos se1 viços estatísticos - e a promo
vei o estudo de definições e classificações pa
d! onizadas, capazes de asseg UI aJ uniformidade 
aos dados coletados pelos diferentes ó1 gãos 
nacionais; 

3 °) que, onde não fôr aconselhável a ins
tituição de um 01 ganismo central segundo a 
forma ante1 io1 mente recomendada, devem to
mal-se medidas, com a maior b1 evidade pos
sível, a fim de se1 em co01 denadas as estatís
ticas do país em um ou mais campos estatísti
cos suficientemente amplos; 

4 o) que o I A S I , em coope1ação com 
outl os 01 ganismos inie1 nacionais, deva prepa
lm-se com o fim de ministlar auxílio e orien
tação no desenvolvimento de medidas adequa
das à coo1 denação estatística dentl o de um 
país, desde que haja solicitação po1 palie das 
autoridades competentes 

Resolução n o 2 - Pa? ticipação técnica, nacio
nal, nas atividades estatísticas inte?nacionais 

o II Cong1 esso Intel amelicano de Estatís
tica, 1 emüdo em Bogotá, de 16 a 27 de janeh o 
de 1950, 

considerando que a expeliência tem de
monstlaclo que: a) o desenvolvimento de nor
mas e ]110gJamas estatísticos intClnacionais é 
mais eficiente, quando êstes 1 esultam do estu
do coope1 ativo efetuado pelos 01 ganismos in
tCJ nacionais inte1 essados e pelos ó1 gãos esta
tísticos nacionais; b) as obse1vações e Jeco
mendações dos ó1 gãos estat!sticos nacionais 
devem se1 l>ostas à disposição dos inte1 nacio
nais, dmante as etapas iniciais de tais propos
tas; c) a fim de as eonsultas dessa 01 riem 
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lograrem maior eficiência, é de mistei que os 
órgãos estatísticos nacionais atendam pi anta
mente a qualquei solicitação e apresentem ob
servações e recomendações conci etas em tôi no 
dos mesmos, 

RECOMENDA; 

1 °) que as Nações Unidas e as Agências 
Especializadas, ao foimular normas e p!opa
mas estatísticos, façam circulem êles entre os 
órgãos estatísticos nacionais, em sua forma 
inicial, com o fim do Iecebimento de obseiva
ções e sugestões, respeitado o tempo suficiente 
ao exame por pai te dos órgãos interessados; 

2 °) que as Nações Unidas e as Agências 
Especializadas estabeleçam normas para o I ece
bimento, de tempos em tempos, das observa
ções oi iundas dos órgãos estatísticos nacionais, 
acêica do funcionamento dos plOgiamas de 
normas estatísticas, bem assim, também, as 
recomendações quanto a revisões aconselhadas 
pela experiência adquilida pelos países paltici
pantes; 

3. 0
) que a Secietalia do I A S I preste 

assistência aos países americanos, quando êstes 
o desejarem, na elabm ação de obsei vações e 
na formulação de Iecomendações que repiesen
tem, de maneira adequada, os respectivos pon
tos de vista; 

4 °) que os ói gãos nacionais de estatística, 
depois da ap1ovação das autoridades compe
tentes do país, 1espondam, com ptesteza e mi
nudência, às solicitações refei entes a observa
ções e Iecomendações que lhes forem dirigidas, 
quanto a Piogwmas ou nmmas estatísticas 
internacionais 

Resolução n o 3 - Est1 uhu a e funcionamento 
do I A S I dentro da 01·ganização dos Estados 

Americanos 

O II Congresso Interamericano de Estatis
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

considerando que, no ano passado, se cele
biou um acôido entle o Conselho da Organiza
ção dos Estados Ameticanos e o I.A SI , no 
sentido da incorpm ação dês te àquela; 

considetando que a conclusão dêsse acôt do, 
além de outros fatos assinalados nos dois últi
mos anos, toina aconselhável o reexame, por 
êste Congresso, das funções do I A S I ; 

consideiando que o desenvolvimento das 
atividades de 01 ganizações de caráter mundial 
exigem o exame das 1elações do I A SI quan
to a essas mesmas atividades, 

RECOMENDA; 

1 °) que o Cong1 esso exprima a sua satis
fação em face da conclusão do acôtdo celebrado 
entl e o Conselho da 01 ganização dos Estados 
Ame! !canos e o I A S I , manifestando, ainda, 
o seu 1econhecimento ao Comitê Executivo do 
Instituto pelo êxito obtido; 

2 °) que os seguintes plincipios desci evam 
o papel do I A s I dentt o da 01 ganização 
estatística intetnacional; 

a) as atividades de natm eza mundial po
dem se1 distinguidas das de natureza Iegional; 

b) a fo1mulação e 1ecomendação de pa
dl ões estatisticos internacionais, bem assim a 
obtenção de compatabilidade estatística intel
nacional, são da responsabilidade das Nações 
Unidas e suas Agências Especializadas; 

c) o I.A S I. tem sérias 1esponsabilidades 
na aplicação 1 egional dêsses padi ões; 

d) quando necessário, ou desejado, e a 
fim de atende1 a ce1 tas necessidades 1 egionais, 
o I A S I tem, ainda, a responsabilidade -
consultadas as Nações Unidas, suas Agências 
Especializadas e os países - de fazer acrésci
mos aos padi ões mínimos inte1 nacionais, desde 
que êstes interessem aos países membros do 
I.A S I. e semp1e que, em conseqüência, se 
não verifique a quebra dos padrões inte1 nacio
nais; 

3 °) dentre as funções do I A S I , como 
01 ganização regional, as seguintes são julgadas 
compatíveis: 

a) garantir a conclusão do prog1ama do 
Censo das Américas de 1950, inclusive a for
mulação de planos para a tabulação dos dados; 
medidas para assegurar que un1 censo de qual
Q1ter natu1 eza seja 1 ealizado em cada país do 
Hemisfério Ocidental antes de finalizado o ano 
de 1951; 

b) garantir que os resultados do Censo 
das Américas de 1950 sejam utilizados de fOI
ma a assegurar melhm es estatísticas pe?nw
entes; 

c) em colaboração com as Secretarias de 
Estatística das Nações Unidas e suas Agências 
Especializadas, ptomovet meios pata o inter
câmbio da experiência nacional e pata a ex
pressão dos pontos de vista nacionais em rela
ção aos problemas regionais; 

d) em colabo1 ação com o Instituto Inter
nacional de Estatística, as Nações Unidas e as 
Agências Especializadas, ajudar a melhorar as 
facilidades para a educação e o apet feiçoa
mento estatístíc:os, quer nas universidades, 
quet nos ótgãos govetnamentais mediante 
ptogramas "em setviço"; 

e) trabalhos de desenvolvimento e con
sulta telacionados aos Pontos Focais Nacionais, 
com o fito de Iealizat inteicâmbio mais efetivo 
de informação estatística; 

f) manutenção de informação biog1 áfica 
do pessoal estatístico no Hemisfét io Ocidental; 
pnblicaGilo pedódica de guiéts ( "düectodes ·): 
manutenção de 1 egistl os ( "rosters") de pessoal 
e 1 e partições especializadas, incluindo classifi
cações discl'iminadas segundo campos de inte-
1 êsses, relações de instituições, órgãos de in
vestigação, etc , p1 eocnpados com o uso de 
estatísticas; 

g) se?viços bibliog,áficos, com base sele
tiva, a 1 espeito de matérias estatísticas, quer 
de carátei geral, que1 especializadas; listas 
atualizadas de aquisições; bibliog1 afia ti imes
üal (base seletiva) na revista do I A S I ; 
compêndio petiódico em cada 3-5 anos; 

h) publicação da revista trimestral Esta
dística, como meio de colabo1 ação pt ofissional 
entre os estatísticos do Hemisfério; 

i) smviços de consulta nos campos eco
nômicos e sociais, como: censos, educação e 
aperfeiçoamento estatísticos, estatísticas agto
pecuárias, estatísticas financeit as, estatísticas 
do comé1 cio extedot, estatísticas vitais e sani
tát ias; estatísticas industliais; estatísticas edu
cacionais Em alguns casos, ou quanto a al
guns pt ojetos, podei iam pai ticipat, igualmen
te, assessôtes do I A S I e de 01ganizações 
mundiais, à base de contl ibuição mútua para 
o 1 espectivo financiamento; 

j) facilitar, através de estudos, grupos de 
üabalho ou, ainda, outros meios, a adaptação 
de pad1 ões intm nacionais às necessidades 'e
gionais, inclusive o desenvolvimento de instnt
mentos auxilimes (listas de têtmos a incluir, 
índices alfabéticos, etc ) e auxiliar na aplicação 
sistemática dêsses padrões enhe as nações 
americanas ; 

Jc) assumh 1 esponsabilidades regionais 
específicas em relação com o texto espa
nhol das listas ou esquemas padt onizados de 
classificação, p1 epm a dos po1 01 ganizações 
mundiais, através de consultas a estas e, 
quando necessát io, aos países; 

l) fomento de planos pata a aplicação re
gional da amostlagem estatística 

Resolução n.' 4 - Comissão de Melho1amento 
das Estatísticas Nacionais (C O I N S ) 

o II cong1 essa Intet americano de Estatís
tica, teunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que a C O T A tem demons
trado o prog1esso que se pode alcançar, ao 
concentrar esforços num campo específico de 
ação e, ainda, ao somm-lhes o apoio unificado 
dos govel nos nacionais, 
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RECOMENDA: 

1 °) que o Comitê Executivo do I A S. I 
estabeleça uma Comissão de Melhm amento das 
Estatísticas Nacionais ("Committee on Impr o
vement of National Statistics", C O I.N S ) -
cujos mcmbr os serão designados depois de 
consulta às autoridades governamentais compe
tentes - e elabme um programa de trabalho 
vara a mesma Ésse prog1ama deve1á ser de 
inter êsse dileto e de utilidade par a os gove1nos 
nacionais Os memb1os da C O.I N S se1ão, 
em geral, os chefes das 1 epa1 tições estatísticas 
elas nações amei icanas Possibilitar -se-á o con
vite a 1 epr esentantes ele ten itólios dependen
tes no Hemisfét i o Ocielental, com o caráte1 ele 
membtos adjuntos; 

2 ") que o p1og1ama da C O I.N S seja 
desenvolvido atiavés do collespondência e de 
1 euniões convocadas pelo Comitê Executivo do 
I A S.I , urna vez pot ano, ge1aln1ente O 
temálio das ai udidas reuniões se1 á 1 esti i to a 
um núme1 o limitado de tópicos, e a 1 eprescn
tação de cada país, dete1 minada pelo Comitê 
Executivo do I A S I , consultaelos os memb1 os 
da C O I N S e as autulidades competentes 
dos gove1 nos amet i canos 

Resolução n r 5 - Pontos focaiS nacionais 

O II Cong1 osso Intel amet icano de Estatís
tica, 1 etmido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

conside1 anrlo que os Pontos Focais Nacio
nais sôtncnte sc1 ão eficientes no caso de se 
achatem devidamente coot rienadas as divet sas 
atividades estatísticas do país, e conside1 ando, 
também, que muitos países carecem de co01 de
nação adequada, bem assim que a expansão de 
Pontos Focais Nacionais contribuitá, de tnanei
' a mui eficaz, no sentido da coo1 denação 1 efe
lida, dentl o de cada país, 

RECOMENDA: 

1 °) que se chatne a atenção dos gov8l nos 
nacionais e das 01 ganizaçõcs intctnacionais, a 
1 espeito do valo I dos serviços dos Poutos Fo
cais Nacionais; 

2 °) que o SeCietáiio-Gmal do I A S I 
continue a esfo1 ça1-se, mmcê do suplilne11to 
de pessoal técnico e ouü os n1eios, com o fin1 
de melhor at as no1mas de ação dos Pontos 
Focais Nacionais, visando ao aCl éscüno de sua 
eficiência, e que, cotno 1 esultaclo ela expe1 iência 
adquii ida, se preya1 e um manual 1 efe1 ente às 
aludidas Iwimas, paia utilização pelos P.F N ; 

3. 0
) que os Pontos Focais Nacionais Lo1ne1n 

medidas ap1 opliadas no sentido de assegm ar 
que os órgãos estatísticos nacionais estejan1 
adequadamente lC]Jiesentados na fo1mação e 
execução do pt og1ama do Ponto Focal Nacional, 
atlavés das Juntas ou Comitês Consultivos 
existentes, ou, onde nccessá1 i o, 1nediante a 
c1 iação elo ó1 gão dessa natm eza, para o efeito 
desCI ito 

Resolução n o 6 - 0> .r;anização do ensino 
ela Estatística 

O II Cong1 esso Intet amei icano de Estatís
tica, 1 emlido em Bogotá, ele 16 a 27 de janeii o 
de 1950, 

conside1 ando o inte1 êssc que podem ap1 e
sentai, en1 1elação ao desenvolvilnento o orga
nização do ensino da Estatística nas universi
dades do Continente Amelicano, as conclusões 
que, a 1 espeito, fonnula1 an1 dive1 sas 01 ganiza
ções científicas e 1n ofissionais, confo1 n1e Reso
lução n o 20, - especialnwntc crn seu A1 tigo 6 u 

- sôlll e "Ensino da Estatística nos centl os de 
estudo supe1 io1 es, secundá! ios e inte1 n1édios", 
ap10vada pela Plinteii a Sessão elo I A S I , 
1ealizada em Washington, D c, em 1947, 

RECOMENDA: 

que, paia a aplicação da Resolução n o 20, 
da Plimeii a Sessão do I A S. I , devem tom ai
-se en1 conside1ação, na n1edida e1n que fo1en1 
compatíveis con1 as condições imperantes cn1 
cada país, as sugestões contidas nos 1 elató1 i os 
do "Institute uf Mathematical Statistics", "Na
tional Resea1ch Council", dos Estados Unidos, 

e "Royal Statistical Society", da Inglatena, 
que apa1 ecem analisados no Documento de 
Ref81 ência n o 556 (I A S I.), sob o título 
"OI ganização do Ensino Estat!stico nas Univer
sidades: Estudo sôb1 e as Recomendações Fot
muladas por Quatro Comissões de Peritos" 

Resolução n o 7 - pz,nos de estudo pw a o 
ensino e t1 einamento estatísticos 

O II Cong1esso Inte1amelicano de Estatís
tica, 1 emlido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

conside1ando que, enhe as univetsidarles 
que ministlam cmsos de Estatística, há g1ande 
dive1 sidade a 1 espeito do conteúdo e tipos de 
JJ!Ogl amas de estudos; 

considerando que essa oc011ência se veti
fica, que1 nus países omle a Estatística alcan
çou elevado desenvolvhnento, que1 naqueles 
onde ela se encuntl a nrenos adiantada, 

RECOMENDA: 

1 °) que a Comissão de Educação Estatís
tica do I A.S I proceda a amplas consultas 
com o fim de foimulai pad1ões mínimos paia 
os pJogiamas de estudos de diferentes tipos de 
cm sos de Estatística, os quais possam se1 vü 
de 01 ientação 

2 '') que, com êsse fim, seja usado o h a
balho da Comissão de Educação Estatística 
sôbr e Biblio.r;> aph1f o f 'l'exbooks anrl othe> 
Mate> ials fo> the Teaching o f Statistics ag01 a 
em ela bOI ação em sua edição p1 eliminai 

Resolução no 8 - Biblioteca Inte>mne?icana 
ele Estatística Teó> ica e Aplicada 

O II cong1 esso Intel amelicano rle Eslaiís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

conside1 ando as Resoluções ns 26 e 27 da 
Plimeil a Sessão do I A S I., 1 efer entes à ne
cessidade de promovei a publicação de liv1 os de 
texto estatístico, os quais venham a comple
mentar, da melhm forma possível, o matei ia! 
atualn1enie disponível, 

RESOLVE: 

1 °) apoiar a iniciativa da Comissão de 
Eelucação Estatística elo I A S I , de publicai 
uma "Biblioteca Intel amei icana de Estatística 
Teólica e Aplicada", plincipalmente em Espa
nhol, mas, também, nos üês ouüos idiomas 
oficiais do Continente Amei i cano, desde que 
desejável e possível; 

2 o) assinalar a in1po1 tància de se1 en1 en
contr ados os 1 ecu1 sos indispensáveis no sentido 
rle o 1 efe1 ido ern}n eendilnento alcançai, en1 
p1 azo compatível, pleno desenvolvimento; 

3 °) 1ecomendar ao I A S I , como uma 
fm ma de consegui! êsses 1 ecm sos, solicite a 
co!abo1 ação das unive1 sidades do Hemisfé1 i o 
Ocidental, da U.N ESC 0 e de OUtlOS Olga
nismos internacionais 

Resolução n ° 9 - Coope> ação ent? e as univm
sidades e os se> viços püblicos de Estatística 

o II Cong1 esso Intel amei icano de Estatís
tica, 1 emüdo em Bogotá, de 16 a 27 de ianeii o 
de 1950, 

conside1ando a Resolução n o 21, da Pli
meil a Sessão do I A S I , que 1 ccomcnrlou em
sos de p1 e pai ação pai a o pessoal dos se1 viços 
púhlicos de Estatística; 

considewndo a m gente necessidade de se
r ern nlinistl ados tais cursos; 

conside1 ando a expe1 iência dos órgãos es
tatísticos nacionais e inte1nacionais, segundo a 
qual há a maio1 conveniência crn se1 crn o r ga
nizados cu1 sos p1 évios de Mate1náUca Elelnen
tai, Metodologia Estatística e maté1 ias de cul
tm a ge1 ai, antes do h atamento das disciplinas 
esyeciais que constituem os aludidos cmsos ele 
JH cparação; 

considetando, de ouüo lado, no que con
cet ne ao ensino univc1 sitá1 io, a utilidade de 
completai os cm sos de Estatística com exe1 ci
cios práticos, atlavés de um sistema de "piáti
ca inte1na" nos se1 viços públicos estatísticos, 
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RECOMENDA: 

1 o) que se estabeleça esh eita colaboração 
entre as unive1 sidades e se1 viços públicos de 
Estatística, com o fim de se complemcntmem 
em suas atividades de ensino e apelfeiçoa
mento estatísticos; 

2 °) que, com o objetivo de totnar efetiva 
essa colabot ação, se solicite às unive1 sidades 
1 ealizem cm sos básicos de cultm a gc1 a!, Mate
mática e Estatística, necessá1 ios ao êxito dos 
cursos de ape1 feiçoamento estatístico dos sc1-
viços públicos, convidando-se a êstes, em troca, 
concedam às univ01sidades as facilidades indis
pensáveis aos seus alunos, no sentido de que 
possam a vil a completar os estudos estatísticos 
com h abalhos Pl áticos 1 ealizados nas 1 eparti
ções públicas de Estatística, sob a dileção dos 
técnicos destas últimas; 

3 °) que, a fim de Jevm a cabo as Pl ovi
dências ora 1 ecomendadas, se constituam co
missões coo1 denado1 as entre as universidades 
e os se1 viços públicos de Estatística. 

Resolução n o 10 - P1 oblema da 1 em1tne1 ação 
adequada e da estabilidade de emp1ego pma 

o pessoal estatístico 

O II Congresso Intel amelicano de Estatís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

considmando que a Resolução n. 0 25, da 
Plimcila Sessão do I.A S I , recomendou, enhe 
o uh as co usas, que disposições legais de cada 
país incluíssem medidas tendentes a gatantir 
a estabilidade, a 1 emuneração condigna e o 
segm o social do pessoal estatístico dos Ól gãos 
gover na1nentais, 

RECOMENDA: 

1 °) que os estatísticos ptofissionais (esta
tísticos matemáticos, estatísticos analistas e es
tatísticos adminish ativos, definidos na Resolu
ção n o 23, da Primeil a Sessão do I A S. I ) , 
sejam conside1 ados e classificados em níveis 
de vencimentos equivalentes aos de outros pro
fissionais de formação universitária; 

2 °) que se estabeleça a hie1arquia de todo 
o pessoal dedicado a encargos estatísticos, to
mando-se, além disso, as p1 ovidências neces
sálias quanto a segm ança de emp1 êgo, rcmu
ne~ação adequada, p10moção, aposentadoria, etc 

Resolução n o 11 - Medidas pm a incentivm a 
j01 mação de projessô1 es de Estatística 

O II Congtesso Intetamelicano de Estatís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeil o 
de 1950, 

considet ando que a Resolução n. o 24, da 
Plimeil a Sessão do I A S I , propôs celtas 
medi<las com o fim de p1 opo1 cionar maio1 nú
mero do p1 ofcssô1 es de Estatística; 

considm ando sc1 óbvio que a existência 
de suficiente quantidade de professô1 es quali
ficados constitui condição essencial à founação 
de maio1 número de técnicos estatísticos; 

consirle1 ando que o Instituto Internacional 
de Estatística suget iu se 01 ganizasse, em cola
bm ação com a U N E S C O , um se1 viço de 
infortnação n1undial, visando a que ptofessôies 
e estudantes adiantados possam vil a conhecei 
a existência de bôlsas e ou ti o gênu u de 
opo1 tuniclades em maté1 ia ele estudos estatís
ticos, 

RECOl\lENDA: 

1 °) que se estabeleça, em cada país, um 
sistema ele bôlsas e outras subvenções, de so1 te 
que estudantes inte1 essados na carreil a docente 
e p1 ofessô1 es com desejo de ampliai seus co
nhecimentos, possam f1 eqüentm os centl os 
avançados de ape1 fciçoamento; êsse sistema 
deve ptovidenciar no sentido de que os bcne
ficiál ios de bôlsas exe1 çam, quando do seu re
gresso, tarefas docentes por pe1 iodos de tempo 
detettninado; 

2 °) que a Comissão de Educação Estatís
tica do I A.S I colabme com os organismos 
intet nacionais e governos nacionais, na organi-

zação de um se1 viço de infm mação inte1 nacio
nal de bôlsas e outl as facilidades pertinentes 
a estudos de Estatística; 

3 °) que a mesma Comissão do I.A S I 
colabore no intercâmbio ele pessoal docente 
entle as unive1sidades dos países ame1icanos, 
mediante a 01ganização de um 1egist10 centlal 
de professôres e estudantes adiantados, inte
ressados nessa troca; 

4 °) que essa comissão 01 ganize um servi
ço de informações sôb1e os PlOglamas e condi
ções de admissão nos ccntl os unive1 sitários 
que ofe1 ecem possibilidades de estudos avan
çados de Estatística 

Resolução n o 12 - Vocabulá? io estatístico: 
tê?mus discutidos 

O II Cong1 osso Inte1 americano de Estatis
üca, 1eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

conside1 ando que a impo1 tância de um vo
cabulát io técnico de uso comum pm a as Nações 
do Hemisfél io Ocidental se faz cada vez mais 
nccessá1 ia, a fim de facilitar os estudos e 
investigações no campo da Estatística, 

RECOMENDA: 

1 •) que se adotem p1ovisàliamente os 
tênnos examinados, constantes do info1me 
anexo; 

2 °) quo se incluam no vocabulá1 io esta
tístico os tê1mos co11 cspondentes emp1 e gados 
na Europa, tê1mos êsses ainda não incluídos 
no Statistical Vocabula?y, e não gene1alizados 
na non1enclatur a anglo-amei i cana; 

3 °) que o I A S I p10ssiga os tlabalhos 
peltinentes à fotmação elo Vocabulá1io Estatís
tico e pteceda à sua publicação no prazo mais 
cm to, depois de cumplida a recomendação 
antetiot; 

4. 0 ) que o I A S I promova o uso do 
Vocabulál io nos 01 ganismos oficiais e não 
oficiais, inclusive univet sidades e detnais insti
tuições de ensino supelior, bem assim entre 
os estatísticos em geral; 

5 °) que o I A S I , em colabm ação com o 
Instituto Inte1nacional ele Estatística, institua 
uma comissão inte1 nacional de estatísticos, ten
do em vista a adoção de símbolos unifmmes 
pm a o uso de Metodologia Estatística; 

6 °) que o I A S I , também em colab01a
ção com o Instituto Inte1nacional ele Estatística, 
elabm e um dicioná1 io estatístico 

Anexo à Resolnção n ° 12 

Primcil a Parte 
o Subg1 upo de Vocabnlát io Estatístico de

cidiu, ao inicial seus tl abalhos, não discutil as 
definições que figm avam no Documento 679 
(I AS I) 

O c1 ité1 io obse1 vado pm a obter uma t1 a
dução, tão fiel quanto possível, do tênno in
glês, e conside1ando a definição couesponden
tc, baseou-se nestes ü ês Pl incípios: 

a) 1 eduzil a uma só pa!av1 a, ou ao me
nm n úme10 delas, os tê1 mos p1 opostos; 

b) conselVar, sempre que possível, a uni
dade etimológica nas línguas espanhola, pol
tug uêsa e ft ancesa; 

c) tcspeitm os tê1mos já consag1ados pelo 
uso, desde que se velifique compatibilidade 
cotn as duas alíneas anteliot es 

No que se 1efe1e à ttadução flancesa, jul
ga-se conveniente advet tir que os tê1 n1os p1 o
postos o são a título p1 e cá rio 

Quanto ao significado, em Espanhol, do 
tê1 mo "Estaclística Vital", é Pl eciso focalizai 
que exprime, ünican1e11te, o aspecto médico
-sanitário, em ge1 al, das estatísticas da nata
lidade, mo1 tinatalidade e mo1 talida<le, limitan
do-se a definição do vocabulá1 io "Biocstatística" 
ao seguinte: "aquêle 1amo da Estatística, que 
tl ata elos sêres vivos sob um ponto ele vista 
biológico" 
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E' necessário observar, também, que a pa
lavra inglêsa "mean" foi tladuzida por "mé
dia", em Espanhol e em Português, reservan
do-se o têrmo "promédio", nesses dois idiomas, 
como equivalente do vocábulo inglês "average", 
tal como é interpretado neste idioma. 

Ingl6s 

acceptance sampling 

arbitrary origin 
area sampling 

arithmetic mean 

anay 

average 
bias 
biased 

biostatistics 
census tract 

cluster 
cl uster sampling 

covariance 
cutoff date 
cutoff point 
double sampling 

downward bias 

dwelling unit 
field force 
field work 
follow-up inte1 view 

interpenetrating 
samples 

intraclass correlat!on 

nonrespondent 

nonresponse 
nonsampling errar 

normal deviate 

optimum allocation 
of a sample 

precensus count 

pretest 
price relative 
p1 imary sampling 

unit 
purposive sampling 

quota sampling 

random sampling 

rate 
1atio 
record ' linkage 

run 
samp!e (v) 

sample census 

sample design 

sampling 
sampling distribution 

sampling ratio 

scatter 
sequential sampling 

standard (adj) 
standard deviate 
standard deviation 
standardization 
standardize (v) 

Espanhol 

muestreo de ensayo 

origen a1 bitrario 
muestreo por áreas 

media aritmética 

ordenamiento 

promedio 
inclinacfón viciada 
con inclinación 

viciada 
bioestad!stica 
sector censal 

conglomerado 
muestreo por con-

glomerados 
covariancia 
fecha !ími te 
punto limite 
muestteo doble 

inclinación viciada 
por defecto 

unidad de vivienda 
personal de campo 
trabajo de campo 
enti e vista comple-

mentaria 
muestras interpene

tradas 
correlación intra

clase 
persona que no 

contesta 
sin 1 espuesta 
e1 ror aj eno ai 

mustreo 

desvio normal 
estandarizado 

distribución óptima 
de la muestra 

recuento precensal 

preensayo 
razón de precio 
unidad primaria de 

muestreo 
muestreo intenciona

do 
muestreo por cuotas 

muestreo a! azar 

tas a 
razón 
concatenación de 

da tos 
repetición 
muestrear 

censo por muestras 

plan de muestteo 

muestreo 
distribución por 

muestreo 
razón de muestreo 

dispersión 
muestreo secuencial 

estándar 
desvio estandarizado 
desviación estándar 
estandarización 
estandarizar 

Segunda Parte. 

Evidencia-se, a seguir, a lista dos têrmos 
em Inglês, considerados por êste Subgrupo, 
bem assim os seus equivalentes, discutidos, 
e propostos à aprovação 

Português 

amost1 agem para 
aceitação 

origem arbitrária 
amostragem na base 

de áreas 
média aritmética 

otdenação 

promédio 
tendenciosidade 
tendencioso 

Bioestatística 
trato estatístico 

conglomerado 
amostragem de con-

glomerados 
covariância 
data-limite 
ponto-limite 
amostragem dupla 

tendenciosidade 
descendente 

unidade domiciliar 
pessoal de campo 
trabalho de campo 
entrevista comple-

mentar 
amostras interpene-

tradas 
correlação intraclasse 

não respondente 

sem resposta 
êrro alheio à amos

tragem 

desvio normal pa
dronizado 

disttibuição ótima 
de amostra 

contagem pré-censi-
tária 

prova experimental 
relativo de preços 
unidade primária de 

amostragem 
amostragem inten

cional 
amostragem por 

quotas 

amostt agem ao acaso 

taxa 
razão 
encadeamento de 

registros 
tepetição 
selecionar uma 

amostra 
censo de amostragem 

planejamento de 
amostragem 

amostragem 
distribuição de 

amostragem 
razão de amostragem 

dispersão 
amostragem seqüen-

cial 
padronizado 
desvio padronizado 
desvio-pad1 ão 
padronização 
padronizar 

Frano6s 

échantillonnage 
d'épteUV,!l 

origine arbitraire 
échantillonuage par 

aires 
moyenne arithméti

que 
série 1 angée par 

ordre de grandeur 
moyenne 
écart systématique 
faussé 

biostatistlque 
secteur ae recense

ment; rég!on so
ciale (Canadá) 

grappe 
échantillonnage par 

grappes 
covariance 
date limite 
limite d'inclusion 
échantillonnage a 

deux degrés 
écart systématique 

part défaut 
unité de !ogement 
agents locaux 
travail sur place 
entrevue supplé-

mentaire 
échantillons interpé

nétrés 
corrélation intra

classe 
ne répondant pas 

sans 1 éponse 
e1reur qui n'est pas 

due á l'échantillon
nage 

écart typifié d'une 
variable 

répartitlon optimum 
de I' échantillon 

comptage avant !e 
recensement 

essa! préliminaire 
prix relatif 
unité primaire 

d' éehantillonnage 
échantil!onnage 

táisonné 
échantillonnage par 

Ia méthode des 
quotas 

échantillonnage au 
hasard 

taux 
rapport 
rapprochement 

d'actes d'État Civil 
réitératlon 
prélever un echan

tillon 
recensement par 

échantillonnage 
procédé d'échantil

Ionnage 
échantillonnage 
distribution par 

échantillonnage 
1 apport d' échantil

lonnage 
dispersion 
échantillonnage 

successif 
normal 
écart typifié 
écart type 
normalisation 
normaliser 
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Ingles 

standards 
statistic 

statistics 1 
2 

tally sheet 
tJ ia! census 
ultimate sampling 

unit 
unbiased 

undellying cause of 
death 

upward hias 

va1iance 
valia te 
vital 1 ec01 ds 

vital statistics 

Espanhol 

estánda1es 
estimación de un 

parámet10 
Estadlst.iea 
datos estaàísticos 
hoja de recuento 
censo de p1 ueba 
unidad última de 

muestl co 
sin inclinación 

viciada 
causa suhyacente r!e 

la mue1te 
indinación viciada 

por excesso 
variancia 
vm iable estadística 
1 egish o civil 

estadística vital 

Resolução n o 13 - Amost? agem 

O II Cong1 esso Inte1 ameJicano de Estatís
tica, 1emüdo em Bogotá, de 16 a 27 de janeüo 
de 1950, 

conside1 ando que os diversos processos de 
an1osü agem constituen1, na época atual, u1n 
dos aspectos mais impm tantes da tco!ia e da 
p1 ática ela Meto<lolugia Estatística, em face 
ele suas nume10sas aplicações c elo custo 1 ela
Uvmnont.e baixo; 

consicle~anclo o fato ge1 ai ele que a maio !ia 
das pessoas não possui irléias cla1 as, nen1 p1 cci~ 
sas, en1 tôr no dêsses pr acessos, seu alcance, 
limitações, ernpr êgo, vantagens e desvantagens, 
donde a conveniência ele ser p1 epa1 ado vessoal 
capaz ele utilizá-los adequadamente; 

considerando ser en1 nurner osas, na atuali
clar!e, as investigações 1ealizadas sob o p1ocesso 
da amost~agem e sob o patlocínio de entidades 
nacionais, e cujo conhecin1erüo e estudo se1 ão 
de inegável utilidade 11m a os estatísticos dês te 
Hen1isfé1 io, 

RECOMENDA: 

1 °) que o I A S.I , através de entendi
mentos com a Subcomissão de Amostlagem das 
Nações Unidas, p1 o mova a publicação, nos 
idiomas oficiais dês te Hemisfério, de um ti a
ba lho dedicado aos dive1 sos p1 acessos estatís
ticos conhecidos sob a denmninação àe "atnos
tiageln", explicando-os da rnaneila tnais cla1a 
c elen1e11tat possível, inàicanrlo seus fundanlcn
tos teó1 icus, seu alcance e linlitações, vantagens 
e desvantagens, êxitos e fl acassos, e dando 
dive1 sos e.xcmplos ele aplicações p1 áticas 1 ea
lizaclas, pa1 ticulm mente daquelas que 1 equci
tanl, 8penas, conhecin1e11tos de l\'Iatetnática 
clementm; 

2 ") que a Comissão de Educação Estatís
tica do I A s I continue a concede! atenção 
p1 eferencial à tJ aclução e publicação de obras 
sôb1 e amos ti agem, incluindo-as na "Biblioteca 
Intel amelicana de Estatística Teó!ica e Apli-
cada"; 

3 ") solicita~ ao I A.S I faça distlibui1 
enh e os Pontos Focais Nacionais infounações 
conce1nentes às publicações acê1ca de amos
tlagem e. <lc maneila especial, às editadas po1 
oi ganizações inte1nacionais Tatnbém se sug·e1 e 
que os Pontos Focais Nacionrds (Wl'r:l délH:j:t 
dessas infmmações às pessoas inte1 essadas, em 
cada país; 

4 o) solicitai ao I A S, I que, cmn a coo
pel ação da Subcomissão de Amosü agem elas 
Nações Unidas e ou ti as 01 ganizações sitnila
I es, 01 ganize e desenvolva un1 cu1 so ht eve e 
intensiyo sôb1 e lll acessos de a1nosti agen1, dan
do va1 ticula1 ilnpo1 tância às aplicações espe
ciais que os técnicos na n1até1 ia conside1an1 
1nais exeqüíveis e úteis aos países an1e1 icanos 
O cm so podm ia 1 ealizm-se em Washington, 
D C , onde é possível exanlinat 1naio1 nún1c1o 
de investigações e pm ticipm de ou h as que ve
nham a se1 em]Jl eenclidas; 

5. 0
) convidai os gove1 nos de todos os paí

ses da An1é1 ica a enviai técnicos estatísticos 
a êsse cu1 so intensivo, havendo, antes, o cui
dado da 1 espectiva seleção; 

Po1 tuguês 

padrões 
estimativa de um 

parâmetl o 
Estatística 
dados estatísticos 
mapa de apm ação 
censo expe1 imental 
unidade final de 

amos ti agem 
sem tendenciosidade 

càusa 01 iginal do 
óbito 

tendenciosidade 
ascendente 

vatiância 
vm iável estatística 
1 cgistl o civil 

Estatística Vital 

F1ancês 

1101 llieS 
estimation d'un 

pmàmetre 
Etatistique 
données statistiques 
feuille de compte 
essai de recensement 
unité finale cl'échan-

tillonnage 
non faussé 

cause 01 iginale de 
déeês 

éca1 t systématique 
pai excês 

va1iance 
vm iable statistique 
1 egisü es d'État 

Civil 
statistique vitale 

6 °) que a Comissão de Educação Estatís
tica do I A S I tenha p1 esente a 1 elevância 
dos p1 acessos de amostragem, em pa1 ticular, 
assinalando o lugar destacado que se lhes de
vem dm nos planos rle estudo pala a f<nmação 
ele estatísticos de alta categoJia 

Resolução n o 14 - Necessidade da em tog1 afia 
pmu o habalho estatístico (inclusive amos

tlaucm) 

O II Cong1 esso Inte1 ame1 i cano de Estatís
tica, 1 euni<lo em Bogotá, ele 16 a 27 ele jancü o 
de 1950, 

conside1ando: a) que existe estl e i ta 1 ela
ção enü e a Estatística e a Ca1 tog1 afia, plinci
palnwnte no que se 1 efet e aos censos den1og1 á
ficos, ag1 ícolas e industJ iais, e b) que as 
investigações estatísticas que utilizan1 Pl aces
sos de amos h agem exigem adequadas bases 
Cal tog1 áficas, 

RECOMENDA: 

1. 0
) que os Goveuws das Nações Amelica

nas dêem o n1aiot apoio aos 1 especiivos sei vi
ços geog1 áficos e ca1 tog1 áficos, se existentes, 
ou promovarn a sua c1 iação, ern caso conb á1 io · 
que, ainda, nos levanta1ne11tos ca1 togtáficos: s: en1p1 egumn os n1ais n1ode1nos Pl ocessos, a 
fun de se obtet etn, no p1 azo rnais cu1 to possí
vel, ca1 tas geog1áficas e topogl áficas nacionais; 

2 °) que ésses gove1nos apoien1 os baba
lhos em tog1 áficos elo Instituto Pan-Ame1 icano 
ele Geog1 afia e HistóJia 

Resolução n o 15 - Aplicação dos dados do 
Censo ele 1950 a estatísticas 1JC1 manentes 

nacionais_, demog1 âficas e sociais 

O II Cong1 esso Intel ame!icano de Estatís
tica. Jetmiclo em Bogotá, ele 16 a 27 de janeiJo 
de 1950, 

consicleJanclo que os 1csultarlos elo Censo 
<le 1950 ofe1 ece1 ão bases úteis pm a o melh01 a
menta c elesenvolvimento elas estatísticas pm-
11Hl!lei1tes; 

cunsidCI anelo não e xis til, nos vá1 i os países 
flu Continente A1nm icano, o n1es1no g1 au de 
f1esenvolvilnenLo das investigações estatísticas, 
fato êste que exclui 1 ecomendaçôes espeeíficas 
sôbt e os divc1 sos aspectos de indagação, 

RECOMENDA As NAÇÕES AMERICANAS: 

Estimativas de tJopulação 

1 ") 1 eve1 as estimativas de população pa
I a os per iodos cornp1 eenflidos entl e os censos 
anteJioJes e o ele 1950, me1cê dos 1esu!tados 
dês te; 

2 °) faze! estimativas pós-censitálias, pelo 
menos em 1 elação à ]Jopulaçilo total do país, 
pm a pe1 iodos postei io1 es a 1950, utilizando 
como base os 1 esuliados rlo censo dêsse ano; 

3 °) submetei a p10vas a metodologia em
p! egada pm a as estimati\ as pós-censitálias. 
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antelim es a 1950, cotejando-as com os 1 esulta
dos do Censo de 1950; levar a cabo estudos 
cxper imentais com o fim de introduzir melho
res métodos de efetuar estimativas; 

4 °) empregar dados objetivos, tais como 
as estatísticas de nascimentos, mortes, emigra
ção e imigração, notadamente pata as estima
tivas pós-censitátias; mnpr egar, apenas, nléto
dos pm amente matemáticos, sàmente quando 
tais dados objetivos não estivetem disponíveis, 
ou não fot em fidedignos; 

5o) ptovidenciar no sentido de que os 
métodos utilizados nas estimativas populacio
nais, intct censiiálias c pós-censitálias, scjanr 
explicados nas publicações oficiais con espon
dentes; 

Taxas de estatísticas vitais 

6. 0 ) utilizai os dados demog1áficos qun 
1 esultem do Censo de 1950, a fim de completar 
e publicar uma variedade maior de taxas de 
estatísticas vitais, como, por exemplo, mortes 
segundo as ocupações, estarlo civil e idade, 
etc ; 

7 ") 1 eve1 as taxas de estatísticas vitais 
par a os anos inter censitár i os, usando como de
nominarlm es as estimativas 1 evistas r! c popu
lação; 

8 o) inclui! no censo urna lJl ova con1 o fin1 
de detern1inat o grau de eficiência do registo 
de nascinlCntos, rucúiante o confl onto enh e o 
núrner o de crianças n1onor es de deterrninada 
idade, anotadas na "érlula censitát ia, e os 
cor tificaclos à e nascinrentos e óbitos cor r espon
dcntes ao nresnro período; 

9 °) efetuat investigações expetimentais 
tendentes a desenvolver um método ou métodos 
adequados, a fim de merlii até que ponto as 
rnor tcs deixan1 de sei I egistl a <ias~ 

10 '') publicar as estatísticas vitais de 
acôi elo co1n a data da sua oco11 ência, ao invés 
da época da 1 espectiva insct ição; 

Tábuas de vida 

11 °) elaborm tábuas de vida, depois do 
Censo, caso se não disponha das mcsrnas, ten
do-se em vista a necessidade de que o maior 
númet o possível de países venha a possuí-las; 

Mim ação 

12 °) adotar tôdas as medidas possíveis 
com o fito de desenvolvet estatísticas arlequa
das do movimento migtatótio, consideradas as 
nounas inte111acionais que as Nações Unidas 
estão elabotando; é importante que estas esta
tísticas fotneçam uma base adequada pm a 
avaliai a influência da rnig1 ação sôh1 e a Inag
nitude e esti utm a da população e analisar as 
ca1 acte1 ísticas econôrnicas e sociais (los g1 upos 
migr atólios Reconhece-se que é de gr anrle im
lJOrtância a com)Jat abilidade internacional das 
estatísticas dessa natureza; 

13 ") envidar esfotços no sentido de obtet 
estilnativas estatísticas da n1igi ação interna, 
de sm te a conseguit base segura pata o cálculo 
de efetivos populacionais, antes e depois dos 
censos, segundo as ái eas con1poncnics do 11aís; 

Sé1 ies contínuas 

14 °) onde existit em sét ies contínuas de 
estatísticas sôbte aspectos compteenrlidos no 
Censo de 1950, 1 ealizm estudos das mesmas 
pet tinentemente a essa upet ação, pata fins 
con1o os seguintes: deteuninai o giau de conl
pat abilidade; ajustar as sét ies, se fôt o caso: 
]Hojetm altetações nas séties ou nos censos 
futm os, com o objetivo de pro ver a estatísticas 
mais válidas e fidedignas; 

15 °) no caso de não havet investigações 
COIIentes atlavés da arnostlagen1, Inas veiifica
da a existência de pessoal capacitado nessa 
técnica, estudar a possibilidade de efetuar 
pesquisas dessa 01 riem, a fim de atendet ao 
seguinte: 

a) pt ovimento de dados sôbt e as em acte
I ísticas demogtáficas, sociais e econômicas da 
população, bem assim em actet íslicas de habi
tação, a inte1 valos n1ais cu1 tos; 

b) obtenção de dados sôln e tópicos não 
compteendidos na cérlula censitália; 

c) experimentação, com os métodos em
ptegados no campo, da pt epmação das cédulas, 
1 edação das pet guntas e outt os aspectos das 
ope1 ações censitá1 ias; 

16 °) apt oveitar os dados do Censo, quan
do disponíveis, para planificm melhot inqué
ritos ou investigações sôbre tópicos especiais e 
em lugat es selecionados; 

Exrtt-idão dos dados censitá1 ios s6b1 e população 
total e s6b1 e as p1 incipais caracte1 ísticas 

da população 

17 °) tomm tôdas as medidas que estejam 
a seu alcance, co1n o fim de avaliar a efi
ctencia da coleta censitár ia e a exatidão 
dos dados censitát i os sôbt e as cal acte1 íslicas 
ptincipais da população (especialmente no que 
respeita à composição pot sexo e idade), aha
vés de pt acessos de vetificação Pot amos h a
gmn en1 1 elação co1n os censos, c01npa1 ações de 
dados de censos sucessivos; compm ações de 
resultados censitárius com elementos de ouhas 
fontes, etc ; 

18.o) que a infmmação sôbte a eficiência 
e a fidelidade dos ria dos censitát i os assim ob
tidos seja apresentada em 1mblicações oficiais 
especiais de cada país 

Resolução n o 16 - Desenvolvimento e ape1 fei
çoamento das estatísticas vitais e sanitá1ias 

o II Congt esso Intet amelicano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeii o 
de 1950, 

considcr ando que todos os países an1er ka
nos participam dos esfm ços de âmbito mundial 
no sentido da obtenção de melhm es estatísticas 
sanitárias, be1n assün que há exigências ele 
estatísticas mais co1np1 eensivas dessa espécie; 

considetando que a Piimeii a Assembléia 
Mundial de Saúde e o Bmeau Sanitálio Pan
-An1e1 icano 1 econ1en dai an1 a c1 i ação rle Conlis
sões Nacionais de Estatísticas Vitais e Sanitá-
1 ias ern cada país; 

considerando, ainda, <-lUe a 01 ganização 
dessas Comissões tem demonsh ado, em vários 
países, sua utilidade pa1 a promover o melhot a
mento das estatísticas vitais o sanitárias, na
cionais, be1n assiln pa1 a n1elhoi ar a con1pa1 a
bilidade inter nacional, 

RECOMENDA: 

1. 0 ) o estabelecimento, com a maiot ln e
vida de possível, de Comissões Nacionais de 
Estatísticas Vitais e Sanitát ias em todos os 
países aiTICiicanus, integrarias po1 técni:·us conl
petentes e com as seguintes incumbências: 

a) melhmm as atuais estatísticas vitais 
e sanitálias, exigidas para uso nacional e in
tet nacional, merliante a coot denação das ati
vidades rlos 01 ganis1nos enca11 egados da coleta 
e tabulação de estatísticas r! essa natm eza, 
ali a v és do estudo da qualidade dos dados 
existentes; 

b) estudar os problemas técnicos ligados 
ao 1naio1 descnvolvilnento elas estatísticas vi
tais e sanitárias, fomentando a análise estatís
ika, com o objetivo do estender a intetpteta
ção de tais estatísticas c, finalmente, pt oduzii 
as estatísticas vitais e sanitá1 ias concernentes 
a fatfn es sociais e econôrnicos específicos; 

c) sei vil, corn capaddade consultiva, en1 
assuntos técnicos pet tinentes a estatísticas vi
tais e sanitárias; 

Classificação estatística inte1nacional de doen
ças_. t1 ann·zatisn~;os e ca1tsas de 1not te 

2 °) que os govetnos pt ovidenciem a dis
üibuição do Manual da Sexta Revisão de Clas
sificação Estatística Inter nacional de doen
ças, Tt aumatismos e Causas de Mor te a 
tôdas as 1 epm tições e instituições médicas in
tet essadas do país; 
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3. 0
) que cada país adote, tão ràpidamente 

quanto possível, o formulário de certificado 
médico de óbito, inter nacional; 

4 °) que se organizem, nos países latino
-americanos, centl os de formação para os co
dificadores de causas de morte, sustentados 
pelas organizações e programas internacionais 
pertinentes; 

5 o) que cada país promova a instrução 
dos médicos, a respeito do novo pro cesso de 
informação sôbre as causas de morte; 

Pad1 ões e f o? mulários inte1 nacionais 

6 o) que, em cada pais, se adotem certifi
cados padronizados para o registro de nasci
mentos, óbitos, natimortes, casamentos e di
vórcios, e que se providenciem disposições no 
sentido de tornar obrigatório o emprêgo de 
tais certificados ; 

7. 0 ) que os documentos de registros das 
estatísticas vitais sejam certificados por pes
soas legalmente autorizadas Nos atestados de 
óbito, o médico-assistente é quem deverá cer
tificar a causa de mor te; 

8 °) que a Organização Mundial de Saúde 
dê os passos necessários para estudar e pro
por o conteúdo mínimo dos certificados utili
zados para o registro de nascimentos, óbitos 
e natimo1 tes; 

9. 0 ) que a Organização Mundial de Saúde 
estude o problema da localização de residência 
das estatísticas vitais, tão m gentemente quanto 
fôr possível 

Anexo à Resolução n o 16 

Sugestões apresentadas pelo Grupo III às 
Comissões Nacionais de Estatisticas Vitais e 
Sanitárias: 

1 o) propõem-se as seguintes sugestões à 
consideração das Comissões Nacionais de Esta
tísticas Vitais e Sanitárias, quando 01 g aniza
rem os respectivos programas de trabalho: 

a) desenvolvimento de um sistema coor
denado de estatísticas vitais e sanitárias, tanto 
no plano nacional, como no estadual e local 
Esta coordenação deve ser levada a cabo sôbre 
a base de uma investigação das repartições 
encan egadas da produção de estatísticas vitais 
e sanitárias. A inve9tigação há de incluir o 
estudo do funcionamento, processos, pessoal, 
facilidades, orçamento, etc ; 

b) criação de áreas de registros de nasci
mentos, óbitos, casamentos e divórcios O 
estabelecimento das áreas de registro com
preenderá a formulação de padrões de admis
são, tais como a adoção de formulários unifor
mes par a a informação, a adoção de leis e 
outras disposições sôbre estatisticas vitais, 
bem assim o cumprimento de certos requisitos 
par a a eficácia do registro Devem empreender
-se ativas campanhas até que as áreas de re
gistros cubram todo o país; 

c) melhorar o registro permanente das 
doenças de notificação compulsória, prestan
do a maior atenção à avaliação da eficácia 
daquele e promovendo seu cabal preenchimen
to; aproveitar as diversas fontes de informação 
acêr ca de tais doenças, a fim de obter o 
aperfeiçoamento do registro; promoção do 
desenvolvimento de uma lista mínima de 
doenças de notificação compulsória; desen
volvimento de padrões mínimos para formu
lários de notificação dos casos; promoção de 
processos padronizados para a preparação dos 
relatórios nos diversos planos da administra
ção, e a possibilidade de estabelecer uma área 
de notificação consistente em um grupo de 
cidades, ou de áreas onde a notificação das 
doenças de notificação compulsória seja sa
tisfatória; 

d) promover o emprêgo, tão rápido quão 
possível, da Sexta Revisão de Classificação 
Estatística Inter nacional de doenças, Trau
matismos e Causas de óbito estabelecida 
pela Organização Mundial de Saúde, por parte 

das repartições e organismos que classifiquem 
doenças e causas de óbito ;1 

2 o) em vil tu de de as estatísticas de mor
talidade e morbidade de doenças de notifica
ção compulsória prestarem, apenas, infm
mações mui limitadas a respeito da saúde da 
população, as Comissões Nacionais de Estatís
ticas Vitais e Sanitárias devem avocar a res
ponsabilidade primordial do desenvolvimento 
de métodos para o estudo da morbidade em 
geral; assim sendo, poderão produzir, oportu
namente, estatisticas sanitárias relacionadas à 
estrutm a familiar e aos antecedentes sociais, 
econômicos e ocupacionais do individuo Evi
denciam-se, a seguii, alguns dos problemas 
mais importantes, que poderão ser considerados 
pelas citadas Comissões: 

a) adoção de técnicas investigativas pata 
o estudo dos principais problemas sanitários 
Isto compreende: I) estudo das técnicas de 
indagação, tais como processos de amostragem, 
preparação de formulários, sistemas e proble
mas sôbr e inquéritos, com o fim de obter esta
tísticas de prevalência e incidência de do
enças e causas àe incapacidade diretamente 

1 elacionadas à população; II) investigação sô
bre a utilização dos registros especiais, dispo
níveis nos hospitais e clínicas, bem assim os 
conseqüentes a pro gramas de saúde e seguro 
social; III) estudo da utilização de informantes 
especializados, tais como os médicos; 

b) desenvolvimento de padrões e defini
ções para as estatísticas de morbidade nos 
hospitais; 

c) participação no planejamento de pro
gramas de contr ôle de doenças, a fim de 
poder realizar adequada avaliação de sua efi
ciência; 

3 o) quP-, e o conside1 ar a o r ganizaciío das 
Comissões Nacionais, se tenham em vista os 
seguintes pontos: 

a) a lista dos membros das Comissões 
Nacionais deve compreender técnicos especiali
zados das várias 01 ganizações e disciplinas 
científicas, relacionadas com as estatísticas 
vitais e sanitárias, como a Medicina, Saúde 
Pública, Demografia, Sociologia, Seguro Social, 
Bem-Estar Social, Registro Civil, Dileção Geral 
de Estatística e outras r e par tições encan ega
das dessas estatísticas. Ainda que a r epresen
tação das diversas entidades oficiais seja in
dispensável par a levar a cabo as funções das 
Comissões Nacionais, os membros da comissão 
devem operar, primordialmente, como especia
listas nos respectivos r amos ; 

b) as Comissões deverão gozar da facul
dade de obter técnicos, nacionais e de institui
ções inter nacionais, quando necessário, levando 
em conta, para isso, a recomendação da Co
missão de Peritos da Organização Mundial de 
Saúde, acêrca de um Corpo Consultivo, confor
me a qual se incluitão não apenas funcioná
rios da O M S , como, também, consultmes 
especialmente qualificados com o encargo de 
cooperar com as Comissões Nacionais A du
ração e o caráter dessa co o per ação, bem assim 
os métodos a serem seguidos, serão estabeleci
dos mediante convênio entre a O M S e as 
nações interessadas ; 

c) os governos devem proporcionar os 
meios necessários para coblir os gastos das 
Comissões, incluindo ser viços administrativos, 
viagens, etc ; 

d) às Comissões Nacionais, deverá dar
-se-lhes completa liberdade de ação, para que 
recomendem a solução dos problemas dentro 
do pais, podendo trabalhar em hatmonia com 
comissões idênticas de outras nações, tendo 
em vista resolver problemas em bases regio-

1 Chama-se a atenção acêrca da adoção, 
em caráter obrigatório, desta Classificação Es
tatistica Internacional, por pat te daquelas na
ções signatárias da Organização Mundial de 
Saúde que não apresentaram objeção ao em
prêgo da referida classificação, e do Código 
Sanitário Pan-Amer icano, ratificado por tôdas 
as Repúblicas Americanas, o qual a reconhece e 
a estabelece como classificação Pan-Amer icana 
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nais, bem assim com entidades inte1nacionais, 
incluída a possível representação em conferên
cias internacionais; 

e) quando possível, as Comissões Nacio
nais deverão estimular o estudo de problemas 
especiais por parte de outras organizações, 
quer públicas, quer privadas, que tenham inte
rêsse especial em estudá-los e disponham de 
meios apropriados para fazê-lo. Poderá, tam
bém, constituir subcomissões ou grupos de 
trabalho provisórios, integrados por técnicos 
qualificados - não necessàriamente membros 
da Comissão - para o estudo de problemas 
especiais. Ao realizar tais providências, con
tudo, a Comissão não deve, por qualquer mo
tivo, diminuir ou apropriar-se das atividades 
ou interêsses das organizações existentes e que 
se achem tlabalhando nos estudos de tais pro
blemas especiais. 

Resolução n o 17 - Estatísticas educacionais 
e culturais 

O II Cong1esso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que é necessário estabelecer 
n01mas a fim de dete1minar o fenômeno do 
analfabetismo em função da idade da popu
lação; 

considerando que é conveniente fixar nor
mas gerais para a organização das estatísticas 
educacionais, enquanto os organismos interna
cionais interessados continuam os estudos per
tinentes; 

considerando que as atividades jornaHsti
cas, 1ite1 árias, teatrais e outl as, assim como 
as de fomento da cultura em geral, deverão ser 
objeto das estatísticas correspondentes; 

considerando a necessidade de investigar, 
através de métodos estatísticos adequados, o 
abandono da população infantil e juvenil, 

RECOMENDA! 

Estatísticas do analfabetismo 

1 °) calcular as percentagens de analfa
betismo, através dos seguintes grupos de ida
des, no mínimo: 

a) de 10 a 14 anos; 
b) de 15 a 24 anos; 
c) de 25 anos e mais; 

Estatísticas educacionais 

2 °) adotar, no tocante à classificação in
ternacional das estatísticas educacionais, o cri
tério do "nível educacional"; 

3 °) adotar a seguinte classificação, bem 
ãssim os conceitos cor1espondentes que se en
contl am em anexo: 

a) educação pré-escolar; 
b) educação primária e elementar; 
c) educação secundária e intermediária; 
d) educação universitária e superior; 
4. 0 ) que o I A S.I , em cooperação com a 

U N E S.C O , outras organizações internacio
nais e países interessados continuem os estu
dos referentes a estatísticas educacionais, de
vendo levar em conta os estudos apresentados 
ao II Congresso Interamericano de Estatística 
a respeito desta importante matéria; 

Out1 as estatísticas culturais 

5. 0 ) elaborar estatísticas sôbre as ativida
des jornalisticas e de publicidade em geral; 
edição de liVl os, folhetos, revistas, jornais e 
livros; radiodifusão; cinemas, teatros e outros 
espetáculos; museus; bibliotecas e arquivos 
históricos ; invenções e outl as atividades so
ciais que fomentam a cultura dos povos; 

6 °) coope1ar estreitamente com os orga
nismos internacionais interessados na matéria, 
para a adoção de padrões mínimos que permi
tam a maior comparabilidade internacional das 
informações cuja elaboração ora se recomenda; 

7 °) que os organismos internacionais com
petentes examinem a possibilidadP de realizar 

estudos e de preparar e editar os documentos 
básicos necessários, em relação ao fenômeno 
social que constitui o abandono infantil e ju
venil, com o propósito de que, ao mesmo tempo 
em que se estimule ao máximo a aplicação da 
Estatística ao campo em 1 eferência, se inclua 
o tema com caráter preferencial na agenda do 
próximo Congresso Interamericano de Esta
tística 

Anexo à Resolução n o 17 

Definições e tabulações de estatísticas edu
cacionais, extraídas do G1 upo III 

1 °) por "educação pré-escolar", deve en
tender-se a que se ministra às c1ianças que se 
encontrem em idade inferior à inicial para o 
'ensino primário ou elementar em cada pais, 
tais como jardins de infância e equivalentes; 

2 °) por "educação primária e elementar", 
deve entender-se a ministrnà" nas rsrolas 
de categoria elementar e primária, estabeleci
das com o propósito de ministrar instrução 
básica geral às crianças normais em idade 
escolar. Compreendem-se neste grupo: ensino 
primário geral, vocacional e especial (surdos
-mudos, cegos, etc ) ; 

3 o) por "educação secundária ou inter
mediária", deve entender-se aquela para a qual 
se exige a apresentação do certificado de 
ap1 ovação do curso primário ou exame de 
admissão equivalente, de acôrdo com a legis
lação de cada país Compreendem-se neste 
grupo: ensino ginasial, n01mal, técnico, espe
cial e vocacional; 

4 °) por "educação universitária ou supe
tior", deve entender-se aquela para a qual se 
exige a apresentação do certificado de aprova
ção no ensino secundátio ou equivalente de 
suficiência, de acôrdo com a legislação de cada 
país; 

5 °) publicar anualmente, pelo menos, os 
seguintes dados gerais, conforme a tabulação 
básica para os distintos níveis ou categorias 
de ensino: 

a) número de unidades escolares; 
1. para rapazes; 
2. para meninas; 
3 mistos; 

b) número de mestres e professôres, por 
sexo; 

c) matricula geral ou inicial, por sexo e 
idade; 

d) matrícula efetiva ou final, por sexo e 
idade; 

e) número de alunos promovidos e gra
duados; 

f) dependência administrativa do ensino 
(oficial ou particular) 

g) freqüência média; 
6 °) tabular separadamente as principais 

categorias de ensino dentro de cada nível, des
de que os países estejam em condições de 
fazê-lo; 

7. o) consignar notas explicativas às tabe
las, de sorte que permitam interpretar corre
tamente o conteúdo das mesmas e conhecer a 
organização e o mÇ>vimento do sistema educa
cional de cada país; 

8 °) discriminar em duas categorias dis
tintas as estatísticas pormenorizadas de: a) 
alunos "novos"; b) alunos "que repetem", ou 
"tepetentes", sempre que isto se torne possível, 
a fim de facilitar a interpretação da capaci
dade funcional do sistema escolar (Pertinen
temente às campanhas de alfabetização que s<;> 
desenvolvem atualmente em muitos países d.J 
continente americano, é imperativo que os 
organismos nacionais que as dirigem, procurem 
organizar estatísticas sistemáticas, estabelecen
do no1mas capazes de permitir a comparabili
dade internacional dos dados e apteciar as 
tendências futuras do fenômeno do analfabe
tismo); 

9.o) que sejam observadas as normas pu
blicadas pelo "Interamerican Seminar on Illi
teracy and Adult Education (Seminátio Inter
americano sôbre analfabetismo e educação de 
adultos), que se reuniu no Brasil em 1949, 
a propósito do ;registro de dados e sua inter
pretaçilo estatística 
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Resolução n " 18 - Desenvolvimento e aperfei
çoamento dos sistemas de classificação ocupa
cional para censos demog1 dficos e outros fins 

O li Congresso Interamericano de Estatís
tica, 1eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeilo 
de 1950, 

conside1ando que a Sétima confe1ência In
temacional de Estatísticos do T!abalho, Ieu
nida em Geneb1a, em 1949, adotou resoluções 
referentes aos princípios básicos que devem 
ser seguidos na classificação dos dados sôbre 
ocupações, bem assim uma lista básica de nove 
grupos principais das mesmas, recomendando 
que as classificações nacionais develiam se1 
conve1 tiveis a êsses grupos; 

considerando que a aludida Conferência 
recomendou, também, a conveniência de os 
grupos regionais dos países, em coopetação 
com a Organização Internacional do Trabalho 
elab01a1em sistemas mais minudentes da clas
sificação ocupacional para uso .regional; 

considetando que a Tetceira Reunião do 
Comitê do Censo das Amé1icas de 1950, teali
zada em Bogotá, em janeiro de 1950, estabele
ceu que o "mínimo interamericano" para a 
classificação ocupacional nos censos demográ
ficos consisti! á em grupos principais e sub
gl upos de ocupações, os quais serão dil ela
mente convertiveis aos nove g1 upos principais 
adotados pela Sétima Conferência Internacional 
de Estatísticos do Trabalho; 

conside1ando que a Sec1etmia da C O TA 
PI epa1 ou os projetos de uma "Classif:cação 
Ocupacional Proposta para o Censo das Amé
licas de 1950", os quais circulai am eiltl e os 
pajses amelicanos, pa1 a efeito do 1 ecebimento 
de sugestões; e que o I.A S I considerou a 
possível utilidade de reeditar a citada classi
ficação, com as 1 evisões adequadas, a fim de: 
I) ajudai a inte1pretação uniforme dos grupos 
p1 incipais e dos subgrupos que constituirão o 
mínimo da C.O T A , e li) como um esquema 
de classificação ge1 al que pode1 á ser uiil aos 
países que estão elab01ando sistemas para clas
sificar e codificar as ocupações; 

considmando ser desejável que o I A.S I , 
a 01 ganização Internacional do Trabalho e 
outras organizações internacionais continuem 
estudando a possibilidade de elabo1 ar padrões 
regionais mais minuciosos a respeito <'.a classi
ficação ocupacional, 

RECOMENDA: 

1 ") que se p1 epare e distribua, no menor 
tempo possível, um p10j e to 1 e visto da "Classi
ficação Ocupacional da C o. T A ", com " ob
jetivo de contlibuil no sentido da inte1pretação 
unif01 me dos grupos principais da 01 gan:><a~:io 
Inte1nacional do Trabalho e os subg1 upos da 
C O T A , e de satisfazer aos demais fins ind\
cados em seguida O novo p1ojeto deve indi
cai cla1amente o alcance de cada g1upo plinci
pa\ e de cada subg1 upo na lista que seja final
mente adotada pela C.O T A , respeitadas as 
sugestões da Organização Internacional do Tra
balho; 

2 ") que a lista mínima, definitiva, de 
subgrupos ocupacionais da c O TA deve ser 
adotada pela Junta Coordenadora da Comissão 
do Censo das Amélicas de 1950, dent10 do me
nol p1azo possível, a fim de prove1 à base ne
cessária pala o planejamento nacional, naque
les países que começarão dent1 o de poucos me
ses os respectivos censos demográficos Os 
grupos principais e os subgrupos adotados com 
o "n1inilno" devem ser diretamente convertíveis 
aos nove g1 upos principais recomendados pela 
Organização Internacional do Trabalho, segun
do a interpretação dos mesmos dada por esta 
entidade; 

3 ") que o Piojeto 1evisto de classificação 
da C O TA deve conter, também, as defini
ções suge1 idas das possíveis "classes censitá
rias". ou ''g1upos unitários de ocupações", que 
pareçam ser de interêsse geral pai a os países 
americanos, eliminando ou combinando as clas
ses censitárias julgadas inadequadas, consoan
te as observações recebidw; dos diversos países 
Estas classes minuciosas, entl e tanto, devem ser 

apresentadas unicamente como sugestões e ca
da país há de ter liberdade para adotar as 
categ01 ias pormenorizadas que melhm se ajus
tem às suas necessidades, sempre que se man
tenha a conver tibilidade aos grupos principais 
ela 01 ganização Internacional do Trabalho e aos 
subgrupos da C O T A ; 

4 ") que seria conveniente celeb1ar-se uma 
1 eunião regional de especialistas em classifica
ção ocupacional, com o fim de discutir os pro
blemas minuciosos relacionados com o melho
ramento da qualidade e da comparabilidade 
dos dados ocupacionais, e investigar a possibi
lidade de uma terminologia e conceitos mais 
precisos e mais uniformes no Hemisfélio Oci
dental A fim de facilitar o desenvolvimento 
de adequadas classificações nacionais de ocupa
ções, a aludida reunião regional, com a parti
cipação do I A S I e 1 ep1 esentantes da Orga
nização Inte1nacional do Trabalho deve reali
zar-se, se possível, no decon er de 1950; 

5 ") que as classificações ocupacionais dos 
países, como ainda os subgrupos da C O T A 
não devem ser considerados finais e perma~ 
nentes A continua evolução das economias na
c!onais determinará modificações na importân
Cia de algumas ocupações atuais, e exigilá a 
considetação de outras, à medida que se velifi
que !i. respectiva expansão. Dêste modo, tôda 
classificação há de ser revista peliõdicamente 
para efeito de ajustamento às condições exis~ 
tentes; 

6 ") que, na elab01 ação de classificações 
nacionais, deve p1 estar-se consideração às pos
síveis vantagens do uso de um "sistema deci
mal" para a codificação das ocupações, análogo 
ao método ge1 ai segui do no anteprojeto 
de classificação da C. O T A Êste sis
tema pode facilitar considel àvelmente as tabu
lações nas quais se classifiquem as ocupações 
em g1 upos principais ou subgrupos; também 
permite fazer ajustamentos periódicos na clas
sificação das ocupações individuais, sem con
ti ariar a esti utura da codificação de outros 
subgtupos 

Resolução n" 19 - Manutenção da compa?abi
lidade entre o.ç sistemas de classificação ocupa
cional usados em diversos campos estatísticos 

O II Congresso Interame1 i cano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considetando que a informação sôbre as 
ocupações individuais, ou grupos de ocupações, 
pode ser de valor com respeito a vá1 ios tipos 
de estatísticas con entes, incluindo os seguin
tes tópicos: a) acidentes e enfermidades pro
fissionais; b) salá1 i os, p10médio de rendimen
tos e promédio ele hotas-homem; c) investiga
ções petmanentes sôbre emprêgo e desemprêgo; 
d) atividade de órgãos públicos de emprêgo e 
programas de seguro social; e) outros aspec
tos, entre os quais mo1talidade, migração, edu
cação técnica, etc ; 

considerando que a aludida informação 
pode ser de maior valo! se o sistema de classi
ficação ocupacional utilizado pai a os fins ante
r i01mente indicados pe1 mite a comparabilidade 
com os dados ocupacionais obtidos nos censos 
demog1 áficos, como assim, também, a compara
bilidade dentro das informações ocupacionais 
obtidas nos distintos campos não censitár ios; 

conside1ando ainda que o g1au necessário 
ou possível de minuciosidade, na classificação 
dos dados sôbre ocupação, difelirá necessària
mente nos distintos tipos de estatísticas, mas 
estas diferenças não impedem o estabeleci
mento de convertibilidade ge1 ai enti e as clas
sificações ocupacionais utilizadas para diversas 
finalidades, 

RECOMENDA: 

1 ") que as classificações ocupacionais uti
lizadas com diversos propósitos não censitários 
devem ser convertíveis aos nove grupos princi
pais de ocupação adotados pela Organização 
Internacional do TI abalho, e que as diferentes 
classificações estabelecidas com propósitos não 
censitários devem ser conve1 tíveis, de maneira 
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geral, à classificação nacional usada com fins 
censitários. i\lém disso, deve-se considerar a 
possibilidade de manter a convertibilidade aos 
subgrupos de classificação da C O T.A ; 

2 °) que o órgão responsável pela coorde
nação das atividades estatísticas em cada país 
dedique a melhor atenção à necessidade de 
assegurar a referida convertibilidade e estabe
leça o mecanismo adequado para a coordenação 
das diversas classificações ocupacionais utili
zadas dentl o do país 

Resolução n o 20 - Adoção de definições uni
jo?mes intmnacionais das categorias de posição 

ocupacional (Categoria de trabalhador) 

O li Congtesso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considetando que, com o fim de estabelecer 
um conjunto de padrões internacionais com
pl eensivos para a classificação das atividades 
econômicas, a classificação uniforme de ocupa
ções, adotada pela Organização Internacional 
do Trabalho, e a Classificação Uniforme de 
Indústrias, adotada pelas Nações Unidas, de
vem complementar-se com o correspondente 
padrão intemacional para a classificação de 
posição ocupacional (categoria de tlabalhador); 

considerando que a Sexta Conferência In
tel nacional de Estatísticos do Trabalho, a Co
missão de População das Nações Unidas e a 
C O T A adotaram uma lista uniforme das 
quatro principais categorias de posição ocupa
cional; 

considerando que as recomendações refe-
1 entes às definições dessas categorias circula
ram entre os governos, para efeito de exame, 
a pedido da Comissão de População das Nações 
Unidas, bem assim que estas definições foram 
adotadas pela C O T .A , como padrão provisó-
1 io para os censos de 1950, nas nações ame
ricanas, 

RECOMENDA: 

que as nações ame1 icanas submetam às 
Nações Unidas, com a maior urgência, suas 
observações sôbre estas definições provisórias, 
a fim de facilitar o rápido estabelecimento 
das definições internacionais definitivas para 
as categorias de posição ocupacional 

Resolução n o 21 - Desenvolvimento e aperfei
çoamento das estatísticas do trabalho 

O li Cong1 esso Interame1 icano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeilo 
de 1950, 

considerando que há necessidade de uma 
informação sistemática e fidedigna sôbre o 
desenvolvimento atual de população assala-
1 iada, e que é essencial essa informação: I) 
para o planejamento efetivo de programas de 
previdência social e de trabalho; II) para a 
determinação sólida da política estatal de tra
balho; III) como base para a elaboração sóli
da de políticas econômicas e programas de ex
pansão econômica; IV) como base para deci
sões fundamentais pm parte das emprêsas co
merciais e industriais; 

considerando que a necessidade de tal in
formação aumenta constantemente, como re
sultado do crescente processo de industrializa
ção dos países americanos, e a compreensão 
dessa necessidade é indicada pelo fato de que 
vários países dêste Hemisfério implantaram 
ou ampliaram 1ecentemente suas séties pel
manentes de estatísticas do trabalho; 

considerando que os programas estatísti
cos existentes em muitos países americanos ou 
não ministram certos tipos essenciais de esta
tísticas do trabalho, ou proporcionam informa
ções irregulares ou inadequadas; 

considerando que os censos de 1950 propor
cionarão a informação básica que pode ser uti
lizada para o início de novas séries estatísticas 
fundamentadas nos informes que se obtiverem 
através dos diversos inqUélitos, OU no desen
volvimento dos métodos compatíveis de amos
tragem, 

R B E -5 

RECOMENDA: 

1 °) que todos os países devem prestar 
especial consideração ao desenvolvimento das 
séries permanentes de estatísticas do trabalho, 
pelo menos nos seguintes aspectos: 

a) emprêgo nas diversas categorias de 
atividade econômica, excluindo a agricultura e 
apresentando os dados de sorte que indiquem 
números separados para as indústrias manufa
tureiras e para outras categorias de atividade 
econômica que se considerem nacionalmente 
importantes; 

b) promédio dos salários, pelo menos em 
relação às indústrias manufatureiras; 

c) índice dos preços do consumidor (custo 
da vida); 

2 o) que todos os países devem considerar 
à luz das suas necessidades e possibilidades o 
desenvolvimento das estatísticas permanentes 
nos seguintes aspectos adicionais: a) desem
prêgo; b) emprêgo nas atividades agropecuá
rias; c) promédio de horas de trabalho, 
pelo menos quanto às indústrias manufatu
reiras; d) conflitos de trabalho e paredes 
operárias; 

3. 0 ) que, no desenvolvimento de tais séries 
estatísticas, todos os países devem considerar 
as recomendações pertinentes da Organização 
Internacional do Trabalho; 

4 °) que o Instituto Interamericano de Es
tatística, em coope1ação com a Organização In
ternacional do Trabalho e técnicos nacionais, 
prepare ou fomente estudos especiais dos pro
gramas de estatísticas do trabalho, existentes 
nos diversos países americanos, e as medidas 
necessárias para o aperfeiçoamento de tais es
tatísticas no Hemisfél io Ocidental. 

Resolução n • llll - Aplicação das estatísticas 
nacionais pe1manentes com base nos resultados 

do Censo de 1950 

O li Congresso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que, em muitos países, os da
dos básicos a respeito da agricultura, indústria 
e emprêgo serão levantados pela primeira vez, 
ou pela primeira vez em muitos anos, a partir 
do Censo de 1950; 

considerando que êsses dados oferecem a 
oportunidade de estabelecer ou revisar as in
formações estatísticas preparadas permanen
temente em tôrno dos desenvolvimentos ope
rados nestes setores, 

RECOMENDA: 

que os países participantes tomem as me
didas necessárias para que seus programas 
de estatísticas permanentes se integrem com 
o do censo de 1950: 

1 o) através da adaptação do conteúdo e 
campo dos inquéritos permanentes aos do 
Censo; 

2 °) através do início de investigações du
rante o ano do Censo, a fim de que estas sejam 
devidamente relacionadas aos resultados do 
Censo; 

3. 0 ) através do exame minucioso das de
finições usadas nas investigações em curso, a 
fim de determinar se é necessário introduzir 
altetações para que combinem com os resulta
dos do Censo; 

4 o) através do planejamento ou readapta
ção das unidades de amostlagem; 

5 o) através da verificação dos resultados 
das séries estatísticas permanentes com os re
sultados do Censo, quando êstes últimos forem 
disponíveis, fazendo-se as revisões necessárias 

Resolução n • 23 - Estatísticas agropecuárias 

o li Congresso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que, em vários países da 
América, não se tenham organizado entidades 
nacionais que, técnica e sistemàticamente, de
senvolvam planos tendentes a obter informa
ções estatísticas, a respeito das principais ca-
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tactetísticas da ptodução e indúshias agro
pecuátias; 

considerando que as mencionadas infmma
ções estatísticas são de importância fundamen
tal para ser vir de base sólida aos planos de 
fomento e da p10dução agr1cola formulauos por 
todos os países além de ser em requer idas pe
las entidades inter nacionais para facilitar o 
completo e opor tu no desenvolvimento dos pt o
gramas 1 espectivos; 

considet ando que a organização dêsses ser
viços apresenta dificuldades especiais de 01 dem 
técnica em vát i os países da América, alguns 
dos quais não possuem bases para orientação 
adequada que petmitam seu funcionamento 
eficiente e corte to; 

considet ando que a tabulação dos resulta
dos censitários, totalizados em função das me
nores divisões territm i ais, constitui base pata 
a determinação de regiões geo-econômicas de 
ptodução, e que tais informações assim sele
cionadas 1 epresentam ampla base pai a a 
orientação racional dos serviços permanentes 
de estatistica agi opecuária; 

considerando que é missão dêstes Congtes
sos recomendar normas e padtões técnicos que 
sit vam de base para a orientação dos países 
que desejem criar serviços de estatistica agi o
pecuária ou melhorar os existentes, 

RECOMENDA; 

I - Que os países amei icanos adotem a 
seguinte lista pteliminat mínima de conceitos 
que devei ão set indicados em suas estatísticas 
agropecuát ias, com objetivos de comparabili
dade internacional: 

1 °) Ptincipais cultivos; átea de plantio, 
colhei to. e p1 odução 

2 °) a) Gado vacum e suíno Quantidade, 
destino, fêmeas em idade rept odutiva Pata 
as outras classes de gado, 1 ecomenda-se ape
nas o 1 egistro do número de cabeças 

b) Produção pecuát ia p1 incipal 
3 °) Quantidade de produtos agropecuá

rios obtidos nas indústrias de beneficiamento 
4 °) Estoques, dos produtos agtícolas mais 

importantes, em armazéns ou depósitos 
5°) Impoitações e expmtações de produ

tos agropecuários (especificar cada produto e 
registrar seu pêso líquido). 

6 o) Intercâmbio interno dos principais 
ptodutos agrícolas (Principais meios de tians
portes) 

7 O) 

8 O) 

9 O) 
ticidas 

Salários agrícolas 
Crédito agrícola 
Consumo total de fet tilizantes e inse-

10 °) Preços obtidos pelos lavradores, na 
venda dos seus pro dutos. 

li - Que os países americanos estudem a 
seguinte lista preliminar de conceitos gerais, 
para inclusão em seus programas de estatística 
agropecuária: 

1 °) Saflas principais P10dução, área cul
tivada, área de colheita, áreas em que as co
lheitas se petdetam, (com indicação de causas) 
Recomenda-se indicar a maneira em que o pro
duto é colhido 

2 °) 'a) População pecuátia. Númeto de 
cabeças, segundo a classe, destino pt incipal 
e sexo Aconselha-se mosü ar sõmente o 
destino quanto ao gado vacum e suíno e às 
fêmeas em idade reprodutiva 

b) Produção pecuátia Carne, leite, queijo, 
manteira, etc 

3 °) Metcados agtopecuátios 
4 °) Montante dos ptodutos beneficiados 

nas indústrias de ti ansformação 
5°) Consumo de ptodutos agtopecuários 

na fazenda: 
a) Par a consumo humano 
b) Pata f ou agem 
c) Pata sementes 
d) Pata outros usos 

6 °) Estoques de produtos agrícolas em 
depósitos, armazéns, por tos, etc 

7 °) a) Expoitações e importações (!eco
menda-se que as estatísticas aduanehas regis
trem o pêso líquido de cada produto). 

b) Intercâmbio interno de produtos agr i
colas (segundo os ptincipais meios de tt ans
porte) 

8 °) Estimativa do consumo de produtos 
ag 1 opecuálios no país 

9 °) Instalações de armazenamento: 
a) Classe, número, capacidade, localização 
b) Petdas durante o atmazenamento 
10.o) Instalações de beneficiamento de 

pt o dutos agi opecuátios: classe, número, lo
calização, capacidade 

11 °) Trabalhadores agropecuátios, classi
ficados por sexo e idade (maiores de 15 e me
nm es de 15 anos) : 

a) Remunet ados 
b) Não 1 emunerados 
c) Salátios 
12 °) Crédito agrícola: 
a) Númet o e tipo das instituições de c r é-

dito: 
(1) pt ivadas, (2) oficiais 
b) Soma total dos empr éstímos: 
(1) a longo prazo, (2) a médio prazo, (3) 

a cm to ptazo 
c) Taxas de jmos: 
(1) de instituições oficiais, (2) de insti-

tuições privadas e (3) de particulares. 
13 °) Ttibutação agrícola 
14 °) Consumo de fettilizantes e cou etivos 
15 r;) Consumo de pesticidas: 

fungicidas, inseticidas e het bicirlas, 
par a usos agrícolas 

16 °) Pt eços agrícolas: 
a) Preços obtidos pelo agricultot; 
b) Preços pagos pelos agricult01 es: 
(1) por artigos usados na produção, (2) 

por outros artigos 
c) Fretes 
17 °) Valor da ptodução agropecuária 
18. 0 ) custo da produção dos principais 

produtos agrícolas. 
III - Que o I A S I , em coopetação com 

a F A O , tome as medidas que julgue opor
tunas para ajudar os países a organizar ou 
aperfeiçoai - segundo o caso - seus progra
mas de estatística permanente agropecuária 

IV - Que se estude, pata a obtenção de 
dados, a conveniência de adotai o sistema de 
amostragem estatística; e que os 01ganismos 
internacionais especializados colabOiem com os 
países, na adoção dos métodos de amostlagem 

V - Que o I A S I e a F A O continuem 
no desenvolvimento de seus p1og1amas de 
treinamento em estatística ag1 opecuár ia, nos 
países latino-amei icanos. 

VI - Que se utilizem da maneira mais 
ampla possível, com o fim de estabelecer bases 
fii mes par a a iniciação das estatísticas agr ope
cuáiias, os resultados do pt óximo censo aglO
pecuát i o de 1950, tabulando os totais pata as 
suas menot es divisões político-ten itoriais, como 
Municípios, Distritos, etc 

VII - Que se indique, no tegistro de da
dos referentes a pt o dutos agrícolas, o estado a 
que se tefete a infotmação colhida - pot 
exemplo: atroz com casca, algodão em bruto, 
algodão descat oçado, etc. 

VIII - Que o I. A S I e a F A O difun
dam inf01mações acêrca de estatistica agtope
cuátia, através da rep10dução e tiadução da 
bibliogtafia disponível a respeito 

IX - Que os diversos países ctiem cadei
tas de Estatística Agropecuáiia nas univetsi
dades, especialmente nas Faculdades de Ag1 o
no mia e Ciências Econômicas 

X - Que os divetsos países c1iem ou 
aperfeiçoem seus ót gãos permanentes de esta
tística agr opecuát ia 

XI - Que os diversos otganismos interna
cionais interessados na estatística ag1 O]Jecuát ia 
patlocinem 1 euniões de técnicos no assunto, 
com o objetivo de assentar bases destinadas à 
comparabilidade intet nacional 
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Resolução n • 24 - Estatísticas do comérC'io 
exte1no 

O II Congresso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que o Instituto Interamerica
no de Estatística desenvolveu um programa 
para aplicação dos padrões inter nacionais às 
estatísticas do comércio externo dos países 
americanos; 

considerando que a Comissão de Estatis
tica das Nações Unidas tomou a seu cargo uma 
revisão da lista mínima de mercadorias par a 
as estatísticas do comércio internacional; 

considerando que a lista de itens revisada 
e elaborada pelas Nações Unidas constitui po
sitivo adiantamento nos métodos que objeti
vam a melhoria da comparabilidade interna
cional, 

RECOMENDA: 

1 °) que a lista de itens, na forma defini
tivamente ajustada pela Comissão de Estatís
tica, seja adotada e aplicada pelos países ame
ricanos com a maior brevidade possível, para 
que se obtenha comparabilidade internacional; 

2 o) que se solicite à Comissão de Esta
tística das Nações Unidas estabeleça o agr u
pamento dos itens na forma mais apropriada 
para satisfazer às preferências manifestadas 
pelas agências internacionais nos diferentes 
países; 

3. 0 ) que se inf01me à Comissão de Estatis
tica das Nações Unidas de que os países ame
ricanos necessitam urgentemente de uma r eco
mendação internacional definitiva quanto á 
matéria; 

4 °) que o I A S I f01mule recomendações 
no que tange aos pormenores adicionais que se 
torne necessário ou conveniente introduzir na 
lista-padrão internacional para satisfazer às 
necessidades regionais do Hemisfério Ocidental; 

5°) que o I.A S I., assim que lhe permi
tam os recursos, elabore um Manual de Codifi
cação ern Espanhol, para facilitar a aplicação da 
lista-padrão internacional, na sua forma defi
nitiva, em co01denação com a organização de 
um manual de codificação multilingüe por parte 
das Nações Unidas; 

6 °) que se solicite à Comissão de Estatis
tica das Nações Unidas o estabelecimento de 
meios apropriados para uma revisão periódica 
da lista-padrão, à luz da experiência dos 
organismos internacionais e regionais, bem 
como dos diferentes países, no uso da referida 
lista 

Resolução n o 25 - Estatísticas ind~tstriaís 

O II Congresso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando a conveniência de que os paí
ses americanos preparem estatisticas permanen
tes intercensitárias e pós-censltárias, a fim de 
determinar seu progresso industrial; 

considerando que é conveniente, para fins 
de comparabilidade internacional, fixar padrões 
mínimos a ser em adotados na preparação das 
estatísticas industl iais; e 

considerando que a p> e par ação das estatís
ticas industliais permanentes deve obedecer à 
necessidade da elaboração dos índices da pro
d nção física e de salár ias, 

RECOMENDA: 

1 °) que se coletem regularmente dados 
da produção industrial, pma complemento das 
informações obtidas nos censos Na publicação 
dêsses dados, deve indicar-se o val01 da pro
dução, em cada classe de indústria, bem como o 
número de tlabalhad01es, juntamentE' com in
formações importantes similares, tanto para o 
período que corresponde à investigação perma
nente, como para o período coberto pelo últi
mo censo, se algum foi realizado Os grupos 
industriais para os quais se obtenham informa
ções deverão ser, tanto quanto possível, os 

principais grupos da Classificação Industrial 
Padrão das Nações Unidas, para tôdas as ativi
dades econômicas; 

2 °) que sejam adotados os seguintes pa
drões mínimos para as aludidas estatísticas: 

a) as estatísticas industl iais permanentes 
devem ser complementadas com dados de ca
pitais aplicados durante cada período, em cada 
categoria de bens de produção, tais como ter
renos, edifícios, maquinaria, instalações, equi
pamento e veículos, etc ; 

b) os dados devem ser coletados e publi
cados pelo menos anualmente; 

c) a distribuição dos trab:,tlhadores remu
nerados, segundo o sexo e a categoria de em
prego, esta última de acôrdo com as classifica
ções habituais em cada país; quando a investi
gação se estender às pessoas que trabalham em 
seus domicílios, por conta do estabelecimento, 
os dados deverão ser apresentados e publicados 
separadamente; 

d) qu:1ntidade e custo, na fábrica, das 
principais matérias-primas empregaães; 

e) custq da energia elétrica adquirida e 
dos combustíveis e lubrificantes consumidos; 

f) nas indústrias que produzem grande 
variedade de artigos, deve-se coletar os dados 
de quantidade e preço de venda, na fábrica, 
dos artigos produzidos de maior importância, 
relativamente à produção total; 

3 °) que a classificação industrial empre
gada pelos países seja conversível à Classifica
ção Internacional Padrão do Conselho Econô
mico e Social das Nações Unidas; 

4 °) que os países publiquem as estatísti
cas intercensitárias e pós-censitárias per manen
tes das indústlias com um mínimo de demora, 
especialmente no que se refere às sinopses 
nacionais; 

5°) que os países empenhados na forma
ção de números-índices industriais agumdem 
as recomendações que a Comissão de Estatís
tica das Nações Unidas se propõe fazer em 
breve, a respeito; 

6 o) que as estatísticas industriais perma
nentes procurem atender às necessidades de 
elaboração dos índices de produção física e 
de salários, renda do trabalho e valor da pro
dução, para os cálculos da renda nacional 

Resolução n • 26 - Estatísticas das jinança8 
públicas 

O II Congresso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que o "superavit" ou o Hde
ficit" nos orçamentos públicos exercem pro
funda influência na economia de cada pais; 

considerando que os balanços minuciosos 
das finanças públicas proporciona informações 
muito úteis a respeito da economia nacional; 

considerando que as Nações Unidas e o 
Fundo Monetário Internacional estão envidando 
esforços conjuntos na compilação de informa
ções acêrca de finanças públicas e na melhoria 
da comparabilidade internacional; 

considerando que muitos paises americanos 
se acham em situação de ministrar informa
ções mais pormenorizadas do que as que lhes 
têm sido solicitadas, até o presente, pelos or
ganismos internacionais, 

RECOMENDA: 

1 o) que os paises americanos cooperem, 
na melhor forma possível, com os organismos 
internacionais, relativamente aos trabalhos dês
tes, referentes a finanças públicas; 

2 °) que se solicite às Nações Unidas e ao 
Fundo Monetário Internacional considerem uma 
forma padronizada quanto à maneira de regis
trar minuciosamente os dados financeiros dos 
orçamentos públicos; 

3 °) que também se solicite às Nações 
Unidas e ao Fundo Monetário Internacional o 
estudo das contas patrimoniais do Estado, e 
que, enquanto se não obtiverem normas defini
tivas a respeito, se solicite aos paises extraiam 
de sua contabilidade tantos títulos quanto pos
sivel dos que se enumeram a seguir, ou outros 
análogos, capazes de auxiliar a elaboração da 
contabilidade social (renda e produção nacio
nais) 
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I Conta-Co" ente 

Despesas 

l.o) Despesas adminisüativas pma a com
pt a de bens e se.I viços de consumo con ente; 

2 o) tJansfetência de pagamentos para 
con tas-con entes: 

a) juros da dívida pública; 
b) pagamentos de p1 evidência social; 
c) pensões; 
d) outi as t1 ansfet ências; 
3 ') subvenções de preços; 
4 o) dotações para depreciação em invet

sões que não produzam 1enda; 
5°) "superavit" etn conta-corrente 

Receita 

6 o) Receita patrimonial; 
7.o) Receita tlibutária: 
a) ti ibutos dite tos; 
b) de pessoas físicas; 
c) de pessoas jurídicas; 
8 °) contribuições de empregadotes e em

]JI egados para a p1 evidência social; 
9 ") saldos ou luc1 os de emprêsas públi-

cas; 
10 ") ouüas tendas conentes; 
11 u) "deficit" da conta-corrente 

II Contas de capital 

Despesas 

12 o) "Dcficit" da conta-cou ente; 
13 '' J invei são total (incluindo manutenção 

e tepatos) ; 
14 '') tumsfet ências pata contas de capi-

tal: 
a) aquisição de títulos, etc ; 
b) aquisição de ativos fixos já existentes; 
c) outl as; 
15 o) amot tização da dívida pública, ex

cluindo o pagamento da dívida interna; 
16 o) adiantamentos e empt éstimos, ex

cluindo o pagamento da dívida intetna; 
17 °) aun1c11to no encaixe do Govêrno 

Rendas 

18 o) Saldo da conta-cotrente; 
19 o) depi eciação, como se estabelecem em: 
a) gastos con entes das empt êsas públi-

cas:b) gastos conentes (item 4); 

20 o) tJansfetências das contas de capital: 
a) chamadas de capital; 
b) p1 odutos da venda de imóveis; 
c) outras; 
21 o) pagamentos de antecipações de 1 e

ceita e empiéstimos, excluindo os pagamentos 
de en1p1 éstimos inter nos; 

22 o) novus emptéstimos (excluindo os 
inte1nos); 

23 '') diminuição no encaixe do Govêtno 

Resolução n o 27 - Estatísticas bancá? ias 
e monetá?ias 

O li Congt esso Intel amet icano do Estatís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeit o 
de 1950, 

considetando que é aconselhável obter 
rnaior gr.au de cornpar abilidade inter nacional 
e o ma101 desenvolvimento das estatísticas 
bancát ias e monetár ias 1 

RECOMENDA: 

1 °) que se solicite aos 01 ganismos inter
nacionais competentes continuem a desenvolver 
esfot ços no concetnente à elaboração de nor
mas intet nacionais pata as estatísticas mone
tárias e bancárias ; 

2 °) que os 01 ganismos intet nacionais an
tes 1 eferidos, ao tratar da elaboração dessas 
notmas, considetem a Resolução n ° 2, quanto 

à pat ticipação dos ót gãos nacionais na formu
lação de padrões estatísticos mundiais 

Anexo à Resolução n o 27 

1 °) Pata fins estatísticos, o dinheiro, ge
talmente, é definido como efetivo (moeda 
cunhada e papel) e cet tas classes de depósitos 
que se usam, comumente, para efetuar paga
mentos diát i os, à exceção do efetivo e dos 
depósitos em poder dos governos nacionais, 
bancos centtais e bancos de depósitos mobili
záveis 

2 °) Os principais ptoblemas que se apre
sentam, na elaboração das estatísticas monetá
Iias, são: 

a) a identificação dos depósitos que se 
usam nos pagamentos diát i os, e 

b) a identificação dos depósitos e saldos 
do govêrno, bancos centt ais e outt os bancos 
de depósitos mobilizáveis 

3 °) Sem ignota! a impottância que tem a 
01 denação jurídica pata o sistema monetát i o, 
o Subcomitê salienta que nenhum conceito 
legal de dinheit o e nenhum conceito "a priori" 
deve 01 ientat-nos na definição do dinheiro 

4 ") Selia aconselhável desdobt ar a aná
lise dos ativos bancários numa classificação 
dos ct éditos comerciais, de acôrdo com a res
pectiva finalidade E' sugerido que esta divisão 
obedeça ao seguinte: a) indústria; b) agricul
tm a; c) mineração; d) construção; e) comét
cio 

5°) Sugete-se também que, nos países 
onde o cométcio extetno desempenha papel im
pot tanto, sejam subdh ididos os ct éilitos desh
nados a atividades cometciais em ctéditos a 
impot tadot es, expot tadot es, e a comet ciantes 
dedicados ao comét cio intetno; e que, nos 
países onde poucos a1 tigos dominam as expor
tações, os créditos concedidos aos produtO! es 
de cada um dêsses artigos sejam apt esentados 
separadamente sob a classificação de indus
tt iais, agrícolas ou mineiros 

6. 0 ) Também seria aconselhável possuit 
estatísticas dos ct éditos concedidos por orga
nismos de financiamento distintos dos bancos 
comet ciais, de acôt do com a classificação 1 eco
mondada no § 4 o 

Resolução n o 28 - Balança de pagamentos 

O li Congresso Interamet icano de Estatís
tica, 1 eunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeit o 
de 1950, 

considetando que as estatísticas da balança 
de pagamentos se revestem de importância ca
da vez maior, como 01 ientação para a política 
econômica, e, em pat ticular, para a monetát ia, 
quet no aspecto nacional, como no intet nacio
nal; 

conside1ando que, em conseqüência, as es
tatísticas dos países a1ne1 icanos, neste campo, 
exigem contínuo desenvolvimento; 

considerando que as 1 efet idas estatísticas 
podem tet aplicação mais eficiente, desde que 
compiladas sôbt e bases ile comparabilidade in
iei nacional, 

RECOMENDA: 

1 °) que os países amet icanos tomem me
didas pettinentes à melhotia e desenvolvimen
to de seus métodos de coleta estatística da 
balança de pagamentos, de fot ma adequada a 
preenchet os padrões do Fundo Monetário In
tetnacional; 

2 °) que, pa1 a isso, cada país 01 ganize ou 
mantenha uma secção estatística especial, com 
pessoal suficientemente Pl eparado, a fim de 
com denat as estatísticas nacionais que fotmam 
a base do cálculo da balança de pagamentos; 

3 °) que se pt ocm e desenvolver novas sé
' ies estatísticas, de valot significativo pata a 
estimativa adequada da balança de pagamen
tos, incluindo-se, caso necessá1 io, info1 mações 
pet iódicas sôbre ativos e passivos no exterior, 
bem assim de instituições ou empt êsas nacio
nais que efetuam impot tantes h ansações inter
nacionais, bem como o 1 egistro sepa1 ado elas 
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transações de companhias de propriedade es
trangeira e de companhias nacionais que te
nham inversões diretas no exte1 ior; 

4 o) que as secções de balança de paga
mentos mantenham o mais estreito contacto 
com as similares de outros países, diretamente 
ou através do Fundo Monetário Internacional, 
pa1 a troca de experiências e informações esta
tísticas; 

5°) que se 01ganizem programas de trei
namento, para elab01ação das estatísticas de 
balança de pagamentos, nos quais coope1em 
os organismos internacionais diretamente inte-
1 essados e os paises mais adiantados na ma
téria 

Resolução n ' 29 - Renda nacional 

o II Cong1 esso Interamericano de Estatís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que uma nação que possua 
estimativas dos componentes da contabilidade 
social (renda nacional), tem bases para ap1 e
ciação clara da economia nacional ; e 

conside1ando que uma ap1eciação dessa or
dem é essencial pa1a: a) a análise econômica, 
b) o desenvolvimento de uma política econô
mica apropliada, c) a formulação de um plo
g 1 ama de investigações estatísticas, e d) pa1 a 
a comparabilidade dos 1esultados ahavés da 
pad10nização de conceitos, 

RECOMENDA: 

que cada nação americana desenvolva uma 
organização aprop1iada, além de elab01ar um 
p1ogiama conveniente pa1a obte1 estimativas 
permanentes da contabilidade social, tomando 
em consideração, com o fim de completar esta 
recomendação, as sugestões que figu1am em 
anexo 

Anexo à Resolução n.o 29 - (G:sse 1elat61io do 
G1upo IV de Trabalho tern, apenas, cardter 
informativo e a sua inclusão na Resolução 
n o 29 não significa o end6sso da sua substdncia 

po1 êste Congresso ) 

Int1oclução - O problema consiste em 
sabe1 como as nações dêste continente podem 
fazer o melhor uso possível dos p1incípios da 
contabilidade econômica nacional. :l!:sses princí
pios dizem respeito à forma e à classificação 
de acôrdo com os quais se podem resumir do 
modo mais exp1essivo as atividades eco
nômicas de um país Tais princípios implicam 
uma conta separada de receita e despesa, ba
lanço e outla conta pa1a cada grupo de quatro 
a seis setores da economia nacional, a fim de 
registrarem as ti ansações e relações com os 
demais setores Os set01 es nos quais se cos
tuma dividir a atividade econômica são: a) o 
Govê1no; b) os indivíduos; c) os indivíduos e 
sociedades como emprêsas produtoras, com fins 
de lucro, e d) "o resto do mundo" . 

O setor (c), das emprêsas, pode subdivi
dir-se, por sua vez, em três grandes grupos, 
cada um considerado separadamente: agricul
tura, finanças e outros negócios 

Em geral, a divisão da economia em seto
res baseia-se na diferença de finalidades, méto
dos, atitudes e costumes que caracte1izam as 
dife1 entes partes da economia nacional AS 
finalidades, métodos, atitudes e costumes ca
' acteilsticos à o setor governamental 1 efletem
·se, po1 exemplo, na forma de obter suas ren
das e gastá-las, e o conhecimento destas cai ac
tei ísticas do setor pe1 mite generalizações e 
previsões relativas às possíveis mudanças nos 
pad1ões de 1eceita e despesas sob determinado 
g1upo de ci1cunstâncias. 

Generalizações semelhantes, bem como pre
visões para os outros setores e o governamen
tal, permitem ao economista entender o funcio
namento da economia e prever os 1 esultados 
gerais da política e planos propostos 

Estatisticamente, os princípios da contabi
lidade social estabelecem um sistema de agre
gados, no qual, tanto os componentes, como 
os totais, são definidos em têrmos de conceito
-padrão da teoria econômica modetna, de tal 
maneira que permita Iessaltat sua importância 
e significado 

A fim de tornar possível êste sistema de 
agregados, a estatística econômica da nação 
deve estruturar-se de forma que permita com
parabilidade Em conseqüência, teria de ba
sear-se num corpo de definições consistentes, 
em função dos aspectos geográficos, indus
trial e de utilidades. Definições que devem ser 
completas, no sentido de que nenhuma variá
vel de certa impoitância econômica permaneça 
à margem de mensuração ou estimativa O 
trabalho prático de contabilidade social consis
te, em grande pai te, no ajustamento das esta
tísticas existentes ao corpo de definições e na 
estimativa da importância das variáveis que 
tais estatísticas ainda não meçam de f01ma 
dileta 

O tlabalho p1ático da coordenação dos 
programas de investigação estatística nos di
versos campos econômicos é semelhante, em
bora, em certo sentido, ainda mais fundamen
tal Consiste em promover a adoção de um cor
po consistente de definições, antes que se ini
ciem projetos e investigações, e ressaltar a 
importância das falhas estatísticas por preen
cher, antes que se comprometam os recursos 
pa1 a a investigação estatística do pais Os 
princípios desta contabilidade representam o 
mais completo balanço geral jamais apre
sentado pela ciência econômica, em rela
ção às estatísticas econômicas mais convenien
tes, para o resumo e compreensão da economia 
nacional 

Sob o ponto de vista nacional, fornecem 
as bases para: 

1 •) o estabelecimento de prioridades en
tre as diversas investigações econômicas a 
realizar; 

2 °) a formulação de definições po1 meio 
das quais as novas séries estatísticas podem 
ser esti utm adas da maneil a mais conveniente, 
de acôrdo com as estatísticas existentes 

O melhor uso que se pode faze1 de contabi
lidade social, do ponto de vista do estatístico, 
é, portanto, o que diz respeito a uma base de 
conceitos ou padrões para a coordenação dos 
PIo gramas de investigação estatística 

O estatístico deve ter sempi e em mente 
que os recursos à sua disposição para fins de 
investigação flutuarão de acôrdo com a valie
dade e importância dos usos que possa ter o 
seu trabalho Em conseqüência, deve planejar 
seus progzamas de investigação de tal forma 
que obtenha os melhores 1esultados A êste 
respeito, a contabilidade pode oferecer-lhe aju
da considerável A utilidade e significação de 
qualquer série estatística depende do conheci
mento, teórico e relativo, das variáveis que se 
cuida medir; uma vez que os diversos títulos 
das contas sociais se tenham definido em têr
mos de conceito usados na te01ia econômica, 
esta estabelece, assim, o significado das variá 
veis calculadas, em 1 elação a tôdas as outras 
abrangidas pela mesma teoria Além disso, e 
desde que os títulos das dive1sas contas sociais 
são todos intei comparáveis, o uso das defini
ções ofe1 ecidas pelas referidas contas permite 
compm ações estatísticas a respeito de todos e 
de cada um dos comnonentes das dive~sas con
tas, representando fonte valiosa de material 
de análise econômica Portanto, do ponto de 
vista da estatística econômica, tais estatísticas 
tornam-se muito mais úteis quando organiza
das nos mencionados tê1 mos 

Sugere-se, por conseguinte, que todos os 
países considerem seriamente a adoção de um 
sistema de contabilidade econômica como um 
p1 agi ama coope1 ativo nacional que envolva 
consultas permanentes, a fim de padronizar 
definições e disti ibuir os 1 ecursos estatísticos 
de tal forma que se vejam atendidos os seguin
tes do sistema de contabilidade econômica 
Ofe1ecem-se, a seguir, sugestões específicas 

Sugestões técnicas 

1 °) Que a 01 ganização estabelecida deve 
compor-se de: 

a) uma Divisão de Renda Nacional locali
zada no Banco Central ou outro centro de 
investigação econômica, e 

b) um comitê de consulta no qual estejam 
1 epresentados os organismos interessados na 
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política econômica e na melhoria das informa
ções estatísticas con ela tas 

2 °) Que o p1og1ama fotmulado deve 
PlOVer: 

a) ajui!a técnica, através da O E.A , 
seja da mesma O. E. A , ou da Repartição 
de Estatística da N Y , ou do Comitê In
tetdepat tamental para a Coopetação com as 
Nações Americanas, dos Estados Unidos; 

b) o estabelecimento de um conjunto cen
üal de contas econômicas na Divisão de Ren
da Nacional; 

c) a consulta petmanente enüe o pessoal 
da Divisão e os membros do Comitê de Agên
cias, com o fim de consegui r-se acôrdo nas 
estimativas e na melhoria das infotmações 
básicas; 

d) a publicação das estimativas na f01ma 
de contas, bem como dos livros e artigos elabo
tados pelos membros do Comitê ou outtos, 
que analisem os problemas econômicos e esta
tísticos con entes 

3 °) Que o Comitê de Consulta ptoposto, 
integ1ado por vátias entidades do país, dedique 
atenção especial à importância: a) de obter 
uma estatística melh01ada, atlavés do emp1êgo 
do p10cesso de amosüagem, quanto a preços, 
gastos familiais, p10dução aglicola e custos de 
JHOduçi'io, e b) da existência ou Piojetos de 
estatística a respeito de balança de pagamen
tos 'intet nacionais, finanças públicas, bancos, 
emm êgo e salários, atividade comercial e ]no
d ução ind usti ia! 

Sugei e-se aos referidos Comitês que os pla
nos de investigação econômica devem 01 ientm
-se de maneira que atendam tanto aos inte1 ês
ses das Agências Especializadas que estudam 
um campo pm ticulm da atividade econômica, 
como aos interêsses ge1ais das instituições que 
trabalham com a economia como um todo, de 
modo que tais planos possam ofe1ece1 um má
ximo de utilidade e, assim, obtenham um má
ximo de apoio 

4 °) Que os títulos da 1 enda e da produção 
nacionais, para cada um dos países da Amé
lica, possam convette1-se, tanto quanto possí
vel, aos seguintes g1 upos simplificados: 

Renda - Remuneração de empregados; 
1 enda líquida de emprêsas não inco1 poradas; 
renda pessoal de aluguéis; lucro das S A 
Sociedades de Capital) antes das üibutações; 
juros líquidos 

P1oduto b17tto - Gastos pessoais de con
sumo; inve1 são b1 uta nacional plivada; invei
são líquida eshangeira; compra de bens e sei
viços pelo Govêrno 

Outros encm gos sôb1 e o p1 oduto - De
Pl eciação; danos eventuais do capital fixo; 
impostos in di! etos e outros encat gos semelhan
tes sôb1 e os negócios, excluídas as subvenções; 
transfe1 ências de pagamentos comerciais 

5°) Que se ap1esentem como setores eco
nômicos separados, em vi! tude da importância 
que hoje em dia possuem nos países europeus 
e amelicanos, as emprêsas do Govê1no ou ofi
ciais, segundo as no1mas abaixo: 

- J;;ntende-se por emprêsas ào Govê1no 
as de tipo comercial pertencentes ao Govê1no, 
que as conhola mediante a posse da maiotia 
das ações ou aquelas de que tanto o Govêl!lO 
como os particulm es participam em pé de 
igualdade, escolhendo, potém, aquêle, a maio
r ia dos diretores 

6 °) Que as ouhas sociedades se agrupem 
da seguinte forma: 

Emznesas não inco1po1adas 

1 o) Emp1 êsas pessoais 
2 ") Sociedades coletivas 
3 °) Sociedades de responsabilidade limi-

tada 
4 ") Sociedades em comandita simples 

Co1porações 

1 ") Sociedaàes Anônimas 
2 ") Companhias por ações 

Conside1 adas como individuais 

1 ") Sociedades sem fins de lucro 
2 ") Coope1ativas 

7 Q) Que se distingam, na estimativa da 
tenda nacional, os grupos econômicos segundo 
a classificação de Atividades Econômicas das 
Nações Unidas 

Resolução n o 30 - Estatísticas de m édito 
ag1 opec7tá1 i o 

O II Cong1 esso Inte1 amelicano de :f'!statís
tica, reunido em Bogotá, de 16 a 27 de janeiro 
de 1950, 

considerando que a maio! ia dos países ame
I icanos têm em serviço instituições oficiais e 
privadas de ctédito ag10pecuário para esti
mular e desenvolvet as atividades rurais; 

considerando que ap1eciáve! quantidade de 
dados estatísticos a 1 espeito do c1 édito ag1 o
pecuálio de muitos países resultam inadequados 
por falta de homogeneidade, definição e con
tinuidade; 

considerando que a estatística a 1 espeito 
de ctédito ag10pecuálio possui estiei ta 1 elação 
com as investigações e estudos econômicos 1 e
fel entes à produção ag10pecuália; 

considerando que, sob o ponto de vista de 
coordenação, convém sistematizar a co1apilação 
de dados estatísticos acêr ca do crédito agro
pecuário, de modo que possuam compatabili
dade inte1 nacional, 

RECOMENDA: 

que os 01 ganismos especializados e outras 
entidades inte1 nacionais fonnulem as bases 
pa1 a a e!ab01 ação de estatísticas de crédito 
ag1 opecuát i o, que sejam comparáveis no plano 
internacional 

Anexo à Resolução no 30 - (Com simples 
ccn átm injo1mativo, sem qwJ o Cong1 esso en

dosse a substância das S7tgestões) 

Fatô1 es que dever iam se1 objeto de estudo 
nas estatísticas de C! édito agropecuát io: 

I 

Aspectos ge1 ais 

A) Núme10 de instituições de c1 édito ag1 o
pecuálio; 

B) montante dos capitais 1 ealizados; 
C) prop01ção da conhibuição govelna

mental no montante dos capitais; 
D) número de sucmsais e agências de 

c1 édito ag1 ícola no interior de cada país; 
E) taxas de jm os 

II 

Emp1 éstimos 

A) Número dos empréstimos concedidos; 
B) valor dos emrn éstimos concedidos; 
C) valor médio dos empréstimos; 
D) coeficientes do núme1o e val01 dos 

emp1 éstimos por 1 000 habitantes da população 
econômicamente ativa dedicada aos üabalhos 
ag1 o pecuários; 

E) classificação dos C! éditos segundo a 
sua 1uliu1 eza: 

1 °) Individuais: a) hipotecálios; b) de 
fen amentas ou equipamentos ag!Ícolas; c) ou
h as f o unas de créditos; 

2 o) Coletivos: a) hipotecálios; b) de fel
lamentas ou equipamentos ag1ícolas; c) ou
h as foi mas de ct édito; 

F) )Jlazos de vencimentos: a) menos de 
um ano; b) de 1 a menos de 5 anos; c) de 5 a 
menos de 10 anos; d) de 10 a menos de 15 
anos ; e) mais de 15 anos ; 

G) plincipais 1amos de invetsão dos cré
ditos: a) aglicultuta; b) pecuá1ia; c) agrope
cuária; d) indúsh ia de transformação agro
pecuária; e) pesca; 

H) classificação do núme1 o e valor dos 
c1 éditos destinados ao financiamento de safl as 
anuais de: a) café; b) cacau; c) cana-de
-açúcar; d) côco, algodão; e) ce1 eais; f) se-
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mentes leguminosas; g) oleaginosas; h) pesca; 
i) avicultura; j) apicultura; l) criação de 
bezerros; m) engorda de bezerros; n) em
barque de bezerros; o) outros ; 

I) garantia dos créditos: a) hipotecária; 
b) por meio de penhora de bens pessoais; 

c) pignoraticio; d) fiduciária; e) outlos 

li I 

Amortizações de empréstimos 

A) Amícolas 
a) resultantes de dívida hipotecária: 
1. 0 ) para o fomento das propriedades: in

dividuais e coletivas; 
2 •) para o financiamento das safras: in

dividuais e coletivas; 
b) resultantes de dívidas não hipotecárias: 
1 •) para o fomento das propriedades: in

dividuais e coletivas; 
2. 0 ) pa1a o financiamento das safras: in-

dividuais e coletivas 
B) Pecuários 
a) 1 esultantes de divida hipotecária: 
1 •) pa1a o fomento das proptiedades: in

dividuais e coletivas; 
2. 0

) para o financiamento das safras: in
dividu9.is e coletivas 

0) Industriais (I elacionados à indústria 
de transformação agropecuá1 ia) 

D) Pesca 
E) Out1as ammtizações 

IV 

O uh as modalidades do crédito agropecuário 

COMIT:Il: DO CENSO DAS AMÉRICAS DE 1950 

Resolução n • 31 - Censo da População 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
reunido em Bogotá, Colômbia, de 9 a 21 de ja
neiro de 1950, 

considerando que um dos objetivos funda
mentais da C O. T A é formular e recomendar 
tópicos, definições uniformes e tabulações-pa
drão, como programa mínimo interamericano 
para os censos de população de 1950; 

conside1ando que, para êsse fim, a Primeila 
Sessão da C.O T A., reunida em Washington, 
D C , em setembro de 1947; a Junta Coorde
nadora, reunida em Washington, D C., em ju
lho de 1948, e a Segunda Sessão da C.O T A , 
reunida no Rio de Janeiro, D F , em fevereiro 
de 1949, foram g1adualmente formulando, am
pliando e aperfeiçoando as bases; 

considerando que a Terceira Sessão deve 
encarrega! -se da revisão final daquelas reco
mendações e adotá-las definitivamente; 

considerando que foram alvo de considera
ção os relevantes estudos levados a cabo pela 
secretalia da C O T A e pelo Sect etariado das 
Nações Unidas e das Agências Especializadas; 

considerando que a Comissão de População 
e a Comissão de Estatística das Nações Unidas 
formularam recomendações sôbre os itens a 
set em incluídos nos censos de população, bem 
assim quanto a definições e tabulações dos 
resultados, mas acentuaram não ser, talvez, 
aconselhável incluir todos os itens sugeridos, 
nem faze!, nos censos de alguns países, tôdas 
as tabulações; 

conside! ando que, embora não possam al
guns dêsses tópicos e dessas tabulações ser 
incluídos no ptograma mínimo interamericano, 
à vista da sua inadaptabilidade aos censos de 
alguns países, devem êles ser recomendados, 
para efeito de consideração por parte dos paí
ses capazes de aplicá-los, 

RESOLVE: 

Parte I - Conceitos Mínimos 

Adotar como "minimo interamericano", pa .. 
ra o Censo Demográfico, os itens, definições, e 
tabulações especificados em seguida, recomen
dando aos países americanos que os si-

gam, nos censos que levantarem em relação 
com o Censo das Américas de 1950, sem pre
judicar a finalidade principal dos respectivos 
programas censitários 

1 População total * 
Que sejam obtidos dados sôbre a popula

ção total, existente em cada pais, por ocasião 
do censo, sem prejudicar quaisquer outros da
dos à base "de jure", ou outra que, para fins 
nacionais, possa ser desejável. 

Com o fim de obtenção de maior compara
bilidade e fornecimento de dados, de confor
midade com o recomendado pela Comissão de 
População das Nações Unidas, sugme-se aos 
países, que incluem no recenseamento o pes
soal militar e diplomático residente no pais, 
como parte de sua população total, apresentem 
tabulação separada dêsse pessoal segundo al
gumas de suas características básicas; e aos 
países, que excluem êsses grupos, façam a 
contagem, ou estimativa, dos mesmos, segundo 
algumas de suas características básicas, e 
apresentem êsses dados em tabela separada 

Para o mesmo fim, sugere-se aos países, 
que incluem na população total o seu pessoal 
militar e diplomático residente no estrangeiro, 
apresentem tabela separada dos mesmos, con
forme algumas de suas caracte;risticas demográ
ficas básicas; e aos países que os excluem, 
façam dêles uma contagem ou estimativa se
gundo algumas de suas características demo
gráficas básicas, publicando êsses informes em 
tabela separada. 

Os países que possuem grupos importantes 
de habitantes, que não podem ser individual
mente recenseados (por exemplo: os que vivem 
fora da esh utura sócio-econômica do pais), de
vem estimá-los e pesquisar algumas de suas 
características, através dos melhores meios 
existentes, e apresentar êsses dados separada
mente Onde fôr julgado impossível realizar 
essa estimativa, os relatórios do censo devem 
assinalar que a população total não os inclui 

2 Sexo 

3 Idade 

a) Conceito: anos completos no último 
aniversário Para men01es de um ano, em me
ses completos na ocasião do recenseamento 

b) Tabulação: população total segundo o 
sexo, distribuída de acôrdo com os seguintes 
grupos de idade: n~enos de 1 ano; de 1 a 4 
anos; e por intervalos qüinqüenais até 84 anos, 
inclusive; com um grupo final de 85 anos e 
mais. Recomenda-se aos países que puderem 
fazê-lo, apresentem uma tabulação das idades 
segundo os meses até a idade de um ano, e, 
da! em diante, de ano em ano 

4 Estado conjugal 

a) Conceito: recomenda-se a coleta de da
dos para as seguintes categot ias: solteiro (que 
nunca se casou); casado; viúvo (que se não 
casou novamente); divorciado (que se não ca
sou novamente). Recomenda-se aos países que 
julgarem possível e conveniente fazê-lo, pes
quisar, em aditamento: em união estável de 
fato; separados "de facto" (casados e não di
vorciados, mas vivendo separados); legalmente 
separados A fim de investigar o estado con
jugal, recomenda-se tomar como mínima a 
idade especificada pela lei civil, ou pelos cos
tumes do pais Recomenda-se, ainda, que na 
tabulação sejam tomadas as devidas providên
cias para assegurar comparabilidade interna
cional 

b) Tabulação: classificação separada pa
ra as seguintes categorias: solteiro, casado, 
viúvo, e divorciado 

* A definição de "população total" aqui 
recomendada não é, a rigor, "de facto" ou "de 
jure" Sugere-se que os têrmos "de facto" e 
"de jure" não sejam empregados em •referência 
ao tópico de população total 
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Os países que coletam dados sôbte casa
mentos "de facto" em união estável, e sôbr~ 
pessoas separadas devem apresentá-los separa
damente 

Cada uma das categotias acima menciona
das setá tabulada segundo o sexo, de acôtdo 
com os seguintes g1 upos de idade: 15-19 anos; 
20-24 anos; e por intet valos qüinqüenais até 84 
anos, inclusive; com um grupo final de 85 
anos e mais, Países que, em virtude dos seus 
costumes e legislação civil, indagarem o esta
do conjugal de pessoas de menos de quinze 
anos, deverão tabular êsse g1 upo separada
mente 

5 Lugm onde nasceu 

a) Conceito: pm a os naturais do país, 
deve set indicada a maiot divisão tenitotial, 
como Estai\ o, Depaltamento, Província, etc. 
Pata os nascidos no estrangeilo, deve-se assi
nalar: 1) o país de nascimento declatado, ou 
2) o país de nascimento, de acôtdo com os 
limites nacionais existentes por ocasião do 
censo, qualquer que seja o país de sua pre
fet ência 

b) Tabulação: a população nacional e es
tiangeila deve se1 tabulada segundo o sexo, 
de acôrdo com os seguintes grUpos de idade: 
menos de um; 1-4 anos, e em intet valos qüin
qüenais até 84 anos, inclusive; com um gtupo 
final de 85 anos e mais 

A população nascida no estlangeilo setá 
tabulada de acôtdo com o país de nascimento, 
segundo o sexo 

6 Cidadania (Nacionalidade) 

a) Conceito: deve estabelecer-se distinção 
enti e: 1) pessoas que, por ocasião do censo, 
são nacionais do país que está sendo recensea
do, quer por nascimento, natm alização ou 
outro motivo, e 2) estrangeiros Recomenda
-se mais que, se possível, sejam os estran
geil os classificados de acôt do com o pais do 
qual são cidadãos A 1 edação dos quesitos 
sôbre nacionalidade fica ao c1 itét i o de cada 
país 

b) Tabulação: os nacionais do país que 
está sendo tecenseado (e os estlangeilos) de
vem ser tabulados segundo o sexo, disti ibuí
dos de acôt do com os seguintes g1 upos de 
idade: menos de 5 anos; 5-14 anos, e em inter
valos decenais até 64 anos, inclusive; com um 
g 1 upo final de idade de 65 anos e mais 

7 Idioma 

a) Conceito: neste pm ticular cada país 
deve tesolvet a fotma de investigação que con
sidet a desPiável: 1) se fôt nesmlisacla a líng-u 1 

materna, deve esta ser definida eomo o idio
ma falado no lar do infmmante, quando crian
ça: 2) se fôr indagada a llngua habitualmente 
falada, deve esta set definida como o idioma 
habitualmente falado no lar pelo infm mante 
som a sua família: 3) a pesquisa de ou ti as 
lmguas faladas pelo inf01mante fica ao critõ-
1 i o de cada país 

b) Tabulação: recomenda-se que cada pais 
p1 epare a tabulação das pessoas r ecensea<las, 
de confotmidade com a língua matetna, ou 
com aquela habitualmente falada, ali incluin
do, no mínimo, tôdas as línguas que 1 ep1 e
s-;ntai em dez ou mais por cento da popuhção 
bastca ~entt o elo ten itór i o nacional, por uma 
categona 1 esidual par a todos aquêles que fa
lai em idioma não tabulado separadamente A 
percentagem mínima deve ser indicada expres
samente nas tabelas co11 espondentes 

Os países que investiga! em se a popula
ção recenseada fala uma língua aborígene, co
mo um dos seus elementos de característica 
cultural, devem ap1 esentar, no mínimo, dados 
gerais sôbre as pessoas que falam qualq11er 
idioma aboligene Os países que tivetem gran
des grupos ele habitantes que vivem fora da 
estrutm a sócio-econômica da nação e que tive
' em estimado o respectivo núme1 o deve1 ão 

apresentai, sepa1 adamente, a tabulação dos 
dados sôbre as linguas ab01 !genes faladas por 
êsses gi upos 

8 C a? acterísticas educacionais (inclusive al
fabetização) 

a) Conceito: 
1 9) Alfabetização Define-se alfabetização 

como a oapacidade de ler e esct e ver um 
trecho simples em qualquer língua Reco
n:enda-se seja pesquisada a alfabetização, me
diante perguntas dii e tas, ou por meios fide
dignos indiretos, de conformidade com os de
sejos de cada pais Se essa questão fôt limi
tada à população acima de ce1 ta idade mínima 
êsse mínin1o não deverá exceder de quinz~ 
anos. (Nota: Deve-se ter cuidado pata não 
classificai como alfabetizadas pessoas que ape
nas sabem escrever o nome) 

2 9) Nível educacional Recomenda-se que 
o nível educacional seja investigado por meio 
de pe1 guntas rtil etas Essas perguntas devem 
refetil-se ao último ano de escola satisfatàtia
mente concluído, de confmmidade com o tipo 
de educação do sistema escolat em cada país 
Se essa informação fôr limitada à população 
acima de determinada idade mínima, êsse mí
nimo não podet á excedet de 25 anos 

3. o) Freqilência escola? e nível de escola 
j? eqiientada Recomenda-se, sempre que possí
vel, que os países investiguem êsses itens em 
seus censos de população, da forma e extensão 
que considet a1 em desejável 

b) Tabulação: 
1 o) Alfabetização Númet o de alfabetiza

dos e analfabetos, segundo o sexo, partindo 
de 10 anos de idade (sempt e que possível), em 
intet valos qüinqüenais até 24 anos, inclusive; 
em intet valos decenais de 25 até 64 anos in
dusive; corn um g1 upo final de 65 anos e r~ais 

Os países que estabeleceram pata o est•~
do ela alfabetização, e pa1 a sua definição, ida
de rnínima inferior a dez anos, deverão tabular 
a primeira classe pa1 tindo dessa idaue mínj
ma até 9 anos, depois o grupo de 10 anos até 
14 anos, etc Se qualquer g 1 upo estabelecer 
idade mínima supetior a 10 anos, devetá tabu
lar o seu primeiro g1upo paitindo dessa idarte 
até 14 anos, e depois de 15 a 19 anos, etc 

Recomenda-se, também, aos países que o 
pudet em fazer, executem a tabulação dos alfa
betizados e analfabetos de conformtdade com 
o vulto da aglometação, adotando ]Jata êsse 
fim a escala de classificação indicada no con
ceito 10-b desta Resoluçao o qual se tefete 
à gtandcza numélica da aglometação por meio 
de uma subdivisão m bana e 1m ai 

2 9) Nível educacional Núme1 o de pe~
soas segundo o ano, grau, ou g1au mats 
elevado (ou cmso) concluído dentlo do tipo 
de escola do sistema educacional de cada país, 
classificado segundo o sexo, e (sempt e que fôt 
possível) de confotmidade com os seg uíntes 
gtupos de idade: 5-9 anos; em intetvlios qüin
qüenais até 24 anos, inclusive; e em mtet valos 
decenais ele 25 até 64 anos, inclw;ive; com 
um g 1 upo final de 65 anos e mais 

3. 0 ) F? eqüência escola? e nível de escola 
!1 eqüentada. Os países que coletat em dados 
sôbre freqüência escolar, devem tabulá los se
gundo o sexo e nível educacional en1 anos 
isolados de 5 até 24 anos de idade, inclush e 

9 F e? til idade 

a) Conceito: As tabulaçües sôbr e fet ti li
nade elevem set otganizaclas com base em pet
guntas já incluídas no boletim do censo, p•o
curando tomar em consideração as reeomen
dações específicas dêste Comitê e das Nações 
Unidas. Fica ao clitério do país fazer indaga
ções sôbt e fet til idade, mediante pe1 gunta assim 
redigida "Número de filhos nascidos vivos 
que a mulhet teve" 

b) Tabulação: Deve ptepatar-se a tabu
lação sôbt e fertilidade com base em elemento3 
já incluídos no boletim a 1 espeito de ou ti os 



A ESTATíSTICA NA AMÉRICA 73 

títulos. Pa1 a êsse fim, 1 ecomenda-se sej ,t m
ganizada uma tabela que indique o número ue 
rnulhe1 es (ou homens) de 15-54 anos de i nade 
e c núme10 dos 1 espectivos filhos menores de 
5 anos de idade 1 ecenseados em seus •lomící
lios, classificados segundo o estado conjugal e 
a idade das mulheres (ou homens) A classi
ficação segundo o estado conjugal dewmí 
indicm, no mínimo, os dois g1 upos: casados, * 
e todos os demais A classificação po1 idade 
deve indicar, no mínimo, g1 upos qüinqeienms 
de 15 até 34 anos, inclusive, e g1 upos decenais 
de 35 até 54 anos, inclusive 

Recomenda-se, também, a todos os pals•'S 
que o pude! em fazer, apresentem como infm
mações complementai es sôbl e êste assunto, as 
duas seguintes tabelas: 

1 o) mulhe1es de 15-74 anos de idade, se
gundo o núme1o de filhos nascidos vivos que 
a mulhe1 teve, segundo a idade da mulhel 
A tabela deverá indica1 mulhe1 es po1 g.rupos 
qüinqüenais (15-19 anos, 70-74 anos) com 
classificação con1binada, segundo as seguintes 
categm ias: a) núme10 de mulhe1es que se 
casm am, '' e que hajam declm ano te1 tido 
filhos, destribuídos como segue: nenhum filho, 
núme10 de filhos de 1 até 9, separadamente, e 
10 ou mais filhos; e núme1 o dos que não 
hajam feito declm ações sôb1 e filhos tidos; 
b) númmo de mulhe1es solteilas Em cada 
grupo de idade, a distl ibuição pe.t centual. 
segundo o núme1 o de filhos tidos nascidos 
vivos, deve também se1 indicada pala AS 
mulhe1es que se casa1am e não hajam feito 
declm ação 3Ôbre filhos tidos; 

2 o) númCI o de filhos tidos, nascidos vi
vos, pm mil mulhe1 es de 15-74 anos de idade, 
segundo a idade e estado conjugal das mu
lhetes A tabela deve1á inclui! mulh01es de 
15-74 anos de idade, segundo os mesmos glu
pos de idade do pa1ág1afo 1 °), com o seguinte 
númeto de tazões pa1a cada g1upo de ida
de: a) total de mu!he1 es, exceto as casa
das que não hajam feito decla1 acão sôb1 e 
filhos tidos, e núme1 o e pm centageni' dos seus 
filhos; b) mulhe1 es que se casaram*: I) nú
mel o e percentagem das que não tive1 am fi
lhos; II) núme10 das que tivm am filhos; III) 
núme1o das que não fize1am declmações dos 
filhos tidos; c) filhos tidos, nascidos vivos: 
I) número total de filhos; II) núme1 o pm 
mil mulheres; III) númet o po1 mil mulhe1 es 
que se casm am; IV) núme1 o pm mil mulhe
res que tivet am filhos 

10 Pop1llação n1 bana e 1 '" al 

a) Conceito: Recomenda-se que, em cada 
censo, além da infounação sôb1 e a população 
urbana e 1 ural, necessária pata fins nacionais, 
sejam tomadas Pl ovidências par a a obtenção 
de danos sôb1 e a população de todos os luga
lcs, ou aglome1ações de população que pos
sam ser identificadas mediante critélios quan
titativos, sócio-econômicos e outt os, de natu
reza objetiva, sejam ou não tais Iuga1es con
sidel a dos UI banas, de confo1 midade com as 
definições do país 

b) Tabulação: Recomenda-se que, como 
mínimo de tabulações, seja ap1esentada a da 
população de conformidade com o tamanho 
(número de habitantes) da aglomeração 

A população deve se1 classificada de acôr
clo com o tamanho (número de habitantes) da 
ag!ome1 ação, no mínimo, nas seguintes cate
gm ias: 500 000 ou mais habitantes, 100 000-
-500 000, 25 000-100 000, 10 000-25 000, 5 000-
-10 000, 2 000-5 000, 1 000-2 000, 500-1 000, me-
nos de 500 llabitantes Se o total da população 
não fôt incluído nessas categot ias, devem, 
também, ser apresentados dados da população 
que não foi classificada em aglomerações ou 
ag1 upamentos identificáveis 

As tabulações indicarão, no mmrmo, o 
número de !uga1es de cada tamanho e a sua 
população, classificados segundo I) sexo, e II) 

Inclusive, quando identificados, mulhe
' es (ou homens) que vivem em união pot mú
tuo consentimento 

as 1esidências em locais urbanos ou rutais, d·~ 
acôr do com a Pl óplia definição do país As 
definições de UI bano e rural, adotadas no 
censo de cada país, devem ser mencionadas 
nas publicações do censo 

11 Domicílio (Família Censitátia) 

a) Conceitos: Recomenda-se que os da
dos sóbre "domicílios par ticulat es" e "domi
cílios caletivos" sejam coletados, deixando a 
cada país a livre escolha entre os seguintes 
conceitos, de confo1 midade com os principais 
objetivos de sua investigação, e se os seus 
projetos censitários o pern1ith em: 

1 o) recomenda-se aos países que não iden
tificmem o nomicílio paüicular com o núme1o 
total de ocupantes de uma unidade residencial, 
adotem as definições de "domicílio pm ticulm " 
e "unidade tesidcncial" baseadas nas que fo
ram sugelidas pelo Comitê de Peritos Esta
tísticos da Liga das Nações, e 1 atificanos pelas 
Nações Unidas * A 1 e dação dessas definições. 
que foi considerada como sendo mais apro
pliada, é a seguinte: 

a) Domicílio pm ticular : compr eende-sc 
por domicílio o agregado de pessoas, unidas 
em ge.1 ai po1 laços de pa1 entesco, vivendo em 
coniunto, sob o t-nestno teto, isto é, o chefe da 
família, os pm entes que 1 esidem com êle, 8 
out 1 as pessoas que compat tilham da vida dessa 
comunidade pm motivo de ttabalho, ou outro 
vínculo qua!que1. As ou h as pessoas que com
pat tilham dos qum tos ocupados pela família, 
ou que usam qua1 tos sepa1 ados na mesma uni
dade 1 eshlencial, e que fazem, p01 ém, suas 1 e
feições com a família, deve1 ão ser conside1 adas 
como memb1os dêsse domicílio As pessoas que 
I esidem Sozinhas, bem assim OS hóspenes que 
ocupam qum tos separados na unidade r esiden
cial e não fazem refeições com a família, de
vem se1 considet ados como constituindo domi
cílio separado 

b) Domicílios coletivos: conside1am-se 
domicílios coletivos tôdas as pessoas que 
vivem em conjunto, 1nas não constituen1 don1i
cílios, de conformidade com a definição ante
I iot, tais como os que vive1n em qual téis, con
ventos, hotéis, pensões, escolas, hospitais, etc 

c) Unidade residencial: comp1 eende-se pm 
unidade 1esidencial, uma peça ou ag1egado 
independente de peças, usada como tal, ou 
destinada à habitação de um ou mais domicí
lios e possuindo entt ada pata a 1 ua, ou salão 
ou escada em comum Na unidade 1esidencial 
acham-se incluídas as peças isoladas que 
são, evidentemente, destinadas a fazer parte 
da unidade As peças emp1 egadas exclusiva
mente pm a fins p1 ofissionais ou de negócios 
não devem se1 conside1 a das pa1 te da unidade 
1 esidencial 

2 9) Recomenda-se aos países que identifi
cam o domicílio com o núme10 total de ocupan
tes da unidade 1 esidencial, que p1 epa1 em suas 
definições tendo em mente os seguintes cli
tétios: 

a) unidade 1 esidencial: unidade residen
cial é um g1 upo de peças, ou uma peça, 
com enttada sepatada ou com instalações culi
nárias separadas, ou a1nbas Or dinàr iarnente, 
a unidade 1 esidencial é uma casa ou aparta
mento 

b) domicílio: há países que pr e fel em de
finir domicílio como todos os ocupantes de 
uma unidade tesidencial Nesse caso, o domi
cílio podet á constm de uma pessoa que vive 
sôzinha (o chefe), ou do chefe e, por exemplo, 
seus pmentes, empregados domésticos, hóspe
des e seus pa1 entes, e agregados, cada um do3 
quais devetá donnir na unidade residencial 

c) domicílio coletivo: a uninarle 1 esiden
cial não deve1á conter mais do que o número 
mínimo de hóspedes. Além dêsse mínimo, o 
espaço deve1á se1 definido como unidade resi
dencial coletiva, neste caso, hospedada; e os 
ocupantes se1 ão definidos como um domicílio 

Documentos das Nações Unidas E/CN 
3/50, 11 de maio de 1948, pág 29 



74 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

coletivo Outros exemplos de domicílios co
letivos são: os hotéis, instituições, acampa
mentos mi!itm es ou de trabalho, e tripula
ções de embarcações 

Cada país, por conseguinte, dever á adotar 
a definição da unidade residencial de confor
midade com a definição de domicilio que es
colher 

d) Tabulação: a tabulação mínima deve 
ser a classificação dos domicílios, segundo o 
número de pessoas no domicílio (uma pessoa, 
duas pessoas, etc , até nove pessoas, e dez 
pessoas ou mais), e o número total de domicí
lios coletivos 

Propõe-se, opcionalmente, uma tabulação 
adicional, apresentando a classificação da po
pulação de cada sexo segundo a relação domi
ciliar (chefes de família, espôsas dos chefes, 
filhos e filhas dos chefes, outros parentes dos 
chefes, hóspedes dos domicílios sem parentesco 
com o chefe pessoas do domicílio de parentes
co não men~ionado, e membros de domicílios 
coletivos), sendo cada relação domiciliar sub
dividida segundo o estado conjugal (casado, 
viúvo que não tornou a casar, divorciado que 
não tornou a casar, solteilo, e de estado con
jugal não declarado) Nos países que obtive
rem dados sôbre pessoas em uniões estáveis 
"de facto", a categoria "espôsa ou espôso dos 
chefes" deverá incluir as uessoas de parentesco 
com os chefes dos domicÜ.ios, em virtude des
sas uniões O fato dessa inclusão ter sido feita 
dever á ser mencionado no relatório contendo a 
tabela 

12 População econômicct ativa e inativa 

a) Conceito: ao investigar as caracter ísti
cas econômicas da população, é opcional para 
cada país, empregar o conceito de população 
cconômicamente ativa ou de mão-de-obra des
ponível Qualquer que seja o conceito adotado, 
deverá o mesmo ser aplicado, de conformidade 
com as recomendações pertinentes, formuladas 
por êst0 Comitê e pelas Nações Unidas 

A fim de assegnrar a comparabilidade dos 
dados sôbre a população econômicamente ati
va, todos os países das Américas deverão pres
tar especial atenção às seguintes recomenda
ções adicionais, na aplicação das definições 
acilna mencionadas: 

1) Membros de família em ocupação não 
remunerada: os países em posição de levar a 
efeito a pesquisa que abrange as questões. d.a 
"Quantidade Mínima de Trabalho" a ser exrgr
da dos "Membros de família em ocupação não 
remuner:ula", deverão fazê-lo, adotando como 
mínimo "uma quantidade aproximadamente 
equivalente a um têrço da semana normal de 
trabalho na indústria ou, no mínimo, a um 
tê r ço do tempo de trabalho total durante o 
ano anterior". 

Os países que não estiverem em condição 
de levar a efeito investigações dessa ordem, 
e que puderem realizar uma pesquisa especial 
de ensaio sôbre o assunto, deverão fazê-lo, 
empregando a mesma definição de "Quantidade 
Mínima de Trabalho". 

2) Pessoas com ocupação suplementar re
munerada: aconselha-se que a população ati
va de todos os países abranja, sem exceção, 
tôdas aquelas pessoas que exercem ocupação 
remunerada, inclusive os que têm, também, 
atividades não econômicas (tais como estudan
tes e donas de casa, e que podem, também, 
exercer atividade remunerada) Todos os paí
ses que puder em, deverão adotar processos 
de enume,ração e codificação que permitam ana
lisar separadamente as características econô
micas de pessoas cujas atividades principais 
são as de "estudantes" ou "donas de casa", 
mas que também exercem, suplementarmente, 
atividades remuneradas 

3) Pessoas que procuram trabalho pela 
plimeira vez: as Nações Unidas recomendaram 
a inclusão na população ativa das pessoas que 
estão procurando trabalho pela primeira vez 
Recomenda-se que todos os países, tanto quan
to seja compatível com os processos já adota
dos, sigam êsse critério 

4) Internados nas Fôrças Armadas: r e
comenda-se especificamente que os Internados 
nas Fôrças Armadas sejam incluídos como 
par te da população econômicamente ativa e 
constem de tôdas as tabulações de car acte-
1 ísticas econôn1icas 

5) Inte,r nados em Instituições: r ecomen
da-se que sejam adotados os seguintes padrões 
com referência à inclusão ou exclusão da po
pulação ativa dos inter nados em certos tipos 
de instituições: 

Todos os internados em instituições pe
nais, de caridade, ou mentais, e asilos para 
velhos, enfermos, ou necessitados deverão ser 
excluídos da população econômicamente ativa; 
os internados em hospitais e sanatórios de
verão ser incluídos, se possuírem ocupação 
da qual se acham afastados apenas pelo fato 
de hospitalização temporária; 

os alojados em centros de rec(•pção para 
imigrantes deverão ser inclu!dos 

6) Instituições religiosas ou comuniila
dcs: os membros enclausurados das comuni
dades e instituições religiosas deverão ser 
excluídos da população econômicamente ativa 

b) Tabulação: deve fazer-se uma tabu
lação que indique a distribuição da população 
econômica ativa e da inativa, segundo os 
grupos de idades, para cada sexo Os grupos 
de idade deverão ser conversíveis aos seguin
tes grupos: menos de 15 anos (se houver qual
quer pessoa de menos de 15 anos incluída na 
enumeração da população ativa); 15-19; 20-24; 
25-80; e inter valos necenais at<' 65-14 anos, 
inclusive; com um grupo final de 75 anos e 
n1ais 

13 Ocupação 

a) Conceito: as nações americanas deve
rão obter, em seus censos demográficos, da
dos sôbr e a população econômicamente ativa, 
classificados segundo a ocupação, isto é, o 
negócio, profissão ou tipo de trabalho executa
do pelo indivíduo, independente do ramo de 
atividade econômica ao qual está vinculad:J 
ou de sua posição na ocupação 

A fim de assegurar a comparabilidade dos 
dados sôbre ocupações, as nações americanas, 
quando adotarem classificações ocupacionais, 
deverão levar em consideração as recomenda
ções 1efe1 entes a ocupações, as quc.iis se en
contram nas Resoluções I e VI da Sr'tima Con
ferência Internacional de Estatísticos do Tr a
balho 

Os países americanos, ao desenvolverem os 
seus tespectivos "grupos unitátios" de ocupa
ções, deverão manter ou estabelecer a conver
sibilidade dêsses grupos unitários ocupacionais 
com: 1) os nove grandes grupos de ocupações 
aprovados pela 1 efelida Sétima Conferência; e 
2) aos subgrupos dêsses grupos principais de 
ocupações a ser em adotados pela Junta d·e 
Coordenação da C O T A 

b) Tabulação: deverão ser feitas tabula
ções da população econômicamente ativa se
gunilo a 'Jcupação em relação ao .r amo de 
atividade econômica e à posição na ocupação 
(Vejam-se itens 12 e 15) 

Como tabulação opcional, a distribuição 
das pessoas em cada classe ocupacional poiler á 
ser tabulada segundo os grupos de idade. 
separadamente em cada sexo Os grupos de 
idade deverão ser conversíveis aos seguintes 
grupos: menos de 15 anos, 15-19 anos, 20-24 
anos, 25-44 anos, 45-64 anos. 65 anos e mais 
A classificação ocupacional deverá ser conver
sível aos subgrupos de ocupações finalmente 
adotadas pela Junta de Coordenação da 
COTA 

14 Ramo de at·ividade econômica 
a) Conceito: devem obter-se dados sôbr e 

a população econômicamente ativa, classifica
da segundo o ramo de atividade econômica 
A classificação segundo o ramo de atividade 
econômica há de ser conversível à Classifica
ção Industrial Padrão Internacional, das Na
ções Unidas 
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b) Tabulação: a distribuição das pessoas 
econômicamente ativas em cada ramo de ati
vidade econômica será tabulada segundo oa 
grupos <le !dade, separadamente para cada 
sexo Os grupos de idade deverão ser con
versíveis aos seguintes grupos: menos de 15 
anos, 15-19 anos, 20-24 anos, 25-44 anos, 45-64 
anos, 65 anos e mais A classificação se
gundo a ocupação deverá ser conversível aos 
g.rupos maiores de ocupação que forem fi
nalmente adotados pela Junta de Coordenação 
da C O T A A classificação segundo o ramo 
de atividade econômica deverá ser conversível 
em divisões de um algarismo da· Classificação 
Industrial Padrão Internacional 

A dishibuição das pessoas econômicamente 
ativas e:in cada ramo de atividade econômica 
deverá ser tabulada segundo a classe ocupa
cional, separadamente para cada sexo. A clas
sificação segundo o ramo de atividade econô
mica deverá ser conversível em divisões de um 
algarismo da Classificação Industrial Padrão 
Internacional 

Deve-se comparar também a tabulação sô
bre o ramo de atividade econômica da popu
lação ativa em telação ao estado industrial 
(Veja-se item 15) 

15 Posição na ocupação (classe de trabalha
dor) 

a) Conceito: devem obter-se dados sôbre 
a população econômicamente ativa classificada 
segundo a posição na ocupação 

Recomenda-se que as nações americanas 
adotem as definições das categorias da posi
ção na ocupação propostas pela Comissão de 
População das Nações Unidas (Documento 
E/CN 9/C.2/3, Rev 2), com os esclarecimentos 
abaixo indicados 

1) Emp?egados (em Espanhol, empregan
do-se a expressão asalmiado ao invés de em
pleados, levado em consideração que a palavra 
asalariado inclui tanto os trabalhadores que 
1 ecebem ordenados, como os que recebem 
salários); 

2) Emp?egadores (em Espanhol, empre
gando-se a expressão empleadores como eqüiva
lente das palavras pat16n, empresario, p?inc·i
pal, due?io, etc ) ; 

3) Trabalhadores por conta próp?ia; 
4) Membros da família em ocupação não 

1 emune1 ada Compreende-se que, ao definir 
êste item, cada pais tem a liberdade de resol
ver de conformidade com as necessidades e 
problemn.s nacionais, quer seja a definição 
baseada no trabalho executado para um mem
bro da familia ou po.r um membro da familia 

b) Tabulação: deve preparat-se a tabula
ção, fazendo-se a distribuição das pessoas eco
nômicamente ativas em cada ramo de ativida
de segundo a posição na ocupação, separada
mente para cada sexo A classificação segundo 
o ramo de atividade deverá ser conversível 
aos grupos maiores, de dois algarismos, da 
Classificação Industrial Padrão, Internacio
nal, das Nações Unidas 

Deve preparar-se uma tabulação que indi
que a distribuição das pessoas econômicamen
te ativas em cada classe ocupacional, segundo 
a posição na ocupação, separadamente para 
cada sexo A classificação ocupacional deverá 
set· convetsível aos subgrupos de ocupação que 
forem finalmente adotados pela Junta de Coor
denação da C O T A. 

Como tabulação opcional, a distribuição 
das pessoas econômicamente ativas em cada 
g1 upo de idade deverá se1 tabulada segundo 
as categorias da posição na ocupação, sepa.ra
damente para cada sexo Os grupos de idades 
deverão ser conversíveis aos grupos: menos 
de 15 anos, 15-19 anos, 20-24 anos, 25-44 anos, 
45-64 anos, 65 e mais 

16 População dependente da agricultura 

a) Conceito: tôdas as nações americanas 
deverão obter, em seus censos de população, 
dados sôbre a população econômicamente de
pendente da agticultura, definida de confor
midade com as recomendações dêste Comitê e 
das Naçjjes Unidas 

b) Tabulação: a tabulação deve ser feita 
de modo que indique o número de pessoas de 
cada sexo econômicamente dependente da agri
cultura, classificado segundo as seguintes ca
racterísticas : 

1) idade, no mínimo, em grupos de menos 
de 5 Pnos, grupos decenais de 5-64 anos, inclu
sive, 65 anos e mais; 

2) condição no domicílio, indicando: che
fes de domicílios particulares; parentes dos 
chefes de domicílios particulares e membros 
dos domicílios particulat es sem parentesco 
com os chefes, e membros de domicílios co
letivos 

Pm te II - Assuntos Opcionais 

Adotar, em aditamento, como opcionais os 
tópicos, definições e tabulações abaixo especifi
cados, a fim de que possam ser incluídos sob 
essa base nos programas dos censos dos países 
que estiverem em posição de fazê-lo: 

1 Característicos culturais 

Recomenda-se aos países que possuírem 
grupos importantes, culturalmente atrasados, 
inclui-los em seus censos de população, em 
pat ticular os tóyicos de a) tipo de calçado, 
caso exista, e b) se, em aditamento à língua 
materna ·ou à língua habitualmente falada, o 
informante fala a língua nacional; e que sejam 
levados em consideração os estudos da C O 
T A sôb1 e êsse ponto 

2 População dependente de atividades econô
micas não ag? opecuárias 

Recomenda-se que tôdas as nações ameli
canas capacitadas a fazê-lo, obtenham, em 
aditamento ·aos dados sôbre a população de
pendente da agricultura, antes recomendados, 
elementos sôbre a população dependente de 
vários ouhos tipos de atividades econômi
cas, de conformidade com a definição e clas
sificação recomendadas pelo Comitê de Popu
lação das Nações Unidas 

3 Renda de salários e ordenados 

Recomenda-se que os países que considera
rem exeqüível obtenham informações sôbre 
êste tópico e as incluam em seus censos. 

4 Emprêgo e desemprêgo 

Nos países onde os dados sôbre êste as
sunto forem admitidos no censo da população, 
recomenda-se sejam êles tabulados separada
mente para "Empregados" e outros grupos 
As tabulações devem classificar-se, no mínimo, 
segundo os grupos principais de ocupação 
para cada sexo 

Parte III - Outras Recomendações 

RECOMENDAR: 

1 o) que, em assuntos sôbre os quais não 
tiverem sido apresentadas definições pela 
C O T A e a fim de obter unifmmidade inte
ramericana, as nações americanas adotem as 
definições recomendadas pelas Nações Unidas, 
outras organizações internacionais, sempre que 
forem exeqüíveis; 

2 o) que, ao projetar quaisquer tabulações 
em aditamento àquelas recomendadas pela 
C O T. A , sejam levadas em consideração as 
sugestões refe1 entes à forma dessas tabulações 
feitas pela Comissão de População das Nações 
Unidas, a fim de melhorat a comparabilidade 
internacional 

Resolução n • 32 - Censo da Habitação 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
reunido em Bogotá, Colômbia, de 9 a 21 de ja
neiro de 1950, 

considerando a conveniência de rever as 
recomendações formuladas a tespeito do censo 
da habitação, aprovadas pela I e II Reuniões 
da C O 'l' A - realizadas em Washington 
(setembro de 1947) e no Rio de Janeiro (feve
reiro de 1949) - a fim de ratificá-las ou 
introduzir-lhes as modificações necessárias, de 
acôrdo com a experiência obtida nas divetsas 
provas e trabalhos efetuados em vários países; 
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considerando que, no programa do Censo 
das Américas, foi incluído o levantamento do 
censo da habitação, para cuja realização é 
de mister se reúnam num só documento tôdas 
as 1 esoluções aprovadas pela C O T A , em 
suas três sessões; 

RESOLVE: 

Pm te I - Conceitos 

1 o) Adotar os seguintes conceitos, como 
mínimo interamericano para o censo da habi
tação,* que se efetuará como parte integrante 
do Censo das Américas de 1950: 

a) Localização (Estado, Província, Depm
tamento, Distlito, Rua, Número) 

b) Características da estrutura ou do edi-
fício: 

1) material predominante nas paredes; 
2) material predominante na cobertura; 
3) material predominante no assoalho; 
4) número de domicílios contidos na es

trutura ou no edifício 
c) Dados gerais do domicílio: 

1) núme10 de habitantes ou morad01es do 
domicílio; 

2) número de qualtos ou peças destinarlos 
à m01ada; 

3) opcionalmente: número de famílias cen-
sitárias residentes na habitação 

d) Serviços da habitação: 
1) água; 
2) instalações sanitárias; 
3) iluminação. 
e) Dados econômicos da habitação: con

dição de posse ou qualidade da ocupação 

2 °) Além do mínimo indicado. Iecomen
dar: 

a) que, na medida do possível, se indi
quem alguns outros aspectos relacionados à 
habitação, tais como: existência de banheiro, 
cozinha, pátio e espaços abertos, aluguel e 
valor da propriedade; 

b) que as estruturas temporádas usadas 
como habitação, por pe1 iodos curtos, sejam 
excluídas das tabulações correspondentes ou 
que sejam apresentadas separadamente, con
forme as possibilidades de cada pais; 

c) que se tomem as medidas necessárias 
no sentido de prever, de maneira clara e pre
cisa, o recenseamento das habitações desocupa
das· 

'a) que se adotem os mesmos conceitos 
de "domicílio pat ticular" (família censitár ia) 
e "domicílio coletivo" pm a o censo demográfico 
e pa1a o da habitação 

3 o) Recomenda-se aos países que não efe
tumem o censo da habitação incluam, no ques
tionário demográfico, os seguintes dados sôbre 
habitação:** 

a) identificação dos domicílios; 
b) núme1o de quartos ou peças destina

das à habitação; 
c) posse ou qualidade da ocupação; 
d) água 

Pa1 te Il - Tabulações 

Adotar, com base no mínimo interamerica
no para o Censo da Habitação, o seguinte 
plano básico de tabulação, a fim de se conse
guir a necessda uniformidade par a efeito de 
com par abilidade inte1 nacional: 

Sessão A 

Quando se executar, separadamente, o Cen
so da Habitação, deverão apresentar-se as se
guintes tabulações: 

Tabulação simples 

1 o) Localização (lugar : Depa1 tamento, 
Distrito, Província, Município, Cantão, etc); 

2 o) total de edifícios; 

* Resolução no 4, II Sessão da C O T A 
** Resolução n o 3, Ponto 13, II Sessão da 

COTA 

3.o) edifícios, segundo o número de do
micílios: de 1 unidade; de 2 unidades; e as
sim por diante até 9 unidades; daí em diante, 
g1 upos de 10 a 19 unidades; de 20 a 29; 
de 30 e mais unidades; 

4.o) qualidade de ocupação ou posse; pro
prietário, inquilino, ou h a forma; 

5o) uúme1o de pessoas por domicílio: 
com 1 pessoa; com 2 pessoas; e assim por 
diante até 9 pessoas; daí em diante, grupos 
de 10 a 14 pessoas, e de 15 e mais pessoas; 

6 o) número total de domicílios: ocupa
dos e desocupados; 

7 o) núme1 o de peças no domicilio d') 
1 qualto; de 2 qum tos; e assim po1 diante 
até 10 qualtos; um grupo final de 11 e mais 
qum tos Não informaram; 

8. o) domicílios por número de pessoas por 
quaitos: de O a 0,99 pessoas; de 1,00 a 1,99; 
e assim até de 9,00 a 9,99 pessoas; um grupo 
final de 10 e mais pessoas; 

9 o) material das paredes do domicílio: 
cimento (concreto, misto); ladrilhos; adôbe; 
pedra; madeira; outlos Não informar:un; 

10 o) material do assoalho do domicílio: 
cimento (concreto, misto); ladrolhos; adôbe; 
terra; oubos Não info1n1aram; 

11 o) material de cobe1 tm a do domicílio: 
cimento; metal, asbesto; telha de bau u; pa
lha; outlos Não informatam; 

12 o) se1 viço de água: par a os domicílios 
com serviço interno de água; para os domici
lias com serviço de água externo aos mes
mos, porém dentt o do edifício; com se1 viço de 
água conente; sem serviço de água conente; 

13.o) intalações sanitárias: domicílios 
com instalações sanitárias pa1 tic1tlares; do
micílios com instalações sanitárias coletivas; 
domicílios se-m instalações sanitárias; 

14. o) banheiro: domicílios com banheiro 
privado; domicílio com banheiro coletivo; do
micilio sem banhe h o; 

15 o) iluminação: eletricidade; gás; gaso
lina ou quet osene; outl os 

·Tabulações combinadas 

Localização: deve1 ão fazer-se tabulações 
com especificação da divisão administrativa 
do país: Depa1 tamento, Distt i to, Pr ovincia, 
Município, Cantão, etc 

Tabela n o 1 - Unidades de habitação por 
unidades de quartos e posse ou ocupa•:;ão: 
localização e tipo de ocupação ou posse, com
binada com o núme1 o de quartos 

Tabela n o 2 - Unidades de habitação por 
número de pessoas e posse ou ocupação: lo
calização e tipo de ocupação ou posse, combi
nada com o número de pessoas 

Tabela u o 3 - Unidades de habitação com 
se1 viço de água e posse: localização, e ceupa
ção ou posse, combinada com habitações com 
água e habitações sem água 

Tabela n o 4 - Unidades de habitação por 
instalações sanitárias, uso das mesmas e pos~e 
ou ocupação: localização e tipo de ocupação 
ou posse combinada com habitações dotadas de 
instalações sanitárias privadas; habita·~ões com 
instalações sanitárias coletivas; habitações sem 
instalações sanitárias. 

Tabela n o 5 - Unidades de habitação, se
gundo a espécie de banheil o, uso e qualidade 
da ocupação: localização e tipo de vcupação 
ou posse, combinada com habitações com ba
nheilo particula1; habitações com banheiro 
coletivo; habitações sem banheiro 

Tabela n.o 6 - Unidades de habitação se
gundo a espécie de iluminação e ocupação ou 
posse, combinada com habitações dotadas de 
iluminação elétrica, habitações dotadas de ilu
tninaGão a gás, gasolina oú querosene, e ha
bitações com outra espécie de iluminação 

Secção B 

Para os países nos quais o Censo de Habi
tação colha dados sôbr e habitações de g1 upos 
não familiares, 1 ecomenda-se a tabulação se
guinte: 
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1 o) Tipo de habitação: hotéis, pensões, 
instituições educacionais, hospitalares e seme
lhantes, instituições militares, instituições r·e
nais, instituições religiosas, centros de assis
tência e caridade 

2 o) Dados para cada tipo: 
a) número de habitações dêsse tipo Total; 
b) númew de quartos que possuem; 
c) número de pessoas que os ocupam; 
d) númew de habitações que têm água 

corrente; 
e) número de habitações com instalações 

sanitárias; 
f) número de habitações com banheiro; 
g) número de habitações por espécie de 

iluminação 

Secção O 

Para os paises que não rrao levantar sepa
radamente o Censo de Habitação, porque in
cluirão quesitos referentes a habitaçao no 
Censo Demográfico, recomendam-se as tabula
ções que seguem 

1 •) Para habitações de famílias censitá
Iias: 

a) localização (lugar: Departamento, Dis
trito, Província, Município, Cantão, etc ) ; 

b) tipo de posse ou ocupação; 
c) númew de unidades de habitação. 

Total; 
d) númeto de unidades de habitação com 

água con ente; 
e) número de quartos das unidades de 

habitação; 
f) número de pessoas; 
2 o) Para habitações' de grupos não fami-

liares: 
a) localização; 
b) tipo de habitação; 
c) número de habitações de grupos não 

familiares; 
d) número de habitações com água cor-

rente; 
e) número de quartos; 
f) número de pessoas 

.Secção D 

Recomendar que, na medida do possível, 
se investiguem as espécies de ser viços de água, 
sanitárias e de banho; e que, também, ao 
fazer-se essa indagação se efetue a tabulação 
das habitações segundo a natureza dos servi
ços de que dispõem 

Secção E 

Recomenda-se aos países que efetuarem o 
Censo de Habitação nas áreas rurais, prepa
rem, quando da apresentação dos dados, a 
classificação de modo que as habitações si
tuadas nas áreas urbanas e rurais apareçam 
separadamente nas tabulações 

Secção F 

Recomenda-se a consideração aos estudos 
realizados por diversas organizações interna
cionais. nos quais se trata, largamente, dos 
assuntos. relacionados ao Censo da Habitação, 
bem assrm os relatórios das subcomissões da 
C.O T A , onde se fixam alguns conceitos de 
interêsse para o referido censo 

Secção G 

Para definições de "família censitária" e 
"habitação", veja-se a Resolução n o 1, Parte 
I, Conceito 11 

Anexo I - Definições p10vis6rias 

(Síntese do ;relatório da Subcomissão do 
Censo da Habitação, apresentado à II Sessão 
da C O T.A., realizada em fevereiro de 1949, 
com ampliação do item 2) 

Secção A - Definições provis61ias 

1 o) Serviços e comodidades 
a) Agua O serviço de água deve ser con

siderado como essencial à habitação. Com o 

fim de investigar sua existência, propõem-se 
duas alternativas, mediante as seguintes per
guntas: - "Agua corrente: sim ou não" A 
outra seria: "água corrente dentro da habita
ção"; água de poço; outra (rio, manancial, 
etc)"; 

Para o caso de que se tt ate de investiga
ção através do boletim do Censo Demografico, 
é recomendável a primeila alternativa. 

b) Instalações sanitárias A fim de inda
gar êsse aspecto, a Subcomissão julga conve
niente recomendar duas alternativas, uma sim
ples e outra composta A simples seria: "Ins
talações sanitárias: sim ou não", entendendo
se por instalação sanitária quando verificada 
a existência de patente com água cm rente. 

A indagação de instalação sanitária sob a 
segunda alternativa seria a anotação das di
versas modalidades que possam existir confor
me os costumes de cada pais, especificando se 
é de uso particular ou coletivo Instalação 
sanitária: patente, latrina, outt a 

c) Iluminação. A iluminação também pode 
ser investigada através das duas formas já 
indicadas Uma seria: "Iluminação elétrica: 
sim ou não" A outra seria: "Iluminação: 
elétrica, gás ou querosene; azeite; vela, outra " 

2 o) Posse ou qualidade da ocupação. 
a) Prop1ietá1 io Deverão clasificm-se 

neste grupo as pessoas que forem donas do 
terreno e da edificação 

b) Inquilino Classificar-se-á como inqui
lino aquêle que, não sendo proprietário, paga 
certa importância de arrendamento 

c) Outra forma Ficarão compreendidos 
neste grupo os chamados semiproprietálios, ou 
seja, aquêles que sôrnente são donos do terre
no, ou sômente da edificação; ou que ocuparem 
a habitação sem pagar aluguel ou qualquer 
outra forma de ocupação não compreendida 
nos conceitos de proprietário ou inquilino 

3 •) Dados econômicos 
A Subcomissão considera que se pode re

comendar, unicamente, neste aspecto, a inves
tigação de posse de habitação, mediante a 
pergunta de, "se proprietário ou arrendatá
rio", devendo-se incluir corno alrrendatários 
ou usufrutuários, os quais, sem ser proprie
tários, ocupam a habitação sem pagar qual
quer importância 

Nas perguntas mínimas para inclusão ao 
Censo Demográfico, investigar-se-á o caracte
rístico da posse segundo a forma anterior
mente proposta, isto é, perguntando-se se é 
proprietário ou an endatár i o 

Secção B - Conceitos básicos 

1 o) Est1utura A fim de determinar o 
conceito de estt utm a, devem considerar-se: 

a) que o censo incluirá somente as estru
turas ou edifícios que contiverem uma ou vá
rias unidades de habitação, e 

b) a independência entre um e outro edi
fício 

2.o) Tabulações mínimas 
a) a Subcomissão julga conveniente que 

a C O T A recomende para o futuro as tabu
lações mínimas dos dados obtidos nos Censos 
de Habitação e dos. que se colhem através dos 
formulários do Censo Demográfico; 

b) é recomendável que, das tabulações 
correspondentes, se excluam as habitações 
temporárias, uma vez que não seria possível 
sua comparabilidade; 

c) se o Censo de Habitação fôr executado 
em questionário próprio, embora simultânea
mente com o Demográfico, deve-se promover, 
par a fins de contrôle, um confronto entt e os 
dados obtidos em uma e outra operações; 

d) o Censo de Habitação deve promover, 
de maneira clara e precisa, o arrolamento das 
habitações desocupadas 

Resolução n • 33 - Censo agropecuá1io 

O Comitê do Censo das Américas de 1950 
reunido em Bogotá, Colômbia, de 9 a 21 de ·ja~ 
neiro de 1950, 

considerando que, como na Primeira e 
Segunda Sessões do Comitê, realizadas em 
Washington (setembro de 1947) e no Rio de 
Janeiro (fevereiro de 1949), respectivamente, 
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ficou assente a 1 ealização do Censo ag1 ope
cuá1io como parte do p1ograma do Censo das 
A!J1él i c as de 1950; e foram .revistas as 1 elações 
1mmmas de conceitos e definições apresenta
das pela 01ganização de Alimentos e Agricul
tura das Nações Unidas; 

considerando que, na sessão especial dos 
técnicos de censos agi opecuálios, 1 e unida ern 
Bogotá de 4 a 14 de julho de 1949, em adita
Inento à nova revisão po1 menorizada, dos 
conceitos e definições acima mencionados, fo
I am estudados os boletins nacionais p1 opostos; 

considei ando que, na presente sessão do 
Comitê, foi efetuada a revisão final da con
clusão da sessão especial de técnicos acima 
mencionada, e examinadas as tabulações mí
nimas PI opostas pela F A, O. ; 

conside1 ando que a maioria dos países que 
realiza1am censos agI opecuálios investigaui 
conceitos não incluídos no progiama mínimo da 
F A O , 1elativos à pecuá.lia e produção fio
I estai, sôbre os quais selia recomendável su
gelii tabulações uniformes; 

considerando que é necessário tornm dis
p~níveis, o mais cedo possível, resumos pieli
nunares; 

conside1ando que, a fim de assegurar a 
me_lhOiia .P!og1essiva das estatísticas agrope
cuanas, e Importante se continue o progi ama 
de h einamento de técnicos no assunto em 
pauta, e que é desejável tüar vantagens, si
multâneamente, dos resultados dos censos par a 
estabelecei ou melho1 ar as estatísticas atuais, 

RESOLVE: 

Pm te I - Conceitos 

Hecomendar às nações an1elicnnas ado
t~m, nos censos agropecuálios, o prog~ama mí
mmo da F A O , ti anscrito abaixo, em 1 e sumo: 

1 Responsável pela Expl01·ação e Regime de 
Expl01ação 

a) Nome do 1esponsável pela expl01ação 
~. loc~l.izaç_!lo do estabelecimento para fins d" 
wentlflcaçao Estabelecimento é tóda a te11 a 
emp_regada, total ou parcialmente, pai a pio
duçao ag10pecuália, dirigida ou administrad<i 
por uma pessoa, sàzinha ou auxiliada por ou
ti as, independente de título, tamanho, ou loca
lização Pode consistii de dois ou mais lotes 
de tena, contanto que façam pa1 te da mes
ma unidade técnica e econômica Se o esta
belecimento, segundo êsse CI itéi io, estivc1 
localizado em mais de um setor censitário, 
pode a P&l te que se encontrar no setor censi
tário sob 1 ecenseamento ser conside1 ada como 
unidade sepa1ada; 

b) á1 e a total do estabelecimento sob cada 
1 egime de exploração mais comum no país 
O adminishador não deve ser conside1ado 
como 1 esponsável pela expio r ação exceto no 
caso de tesponsável pela diieção técnica c 
econômica do estabelecimento Quando o 1 es
ponsável pela expl01ação possui um adminis
tiador, porém êle p1óprio administra o esta
belecimento, não há necessidade de mencio
nm o nome do administrador Quando o .1 es
ponsável pela exploração tem um administla
dor e não paiticipa ativamente da administla
ção, é recomendável dat o nome de ambos 

2 Utilização da te1 'a 

a) 'rena a1 ável; ab1 ange teu a geialmen· 
te cultivada em 1 otação A terra que peunanc
ceu mculta dm ante menos de cinco anos, deve 
se1 considerada como arável; 

b) terras com floiestas, matas, plantas 
sa1mentosas, ou a1 bustos, p1 incipalmente pai a 
a p! odução de fi utas, nozes, etc., excluindo, 
po1 ém, as destinadas à ex ti ação de madeii as; 

c) tenas com plantas fonageilas ou pas
tagens permanentes, excluídas as ocupadas 
1 otativamente com pastos e g1 amineas fon a
geitas; 

d) ten as com f101 estas ou matas para 
extração de madeil as; abrange á1 eas natu
Iais ou plantadas que têm ou pode1ão te1 va
lor para <:xtl ação de madeiras ou ou ti os p1 o
dutos florestais; 

e) tôdas as demais ten as; abrange a tei-
1 a ocupada por edifícios, estradas, te1 renas 
baldios, ou inundados, etc 

Teu a não cultivada durante cinco anos ou 
mais capaz de sei emptegada novamente pa1a 
plantio, deve! á sei classificada no subgrupo 
especial de "e", acilna 

3 População ag > opecuá1 ia 

Os dados sôbre a população agropecuá1ia 
devem, de preferência, se1 obtidos através du 
censo de população, aplicando-se, tanto quanto 
possível, as Iecomendações contidas nos rela
tórios das Nações Unidas sob o titulo "Col
lection of Results of Population and Aglicultu
lal Censues" e "Problems of Definition and 
Enume1ation of Agticultmal Population" 

4 Saj1as 

a) Para cada uma das safl as anuais (ex
ceto confoune abaixo especificado), a á1ea da 
colheita e produção conespondente ao ano 
agrícola que teimina em 1950 ou ao pe!Íodo 
de doze meses mais p1 óximo dê! e; 

b) pa1a as saflas bienais ou p81enes (ca
na-de-açúcm, pm exemplo), deve-se mencionai 
tanto a ái ea cultivada, como a á1 ea da co
lheita; 

c) para árvores, plantas sa1mentosas, e 
arbustos, o número de pés em idade ptodutOia 
deve se1 anotado separadamente daqueles que 
1_1ão estão nessa idade e, quando possível, a 
ar ea que ocupam; 

d) pai.'l culturas associadas ou mistas, a 
á1 ea e a produção con espondentes a cada safl a 
devem se1 recenseadas tanto quanto possível 
Recomenda-se que se providencie espaço, nos 
boletins, para as combinações mais fi eqüente
mente encontladas em cada país Não sendo 
possível fazei essa distinção com facilidade, 
basta unia estin1ativa; 

e) pma as áieas semeadas e colhidas mais 
de uma vez po1 ano, é essencial que se assinale 
a info1mação, de modo a mostlai a á1ea total 
de cada safi a e evitm qualquer duplicação que 
possa sm g ii ao calculai a á1 ea total da pio
pliedade ou fazenda; 

f) no caso das colheitas que são normal
mente beneficiadas antes de expostas à venda, 
é essencial indicai claramente o produto que 
está sendo 1 ecenseado, po1 exemplo: algodão 
em bi uto, cm oço de algodão ou I uma: 

g) pma hortaliças, giamíneas e outlas sa
fi as que são cortadas para fazer forragem 1 eco
menda-se que se f01em encontiadas dificulda
des intransponíveis em obter os dados ou a 
ptodução, sejam 1ecenseados sõ1nente a á1ea 
sob colheita e que a p10dução seja obtida po1 
outros meios, tais como o 1 endimento unitário; 

h) quando não fôi possível conseguii a 
p1 odução de hortaliças, sàmente deve sei 1 e
censeada a á1ea em colheita, obtendo-se a p1 o
dução po1 ou ti os métodos; 

i) a lista de p1 odutos abaixo ab1 ange as 
que todos os países americanos deve1ão incluii 
em seus boletins, caso elas sejam cultivadas: 

Tligo 
Centeio 
Anoz 
Painço e sorgo 
Milho 
Cevada 
Beteiiaba 
Amendoim 
Ho1 taliças pm a COI'SU-

mo humano 
Uvas 
Côco da Bahia 
Café 
Chá 

5 Fô7 ça-rnoh iz 

Aveia 
Feijão soja 
Feijão 
Batatas 
Cana-de-açúcar 
Algodão 
Fumo 
Amendoim pa1a trJdos 

os fins 
F1 utas cíti icas 
Bananas e bananas da 

teu a 
Cacau 

Deve constm da informação de cada es
tabelecimento se, dmante o ano do recensea
mento, foi, ou não, empiegada fô1ça animal, 
ou mecânica 

6 Pecuária e avic7tltm a 

a) Núme1 o total de cabeças na data do 
recenseamento; 

b) tanto quanto possível, o gado deve se1 
classificado segundo a espécie, idade, e sexo 
Deve ter-se cuidado para evitar duplicações 
nos totais, quando os países decidirem indicm 
a finalidade dos animais; 
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c) suge1e-sc aos países especialn1entr-! 
interessados no núme10 de cabeças de gado, 
segundo a raça, que limitem essa par te da 
enun1e1 ação às fazendas ou áreas especializa
das de gado; 

d) os seguintes são conceitos mínimos: 
cavalos, total; 
cavalos de 3 anos e mais de idade; 
potros e potrancas de menos de 3 anos; 
mulas (de tôdas as idades); 
burros (de tôdas as idades); 
gado, vacum total; 
gado, vacum de 2 anos e mais de idade, 

segundo o sexo; 
gado, vacum de menos de 2 anos de 

idade, segundo o sexo; 
novilhas co1n c1 ia, e vacas ; 
car neil os, total; 
carneiros de um ano e mais de idade, 

segundo o sexo ; 
co1 deiros de xnenos de um ano de 

idade; 
cabras (de tôdas as idades); 
por c os, total; 
porcas e leitoas, de 6 meses de iriadc 

e mais, para reprodução; 
outros porcos de 6 meses de ida1ie e 

mais; 
galinhas, galos, frangos e pintos (de 

tôdas as idades) ; 
patos e patinhos (de tôdas as idarles); 
gansos e gansinhos (de tôdas as ida

des); 
perus e per uzinhos (de tôdas as ida

des); 

7 Obse1 v ações ge1 ais 
a) Os questionários elevem limitar-se às 

questões essenciais O tempo médio para uma 
entrevista não deve exceder rte 45 minutos 
Deve-se deixar nos boletins espaço par a as 
notas explicativas necessálias e cálculos; 

b) nos casos em que o 1 esponsável nãoJ 
puder dar informação satisfatória sôbr e ns 
áreas de determinados cultivos, o agente deve 
possuir tabelas que ineliquem a quantidade du 
sementes empregadas por unidade de terreno 
a fim de poeler ser feita a necessária estimati
va. É importante que a estimativa seja feita 
pelo responsável e não pelo agente; 

c) os agentes devem estar munielos de 
1napas con1 as n1aio1es minúcias possíveis; 

d) quando os grandes estabelecimentos são 
explowdos sob o regime de meação, ou outros 
semelhantes, eleve-se empregar fôlha suple
lnental, que n1encione os non1es e os dados 
básicos para cada sub-unidade; 

c) solicita-se aos países que pretendem 
realizar o censo agropecuário em 1950 a r em es
sa par a os demais países, de cópias de seus 
boletins, instruções, e relatórios dos Iesulta
dos dos censos de pt ova 

Parte II - Tabulações 

Recomendar aos países amet icanos o pre
paro das seguintes tabelas mínimas (sugeridas 
pela F. A O ) a fim de facilitar a com par abi
lidade internacional: 

Secção A 
1 Totais par a cada um dos itens conti

dos nos boletins relativos a: a) área; b) regi
me de exploração; c) utilização da terra 

2 Par a safras anuais ou em rotação: a) 
número de propr iedarlcs informantes sô br e 
cada colheita; b) área; c) produção 

3 Para pastagens e plantas forrageiras: 
a) número de estabelecimentos informantes 
sôbtc cada tipo; b) área 

4 Para árvores, plantas sarmentosas, e 
ar bustos: a) número de estabelecimentos in
follmmfes sôbre cada vmiedade; b) área (ou 
número ele árvores em idade produtiva); c) 
p1odução 

5 Par a pecuária e agricultura: a) núme
ro de estabelecimentos informantes sôJ.n e cada 
espécie; b) número de animais segundo a 
idade e sexo, confo1 rne a enu1ne1 ação 

Secção B 

1 Número c área dos estabelecimentos, 
segundo o tamanho 

2 Número de estabelecimentos classifi
cados de conformidade com os números espe
cificados de cabeça de gado 

Secçrio C - Tab1tlações combinadas 

1 Sistema de explorw:~ão, segundo u ta
manho dos estabelecimentos 

2 Ar ea total do estabelecimento, seg und<) 
sua extensão e regime de exploração 

3 Utilização da tc11 a, segundo o ta1nanho 
dos estabelecimentos 

4 Empr êgo de fôrça-motriz, segundo o 
tamanho dos estabelecimentos 

5 Número de estabelecimentos, classifi
cados segundo a extensão de terra arável e 
tamanho do estabelecimento 

6 Número de estabelecimentos e á1 ea 
específica da safra principal, segundo a ex
tensão rle exploração 

Pm te III - Outws Solicitações 
e Recomendações 

1 Solicita? à Organização de Alin1entaç?í<1 
e Apicultura das Nações Unidas que, após 
estudar os boletins finais dos países amer i ca
nos, recomende o Pl e paro de tabelas adicio
nais referentes a: 

a) produtos ele pecuária; 
b) maquinaria agrícola; 
c) produtos flor estais; 
d) outras tabulações de inter êsse interna

cional especial 
2. Recomenda? que as organizações na

cionais e inte1nacionais, que estiveretn intetes
sadas no desenvolvimento e melhoramento da 
estatística ag 1 opecuana, patl ocinen1 centl os 
profissionais de tr éinamento par a especialistas, 
e se encan eg uem da distribuição ele documen
tos de referência técnica sôbr e assuntos agr i
colas 

3 Rccomendm· que os censos agrope
cuários sejam devidamente utilizados a fim ele 
organizar ou aperfeiçoar, conforme seja o 
caso, e.;;tatísticas atuais, no sentido de asse
gurar seu desenvolvimento baseado nos r esul
tados do censo 

4 Recomenda,. que cada país publique, 
de fo11na p1 ovisó1 ia, sun1á1 i os preliminares, ot
ganizados de conformidade com as suas carac
terísticas principais e divisões políticas, e os 
distribua às organizações inter nacionais, tais 
como I AS I, C O T.A, F A O , U N.E.S C O . 
etc , sem esperar até que estejam tabulados 
todos os dados 

Resolução n " 34 - Censo da Indúst? ia 
c do Comé1 cio 

O Comitê do Censo elas Américas ele 1950, 
1etmido em Bogotá, Colômbia, de 9 a 21 de ja
ncir o de 1950, 

considerando que, na Primeira Sessão dês
te Comitê, reunida em Washington, D C , em 
setcmbr o de 1947, foi recomendada a realização 
de censos econômicos ele acôr do com padrões 
n1ínhnos; 

considerando que, na Segunda Sessão do 
Cotnitê, teunida no Rio de Janeiro, D F , en1 
fevereiro de 1949, foi recomendado um progra
Ina tnínilno, cujas 1 evisão e 1101 mas de tabula
ção ficaram adiadas par a estudo posterior; 

consider anelo que êste Comitê consieler a 
assunto de relevante impor tãncia a realização 
dêsses censos, em vir tu de da atual necessielarle 
que os estudos econômicos e sociais têm elos 
n1esmos; 

considerando que a coope1 ação econôn1ica 
elêste Hemisfério exige um mínimo de compa
rabilidade nos dados, a fim de facilitar pes
quisas nas diferentes áreas de atividade eco
nômica; e 

considerando que, sem prejuízo de estudos 
futuros, com o fim de melhor ar êsses impor
tantes conceitos censitários, é justo e oportuno 
se façam certas recomendações, 
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RESOLVE: 

Parte I - CENSO INDUSTRIAL 

Secção A - Conceitos 

Recomendar às nações americanas que rea
lizem censos industriais com os seguintes itens 
nünimos: 

1 Identificação do Estabelecimento. O 
emprêgo, no censo industrial, do conceito :'uni
dade física", pode ser definido como uma fá
brica, abrangente de todos os departamentos 
que contlibuem para a produção industrial 
Nas indústrias de energia elétrica e de gás, 
de constlução e de mineração, a "unidade ju
rídico-econômica" pode ser empregada; defi
ne-se como sendo tôda a organização que opera 
sob a mesma pessoa jurídica. Quando, na 
mesma fábrica, se 1 ealizam várias atividades, 
elas podem ser subdivididas, contanto que o 
informante possua os meios necessários par a 
êsse fim 

2 Localização (Apresentação dos resul
tados para o país e as principais divisões ad
ministrativas, ou áreas econômicas) 

3 Constituição j11rídioa: a) Fi! ma indi
vidual; b) sociedade por quotas; o) sociedade 
de capital; d) cooperativas; e e) outras 

4 Classificação industdal Como serve de 
base par a com par abilidade inter nacional, deve
-se adotar uma classificação industrial idên
tica ou, no mínimo, conversível aos grandes 
gJ upos de classificação internacional pr opos
tos pelo Conselho Econômico e Social das Na
ções Unidas (Suplemento n • 5B, Doe E/795/ 
I Add 1), observando-se as recomendações da 
Segunda Sessão da C O T A 

5 Capital Aplicado no estabelecimento 
Recomenda-se seja dada p! efer ência ao 1 egis
tr o dos principais investimentos, tais como 
imóveis, maquinar ia e equipamento, e veículos 
empregados diretamente no processo de produ
ção; o total liêsse capital sun1en<-e de· ver á ser 
registJ ado quando fôr possível fazê-lo 

6 Período de refm ência Os dados sóbr e 
as operações realizadas deverão 1 efer il-se ao 
ano civil ou fiscal Os países que não limita
Iem os censos às fábricas em funcionamento, 
dm ante todo o ano de referência, porém, que 
incluem aquelas cujas operações começaram 
no período abrangido entre o fim do ano de 
referência e a data da dístiibuição dos boletins, 
deverão apres~ntar separadamente os dados Ie
ferentes às últimas. 

7. Pessoal Deve fazer-se uma classifica
ção de todo o pessoal segundo o sexo, regis
ti ando os operários em grupos de mais de 18, 
ou menos de 18 anos de idade Sugei em-se as 
seguintes catego1 ias: 

1 o) Administração: Proprietários e sócios 
que contiibuem com o seu trabalho pessoal na 
direção do estabelecimento; diretores efetivos 

2 °) Empregados (em sentido amplo, isto 
é, tiabalhadmes ou pessoal de trabalho): a) 
assalariados e ap1 endizes; b) todos os demais 
Os trabalhado I es domésticos devem ser r egis
ti a dos sepa1 adamente 

Recomenda-se que se investigue o número 
e duração dos períodos de ti abalho com base 
nos da semana imediatamente anterior à à o 
levantamento do censo 

Devem ser mencionados separadamente os 
memb1os das famílias dos proprietáiios ou 
sócios, que não recebem pagamento pm seu 
ti abalho. Sômente sei ão considerados memb1 os 
de família aquêles que trabalhem no estabele
cimento, no mínimo, uma têi ça pai te do perío
do nmmal de horas de expediente do estabe
lecimento 

8 Salá1 ios e p1 evidência social, etc Os 
ordenados e salários pagos dmante o ano aos 
emp1egados de um estabelecimento deve1ão ser 
classificados da mesma forma que os empre
gados Deve ser mencionada em separado a 
1 emuner ação dos proprietários, sócios e dire
tores efetivos Da mesma forma, os hono1álios 
por ser viços profissionais prestados eventual
mente à t>mp1êsa devem ser excluídos dos 
salários e 01 denados Os ordenados deverão 

abranger tôdas as quantias pagas nOJmalmente 
ao pessoal, incluindo, por tanto, as comissões 
ou bônus de produção Os números sôb1e as 
1 em une I ações devem refe1 il-se aos pagamen
tos brutos sem tomar em conside1 ação a pr e
vidência social, ou quaisquei outras deduções 
Deve1n :::er mencionados separadamente as 
contribuições de previdência social, etc 

9 Custo da rnaté1ia-p1 irna ernp1 egada du-
rante o· ano Devem ser mencionados separada
mente do valor do produto o valor do acondi
cionamento, embalagem, fardos, etc 

10 Fórça-rnotriz, instalada (Potência das 
fontes primárias de ene1gia, máquinas a vapor 
e turbinas, 1 odas e tm binas hidráulicas e mo
tOI es de combustão inter na). Recomenna-se, 
igualmente, seja dada em HP ou CV a po
tência dos motores elétricos que funcionam 
por meio de energia elétrica do próplio esta
belecimento, de outras emprêsas, ou de moto
I es de reserva 

11 Custo e quantidade (kWh) da ene1-
gia elét1 ica consumida e produzida du1 ante o 
ano 

12 Custo de combustível e l1tb1ificantes 
cons1<midos d111·ante o ano 

13 Valor da p1odução anual Recomenda
-se investigar o valor das vendas no estabele
cimento O relatório dever á incluil, em adita
mento aos p10dutos manufaturados e vendidos 
dm ante o ano, os estoques existentes ou que 
foram transferidos par a outro estabe.Iecimento 
pertencente à mesma 01 ganização. O valor 
indicado não deve! á incluil impostos diletos 
de consumo, custo da entrega do produto, p1 e
juízo resultante de devolução ou descontos em 
preços Em algumas classes de indústiia, tais 
como a construção civil e a naval, em que a 
conclusão do produto (edifício, navio, estrada 
de feno, etc) exige período superior a um 
ano, dever á ser registrado, no nlÍnimo, o valor 
do trabalho feito dm ante o ano em aprêço, 
pr acedendo-se da mesma maneil a em relação 
ao consumo de matéria-prima, ordenados, etc • 

14 Estoques Os dados sôbi e o valo1 
dos inventários de um estabelecimento devem 
referir-se ao comêço e ao fim do ano de 1 e fe
l ência O valor declarado ter á, forçosamente, de 
se1 o mesmo que consta1 dos livros do esta
belecimento, pois, talvez, não se possa obter 
outro valor depois de decorrido mais de um 
ano desde o início do ano de 1 efe1 ência O 
valOI inventalial dos p1 odutos acabados em 
estoque, e daqueles em fabrico deve1á ser re
gistrado separadamente dos da matélia-plima, 
embalagem, lublificantes e combustível, sem
Pl e que possível 

15 T1 abalhos executados fora do estabe-
lecimento Deve-se apr esentm um quesito es
pecial pa1 a indagar o custo de operações inter
mediárias ou finais executadas por outl os es
tabelecimentos, ou por tJ abalhador es a domi
cílio, no qual a matélia-plima ou os produtos 
emp1 egados pe1 tencem ao estabelecimento r e
censeado Dêsse modo, a com par abilidade dos 
dados sôbi e "valor da transformação indus
trial" se1 á assegm ada, visto se1 êsse um dos 
fatô1 es do cálculo 

16 Val01 da transfo1rnação indust1 ial Re-
comenda-se seja solicitado o "valor da trans
formação industtial", ou seja o "valor acresci
do da fabricação". Obtém-se isso, subtJ aindo 
do valor da p1 odução os seguintes fatô1 es: 
custo da matéria-prima, combustível e lubrifi
cante, energia elétJ ica adquil ida, e trabalhos 
de natureza industlial executados pm out1os 
pma o estabelecimento informante 

Secçflo B - C1ité1ios ge1 ais 

1 Não devei ão constar do censo indus
tlial as transformações plimárias de p1 o dutos 
agr !colas e pecuários, executadas na fazenda, 
e destinadas plincipalmente ao abastecimento 
da própria emp1 êsa, tais como: 

a) moagem de milho ou mandioca; 
b) fablico de açúcm bruto, manteiga, 

queijo, etc , feito na fazenda, destinados pri
rnàliarnente ao consurno don1éstico 

2 Quando, por outro lado, funcionar um 
estabelecimento pala a transformação dêsses 
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p10dutos, que emptegue haba!had01es, sendo 
os p1 odutos destinados plimo1 dialmente ao co
mércio, êsse estabelecimento deverá ser inclui
do no censo indushial, visto constituir, tecni
camente, unidade autônoma de ptodução. 

3 o) Os serviços prestados po1 um estabe
lecimento industrial a ou h o, também índus
ü ial, tais como a fiação ou estampai ia de 
têxteis, devem ser incluídos no censo indusü ia! 

4.o) Os estabelecimentos dedicados a ati
vidades industl iais e comet cíais, em conjunto 
ou atividades industriais e de prestação de 
se1 viços, deve! ão fornecer in foi mações a 1 es
peito da matéria-pdma usada, mão-de-obta, 
energia eléhica, combustível, etc ; os dados 
1 eferentes a atividades manufatureiras deverão 
sei mencionados sepatadamente das atividades 
não n1anufatureiras 

5 o) Distlibuição dileta da produção Sem
pt e que o estabelecimento vender seu p1oduto 
dil etamente ao consumido!, ou expottá-lo, re
comenda-se sejam êsses dados mencionados se
pai adamente, caso essas atividades não sejam 
getalmente incluídas no censo comercial 

Secção C - Tabulações mínimas 

Pa1 a fins de compa1 abilidade inte1 nacio
nal, 1e~omenda-se que tôdas as tabelas pata o 
censo industl ia! sejam baseadas em g1 upos e 
subgtupos de indúsllia; pode1á, também, o 
país publicar seus dados de acô1 do com as 
subdivisões geográficas Por conseguinte, to
dos os itens que se seguem deverão ser tabula
dos de conf01 midade com a classificação indus
trial 1 ecomendada na Pa1 te I, Ponto 5, Secção 
A, 5, da p1esente Resolução 

Tabela I Resumo 

a) Núme10 de estabelecimentos r ecensea
dos; 

b) pessoal - (no dia de referência); I 
quad1 o total do pessoal; II. proprietários, 
sócios e diretores efetivos; III empregados: 
a) total; b) assalatiados e aprendizes; c) em
pt egados com 01 denados e outl os; 

c) salários e vencimentos (ano de 1 efe-
1 ência): I) salá1 ios e vencimentos totais; IIJ 
salálios de operádos e aprendizes; Ili) ven
cimentos de emp1 egados de escr itó1 i o e de 
outros -omp1 egados 

d) valor total do consumo de matéria
-plima (incluindo maté1 ias semimanufatm adas, 
peças, etc.) combustível, lubrificantes, energia 
elétrica adquiiida, e custo de trabalho contra
tual executado f01a (ano de refe1ência); 

e) val01 da p1odução (ano de refe1ência); 
/) cálculo do valor da tlansformação in

dustrial 
g) plincipais aplicações de capital e, 

caso haja, total do capital aplicado (faculta
tivo) 

Tabela II Pessoal (Ano de 1 eferência) 

a) Número de estabelecimentos tecen
seados; 

b) quadro total do pessoal; 
c) membt os das famílias dos p1 optietálios 

ou sócios; 
d) PIOPl ietálios, sócios, dil et01 es efeti

vos, segundo o sexo; 
e) empregados: I total: a) núme10 total 

de emp1egados; b) total de homens; c) total 
de mulheres; II assalm ia dos e apt endizes: 
a) 18 anos de idade ou mais, segundo o sexo; 
b) menos de 18 anos de idade, segundo o sexo; 
III emp1egados que pe1cebem otdenados, e 
out10s; total e segundo o sexo 

Tabela Ili Salálios e vencimentos (Ano 
de 1 efet ência) 

a) Númet o de estabelecimentos recensea
dos· 

'b) total de salálios e vencimentos; 
c) proprietátios, sócios e dileto1es efeti

vos, segundo o sexo; 
d) emp1 egados: I total: total dos em

P' egados e segundo o sexo; li assalat iados e 
ap1 endizes: a) 18 ou mais anos de idade, se
gundo o sexo; b) menos de 18 anos de idade, 
segundo o sexo; Ili pessoal que percebe 
ordenado e outros empregados, total segundo 
o sexo 
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Tabela IV Consumo de maté1ia-p?ima, 
cornbttstível e ene1 yia etét? ica (Ano de 1 efe-

1 ência) 
a) Núme10 de estabelecimentos recen

seados; 
b) valor da matélia-prima (incluindo ma

teriais semimanufatutados, peças, etc) e em
balagem; 

c) combustível e lublificantes consumidos: 
I valor total; li quantidades de: a) carvão 
mine1al; b) óleos combustíveis; c) gasolina e 
que1osene; d) lenha; e) ca1vão vegetal; f) ou
ti os combustíveis; 

d) energia elétrica comp1 a da: quantidade 
(kWh) * e valo! 

Tabela V. Fô1ça-mot1iz p1imá1ia instala
ela (Data de 1 eferência) 

a) Número de estabelecimentos: I 1 ecen
seados; li 1 espondentes; 

b) potência total, CP ou HP; 
c) potência de máquinas motlizes em fun

cionamento isolado, em CP ou HP: I moto1es 
a vapo1 e turbinas; li 1 o das e tm binas hi
dráulicas; III mot01 es de combustão interna; 

el) equipamento gerador de eleh icidade: 
I potência das máquinas motl izes para o 
funcionamento de geradO! es elétt icos, CP ou 
HP: a) máquinas a vapor e tm binas; b) mo
to! es de combustão inte1na; li potência em 
kWh dos getad01 es elétlicos: a) con ente con
tínua; b) col!ente altetnada 

Tabela VI. Moto1es elét1icos e consumo 
de enm gia elét1 ica 

a) Núme1o de estabelecimentos: I recen
seados; II 1 espondentes; 

b) potência dos motores elétricos em HP 
ou CP (data de referência); I. capacidade to
tal, incluindo as reservas; li potência dos 
motores que funcionam com energia comptada; 
III potência dos motores que funcionam com 
cnet gia produzida dentro do estabelecimento; 
IV potência dos motores em Jeserva; 

c) consumo aparente de energia elétl ica 
(ano de 1efe1ência): I total de kWh;** TI 
p10duzida dentl o do estabelecimento, kWh; 
III. adquil ida de outros estabelecimentos, 
kWh 

Tabela VII Estoques (inventá>io, esto
ques e valo1· da p1odução) 

a) Número de estabelecimentos: I 1 ecen
seados; li. 1 espondentes; 

b) valor dos estoques, comêço do ano 
de 1 eferência: I total; li produtos acabados; 
III maté1 ias-primas (inclusive matelial semi
manufaturado, peças, etc , mateliais em fabli
co, combustíveis, lubrificantes); 

c) estoques, no fim do ano em 1 efe
lência: I total; li. produtos acabados; Ili 
matéria-prima, (incluindo maté1 ia semimanu
faturada, partes, etc.), material em fablicação, 
combustíveis, lub1 ificantes; 

d) val01 total da p10dução 

Tabela VIII. Capital aplicado em imóveis, 
maquinada, instalações e veículos de uso ex
clusivo dos estabelecimentos indust1 iais 

a) Núme1 o de estabelecimentos: I 1 ecen
seados; II 1espondentes; 

b) valor dos capitais aplicados: I total; 
II. imóveis; III maquinaria e instalações; 
IV equipamento de ti ansp01 te 

Pm te II - CENso CoMERCIAL 

Secção A - Conceitos 

Recomendar aos países que os censos co
me1ciais 1ea!izados abranjam os seguintes itens 
mínimos: 

1 o) I denti!icação elo estabelecimento: Re
comenda-se a adoção da unidaele fisica, a sabe1, 
conside1 ar uma unidade censitália cada local 
freqüentado pelo público e destinado às tran-

Somando à 1 egistrada pelos apat elhos 
medido! es a estimada, quando se contrata por 
potência. 

** Veja-se nota antelior 
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sações de compra e venda de mercadorias 
Quando existil em em um só estabelecimento 
ativid"des de pequena difetença, como po1 
exemplo, comercial e industl ia!, ou negócios e 
prestações de serviços em conjunto, determi
na-se a atividade pt incipal como aquela da 
qual o estabelecimento aufere maior movimen
to Êsse ptoblema deixa de existir sempte que 
há possibilidade de o informante poder dar 
dados completos sôbt e cada uma das ativi
dades 

2. 0 ) Localização (Aptesentação de resulta
dos do país e das principais divisões adminis
tl ativas ou á1 eas econômicas) 

3 9) Constituição jm ídica: a) fü mas indi
viduais; b) sociedade de pessoas; c) socieda
des de capital; d) cooperativas; e) ou ti as 

4 o) Relações de dependências do estabe
lecimento: a) estabelecimentos únicos e inde
pendentes; b) estabelecimentos filiados a Olga
nizaçõe.s come1 ciais (de â1n h i to local c nado
na!); c) estabelecimentos filiados a Olganiza
ções industJ iais ou agrícolas, pai a vendas di
retas, sem inte1 mediá! i os; d) ou ti os Deve-se 
fazet, no comét cio atacadista, distinção entl e 
os estabelecimentos que negociam sàmente no 
cométcio doméstico e aquêles que notmalmente 
expot tam me I cadorias, ou as impot tam de ou
tios países 

5o) Classe comercial: atacadista e vai e
jista; se incidü em em ambos, o estabelecimen
to devei á ser classificado de conformidade com 
a sua atividade p1 incipal 

6 9) Ramos come1 ciais: em vista da divet
sidade encontl ada nas classificações das utili
dades nos países ame1 i canos, as recomendações 
intetnacionais devem set limitadas, no momen
to, à indicação de gtandes ag1 upamentos de 
utilidades, de modo a abt anget, sempre que 
possível, as divetsas classificações já adotadas 
em cada país Com essa finalidade, sugei em
-se as seguintes classificações básicas, que po
dei ão ser coo1 denadas com tôdas aquelas exa
minadas 

Corné>cio >etalhista 

a) Alimentos, bebidas, fumo (devem se1 
apm ados sepat adamente os estabelecimentos 
que fo1 necem alimentos, bebidas, café, etc ) 

b) Fazendas e vestuário 
c) Móveis domésticos 
d) Combustíveis e lubt ificantes 
e) Veículos e acessódos 
f) Maquinada e ferragens 
g) Pt odutos químicos e fa1 macêuticos 
h) OutJ os 1 amos especializados de merca

dO! ias 
i) Mercadorias mistas e get ais 

Comé> cio atacadista 

a) Produtos b1utos semibeneficiados, e 
produtos das indústlias extialivas vegetais, 
anilnais e 1ninerais 

b) Alimentos, bebidas, fumo, confonne fo-
I em vendidos aos 1 etalhistas 

c) Linhas, fazendas e vestuát i o 
d) Ad01 nos domésticos 
e) Combustíveis e lubt ificantes 
f) Maquinada e f eu agens 
.<J) Pt o dutos químicos e faunacêuticos 
h) OutJ as linhas de met cadodas especia

lizadas 
i) Met cadorias mistas em get ai 
7 °) Pessoal: A infonuação sôbt e o pes

soal deve 1 efe1 ü-se à data do censo ou ao 
período antetio1 definido (semana, quinzena ou 
mês) Recomenda-se seja feita a classificação 
dos empregados segundo o sexo e de confotmi
dade com as seguintes categotias: 

a) AdministJ ação: proprietál i os, sócios, e 
diret01 es efetivos 

b) EmpJegados ou trabalhadotes: vende
do! es (deve-se difet enciat entre os maiot es e 
os menores de 18 anos) Deve-se estabelece! 
distinção entte os emp1egados temunetados e 
os membros não remunerados da família do 
prop1 ietá1 i o ou sócio Devem se1 considera-

dos como tJ aba!had01 es da família sàmente os 
que tt abalham no estabelecimento durante de
tet minado pet iodo mínimo de tempo, que será 
fixado em cada país, mínimo êsse que será 
claramente especificado no tJ abalho apt esen
tado. Devem ser considerados como emprega
dos do estabelecimento todos aquêles que cons
tarem da fôlha r! e pagamento de detet minada 
data ou pm íodo certo, excluindo-se os que pres
tatem setviços intetmitentes ou tempotátios 
A teferência ao quadto do pessoal em data 
fixa pode levar a intet pt etação menos exata 
da impo1 tância de alguns estabelecimentos, de
vido ao carátet estacionai de detelminadas ati
vidades comerciais 

8. o) Vencimentos e sald1ios e p1 evidência 
social: As infotmações sôbte salátios e otde
nados pagos durante o ano aos empregados do 
estabelecimento devem obedecer à mesma es 
pécie de classificação 1 ecomendada pata o pes
soal Recomenda-se abtii coluna sepatada pata 
a .temunetação dos ptoprietátios, sócios e düe
tores; do mesmo modo, os pagamentos pot sei
viços profissionais, p1 estados ocasionalmente 
ao estabelecimento, não deve1 ão ser incluídos 
nos salát i os do pessoal Aos ordenados bási
cos, devem adicionar-se as comissões e bônus 
pagos dmante o ano censitá1io aos tiabalhado
tes que se encontiam petmanentemente na fã
lha de Pagamento, sem deduzir as quotas de 
pt evidência ou quaisquet ou ti os itens. Reco
menda-se que sejam 1 elacionados sepat ada
mente os dados sôbt e pt evidência social, etc 

9 °) Despesas divel'Sas: Recomenda-se se
jam subdivididos os totais das despesas, sele
cionando-se algumas, tais como: aluguel, p!O
paganda, jm os e outJ os considet a dos capazes 
de influir gt andemente no custo da distribui
ção; todos os demais podem set englobados 
sóbt e o título "ou iras despesas" Os países 
onde pesquisa dessa natureza não pudet sei 
1 ealizada com possibilidade de êxito, podeião 
limitar-se a indagat os estabelecimentos com 
vendas superi01 es a detet minada quantia (ou 
que emp1egam mais do que detetminado nú
meto de pessoas) 

10 o) Vendas totais anuais: As vendas fei
tas dmante o ano em refetência deverão ser 
1 egistradas, depois da dedução das metcado
rias devolvidas, peidas pelas quais é tespon
sável o estabelecimento, e descontos concedi
dos aos comp1 adores Os impostos sôbt e ven
das não devei ão ser adicionados aos totais 
das vendas Quando não fôt possível estabe
lecer essa sepatação, deve mencionai-se o fato 
taxativamente nos resultados apt esentados 

O montante de vendas na base de comissão, 
em que o estabelecimento serve apenas de in
termediário enhe tetceiios - comptadoJ e 
vendedor - devetá aparece! separado do valot 
das vendas diretas feitas por conta pt ópi ia 
do estabelecimento, ou em consignação 

Recomenda-se, em 1 elação ao cotnét cio ata
cadista, se obtenham dados sôb1e a distribui
ção das met cadorias segundo as categoi ias dos 
seguintes compradores: a) volume de venda 
aos vmejistas; b) volume de venda aos consu
mido! es (inclusive indústria, administJ ação pú
blica, hotéis e outtos consumid01es que ba
tam dii etamente com o comércio atacadista); 
c) volume da expo1 tação dü eta pata ou ti os 
países 

11 '>) Estoqz:e?: Deve-se solicitai, como 
ele1nento nccessa110 aos estudos do rnovhnento 
das mercado lias dm ante o ano censitát i o, o 
valo! das existências da metcadotia que o 
estabelecimento possuía tanto no comêço, como 
no fim do ano; a pesquisa devet á abt angel 
quet a metcadOiia em estoque no estabeleci
mento pràptiamente dito, quet a que se achat 
em mão de terceit os 

Secção B - Conceitos facultativos 

Recomenda-se como desejável, p01 ém fa
cultativo, o seguinte: capitais aplicados nos 
estabelecimentos: imóveis, veículos, maquina
' ia, e instalações dü etamente emp1 egadas no 
negócio Mencionat o valot dos estoques das 
met cadot ias na ocasião do censo, se não esti
vetem incluídas sob out!o título 
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Secção O - 01ité1ios getais 

1 9) Os dados 1 efe1 entes às vendas d" 
met cado1 ias devem se1 ap1 csentados sepat a
damente dos de outt as atividades que possam 
se1 incluídas no censo come1 cial, tais co1no 
as atividades auxilim es de corretores ou co
missát i os (que não manipulem dh etamente as 
mercado lias), de c1 éditos, segm os, ti anspm
tes e p1 estações de se1 viços 

2.o) Como comélcio de metcadmias, reco
n1enda-se conside1ar a comp1a e venda de mel
cadoJias 1 ealizadas po1 inte1 mediálios Nesta 
classe devem figm ar os depm tamentos de ven
das l1os estabelecimentos industl iais que efe
tuam a distlibuição dos seus ptóptios p!Odu
tos aos consumidm es 

3 Q) Os dados 1 efe1 entes a vendedot es am
bulantes, que fotem incluídos no censo comet
cial, deverão se1 ap1 esentados separadamente 
dos dados 1 efe1 entes aos estabelecimentos co
nwiciais 

Secção D - Tabelas mínimas 

Recmnenda-se como p1 og 1 ama Inínhno pai a 
ap1 esentação de dados coletados pelo censo 
comCl cial as seguintes tabelas, sem 1 eferência 
ao fato de que qualquet país pode adicional 
as tabulações que considerai mais adequadas 
aos obietivos nacionais: 

Taheb I ReS!ww 
a) Ramo de cornél cio; 
b) número de estabelecimentos 1 ecensea

i!os; 
c) pessoal (na data de 1 efe1 ência): I) to

tal; II) prop1 ietá1 i os, sócios e dil eto1 es; III) 
emptegados: a) total; b) vendedmes, inclusive 
caixeiros-viajantes; c) outl os; 

ri) vencimentos e sa!á1 i os (ano de 1 efe-
1 ência): I) total; II) a vendedot es; III) a 
outJ os emp.1 egados; 

e) outras despesas (ano de 1 efe1 ência) 
quando indagadas; 

f) valor total das vendas (ano de 1 efe• ên
cia); 

g) 
h) 

capital 

valor dos estoques do fim do ano; 
(facultativo) Principais aplicações d•l 

Tabela II Constituição jm ídica das 01 ga
nizações que possuem estabelecimentos, pessoal 
e vendas 

a) Constituição jurídica; 
b) núme10 de estabelecimentos 1 ecensea

dos; 
c) pessoal: I) total; II) p1 op1 ietát i os, só

cios e dil et01 es; III) emp1 egados; 
d) 01 denados e salá1 i os a emp1 egados 

(1emunetação); 
e) outras despesas (quando indagadas); 
f) valor total das vendas 

Tabela III. Pessoal ocupado, despesas e 
vendas 1 ealizadas 

a) Relações de dependência dos estabele
cin1entos; 

b) núme1o de estabelecimentos Jecensea
dos; 

c) pessoal: I) total getal; II) p!oplietá
lios, sócios e dü etm es; III) mcmb1 os não 1 e
mune! ados da família do p1 opt ietá1 i o ou do 
sócio (total e segundo o sexo); IV) emp1 ega
rlos ou tlabalhadOJes: a) total ge1al e totais 
segundo o sexo; b) vendedmes r!e balcão e 
viajantes \total e segundo o sexo); c) outlos 
emp1 egados (total e segundo o sexo) 

Tabela IV Remune1ação, out?as despe-
sas e Dendas 

a) Ramo de negócio; 
b) núme1o de estabelecimentos Jecensea

dos; 
c) 1 emunm ação: I) total; II) aos vende

dm es; III) a outJ os emp1 egados ou tJ abalha
dot es; IV) número de estabelecimentos 1 es
pondentes; 

d) outlas despesas (quando indagadas): 
I) total; II) aluguéis; III) ou tias; IV) núme1 o 
de estabelecimentos 1 espondentes; 

e) valor total das vendas 

ASSEMBLÉIA-GERAL DO I AS I 

Realizou-se, a 16 de janeüo, a assembléia
-get ai do Instituto Intm amelicano de Estatís
tica, sob a presidência du S1 MANUEL PEREZ 
GuERRERO, Vice-Presidente, em vhtude de o 
Ptesidente da entidade, Sr RAMON BETETA, 
achar -se no México, pr êso a inadiáveis coln
pronlissos oficiais À reunião, que foi secieta
' ia da pelo Sr HALBERT L DuNN, compa1 ecer am 
32 associados de 13 países, conforme a seguinte 
1 e! ação nominal: 

Bolívia: JORGE PANDO GUTIERREZ 
Brasil: GERMANO G JARDIM e OcTÁVIO ALE

XANDER DE MORAES 

Canadá: HERBERT MARSHALL 
Colômbia: El\HLIO C GUTHARDT, Lurs B 

0RTIZ, EDUARDO SANTOS RUBlO 
Chile: MANDEI, DE VIADO, RoBERTO VERGARA 
Equadm : Lms LoPES MuNas, CARLos PROC

CACTA 
Estados Unidos: CALVERT L DEDRICK, HAL· 

BERT L DUNN, STUART A R!CE, AMOS E TAYLOR 
Guatemala: JoRGE ARrAS, RAúL SIERRA 

FRANCO 
México: EJ>1ILIO ALANIS PATINO 
Nical água: ADOLFO LoLA BLEN 
Pm aguai : CARLos A SoLER 
Pet U: ALSFJRTO ARCA PARRÓ, RICARDO LUNA 

VEGAS 
Venezuela: DAmo CURIEL, ERIC MíCHAI,UP, 

ERNESTO PELTZER, MANUEL PEREZ GUERRERO, MA
NUEL F RECAO, RICARDO DE SHELLY HERNANDEZ 

Sócios à ma. gem de quotas nacionais: 
FRANCisco DE ABRISQUETA, RoBERTO GUYE 

Rep1 esentantes de organizações inte1 nacio
nais: JACQUES GARNIER, RAFAEL H MARTINEZ 

0 Sr SAMUEL S WILKS, P1esidente da 
Associação Ame! i cana de Estatistica, ap1 esen
tou ao I A S I , em nome dessa sociedade, 
uma mensagem de saudações e de estímulo à 
ob1a 1ealizada Mensagem idêntica foi fOJmu
lada pelo S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, P1 esi
dente da Sociedade Brasileüa de Estatística, 
que o fêz por intennédio do S1 GERMANo G 
JARDIM 

De acôrdo com disposições estatutáJ ias, o 
Sr STUART RICE p1 acedeu à leitura do "Rela
tól i o do Comitê Executivo à Segunda Assem
bléia-Get a! do Instituto Inte.amelicano de Es
tatística, con espondente aos anos de 1947-1949" 

O S1 HALBERT DUNN deu a conhecer ao 
p!ená1 io a 1 atificação, po1 pa1 te dos membJOs 
titula! es, ao Acôrrlo de Filiação entJ e o I A 
S I e a 01 ganização dos Estados Ame1 icanos 
Explicou que dois te1 ços dos 103 memb1 os de
vei ia1n vota1, isto é, 69 votos; além disso, 
O ois iê1 ços dêsses votos, ou seja 45 dever ian1 
se• favo• áveis à adoção do Acô1 do, conf01 me 
JetJ a dos Estatutos Votat am 76 memb10s, dos 
quais 70 favotáveis; os 6 votos em contlátio 
1 esultm am de uma confusão sôb1 e se o Go
vêJ no Canadense pode!Ía, ou não, continuai 
como memb1 o, segundo os temas do Acôrdo 

Coube ao SI STUART RicE ler, em seguida, 
o pat ece1 dos técnicos encan egados de exami
nar as contas do I A S I , no período com
pl eendido entJ e 1 o de junho de 1947 e 30 de 
junho de 1949 Está 1 edigida nestes tê1 mos a 
pm te final do aludido pat ece1 : 
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"A nosso vet: 

a) as contas e informações estão co11 eta
mente precisas em cada um dos anos fiscais 
examinados, no que se 1 efet e à importância e 
otigens das somas tecebidas pelo Instituto, o 
montante e distribuição dos gastos efetuados, 
os balanços disponíveis de caixa, ao fim de 
cada ano fiscal ; 

b) a situação financeit a de cada ano de
monstta correta e clara visão do estado finan
ceil o do Instituto 

A nosso vet, ainda, é adequado o sistema 
de contl ôle interno e contabilidade Cremos 
que tôdas as despesas realizadas cort esponde
ram a destino apropriado, dado pelo Secretá
tio-Getal, dos fundos administtativos, e fotam 
devidamente contabilizadas" 

O Presidente explicou que o Comitê Exe
cutivo, em sua teunião de 14 de janeiro de 
1950, havia examinado êsse parecet e que o 
aptovara Caberia, então, à Assembléia-Getal, 
a última palavt a Foi apt ovada a seguinte 
1noção: 

"O Comitê Executivo do I A S I ptopõe 
que a Segunda Assem bléia-Get al do Instituto 
Intet amet i cano de Estatística ap10ve o parecet 
a 1 espeito do exame pt acedido nos livros e 
contabilidade dêste Instituto, relativamente aos 
anos fiscais de 1947/1948 e 1948/1949, pelos 
Sts E DANA DURAND, dos Estados Unidos e 
LUIS E LASO ITURRALDE, do Equador, confotme 
o estipulado no At tigo V, Secção 5, dos Esta
tutos " 

A 26 de janeit o, 1 ealizou-se a segunda 
assembléia-geral do I A S I , quando se dis
cutiu e ap10vou o seguinte infotme, subscrito 
pelo Sr EDUARDO SANTOS RuBro, Ptesidente da 
Subcomissão de Ptopostas de Membtos do 
Instituto: 

Selecionat e apt esentat-vos a lista dos pos
síveis nomes que hão de assumir, por mandato 
desta assembléia-geral, a função dileto r a do 
Instituto, constitui tarefa bem difícil Mas, 
devo declarat que a Subcomissão não alimen
tou qualquer receio de cait em desacêt to e 
que, com sinceridade, depois de haver exami
nado a 1 elação dos membros titulat es, consi
derou que se podem escolher, ao acaso, uns 
nomes, e êstes serão, seguramente, dignos da 
confiança da Assembléia. E exatamente nisto, 
que é motivo de justificado 01 gulho para a 
instituição, reside a dificuldade para o bom 
desempenho da missão que nos foi confiada 

Muitos nomes fotam estudados pela Sub
comissão e, em face dos méritos indiscutíveis 
dos mesmos, 1 esolveu-se optat por um pt ocesso 
de seleção que atende, ainda, aos Estatutos do 
I.A S I , os quais vedam mais de uma reelei
ção para os seus dhetores Excluítam-se, tam
bém, os membros dos países não filiados, bem 
assim os membros não titulares. Considetatam
-se nmmas getais de cuja bondade temos pro
vas, ou seja as mesmas que conduziram, em 
1947, a Assembléia-Geral que elegeu o atual 
Comitê Executivo 

Em 1 esumo: levaram-se em conta não sã
mente a capacidade técnica e o fel vor pela 
ob1a do Instituto, mas a conveniência de dar 
opm tunidade a ou h os países e a outros ho
mens, numa já estabelecida 10tação geogtáfica 
e humana, sem quebtat a continuidade do 
tt abalho, conset v ando e exaltando a quem, ao 
set viço do I A S I, tem met ecido novos títu
los ao nosso ag1adecimento 

E' necessát i o, ademais, que os eleitos dis
ponham de facilidades pata assistit às reuniões 
1 egulares do Comitê Executivo ou atender ao 

órgão pe1 manente; nem se podet ia esquecer 
a necessát ia vinculação com outras 01 ganiza
ções internacionais, nem a presença das novas 
ptomoções de técnicos, os quais, com o seu 
ttabalho e entusiasmo, fazem obta viva na 
Estatística dêste Continente 

A leitma do Documento 615, ou seja o 
telatótio das atividades do I A S I no último 
ano, levat-nos-ia a pedir à Assembléia-Geral 
a reeleição total do Comitê Executivo, como 
demonstração de aplausos à sua operosidade 
Mas, disposições estatutát ias e considerações 
já fotmuladas nos impedem de sugetir esta 
justa e fácil solução 

Eis aqui, Senhor Presidente e Senhores 
Membros desta Assembléia, o critétio que ado
tamos com o fim de submeter à vossa consi
deração a lista de candidatos ao Comitê Exe
cutivo. Foi, como o disse ptecedentemente, um 
tt abalho delicado e difícil Mas, tanto meus 
companheilos de Subcomissão, os Sts DARIO 
CURIEL e GERMANO JARDIM, quanto eu, V0-10 
apt esentamos como sincet a e fiel imagem das 
nossas aspirações quanto ao êxito do Instituto 
e de sua obra 

Pata Pt esidente: RoBERTO VERGARA, do Chi
le; pata Vice-Presidentes: MANUEL PEREZ GUER
RERO, da Venezuela; HERBERT MARSHALL, do Ca
nadá; CARMEN Mmó, do Panamá; Luís E 
LASO, do Equador 

Não se inclui o nome do St M A TEI
XEIRA DE FREITAS em nossa lista, por set vita
lício o catgo de Ptesidente HonOiátio Mas, 
nesta opottunidade, seja-nos lícito 1 enovar a 
tão ilustte varão a homenagem do I A S I 
ao seu ptimeiro Presidente, o qual, hoje, pot 
direito pt óprio e pot determinação unânime 
da Primeita Assembléia-Getal, exetce o alto 
pôs to de Pt esidente Honorário 

O Sr RoBERTO VERGARA, estatístico, econo
mista, engenheito, ex-Diretor-Geral de Estatís
tica e de Censos, no Chile, desempenha atual
mente alto cat go em seu pais, como Diretor 
da Cooperação do Fomento da Produção Foi 
eleito 3 o Vice-Pt esidente do I A SI , em 1947, 
e, nesse pôs to, prestou 1 elevantes set viços ao 
Instituto, como ao colabot ar como técnico de 
elevada categoria, de fotma totalmente gratuita 
para a entidade, em ttabalhos cujos tesultados 
tivemos oportunidade de apreciar, refetentes 
a estudos sôbre o comércio extet ior e a indús
h ia, editados pelo Instituto. O Sr VERGARA 
tomou pat te saliente na solução de muitos 
problemas, como o alusivo à classificação do 
comércio exterior, o do acôrdo entte a Orga
nização dos Estados Amet i canos e o I A S I , 
e, sempre que solicitado pelo órgão permanente 
de entidade, viajou para Washington, a fim 
de emprestar o cabedal da sua inteligência, 
com desintet êsse e eficiência 

0 St, MANUEL PEREZ GUERRERO tem sido 
sempre, desde os pt imórdios do I A S L, um 
membro muito ativo Ex-Ministto das Finan
ças na Venezuela, ex-funcionário da Sociedade 
das Nações e da Organização Intetnacional do 
Trabalho, desempenhou, também, altos cargos 
no Depat tamento de Assuntos Econômicos das 
Nações Unidas e é, na atualidade, o Sect etário
-Executivo de Assuntos Econômicos para a 
Amét ica Latina Sua personalidade é bastante 
conhecida nos cít culos internacionais; sua re
conhecida inteligência e sua fôlha de serviços 
ao I A S I o recomendam ao cargo proposto 

HERBERT MARSHALL, do Canadá. Se o St 
HERBERT MARSHALL não tivesse OUÜ OS títulos 
além do da sua atuação neste Congt esso, esta
ria, somente por isto, ct edenciado a um pôsto 
dit etivo do L A, S. I Sucede, entt etanto, que 
o Dit etor de Estatística do Canadá é um dos 
técnicos mais conhecidos attavés de seus estu
dos e publicações, bem assim p01 sua interven
ção nos Congressos estatísticos de Ptaga (1938) 
e de Washington (1947), além dos seus ttaba
lhos na Comissão de Estatística das Nações 
Unidas 

CARMEN MIRó. A Ditetota de Estatística e 
Censos, na República do Panamá, é um dos 
elementos mais expt essivos da nova geração 
de estatísticos amet i canos Seus estudos de 
especialização nos Estados Unidos e sua inte
ligente consagt ação às pesquisas estatísticas 
lhe petmititam realizar estudos e publicações 
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do maior interêsse Sua participação no Con
gresso de Washington, em 1947, na qualidade 
de membro d". Comissão de Resoluções, bem 
assim seus trabalhos nas duas primeiras reu
niões da C O T .A , são suficientemente co
nhecidos pela maioria dos associados aqui pre
sentes A situação atual dos trabalhos censi
tários no Panamá não lhe permitiu compare
cesse a esta reunião Quer a Subcomissão, po
rém, na ausência de CARMEN Mmó, distingui-la 
com um honroso cargo de responsabilidade, a 
que faz jus, estimulando, assim, tôdas as mu
lheres que, em nosso Continente, se dedicam 
a trabalhos estatísticos 

LUIS E LASO, do Equador Ttata-se de 
destacado economista e estatístico Como pro
fessor universitário e como publicista, desfruta 
de merecido prestígio Foi representante de 
seu pais em várias conferências internacionais, 
havendo participado. também, da Conferência 
Intetamericana de Bancos Centlais (Washing
ton, 1943) e da Primeira Sessão do I.A S I 
Tem desempenhado altos cargos técnicos nos 
órl!"ãos fin"nceiros de seu país, e é um dos 
mais entusiastas membros do I.A S.I . Sua 
posição atual, a Serviço do Fundo Monetário 
Internacional, facilita-lhe freqüente contacto 
com a Secretaria-Geral do I A.S.I e com os 
membros do Comitê Executivo Em vista do 
número de Bancos Centlais recentemente filia
dos ao I A S I , parece indispensável contai 
com a cooperação de estatísticos financeil os 
1ias deliberações do Comitê Executivo 

Ao largo dêste relatório, manifestei, repe
tidas vêzes, a dificuldade da tarefa confiada à 
Subcomissão a que presido A relação que 
ora vos apresento é fruto de acurado estudo, 
de constante tJ oca de nomes e de idéias com 
os meus companheiros de Subcomissão e com 
muitos dos associados aqui presentes Não se 
trata, pois, de uma obra imp1 ovisada, mas 
de um trabalho de consciência. Assim, cabe-me 
submetê-lo à vossa consideração, a fim de que, 
se o julgarem digno, o aprovem E' a solici
tação que vos dirijo, em nome da Subcomissão 

PROGRAMA SOCIAL 

Foi dos mais extensos e dos mais atraen
tes o p1ograma social dedicado às Delegações 
Além de numerosas excursões a pontos pito
' escos da cidade e de visitas a entidades cul
turais, há que assinalai: dia 5, "cocktail party" 
oferecido pela Secretaria-Gerai do Cong1 esso; 
dia 9, novo "cocktail party", desta vez como 
homenagem da Dirección General de Censos; 
dia 16, homenagem a Bolivar; dia 16, ''cocktail 
party" oferecido pelo Ministro de Relações 
Exteriores; dia 20, audiência especial do Sr 
Presidente da República; dia 22, almôço nas 
minas de sal de Zipaquil a, oferecido pelo 
Banco da República; dia 27, "champagne 
cocktail" da Dirección General de ·censos; 
dia 28, almôço oferecido pelo "Contralor" Ge
ral da República 

O Comitê Feminino de Recepção organi
zou, por sua vez, bem feito prog1ama social, 
dedicado às espôsas dos Delegados, conf01me 
a discriminação seguinte: dia 16, volta pela 
cidade (Bairro da Candelália, Capitólio Nacio
nal, Casa do Marquês de São J01ge, Cammin 
de Carmen, Casa da Moeda); chá na tesidência 
da Sra CAMACHo DE GARCIA; dia 17, nova ex
cmsão a pontos pitotescos da cidade; dia 18, 
visita ao centJ o comercial; dia 20, visita ao 
Museu Nacional; dia 21, excmsão às minas de 
sal de Zipaquira; dia 22, visita ao Instituto 
Franklin Delano Roosevelt, Casa dos Maldo
nados, Carretera de Circunvalación e Casa Co
lonial; dia 23, visita ao Museu do Ouro; dia 
24, almôço no Clube dos Lagartos; dia 25, 

excursão pela cidade; dia 26, visita à Quinta de 
Bolivar; dia 27, excursão a "Pequenderm,a 
Fallo" 

Merece registro especial o concê1 to lev!jdo 
a efeito, em a noite de 24, no Teatro Colon, 
pela Orquestra Sinfônica Nacional, promovido 
pelo Ministério da Educação Na sua primeira 
parte, a orquestra foi conduzida pelo Maestro 
GERHARD RoTHSTEIN e, na segunda, pelo Sr A 
0RDONEZ CEBALLOS, "Contralor" Geral da Repú
blica, Presidente do II Congresso Interameri
cano de Estatística e inspirado autor das peças 
executadas: "Evocación de Espana", "Nubes so
bre el ma1", "Tamboriles y gaitas", "Copia", 
"Seguidilla y danza", "Los Cantares", "Fi
esta" 

Há que salientai, finalmente, no prog1 ama 
social, a realização de exibições cinematográ
ficas, conferências culturais, etc , etc 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO 

A sessão de encerramento, antecipada pata 
o dia 27 de janeiro, revestiu-se de expressiva 
solenidade, p1esentes o mundo oficial e tôdas 
as delegações, além de avultado número de 
pessoas da maior projeção social em Bogotá 

Coube ao Sr ANTÔNIO 0RDONEz CEBALLos, 
"Contralor" Geral da República, pronunciar o 

discurso de despedidas, fazendo-o nos seguin
tes têrmos: 

1 Impo1tancia do Cong1esso no sistema 
interamericano 

Tenho a honra de encer1 ar o II Congresso 
Interamericano de Estatística, acontecimento 
dos mais transcendentais dentre os realizados 
em nosso Continente, em busca de novo siste
ma de cooperação e de novo meio de trabalho 
em equipe 

Não importa apenas - como cidadão ame
ricano e Pl esidente circunstancial dês te Con
gresso Intetamericano - analisar as grandes 
conquistas feitas pelo Congresso e pela Co
missão da C. O T A , no terreno da técnica 
censitária estatística, mas dar relêvo universal 
a dois fatos: a consistência de nosso sistema 
1 egional americano e nossa flexível e exem
plar organização para o trabalho em conjunto 
Com grande clareza de raciocínio, o Delegado 
da F .A 0 , Sr CONRAD TAEUBER, a cuja larga 
expe1 iência se aliam os maiores conhecimentos 
técnicos, não só destacou a importância da 
coordenação internacional, em assuntos esta
tísticos, como lamentou que, noutras partes do 
mundo, não houvesse organismos regionais com 
a unidade e a fôrça dos que existem - e não 
simplesmente sobrenadam - em nosso he
misfério 

Estamos, na realidade, em presença de 
um sistema regional que aperfeiçoa seus mé
todos de trabalho e de compreensão, que tem 
logrado modelar os mecanismos de sincet a 
cooperação e ajuda efetiva, e que podetá 
conve1 ter-se num guia decisivo da vida inter
nacional, tão duramente castigada pelos im
pactos da velha e nova politica de poder 
Depois de larga ti adição de conferências pan
-americanas - especialmente Rpós a anuncia
da e praticada Política de Boa Vizinhança, 
pelo Presidente RooSEVELT, o mais puro, in
signe e sincero depositário da filosofia libet al, 
no século XX -, podemos afirmar que foi 
vencida a etapa da elaboração jurídica do sis
tema regional A Organização dos Estados 
Americanos e a complexa trama de normas 
que regulam a atividade interna e exte1na dos 
membros de nossa comunidade democrática, 
eis a arquitetura que con esponde a esta revo
lução do Direito Internacional Juridicamente, 
o sistema interamericano conquistou um pôsto 
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e uma fisionomia na histólia e na esfera da 
convivência inter nacional, não só porque as 
nações americanas dispõem de pr inclpios ade
quados par a resolver seus conflitos e orientar 
suas relações internas, como, também, porque 
seus mecanismos de contr ôle jurídico não são 
federalistas, nem exclusivistas, nem se acham 
animados por um estreito espít i to de autar
quia, mas se ajustam, hm moniosamente, à or
ganização e ao desenvolvimento do mundo e 
objetivam a criação de novo clima pm a a 
ajuda e coope1 ação de todos os homens 

Se algum Hemisfério pode 1esponde1 à 
mensagem do Bm eau Internacional do T1 aba
lho - transmitida ao Cong1 esso por intermédio 
do Sr MANUEL DJ'l VIADD - acêrca das necessi
dades de se alcança! uma cooperação fi anca, 
since1 a e honesta de todos os homens de boa 
vontade, para ganhar a paz, êsse Hemisfério 
é o nosso Não sabemos, ainda, todavia, co1no 
1 esolve1 o p1 oblema político de ganhar a paz 
sem pe1de1 a democracia 

2 Modalidade jt<1 ídica e est1utu1a econô
mica no sistema inte1ame1icano 

Mas, se conquistamos uma modalidade ju-
1 ídica, ainda nos resta adquil iJ uma estrutura 
econôrnica par a nosso sistema 

Enunciada, neste campo, a tese da coope-
1 ação inte1 ame! icana, vale fi! mal, calo10sa e 
lealmente, o plincípio de que, se nosso Conti
nente não se ot ganizar econômicamente, cmno 
sistema, as colisões intestinas, os conflitos de 
economias em competição, a intl usa e perigosa 
atividade de inte1 êsses extra-continentais, a 
dt amática luta pm a se conquistai, individual
mente, uma vida melhor, com os mais p1 ecát i os 
inst: umcntos de trabalho, - tudo isto conduzi
! á ao desm01 onamento e à anulação de tudo o 
que temos obtido tão penosamente, no campo 
jm ídico 

Estamos diante dês te tJ emendo dilema: rlm 
carne e espírito ao sisterna inte1 americano, 
po1 meio da c1 iação de mecanismos eficazes de 
coope1 ação e ajuda, ou deixá-lo conveJleJ-se 
num sistema de convenções e jogos ve1 bais 
Ou, em outras palavtas: devemos salvá-lo do 
aniquilamento, ou deixá-lo perece! 

De início, a cooperação inter americana no 
plano econômico não pode consistir, exclusiva
mente, na 1 ealização de atos negativos, como 
a eliminação ou esmagamento das defesas eco
nômicas de cada nação e, sim, no phneja
mento e execução de Planos de Ajuda Econô
mico e Financeila, cmn o objetivo de promover 
o rtescn \'OlYünento indusb ial dos países atl RSa
dos e elevm os níveis de bem-esta! e emp1 êgo 

P1 ecisamente na Confe1 ência Mundial de 
Comé1cio e Emp1êgo, de Havana, exp1essaram, 
since1 a e nitidamente, êste ponto de vista o 
Licenciado RAMÓN BETETA, credenciado po1 ta
-voz do pensamento n1exicano, e n P1 esidentP 
da Delegação da Colômbia "Infelizmente, é 
notólio o contraste" - disse o Delegado colom
biano - "entle a vacuidade declatnatólia, com 
que se anunciam êsses con1p1 omissos de co
-ope1 ação, e a energia dos p10cedimentos coati
vos, que Jestlingem a !ibe1dade de ação dos 
pm ticipantes, para defende! as p1 óplias eco
nomias ou estimula! o p10g1 esso " 

Da mesma fo1ma que desejamos uma Ol
dem baseada na coope1 ação inte1 ame1 i cana, 
devemos declarar nosso desacô1 do pelas míni
mas conquistas feitas no ten eno da assistên
cia multilateJal, econômica e financeila. Se 
deven1os 1 enuneia1 ao nosso sistetna nacional 
de defesa - p01 meio de ta1 ifas aduaneil as, 
contl ôle cambial, ou out10s p1 ocessos políticos 
de 1 egulação - é pa1 a consb uh u1n sistetna 
intetamelicano de benefícios comuns e baseado 
numa conh ibuição 1 ecíp1 oca de capitais, mel
carlo1 ias e serviços 

Daí foi que, ao fazer o distinto Gene1 al 
MARSHALL importantes declal ações na Confe
rência Inte1americana de Bogotá, com o duplo 
sentido de solicitai aos países latino-amelica
nos a 1 evisão de seus pedidos de cooperação 
econôtnico-fin::Jnceit a e o ofe1 erin1ento de 1 ecui
sos pa1 a a 1 econstl ução da Europa, esquecia 
as condições de vida e os p10blemas de re-

cupe1 ação econômica de que ainda padecem 
quase todos os povos latino-amelicanos Como 
escreveu um economista de nosso país, "não 
existem somente países devastados pela gueJ ra 
e que caem dentJ o da ó1 bita de instituições 
como o Banco Mundial de ReconstJ ução e 
Fomento: há países asfixiados pela gue1ra, 
que gastai am, deso1 denadamente, suas enet
gias e chegaram à paz sem fô1ças pala a Je
cuperação" 

3 Os objetivos ela coope> ação inte1 ame
?icana 

Na capacidade de da1 fo1ma p1ática à 
cooperação - transfe1 indo seu epicenl! o do 
campo jm ídico pa1 a o econômico e tirando, 
do mundo neutro e abstrato das 1 ecom.cmJa
ções, organismos de tão intensa necessidade, 
co1no o Banco Intel amm i cano - 1 eside a cha' e 
do p1 esente e do futUJ o de nosso sistel!1a 
Iegional 

Desde já, isto supõe duas coisas: um '" 
gime de relações mais intensas, multilatel ·üs 
e ativas entJe os Estados Unidos e os -.oaíses 
latino-an1e1 i canos; c uin 1 egime de pláncja
mento da troca de se1 viços e me1cadolias, 
dentro da órbita continental O primeiro illeal 
político nasce das concepções rooseveltianas, e 
podei ia enconha1 novo apoio no "Ponto Qua
l!o" do Plano TtUJnan, olientado pa1a o cm
Pl êgo de 1 ecu1 sos no1 te-an1e1 i canos no desen
volvimento das 1 egiões subdesenvolvidas elo 
mundo e pa1 a a 1 eclução compreensiva das no
vas fOI mas de "isolamento" 

Esta política é a única que não só pode 
encm ta1 o át duo pe1 iodo de inrlustr ialização 
dos países débeis, cmno é a que 1 eúne capaci
dade para evitar o desmot onamento catast1 á
fico cla econon1ia Inundial e, por conseqüên
cia, da. econotnia not te-utnericana "Se o resto 
do mundo tive1 de esp81 ar a ge1 ação de seu 
p1 óp1 i o capital para multiplicar o pode1 mus
cular do homem, através de inve1sões em ula
nos e equipamentos" - escreveu, 1 ecenteinellte, 
MILO PRRKJ!'~S -. 'ft exeCUGãO da tAl el'a ton1at Ú 
válios séculos. Todavia, se o capital plivado 
cla AnH'!tiea do Noite pudesse favoiecer, en1 
lm ga escala, o 1 esto do mundo, se1 ia possível 
abreviai gr ande1nente as décadas necessálias 
pm a alcançm o objetivo " 

Qual pode! ia set êsse regime de coope1 a
ção econômico-financeila enü e os Estados Uni
dos e os países latino-americanos do sistema? 
O p1óplio General MARSHALL deu a 1esposta, 
com seu Plano de Ajuda, aos países devastados 
da Em opa: êsse 1 egime de cooperação pode lia 
ser um Plano Ma1shall pa1 a a América Latina, 
que completasse a ação p1 ecária das institui
ções mundiais de c1 iação e fomento da 1 iqueza, 
que planejasse e diligisse o desenvolvimento 
industrial, que Jegulasse a invetsão de capitais 
e fôsse administrado através de uma espécie 
de Co1p01ação Interamelicana de Fomento 

O planejamento inte1 ame1 i cano da disü i
buição de recursos econômicos e financeü os há 
de 1 ealizm -se na base definitiva de nosso sis
tema 1egional Nesta gigantesca ta1efa, coJ-
1 esponde à Estatística coloca! a p1 imeira pe
di a Sem articulação elas 01 ganizações censitá-
1 ias e estatísticas do Continente, e sem unifi
cação racional de sua metodologia, o planeja
Inei1to econômico não poderá dar um passo à 
fi ente A política econômica não pode ir além 
da estatística econômica e dos 1 egist10s censi
tálios Em verdade, o futm o ela cooperação na 
Aml'lica - o que equivale ao futm o do siste
n1a inter a1ne1 icano - pode1 ia exp1 essfn -se nu
ma simples equação: Estatística + Planos de 
Boa-Vontade 

Esta Confe1 ência se1 viu pa1 a demonstJ a1, 
em última instância, que os homens de boa
-vontade ele nosso Hemisfét io podem tJ abalhm 
cotno eompanheh os - en1 tarefas objetivas e 
técnicas - e que. cada dia, se torna mais 
mgente a cliação de 01ganismos que ampliem, 
sistematizetn e con1 Oenetn ess8. caudal os !i ati
vidade interamelicana Nosso Congresso de Es
tatística - que tem sido exaltado pm uma 
autor idade tão disci eta e excepcional, corno o 
St HALBERT L DUNN, pela sua Olganização 
equilibl a da e pe1 feita - nada mais é qu~ um 
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sistema de coope1ação de trabalho técnico 
Pode-se, explicai, assim, seu 1 egime de dis
cussões, sua classificação de g1 upos e de temas, 
sua mientação piática e objetiva, seu Iadical 
alheiamento dos discursos apa1 atosos e vagos, 
com falta de objetividade e sob1a de tiOpica
lismo ve1 bal 

A laiga extensão de funções a ti ibuídas a 
organizações como o I A S I , CI ia uma p1 es
são suficiente pata an1plia1 sua estl utut a e 
ndapt:í-la às nec.essidnrles das novas fi entes de 
tiabalho Dentio de cmto p1azo, e seguindo 
as recomendações da Comissão do Censo das 
Amélicas e do Congl esso de Estatística, te1 e
tu os necessidade de ct i:u cenü os de prepat ação 
p1 ofissional, que especializem os quad1 os diri
geutes da o1ganização estatística do Hemisfé
l'io Insistiu-se, também, senhm es Delegados, 
na lll g ência de adotm novo método de ti aba
lho, que sin·a pai a ela boi ar, mais p!Ofunda
mente, algumas das matédas ap1 esentadas aos 
cong1essos estatísticos: o método de trabalho 
en1 smninát i os 

E' natural que alguns temas complexos e 
que cob1em - po1 sua natureza - tôdas as 
f1 entes da Estatística de um país, como o da 
1 enda nacional, não podem ser matélia de 
ti abalho muito eficaz no seio das Comissões 
de un1 congtcsso: tequment elabotação ptévia, 
muito 1igo10sa e sistemática, no âmbito de 
senlinát i os pet iódicos, que funcionetn com a 
coope1 ação de especialistas do Continente Co
mo exemplo desta atividade, pode1-se-ia citai 
a Mesa Redonda de Técnicos do Banco Cential, 
efetuada, há um pa1 de anos, na cidade do 
México, uma rlas sedes mais ativas do movi
nlento intet an1e1 icano 

Ainda que possa 1 esultm excessivo fazer 
um babnço da Reunião da C O T A e do 
Cong1 esso de Estatística, cump1 o elementai 
devei pata cotn os países da América ao assi
nalar os fatô1 es que emp1 estam transcendên
cia, não só no sentido p1 átíe.;o atual, con1o, 
também, na p8!spectiva histólica 

Bem se pode afil mai, com estlito 1 ig01 
lógico, que, tanto no que se 1 e fel e à atividade 
censitáJia como à estatística, do Cong1 essa de 
Bogotá sai ampliado e fortalecido o sistema 
inte1 amc1 i cano de t1abalho 

Refe1 ü -1ne-ei, na maior síntese possível, 
aos üabalhos 1ealizados pela Reunião da C O 
T A e do II Congl essa Estatístico 

Se1 á difícil enconti a1 ou ti a ob1 a - como a 
p1 ospecção e planejamento censitá1 ios - que 
possa se1 tão integ1almente conside1ada como 
um p1oduto exemplar da coope1ação inteJame-
1 i cana E, aqui, não só se 1 eunÍl an1 pessoas 
que têm a 1 esponsabilidade c a hom a de havei 
p1 ojetado, tecnicamente, os 1 ecenseamentos, 
con1 a assistência de 01 ganizações n1undiais, 
como a F A O , mas, também, pesso~s que 
diligilão os censos de 1950 Twbalhando, poJ
tanto, com técnicos que darão imediata amplia
ção às 1101 mas aqui tJ açadas 

O p1 ocessamento desta atividade censitá1 ia 
interan1e1 icana iniciou-se - segundo 1 eco1 dava, 
há poucos dias, na Comissão do Censo das 
Amélicas, o distinto técnico venezuelano, S1 
ALBERTO ARCA PARRÓ - na 1eunião convocada 
pelo México, em 1943, pm a estudar os p1 o ble
nlas deinogiáficos, su1gidos como decor1ência 
<ia Seg unrta Gue11 a 1\Iundial A bom a de haver 
iniciado êsse PI ocessa1nento coube a u1na na
ção latino-an1m i cana, que tem sido gene1 asa
mente seusível aos p1 oblemas do mundo con
iempo! âneo, que se não tem deixado abso1 ve1 
pm seus p1óp1ios pJoblemas, que tem pJocu-
1 ado alcançai valm osamenie a depm ação de 
seu sistema dcmoc1 ático c que tem abé1 to os 
rnais largos caininhos do descnvo1vilncnto das 
ciências sociais 

As p1 eocupaçõcs pelos 1 ecenseamentos, pela 
Demografia, pelas estatísticas econômicas, so
ciais e cultm ais, não podem f\01 esce1 senão 
onde o pensamento dispuse1 de caminhos li v! es 
e onde a ânsia de libe1dade do homem leva à 
necessidade de c1 ia1 e ape1 feiçoar as fe11 a
mentas do conhecimento social Expressão des
ta atmosfe1 a de p1 eocupação mexicana não é 
sómente a política do Estado e a modelação de 
múltiplos órgãos inte11wcionais, mas, também, 

a especial configm ação espil itual elos 1 ep1 e
sentantes do México; pai a nossa foi tuna, pode
mos regísti ar a pi esença de valores, como o 
mesh e EMÍLIO ALANfs PATINO 

Segundo assinalava o SI ARCA PARRó, cinco 
grandes cidades da América estão ligadas a 
êste movin1ento inte1 an1et icano de planificação 
censitália: Lima, México, Washington, onde 
diversas 01 ganizações iniciaram a criação do 
campo de trabalho, Rio de Janeilo, onde a 
rliscussão dos problemas adquiJ in fOI ma con
cl eta, e Bogotá, onde se ti açam os planos de
finitivos de ação 

A C O T A discutiu e adotou os quad10s 
mínimos para a tabulação dos dados em qua
ti o g 1 andes campos de h abalho censitálio: os 
de população, habitação, agJOpecuálio e indus
tl ia! e comercial Acolheu também, com flexí
vel 1 ealismo, alguns quadJ os opcionais, evi
tando que as im efas mínimas adotadas pudes
sem diminuir as possibilidades de alguns paí
ses de nosso Hemisfé1 io 

Esta tarefa única, que 1 ep1 esenta o estudo 
c!Ítico de mais de cinqüenta quadl os, bastada 
pa1a justifica! a III Reunião da Comissão do 
Censo das Amélicas, já que não só se destina 
a estabelecer uma base técnica e adequada 
pa1 a o r ientm as tabulações de cada país, como 
pe1 mite a compmabilidade dos 1 csultados cen
siiái i os e to1na possível sua utilização para a 
foi mação de quad10s 1 egionais da Amélica 
Éstes 1 egistJ os inestimáveis da 1 ealidade demo
gJáfica, econômica c cultmal de todos os paí
ses de nosso sisten1a, hão de constitui! as 
bases indispensáveis de tôda política de pla
nejatnento I egionai 

A III Reunião da C O. T A se1 viu para 
1 evjsar e Jnelhorat - e1n busca rta p1 ecisão 
técnica, dentl o das dife1 entes condições de 
nosso Hemisfélio - algumas das dificuldades 
p1 ovisà1 iam ente anotadas na Sessão do Rio de 
Janeil o, corno a relativa à upopulação total", 
a qual, conse1 vando o conteúdo técnico de "po
pulação Pl esente", penniie que os países in te
I essados en1 incorpoi ar, e1n seus 1 ecenseanlen
tos, o pessoal diplomático, ou das fô1ças arma
das, 1esidente no exterio1, sem que se dupli
que n, info1 n1ação ao se fazere1n os 1 esun1os se
gundo Iegiões, ou segundo continentes; a con
cet nente à definição de "fa1nília censitár ia", 
que se 1 eajusta a ti avós da adoção dos dois 
ct itéi i os que pat ecem ilnpe1 ai nos setot es 
anglo-saxônico e indo-latino do sistema conti
nent'tl. Estas aquisições pennitem a obtenção 
de dados mais homogêneos do que os aue se 
pudessem log1m com uma inflexível definição 
ge1al 

DentJ o desta linha rle conduta, a Reunião 
da C O T A definiu conceitos tão impoJ tantes 
como o de "população ativa"; analisou e 1 eco
Inendou investigar a ocupação secundá! ia 1 e
mune! ada, em deteuninados setores da popu
lação; estudou a definição de população UI ba
na e 1m al, tão in ti in cada e complexa, em face 
da dive1sidade de c1 ité1 i os existentes nos di
YBI sos países; e definiu as bases pa1 a a inves
tigação 1 elativa à posição ocupacional, emp1 ê
go e desemp1êgo, e 1amos de atividade indus
ti ial, o n1csmo acontecendo no conce1nente à 
classificação das ocupações individuais, apesal' 
de não se podei chegai, a 1 espeito dêste ponto, 
a conclusões completas ou definitivas, Inas 
siln às In ais aconselháveis pata I esgua1 dai o 
p1 incípio da campal abilidade inte1nacional 

No plano rlo Censo da Habitação, a Comis
são ap1 o vou un1a sé1 i e de tabulações, po1 tneio 
das quais os povos e Estados do Continente 
ficam capacitados a conhece! seus p1 oblemas 
habitacionais, densidade de ocupacão das habi
tações, po1 g1 upos familiaJ es, finalidade dos 
p1 édios e fixação de suas necessidades, na tu
I eza dos materiais pi edon1inantes nas consti u
ções, quantidade e qualidade das instalações 
sanitái ias, alJundância ou escassez de sei viços 
púhlicos nas diversas á1 eas por onde se distJ i
bui nossa população Recomenda~ am-se, igual
mente, algumas "tabulações c1 uzarlas", po1 
meio das quais se obte1 á a compa1 abilidade de 
diversas cm acte1 ísticas elos prédios, desde que 
desempenhem função de mo1 adia, assim como 
unidades de habitação po1 se1 viço de água e 
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posse, unidades de habitação por número de 
pessoas e posse ou ocupação, unidades de ha
bitação por instalações sanitárias, uso das 
mesmas e posse ou ocupação 

Por êsse duplo processo de tabulação, não 
só obteremos registro das condições esh utu
rais e funcionais da habitação, como também 
as bases indispensáveis para novas e r acionais 
políticas de urbanização, alojamento e organi
zação de serviços públicos locais Precisamen
te, uma das razões primordiais por que os 
Municípios latino-americanos não tenham po
dido dar for ma prática à sua política de equi
pamento de serviço públicos, é a que se refere 
ao total desconhecimento da extensão do pro
blema, em qualquer de seus ramos ou aspec
tos Como se poderá, por outro lado, organizar, 
adequadamente, a cooperação interamer icana 
em esferas tão importantes, como a conserva
ção da saúde pública, e se adotar planos de 
distribuição regional de recursos, se não assen
tarmos bases claras, puras e objetivas? 

Quanto ao Censo Agropecuário, de tão 
singular transcendência para os países latino
-americanos que mantêm, quase inalterados, 
seu velho aspecto de pequenos mundos agr íco
las e pastoris, a sessão da C O T A não só 

1 eajustou e melhor ou as conclusões e 1 ecomen
dações da Reunião de Técnicos de Censos 
Agropecuários, celebrada em Bogotá, em julho 
de 1949, com a assistência técnica da F A O , 
mas, ainda, aprovou os quadros mínimos para 
tal fim e adotou importantes recomendações 
acêrca do fomento e criação de "centros espe
cializados de preparação profissional", da ela
!Joração de estatísticas contínuas, com !Jase nos 
1 esultados censitár i os, e do fornecimento pré
vio- a organizações como: I AS I, C O TA., 
F.A O, U N.E.S C O - de sumários preli
minares dos dados censitár i os de 1950 

Com base nos quadros mínimos, aprovados 
na sessão da C O TA para o Censo Agrope
cuário, será possível obter dados - por meio 
de tabulações cruzadas - acêrca do regime 
de posse da ten a, por extensão das unidades 
de explotação; do aproveitamento da ter r a, 
segundo a extensão das explotações; do uso 
da fôrça-motriz, segundo a extensão das uni
dades de explotação; isto é, acêrca daqueles 
elementos fundamentais sôbre os quais se 
apóia a política agrária Nisto reside a. tr ans
cendência latino-americana do Censo Agr ope
cuário de 1950: sua íntima relação com os movi
mentos de reforma do regime de posse da ter
r a, níveis de produtividade, uso de fenamentas 
e maquinaria, e pela elevação do padrão de 
vida e de h a!Jalho do povo, último e verdadeiro 
objetivo de tôda política econômica 

Finalmente, a C O T A adotou as bases 
par a os Censos da Indústria e Com é r cio, con
cluindo o processo iniciado em 1947, em Wash
ington, e tornando possível a obtenção dos 
mais importantes elementos racionais para fi
xar, com exatidão, o grau e o alcance da 
indusb ialização no Hemisfélio Por meio dos 
quadros mínimos aprovados, ser á possível co
nhecer o volume e a esh utur a dos estabeleci
mentos indush iais; sua capacidade de consu
mo de matérias-primas, combustíveis e energia 
elétrica; seu vulto no emprêgo de trabalho e 
nos pagatnentos em 1emune1ações básicas e 
p1 estações; os capitais invertidos cn1 in1óveis, 
1naquina1 ias, instalações e veículos, e, enfhn, 
os elementos nacionais indispensáveis pa1 a 
determinar, primàriamente, o que é a indústria 
da América, do ponto de vista econômico, 
social e financeü o 

Sôbr e esta sólida base, poderemos cons
trui r uma política de fomento e retificação da 
industr ia e melhor ar nossa técnica de elabora
ção de Planos de In ver são de Capitais, tão 
necessát ia para assegut at a intensa colahot a
ção dos capitais privados e dos 01 ganismos 
intet nacionais de financia1netüo 

Quanto ao Congresso de Estatística, posso 
afümar, sem lisonja, que sua r calização estêve 
à altura dos programas elaborados pelo I A 
S I , graças à colaboração técnica de suas di
retivas e ao entusiasmo exemplar, vontade fir
me e comprovados conhecimentos do Professor 

FRANCISCO DE ABRISQUETA. Em seus diversos 
"Grupos de Trabalho", estudaram-se, com espí
rito crítico, os mais interessantes problemas 
relacionados à organização e administração es
tatísticas, educação e treinamento, estatísticas 
demográficas e sociais, e à grande frente das 
estatísticas econômicas e financeiras 

Em verdade, os quatro grupos fundamen
tais de trabalho tiveram que cobriJ tôda a 
extensa r êde de problemas da Estatística con
tinental, desde os referentes à coordenação das 
atividades estatísticas, dentro das nações, ou 
à orientação do ensino estatístico como ele
mento profissional, ou como fator geral de 
cultura, até os relacionados ao comércio exte
r i01, a balança de pagamentos e a 1 enda na
cional 

O simples enunciado dêste vasto e explo
rado campo de trabalho supõe uma generosa 
contribuição humana e técnica dos Delegados 
a êste Congresso 

5 Palavras finais 

Senhores Delegados: 
Larga e árdua experiência histórica segui

ram nossos povos, em busca da unidade con
tinental A História da América, a deslum
brante e tempestuosa História Americana é. 
através de seu sinuoso itinerário, o relato fiel 
dessa inexorável vocação unitária, que surge 
nos primeiros episódios da guerra de indepen
dência, fortalece-se num século de angustiada 
expet iência e cuhnina nas organizações atneii
canas, que estabelecem a defesa conjunta do 
Continente e apontam as bases de sua futura 
solidariedade econômica. O conceito da unida
de americana, a profética vocação de nossos 
povos, de buscar o equilíbrio da fm mação po
lítica e da estabilidade social, domina o pano
rama de sua cdação histódca e constituiu vi
gilante preocupação dos libertadores 

A estrategia militar das guerras de liber
tação era, já; o princípio dêsse futuro anseio 
de unificação continental Algo mais que um 
postulado "de segurança tática assinalou o ca
minho heróico dos exércitos da Grande Co
lômbia, até o Sul, e movimentou as tropas de 
SAN MARTIN sôbre O dorso dos Andes BOLIVAR 
concebeu o destino da América como uma in
tangível continuidade e indicou o caminho de 
sua futura unidade Seu sistema politico, como 
homem de Estado; os documentos de instr u
ções a seus diplomas; seus planos militares de 
libertação, foram inspiJ ados nesse generoso 
ideal 

Não admitia êle, entretanto, um continente 
arbitrário, dividido em perigosas ilhas de iso
lamento mas um organismo vertebrado de 
nações Üvres, unidas pelo conhecimento gene
roso de suas realidades, e dispostas, em firme 
vontade de ação, à defesa de seus inter êsses 
essenciais 

Não era o sonho de BoLrVAR o de uma 
América unificada pelo desaparecimento da 
entidade soberana de seus Estados Procurava 
um teii eno de acôr do, em que os povos amer i
canos pudessem, fi ater na! mente, troca r idéias, 
quando a agressão estrangeira, ou a crise eco
nôtnica, exigisse dêles um espontâneo n1ovi
mento de defesa FicaJiam intactas as pr erro
gativas nacionalistas, n1as se unificava a tl a
jetóJia histórica da América 

No Congresso do Panamá, em 1826, atin
giu-se a primeüa etapa da unidade americana, 
e os ideais de BoLIVAR logt at an1, então sua 
primeita e rlifícil expressão imediata. Desde 
essa data men1o1 ável, a vontade an1e1 icana se 
dispõe a realizar a afinidade jurídica do con
tinente, como uma conseqüência fatal de sua 
unidade geográfica Tôda a trajetória do Pan
-americanisn1o, que teve, etn seus pt ilnót di os, 
um sentido econôtnico, conduz à 1 ealizaGão do 
ideal unitário. Povos independentes, entidades 
soberanas zelosas reservas nacionalistas, po
rém ar tic,;_ladas num mecanismo comum de uni
dade republicana de defesa te11 itor ia! e de 
solidariedade econômica 

Desde as Atas do Congresso, até a Carta 
de Bogotá, os estadistas americanos escrevem. 
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em têrmos de exemplar nobreza jurídica, o 
estatuto da unidade continental, amadut ecido 
através de um século de penosa expectativa 

A vitalidade histói ica da América, e, em 
especial, da América de 01 igem latina, está 
vinculada, inelutàvelmente, ao conceito unitário 
de sua estrutura política e do seu organismo 
social e econômico Temos, já, um sistema de 
normas, autêntica constituição dos Estados 
americanos, e estamos constl uindo o equilíbrio 
prático de nossas economias 

A unidade jurídica deve protegei-se com 
a solida1 iedade material e, como objetivo ime
diato, servir de defesa à sua orgulhosa reali
dade espiritual. 

A América logrou novo estilo vital O 
acôrdo político é um fato continental. Pene
tramos, agora, no teneno econômico O meio, 
a 1aça, a população, os índices de produção e 
de comércio, obligam-nos a estabelecer o mo
vimento de colaboraGão econômica Buscamos 
um ponto de equilibi io para interêsses, às 
vêzes diferentes, porém nunca opostos 

Os problemas comerciais e econômicos do
minam, hoje, a vida de nossos povos, da mesma 
forma que a domina1am, antes, os fatôres es
pil ituais e políticos 

FORAM AS SEGUINTES AS COMUNICAÇõES 
APRESENTADAS PELA DELEGAÇÃO BRA
SILEIRA AO II CONGRESSO INTERAMERI-

RICANO DE ESTATíSTICA 

"Organização e funcionamento da Estatísti
ca Brasileira", (Conselho Nacional de Estatís
tica); "Estatísticas militares no Biasi!", (Con
selho Nacional de Estatística); "O Brasil e 
as estatísticas culturais", ALBERTO MARTINS; 
"A estatistica hospitalar no B1asil", ARIOSTO 
PACHECO DE Assis; "Estatística no ensino não 
primário", M APARECIDA DE OLIVEIRA; "Concen
tração da propriedade agrária no Biasi!", Lou
RIVAL CÂMARA; "Números-índices das quantida
des das principais mercadorias expo1 tadas e 
importadas no período 1935/1948", (Conselho 
Nacional de Estatística); "O levantamento das 
estat!sticas agrícolas no B1asil", (Conselho Na
cional de Estatística) ; "Breve notícia sôbre o 
N F P do Biasi!", (Conselho Nacional de 
Estatistica) ; e "Contribuição ao Statistical 
Vocabulmy", LouRIVAL CÂMARA 
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A LEI DA COMPENSAÇÃO DAS PERDAS CAUSADAS 
PELOS FALECIMENTOS E PELO AUMENTO DA IDADE* 

Natmalmente que se não hata, aqui, da 
vmdade de LA FALISSE, segundo a qual, desde 
que uma pessoa não esteja morta, progride em 
idade A questão é outra A h avés dos têr mos 
do título dêste estudo, designamos um fenô
meno evidenciado pela demografia potencial 

A demografia tradicional, com efeito, to
mando o indivíduo como a única unidade de 
medida dos fenômenos demogláficos, conhece, 
apenas, dois elementos do movimento natm ai 
da população: os nascimentos (que aumentam 
o núme1o de indivíduos) e os falecimentos 
(que diminuem êste núme10) A demografia 
potencial, ao observai que sob o ponto de 
vista demog1áfico, isto é, sob o ponto de vista 
da vitalidade da população, as pessoas de 
idades difcr entes 1 ep1 esentam valores essen
cialmente diversificados, confere a cada indiví
duo um coeficiente de pêso igual à vida média 
("expectation of life") que tem antes de si, 
de acô1do com a idade, conforme a tabela 
rle sob1 evivência ela época; to1 na-se o ano-vida, 
dessa! te, a unidade básica da demografia po
tencial Exprime-se, portanto, o estado e o mo
vimento de uma população através da soma 
algébdca dos anos-vida que êles r ep1 ese1Itam 
À soma do tempo que os indivíduos compo
nentes de uma rlada população têm que vive1, 
em conjunto, chamamos o potencial-vida des
ta populaçãc, o qual é determinado por três 
fatô1 es: a) o número de indivíduos que cons
tituem a população, b) sua composição etáda, 
e c) virla média nas dive1sas idades O po
tencial-vida pode sei calculado pm a o total 
da população, ou, sàmente, pma alguns dos 
seus elementos; pm a a vida, total, dos indi
víduos OU, unicamente, pai a ce1 ta fase da 
vida Assim, p01 exemplo: o potencial-vida da 
população de idade ativa (de 20 a 60 anos); 
da idade de aposentadoria; de uma população 
feminina em idade de p1 oc1 iação; e assim po1 
diante Pode-se obte1, dessa maneila, o po
tencial-rida total, ou potenciais-vida pa1 ciais 
de uma população Aplica-se o mesmo ao au
mento de potencial-vida, constituído pelos nas
cimentos, bem assim à pe1 da de potencial
-Yida, 1 cpr esentada pelos falecimentos nas di
VCI sas idades 

Se, entretanto, o núme1 o de indivíduos 
componentes de uma população não muda bio
li>gicamente (as mig1 ações são aqui deixadas 
de lado) senão pelos nascimentos e falecimen
tos, os potenciais-vida, que estas pessoas 1 e
pl esentan1 são n1udificados, 2inda, po1 un1 ter
ceil o futo1 : o p10g1 edil da idade de tôda a 
população viva :il:ste fenômeno univCI sal contí
nuo e, não obstante, completa1nente ignorado 
pela demog1 afia atual, tm na-se, relativamente 
à demog1 afia potencial, um elemento importante 
do movimento natmal da população, da mesma 
so1 te que os nascin1entos e falecilnentos Por-

que, pe1 tinentemente a cada ano vivido, a 
vida média, que todo indivíduo tem antes de 
si, acha-se, de modo geral, mais ou menos di
minuída Esta lei natm ai encontra, apenas, 
uma exceção: a idade mais baixa Nos países 
de mortalidade infantil muito pequena, como 
a Suíça e out1 os, a vida média na idade de 
um ano é, em nossos dias, mais longa do que 
no instante do nascimento; nos países de moi
talidade infantil elevada, a vida mérlia au
menta, ainda, dmante um ou mais anos de 
vida Mas, dmante tôda a vida ulteiioi, a vida 
média, que se tem antes de si, diminui a cada 
ano de idade E' ve1 dadeiro dize1-se que "vi
vel ó lTIOll er um pouco" 

Ao avançai em idade, uma população, por
tanto, diminui seu potencial-vida E' ce1 to que, 
dum ano de idade a outro, a vida média di
minui em 1nedida restlita; êsse dec1 éscin1o 
pmém, não deve sei absolutamente negli-· 
genciado Enquanto a moi talidade anualmente, 
em nossos dias, nos países ocidentais, apenas 
rep1 esenta de 1 a 1,5% da população, a pe1 da 
na vida média, 1 esultante do avanço de idade 
aflige tôda a população viva A conseqüênci:t 
disto é que, nos países de moi talidade muito 
baixa, as pe1 das em potencial-vida, 1 esultantes 
do PI og1 essa de idade, ultt apassam, em nossos 
dias, as causadas pelos falecimentos O ganho 
dos potenciais-vida, tJ aduzido pelos nascimen
tos, clevelia, por tanto, cobrir as pe1 das detei
minadas não sàmente pelos falecimentos, como, 
também, as ocasionadas pelo avanço de idade 
da população viva Percebe-se, assim, até que 
ponto e1 a e11 ôneo o balanço do movimento 
natm a! da população, estabelecido pela demo
grafia tladicional, em função, excedente dos 
nascimentos sôbr e os falecimentos 

Sm ge, então, como co1 olá1 i o, ce1 to nú
mei o de problemas: Existe alguma 1 elação 
enti e as perdas em potenciais-vida, motivadas 
pelo avanço de idade, e as pe1 das de poten
ciais-Yida ocasionadas pelos falecimentos? qual 
será, eventualmente, a natm eza desta 1 elação? 
qual a evolução seguida, através dos tempos, 
pelas pe1 das deteiminadas como conseqüência 
do avanço <la idade, em nossas sociedades con
tempol âneas '? acusa1n elas, po1 ventu1 a, a mes
ma baixa que a 11101 talidade? E assim po1 
diante E é isto o que vatnos ve1, a segui! 

Confonne a fó11nula ( 43) de nosso estudo 
"La méthode eles potentiels-vie appliquée à 
l'étude du mouvement naturel de la popula
tion",l as pessoas que, no 1non1ento do 1ecen-

Comunicação ap1esentada ao XXIV Con
gi essa Intel nacional de Estatística Publicada 
na REVISTA, em ve1 são POI tug uêsa, de acô1 do 
com o Autor 

1 ReV1te de l' Institut Inte1 national de Sta
tistique, 1942 
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seamento, tinham x anos feitos (sendo x um 
número positivo inteiJo qualquer), e que con
tinuam vivendo um ano mais tarde, perdem 
de potencial-vida, em face do seu acréscimo 
de um ano de idade, um número de anos a 

viver ( a~x--+- w) igual a 

( I'x+Dx+t) (Vx+~-Vx). a:x-+-w= Px----2---

cnde P x significa o núme1 o de pessoas que 
tinham x anos feitos no instante do 1 ecensea
mento; D m e D '"'' os números dos falecidos no 
intervalo da idade de x e de (x + 1) anos; 
V, e V,.,. as vidas médias na idade exata de 
x e (x + 2) anos, conf01me a tabela de sobre
vivência A pe1da de potencial-vida, em conse
qüência do piOgJesso de idade, apresenta, as
sim, um produto de dois fatôres: o primeiro, 

(
p _ Dx + r>x + t ) é o número de sobrevi-

x 2 ' 

ventes de cada classe de idade depois de um 
avanço de idade de um ano; e o segundo, 

( Vx + ~- l'x ) , ma1ca a perda individual, 

em vida média, como resultado dêste progres
so de idade 

O primeiro fator é, evidentemente, mais 
elevado, quando os D são menores; menor, 
quando os D são malotes (o que é, realmente, 
uma verdade de LA FALISSE, porque significa, 
nada mais, nada menos, que, quanto mais 
rmos os falecimentos, mais nume1osos os so
breviventes, e vice-versa) O segundo, que é 
determinado pela diferença de vida média nas 
idades sucessivas, varia, na lealidade, também 
em sentido oposto às variações da mortalidade 
Porque uma baixa da mo1 talidade tem como 
efeito ac1escer a vida média, desde os pri
meiros anos da vida, quando ela está no seu 
máximo; a baixa da m01 talidade tem, por sua 
vez, o efeito de aumentm a margem entre 
o máximo da vida média (num dos primei! os 
anos da vida) e seu mínimo (que se aproxima, 
por assim dizer, invariàvelmente de zero, cê1 ca 
da idade de 100 anos) 

Exemplifiquemos, p01ém, a esta altura: 
a vida média do sexo masculino na Suíça, que 
variava entre 57,0 anos no máximo (idade de 
um ano) e quase O (petto de 100 anos) em 
1901-1910, - flutuava, nas mesmas idades, entre 
64,8 e cêt ca de O, em 1939-1944 Ora, a vida 
média diminui gradualmente (embora não uni
formemente) a cada ano de idade, desde o 
máximo até zero, de sotte que as dife1enças de 
vida média de um ano de idade ao seguinte são 
maio1es onde a vida média máxima é maior, 
ou seja, onde a mo1talidade é mais ftaca Os 
dois fatôres detet minantes das peidas de po
tencial-vida, causadas pelo avanço de idade, 
vm iam, portanto, de uma época a ou ti a, ou de 
uma população a outra, em sentido oposto às 
vadações da mo1 talidade 

Como as perdas em potencial-vida, oca
sionadas pelos falecimentos, va1 iam no mesmo 
sentido que o número dêstes (nas épocas em 
que a baixa de mottalidade atinge piincipal
mente a mortalidade infantil), a baixa de per
das em potencial-vida determinadas pelos 

falecimentos é, mesmo, muito mais forte que 
a baixa do número dos falecidos," - deduz-se 
que as perdas em potencial-vida originadas 
pelo progredir da idade e as perdas ocasiona
das pelos falecimentos variam em sentidos 
opostos; quando uns diminuem, os outi os au
mentam, e vice-versa 

Isto é que eu me permito de chamar de 
lei da compensação das pe1 das pela mortalidade 
e pelo aumento de idade 

Em face do exposto, deduz-se: 

1 Q) com a grande e persistente baixa de 
mo1 talidade que caracteriza todos os países 
de nossa civilização, as perdas de potencial
-vida causadas pelo avanço de idade da popu
lação deve aumentar, considerável e conti
nuamente A importância do e1escer da idade 
- êste fenômeno ignotado pela demografia 
atual - está, assim, aumentando em todos os 
lugm es na época moderna De ou ti o lado, esta 
mesma conclusão significa que o ganho em 
potencial-vida, realizado pela forte baixa da 
mo1 talidade - da qual nossa civilização pode 
justamente 01gulhar-se - acha-se, pot uma 
parte, cada vez mais contrabalançanda pelo 
ac1 éscimo das perdas de potencial-vida, 1 esul
tante do progresso, na idade, da população: 

2 •) o sexo feminino, que ofe1 ece morta
lidade mais baixa que o masculino, deve sofler 
perdas de potencial-vida mais conside1áveis 
que êste, em virtude do fenômeno apontado, 
de avanço da idade Nesta relação, como em 
muitas outras, aliás, o elemento feminino apre
senta semelhanças com um tipo demográfico 
mais evoluído 

No estado atual de nossas pesquisas, não 
se nos torna possível dete1minar analiticamente 
a medida em que as perdas de potenciais-vida, 
ocorridas pelo p1 ogresso da idade, dependem 
das variações da mortalidade, e estabelecet, 
dessarte, o grau em que o acréscimo das pet
das por avanço de idade contrabalança a di
minuição das pet das em conseqüência da bai
xa da moi talidade Parece-nos mais indicado 
considerar a realidade e ver a impot tância 
dessa compensação num país, onde a mortali· 
dade é bem baixa, atingindo nível que se inclui 
entre os mais flacos da Emopa Observamos o 
fenômeno, especialmente, na Suíça, cuja taxa 
anual média de óbitos, pot mil habitantes, 
passou de 18,0 no ptincípio dêste século (em 
média, do período de 1899-1902) a 11,5 às vés
peras da segunda guell'a mundial (1933-1937) 

Apreciemos as perdas de potencial-vida, 
causadas, anualmente, pelos falecimentos <a V) 
e pelo avanço da idade <.V), da população 
masculina na Suíça, por volta de 1900 e de 
1935:3 

C f HERSCII, De la dérnogt aphie actuelle 
à la dérnog1 aphie potentielle, Genêve, 1944, 
pág. 106 

3 Consoante cálculos efetuados err. nosso 
Seminário , de Estatística 
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NÚMEROS ABSOLUTOS %o DO POTENCIAL- VIDA 
(1 000 anos-vida) DA POPULAÇÃO 

PERÍODOS 
a V 

a v a V dl' aV -dv a V +dV a v a V a V-aV .v +dl' 

------------------------ ----- ------ --------~ ----
I 2 3 4 5 6 7 8 9 lO 

1899-1902 874,0 854,2 0,977 - 19,8 I 728,2 14,9 14,6 - 0,3 29,5 
1933-1937 501,6 1 470,2 2,931 + 968,6 I 971,8 6,8 19,9 + 13,1 26,7 

Aumento C+) ou dimi-
nuição (-) das perdas 
de um período ao outro - 372,4 + 6lü,O - + 988,4 + 243,6 - 8,1 + 5,3 + 13,4 - 2,S 

Vm ificamos, assim: 

1 ") Ja no plincrpw dêste século, as per
das de potencial-vida dete1minadas à população 
masculina pelo p1 og1 esso da idade (854 mil 
anos-vida ou 14,6 por mil do potencial-vida, 
total, desta população) e1am, na Suíça, quase 
iguais às causadas pelos falecimentos (874 mil 
anos-vida ou 14,9 po1 mil) Mas, no decone1 
do tempo, com a baixa ila mortalidade, en
quanto as perdas anuais, conseqüentes aos fa
lecimentos, diminuilam, de 1900 a 1935, de 372 
mil anos-vida, as causadas anualmente, pelo 
avanço de idade, aumentai am de 616 mil anos
-vida; 

2 °) por volta de 1935 as pe1 das motivadas 
pelo avanço de idade atingilam quase um e 
meio milhão (1 470 mil) de anos-vida e tm na
Iam-se, ainda, quase ti ês vêzes mais elevadas 
do que aquelas, detenninadas pelos falecimen
tos (502 mil anos-vida), ultr apassanilo, assim, 
estas últimas, de quase um milhão (969 mil) de 
anos-vida O mesmo aconteceu, natUialmente, 
com as taxas dessas pe1 das, que alcançaram, 
1 espectivamente, 19,9 e 6,8 Vê-se, assim, de 
forma conc1eta, a enorme lacuna da demog1afia 
tladicional, ao igno1ar completamente o au
mentar da idade; 

3 °) caso se 1 eúnam conjuntamente as 
pe1 das em potencial-vida, causadas po1 óbitos 
e pelo avanço da idade, pode-se velificar (colu
na 10 da nossa tabela) que a taxa destas pei
das baixou sõmente pouco, de 1900 a 1935, 
passando de 29,5 a 26,7 pm mil, o que 
tladuz a baixa de 2,8 po1 mil do potencial-vida 
da população em 35 anos, sendo 0,08 po1 mil 
(ou 8 por cem mil) dêste potencial-vida, em 
n1édia, po1 ano; o ac1 éscilno das pe1 das po1 
avanço de idade abso1 veu, po1 assim ilize1, 
completamente, o ganho 1 esultante da baixa 
da mm talidade 

Havendo, todavia, a população masculina 
suíça aumentado considet àvelmente (passando 
de 1 627 mil, em 1900, a 2 milhões em 1935, c 
seu potencial-viela subido ele 58,5 milhões a 74,7 
milhões de anos-vida), a fi aquíssima diminui
ção da taxa dessas pe1 das 1 eunidas não impe
diu impm tante ac1 éscimo na importância ab
soluta elas mesmas; ac1 éscimo êsse que, ele 
1900 a 1935, atingiu quase a cif1a ele um qualto 
de milhão (244 mil) anos-viela (coluna 6) 

A notável baixa da mo1 talidade, em nossa 
época, constitui sõmente um ganho bem fraco 
de potencial-vida, e apa1 ece, piincipalmente, 
como uma üansfo1mação da pe1da de poten
cial-vida po1 mm talidacle numa pe1 da do po
tencial-vida por avanço de idade 

Isto, naturalmente, não que1 dizer que tal 

transfmmação não deixe de se1 coisa altamen
te desejável e não constitui, precisamente, um 
sinal de civilização e p1 og1 esso Ela merece, 
em todo caso, pa1 ece-nos, a atenção não sõ
mente ilos clemógwfos, mas, também, dos so
ciólogos 

Nem a moi talidacle, nem o avanço ela ida
de causam perdas idênticas aos potenciais
-viela, quanto às diYei sas fases da Yida Nos 
países ele muito baixa mm tal idade - especial
mente ele baixa mm taliilade infantil, como, 
po1 exemplo, a Suíça - a moi talielade 1eduz, 
em nossos dias, ao maior o potencial-vida pa1a 
a velhice e ao menm o potencial-viela pa1 a a 
ailolescência; o avanço de idade, ao contJ á1 i o, 
1ecluz p!opmcionalmente pata mais o potencial
-vida quanto à adolescência e aumenta ainda 
o potencial-viela quanto à velhice< A ação 
combinada da mortalidade e elo avanço ele 
idade sôb1 e os potenciais-vida ela população é, 
assim, muito clifer ente em 1 elação às div81 sas 
fases da viela O assunto me1ece!ia, sem dúvida, 
demo! ada análise: aqui, pm i'm, quisemos exa
minar somente esta ação sôbre o potencial-vida 
total da população, limitando-nos a expo1 sim
ylesmente o p1 oblema com respeito aos clivet sos 
potenciais-vida pa1 ciais 

Seja-nos pe1 miticlo, no entanto, pm a tei
minal, fm mula1 mais alguns pontos de intel
rogação: Que influência exe1ce a cmnposiç2.o 
etáiia da população sôb1 e a ação, sepat ada ou 
combinada, que a mo1 talielade e o avanço de 
iilade p1 oduzem sôbt e os potenciais-vida, totais 
ou pa1 ciais, ela população? qual a influência 
ela baixa ela moltaliclade, nas diversas idailes, 
sôb1 e as pe1 elas de potenciais-vida po1 avanço 
de idade? em qual medida dife1 e a evolução 
da ação comhinacla ila moi tal idade e elo avanço 
ele idade (que vimos em glandes linhas para a 
Suíça), na v81 ela de, ele um país ao ou h o? tende 
esta evolução pa1a um limite (como se deve 
supor, pm que a baixa da mo1 taliclade tem na
tmalmente um limite) e qual se1á, eventual
monte, êste limite? 

:í!:stes p10blemas, hem assim ouüos mais, 
talvez venham a estimula! um ou ou ti o pesqui
sador, especialmente entre os jovens Desde 
já, desejamos a êste pesquisador o maio! êxito 
na emp1 eitada 

LIEBMANN HERSCH 

(P? ofesso? de Estatística na 
Unive1sidade de Geneb? a) 

4 Veja-se De la dérnog1 aphie actuelle 
etc , págs 105-112 



S ÔBRE A DISTRIBUIÇÃO GEOMÉTRICA E CERTO TIPO 
DE INFERÊNCIA QUE LHE É CORRELATO 

Conceitos _qewis: A Estatística é uma ciência 
que lida com dois g1 upos de elementos: uns, 
objetivos com f1 eqüências 1 elativas, estimati
vas de conjuntos finitos ou infinitos de obser
vações, "a priot i" dados; outl os, de natut eza 
subjetiva, com p1 obabilidades, esperanças ma
temáticas, valo! es p1 ováveis, etc O que a ex
ti en1a, todavia, das dentais ciências é, sem dú
vida, o nexo ent1e os dois aludidos g1upos 
:f:ste liame envolve semp1e, ou quase sempre, 
uma ope1ação de passagem ao limite; que1 di
ze!, aquilo que se afh ma é conseqüência de 
uma situação especial, em ge1al não atingível 
efetivamente Assim, quando afh mamos que 
a probabilidade de se th a1 um ponto seis, 
com um dado, é de um sexto, em ve1dade for
mulamos uma p!oposição muito dife1ente da 
consubstanciada na 1 elação 

p == p> obabilidade de ti> 01 um seis := 

n " de casos favo> áveis 1 

n " de casos possíveis 6 

A 1elação acima, considerada em si, de fato, 
nada mais seiia do que o quociente entre dois 
números nf e n

11
, tespectivamente o nútnero de 

casos favo I áveis e o de casos possíveis do acon
tecimento 1 efe1 ido Impm tante, nessa exp1 es
são, é precisantente o que, na tnesma, não se 
acha explícito: são as suas condições de vali
dade 

No caso presente, estas condições sei iam 
a equipossibilidade dos casos e a sua diferen
ciação em casos favoráveis e não favoráveis 
ao evento 

De pouca valia, contudo, se1 ia a obtenção 
de tal núme1o, caso não fôsse lícito estabele
cer uma ligação entJ e a noção subjetiva de 
p10babilidade e o conceito objetivo de fre
qüência 1 ela ti v a de obtenção de um ponto seis 

Itnaginemos unt g1 upo, utua sé1 ie de jo
gadas e anotemos os casos, etn que obset van1os 
a extlação de um seis; aquela fJeqüência Iela
tiva se exprimh ia pela 1 e! ação 

f == (f> eqiiência 1 elatina de C"- h ação de ?WI 

seis nessa sé> i e de jogadas)= 
n " de sucessos obtidos 

n " total de iogadas 

Evidentemente, se estive! mos habilitados a 
afiunm que, em dete1minadas condições, f se 
afasta pouco de p, de acô1 do com ce1 ta lei, é 
óbvio que, nas mesmas condições, ficai íamos 
capacitados a afinna1 que, numa séiie de n jo
gadas, o núme1 o de sucessos se afastada de 
n f, segundo uma lei que podm íamos p1 ecisat 
O estabelecimento destas condições - ou seja 
o nexo entre os dois citados g1 upos de ele
mentos conside1 ados na Estatística - toma o 

nmne genérico de iufe1 ência e constitui, pt e
clpuamente, o objetivo e o caJátei científico 
da disciplina 

A lei do acaso: Na Estatística, como nas 
demais ciências, há postulados natm ais, conse
qüentes à obse1 vação dos fatos; o físico, que, 
havendo notado a identidade de valm es obti
dos pa1 a uma mesma medida, nas mesmas si
tuações específicas, de um dado co1po, haduz 
esta constância po1 uma p1 op1 iedade dêste cm
po, sem, todavia, podei p1 ovm, a não ser pela 
evidência dos fatos passados, que ela subsisti
I á pai a o futm o O postulado fundamental da 
Estatística é, sem dúvida, o da I e gula! ização 
dos elementos aleaióiios 

Se tnantivetn1os constante o númeto de jo
garlas 1n_. é evidente que porlet emos obtet sé
I ies de jogadas com O, 1, 2, m sucessos, 
isto é, ohse1 vações do ponto seis no exemplo 
antet iot 

Todavia (e é aqui que enha a lei do aca
so, infe1 ida na obse1 vação dos fatos), nem 
todos êstes rlife1 entes núme1 os de sucessos se 
1 epetem igualmente; há uma concentração de 
valo! es em tôi no de um valor-limite, a expen
sas da obseJVação dos demais valores 

Esta noção de regularidade é estendida a 
outi os tipos de acontecimentos, de forma a 
associmmos, semp1e, a um conjunto de provas 
m, um núme1 o n de sucessos e uma probabili
dade p (E) rlo aconteeimento E, PI obabilidade 
esta da qual se avizinham os quocientes n/ m 
pa1a uma sucessão c1escente de observações de 
E Mas, há ouho tipo de infeiência, que pode 
se1 analisado e que oco !I e em detm minadas 
situações; por exemplo, se em dada localidade 
obse1 va1 mos n casos de deteuninada moléstia, 
podei á ser êsse núme1 o meramente acidental, 
ou indicai á a existência de uma epidemia? 
Ou, ainda, se, ao exp!OJaimos uma jazida, 
encontl attnos utn n1iné1 io de teot x_. podei e
mos tilm desta obse1 vação alguma indicação 
do teo1 I eal desta mina? 

A nosso yeJ, o estudo das questões dês te 
tipo envolve nova fo1ma de infc1ência, que 
111 etendemos desenvolvei à base de um tipo 
pai ticulat de dish ibuição - seja a distJibui
ção geotnéhica - que passatmnos a estudai 

Dist? ibuição _qeomét> ica: A fo1 ma especial 
desta lei geoméh ica é dada pela exp1 essão se
guinte: 

P, (I -c) c' , 

onde 

1 == núme1 o de sucessos ele E numa prova; 

c ==uma constante positiva, comp1 eendida 
entre zero e um; e 

P, ==probabilidade da obtenção de 1 suces
sos ele E numa p1 ova 
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O nún1e1 o variável 1., de sucessos, é su
posto possuir a seqüência fundamental de 
intensidades O, 1, 2, , ro 

P1op1'iedades da dist?ibuição geomét1ica: 
Podemos most1m que a expressão 

(1) Pr = (1 - c) c' 

ve1 ifica os postulados habituais da teo1 ia das 
ptobabilidades E, assim, de fato o é; os nú-
11181 os P 

1 
_, par a 1 == O, 1, , ro , estão compr c

endidos no inte1 valo unitálio; de outro lado, a 
soma de todos os valm es P, é conve1 gente, e 
tem por valm a unidade, desde que c seja de
finido no inte1 valo abe1 to (0, 1) Por conse
guinte, dentre as hipóteses fm muladas sôb1 e 
c e r, podemos considerar os P, como probabi
lidades Podemos ve1, ainda, que uma valiável 
1, 1 epat tida de acô1 do com (1), ap1 esenta um 
valor médio, dado pela exp1 essão 

rm=~ 

11:ste 1 esultado decon e da fótmula de defi-

njção de 1m _, seja, 1 
111 

::::: ~ r Pr, que pode 
r= O 

Sel CSCl i ta 

(2) rm = !1- c) ~ r ,r = c (1- c) ~ r ,r~ 1 
r=O r=1 

A conside1 ação da identidade 

-
1
-=1+c+c2 + 1-c +c'+ 

pe1mite-nos obte1, por dedvação, em 1elação 
ao parânreüo c_, a expressão 

--
1
-=1+2c+3c9 +. +rc'-1 + 

(1-c) 2 
~ r cr _f 

r= 1 

Ope1ando com êste tesultado em (2), vem
-nos fàcihnente a exp1 essão acenada 

T1rt = 1-c 
Resolvendo-a em relação a c, 

concluímos o aspecto 

(3) 
rm 

c= 
1 +rm 

A exp1essão (3) pe1mite-nos atribuir a c 
certo significarlo físico; de fato, pa1 a 1"' = O, 
teríamos c=O; para ?

111 
==co , achalÍamo.s 

c = 1 11:stes dois valo1 es cxtl e mos e excepcio
nais de c co11 cspondet iam a dois estados tam
bém extl emas e excepcionais: o de intensida
de nula e o de intensidade infinita na mani
festação do acontecimento 

Ce1 tas junções estatísticas: Considel e mos 
as exp1 essões 

(I! ''<x;c)=Po+P1+ .+Px-1 

(2) s (x;c) = l'x+ 1 +Px+s+ • +Pro 

onde x denota uma vm iável inteira, como 1 

Pela p1 óp1 ia natm eza das exp1 essões (1) e 
(2), vemos que S(x;c) e s(x;c) são probabili
dades; a plimeil a, de obter para 1 ao menos 
um dos valores O_, _, x -1 ; a segunda, 
de 1 esultar pa1 a r , um, ao menos, dos va
lores x + 1 , x + 2 , Comp1 eende
-se, fàcilmente, que a primeil a função é c1 es
cente com x, ao contrá1io do que se dá com 
a segunda 

Dado um valot fixo b, definido no intetvalo 
abe1 to (O, 1), pode lÍamos pesquisar qual o valo1 
de x, a sabe1, x 1 , que detivesse as desigual
dades 

S (X; CJ < b < 8 (x + 1 ; c) , 

e qual o valo1 de x, a sabe1, x, , tal que 

s (x- 1 ; c) > b > s (x ; r' 

As soluções destas desigualdades seliam 
ce1 tas funções de c: 

x1 = F1 (c) e x2 = F2 (c) 

É óbvio que se tepresentatmos sôb1e um 
diagtam::~ os dife1entes val01es de x

1 
e x, -

pm a c a va1 iar no inte1 valo aberto (O, 1) - ob
tet e mos uma fig ma geométl ica escalonada, 
assimilável a uma á1ea fechada po1 duas cur
vas e pelas paralelas ao eixo Oc, h açadas pe
los pontos 1 = O e 1 = ro A Figm a 1 rep1 e
senta tal diagrama pa1a b = 0,30 

Estudo de algumas 1 elações p1 obabilísti
cas: Pata a comp1 eensão e utilização do dia
grama anter io1, consideremos o seguinte: Su
ponhamos que, pala cada valor de c, detetmi
nássemos duas quantidades 

"t ~ "1 (cl 

x2 = x3 (c) , 

tais que as ptobabilidades das desigualdades 

O ;;; r < x1 e x1 < r ;;; ro 
fôssem meno1 es do que um dado valo1 b · seja, 
analiticamente, 

(I) 

(2) 

f' (O ;;; r < x11 < b 

P (x2 < r ;;; ro ) < b 

Em vil tu de da 1 elação fundamental 

P (x1 ;;; r;;; x,) = 1- P (O 2 r < x1)- P (x2 < r 2 ro) 
te1íamos 

P(x1 2 r 2 x2) > 1 -- 2b , 

quando x 1 e x, viessem dados po1 (1) e (2) 

Ora, as 1 elações (1) e (2) que, no caso 
p1 esente da lei geoméh ica, podem se1 escritas 

1 - /I < b ' /2 + 1 < b 

admitem, cada qual, uma família de soluções 
em c_, a saber 

(3) 
/.og R(J- b) 

" 1 > loo R(c) 

1 
com R(t) = - 1-

log H (b) 
e x~ + 1 > log R (c) 

ôbviamente, a primeira desigualdade (3) 
e~tat á satisfeita por qualquer valor inteil o, ou 
nulo, meno1 do que ou igual à palte inteila do 
segundo mcmbto dessa desigualdade; da mesma 
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fo1ma, a segunda desigualdade (3) seria velifi
cada por qual que! valor inteiro igual a ou 
maio1 do que a palte inteila do 1espectivo se
gundo memb1o Nestas condições, escolhendo-se 
pai a x 1 o maior dos valot es que verifica a p1 i~ 
rneit a rlesig ualdade e, par a x..! , o n~1eno1 do3 
valores condizentes com esta segunda desigual
dade, teríamos fixado, pa1a cada valm de c, os 
valmes x, e x, Plocmados pelas 1elações (1) e 
(2) Mas, é evidente, po1 ouüo lado, que, se 
certo valor X 1 estiver nas condições acilna, <'h~ 

se1 o maio1 dos valo1es velificandos (1), o valor 
imediatamente seguinte, x1 + 1, já não mais es
tm ia nessas condições Obser vanclo-se que 

p (O ;;; , < xt) = s (xt ; , 1 , deduzi! íamos destas 
conside1 ações q uc 

S (Xt ; C) < b < S (Xt -\- J ; C) 

Da rnesma foi ma. tomando-se par a x 
2 

o meno1 
dos valm es que satisfaz à desigualdade segunda 
de (3), pma um dado valm de c, concluilíamos 
que, pma êsse mesmo valo1 de c, esta desigual
dade não mais estm ia satisfeita pm a o valo! 
x2 ~ 1; quer dizCl, ie1 ían1os 

P (x9, < r ;;;; oo) < b , 

P-Olll 

P (xs - 1 < ' ;;; oo) > b 

Como 

P (x2 < r ;;; oo 1 = & (x2 ; c), 

concluímos, fàcilmcnte, que 'êste valm x
1

, obti
do pm a cada valm de c, ser ia o mesmo que o 
clete1 minado pelas relações 

s(x2 - 1 ; c) > b > s(x2 ; c). 

Por conseguinte, os intervalos (x
1

, x), as
sim determinados, seliam tais que a probabili
dade de um sucesso para êles, isto é, a observa
ção de uma I epetição 1, nêles contida, se1 ia 
semp1e maim do que (1- 2b) Pelo postula
elo da r egulalização dos elementos aleatólios, 
poder íamos afiltnat que, nurna longa sét ie de 
observações, as fi eqüências 1 elativas dos su
cessos ela desigualdade 

Xt 3 T ~ x2 

tendeliam pa1a um limite, tal que 

lim f(xt 2 r 2 x2) > 1 - 2b 

Como conclusão, podei iamos estabelecei a 
seguinte regra de con1portamento: Fixarnos ini
cialmente um valm de b, seja, pm exemplo, 
b = 0,30; em seguida, executamos cletenninada 
p1 ova, em que obse1 vmnos cc1 to valor pa1 a 1 .. 

seja 1 '' Sendo c* o valor do pmâmetlo c, a 
cuja distl ibuição pe1 tence o valor 1 ", pode! ía
lnos afil ma1 que, nu1na g1 anrlc sé1 ic de obsm
vações, o valO! de 1 oscilmia entlc os limites x 1 
e x J , co11 esponrlentes a êstc valo1 de c .. c*, en1 
100 (1- 2b)o/o dos casos Todavia, pela próplia 
constl ução elo diagrama, vemos que, pelo ponto 
1 :::::::: 1 *, co11 espondem dois valo1 es de c_, a sabe1, 

c1 e cJ Qual sc1 ia a significação dês te in
te! valo? 

01a, podemos ve1 que, pma valores de c, 
1neno1 es de c1 , a 1 cg1 a de con1p01 tan1e11to aci

ma não se aplica; isto é, nun1a longa sé1 i e de 

o bse1 vações, não teríamos uma 1 epetição 1 * 
contida pelo inter valo (x

1 
, x,) numa p10p01 ção 

de casos dada p01 100(1- 2) o/o; a mesma 
consideração se aplicar ia pa1 a o caso de ser c 
n1aio1 do que c2 

Po1 conseguinte, a validade da afilmativa 
de o intervalo (x 1 .. x) contm o valor 1* no seu 
inte1 ior está condicionada à cil cunstância de c 
flutua! no intervalo (c 1 , c,) Podemos então 

utilizar esta conclusão da seguinte forma: dado 

o valor obse1vado de 1, 1*, em 100(1-2b)% 

dos casos de uma longa série de o bse1 vações, 

poder íamos supo1 que tal 1 e petição p1 aviesse 

de uma distl ibuição, cujo valor de c fôsse 

contido pelo inte1 valo (c
1 

, c 
2
) 

Q 1 -Nesta questão, efetuamos a resolução 
das desigualdades 

loo R(1 - b} 

Zoa R(c) 

Zoa R(b) 
XP, + 1 > log R(c) 

Par a b 0,30 e c va1 i ando no inteJValo 
(0,9 - 1,10) 

A tabela an0xa r csume os cálculos efetua
dos, pma o valo! particulm ele b, escolhido 
com o qual temos 

hu 1!(1 - b) = U,154902C, 

log R(c) = 0,522811-7 

'TABELA Q 1 

c log R (c) 
log R (1-b) log R (b) 
lõQR(c) log R (c) 

------- ----------------
0,900 0,0457575 3,385 11,427 
0,905 0,0433514 3,573 12,061 
0,910 0,0409586 3,782 12,766 
0,915 0,0385789 4,015 13,553 
0,920 0,0362122 4,278 14,439 
0,925 0,0338583 4,575 15,443 
0,930 0,0315170 4,915 16,590 
0,935 0,0291884 5,307 17,914 
0,940 0,0268721 5,764 10,458 
0,945 0,0245682 6,305 21,283 
0,950 0,022271i4 6,954 23,472 
0,955 0,019991ili 7,746 26,148 
0,060 0,0177288 8,737 29,493 
0,91i5 0,0164727 9,404 31,031i 
0,970 0,0132283 11,710 39,527 
0,075 0,0100054 14,088 47,5.54 
0,080 0,0087730 17,655 .19,505 
0,985 0,0065638 23,599 79,661 
0,990 0,0043648 35,489 119,794 
0,905 0,0021769 71,157 240,194 
0,997 0,0013048 118,717 400,735 
0,998 0,0008695 178,151 601,356 
0,999 0,0004345 356,506 1203,403 

O G1 áfico 1 1 ep1 esenta êste ti echo do clia
glama (x1 , x,) 

Q 2 - A tabela seguinte dá-nos a distli

buição do núme1o de homicídios, po1 Distlito 

e por mês, par a o ano de 1940, par a todo o 

teu itólio de Pm tugal (Continente e Ilhas Ad

jacentes), homens e mulhe1 es, de acôr do com 

os dados do Amtá> i o Demog> áfico de Po> tngal 

(Estatística do Movimento Fisiológico da Po

pulação de Poltugal), publicado pelo Instituto 

Nacional de Estatística 
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Q 3 - Resolvemos, nesta Questfw, o ajusta
mento, a título de exemplificação numé1 ica, 
de uma distribuição geométJ ica aos dados con
signados na Q 2 O ajustamento da lei geo
métlica 

Pr = (1- c) c' 

é feito através da 1 elação 

rm 
c=---

1 +rm 

o cálculo de 1m é dado por 

171 X o+ 57 X 1 + 28 X 2 + 6 X 3 + 2 X 4 
264 

Logo, 

c = 

139 
= 264 = 0,52652 • 

139 

261;" 

139 

+ 264 

139 

- 403 

Obtém-se, daí: 

1 - c = 0,65509 

com auxílio da tabela 

achamos 

c0 = 1 
c1 = 0,34491 
c'= 0,11896 
c'= 0,04103 
c\= 0,01425 

P 0 = 0,65509 X 1 = 0,65509 

0,34491 • 

P 1 = 0,65509 X 0,34491 = 0,22595 
P 2 = 0,65509 X 0,11896 = 0,07793 
P 3 = 0,65509 X 0,04103 = 0,02688 
P,, = 0,65509 X 0,01415 = 0,00927 

R.B E -7 

e 
F 0 = 0,65509 X 264 = 172,9 
F 1 = 0,22595 X 264 = 59,7 
F,= 0,07793 X 264 = 20,6 
F.,= 0,02688 X 264 = 7,1 
F 1 = 0,00927 X 264 = 2,4 
com N =264 

O Gráfico 2 dtsta Questão nos dá uma idéia 
visual do g1au de ajustamento para o exem
plo dado 

Números de Homicídios, por Distritos e por mês 
(Varões e Fêmeas) 

200 
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~ -------
o 

Gráfico 2 
Logo: 

P(3 ~ r ~ 100) > 0,7765 

4 

Por conseguinte, se tomássemos 3 e 100 como 
limites de variação de 1, teríamos determina-
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do, com grande precisão (0,7765), uma grande 
imprecisão para a variação de r. 

Se, ao conttário, tivéssemos tomado um in
tervalo mais restrito para 1, seja êle (15, 19), 
achariamos 

donde 

P(O ~ r < 15) < 0,714, 

P(19 < r ~ co) < 0,189, 

P(15 ~ r ~ 19) > 0,097. 

Como a r estt ição inferior desta desigual
dade é que nos fornece o valor mais seguro 
desta probabilidade, deduzimos que a conclusão 
de existir um valor 1, no intervalo (15, 19), 
seria verificada em muito poucos casos, ou 
em 97 por mil, em uma grande sélie de obser
vações 

Q ~ - Os intervalos (x1 , x 2 ) são determi
nados para cada valor de c pelas duas condi
ções seguintes: 

I- o seu exttemo infelior x1 será o maior 
valor de x, que verifica a desigual
dade 

PIO ~ r < x) < b; 

II - o seu extremo superior x, será o me
nor valor de x, que satisfaz a ine
quação 

l'(x < r ~ co) < 
Em conseqüência, o intervalo (x1 , x,), assim 
obtido para cada valor de c, é o menor inter
valo, de forma que, numa longa série de obser
vações, encontraremos um valor r no seu cam
po em 100(1- 2b)% dos casos 

Par a um dado valor de 1, seja 1 *, os in
tervalos (x

1 
, x

2
) nestas condições estão conti

dos por dois inter valos extremos; superior
mente, pelo que tem 1* como extremo inferiot 
e, inferiormente, pelo que possui r* como ex
ti emo superior A êstes inter valos extremos 
co11 espondem os valores c1 e c2 do parâmetro c 

E' possivel que celta valor de 1, 1 *, venha 
a ser contido por intervalo (h k) não per
tencente a êste conjunto; mas isto se dm á na 
vigência simultânea das condições seguintes: 

a) o intervalo (h k) não estar á contido em 
um qualquer dos intervalos (x,, x) 
dêsse conjunto, pois que êstes são in
ter valos mínimos de cada valor de c; 

b) o intervalo (h k) não será observado 
com uma probabilidade de (1-2b) 
e de maneira que sejam satisfeitas as 
relações 

P(o 2 r < h) < b, 

P(k < r ~ co) < b, 

pois que estas implicariam no inter
valo (X1 , X 2) 

Seja, por exemplo, 1 * = 18 Par a c* = O, 945, 
teríamos que, em 100(1- 2 X 0,30)% = 40% 
dos casos, o inter valo (6, 21) conteria uma ob
servação no seu campo; esta observação po
deria ser um qualquer dos valores de 6 a 21 

O inter valo (c1 , c2 ) seria, neste caso, (0,940, 
0,985) 

Tomemos um valor de c exterior ao inter
valo (c1 , c

2
), v g c= 0,920 

A probabilidade simples de obter êste valor 
r setia 

P1s = o,o8 x 0,92018 = o,otrs. 

Agregando valores à esquerda e à direita de 
r = 18, poderíamos formar um intervalo 
(h', k'), tal que 

P(h' ~ r ~ k') < 0,40 

Mas, êste intervalo não satisfm ia às condições 

P(O 2 r < h') < 0,80 , 

P(k' < r ~ co) < 0,30 , 

ou, se lhes satisfizesse, não ser ia êle o intervalo 
mínimo para 

b = 0,30 

Por exemplo, para h'= 3 e k' = 100, obtetíamos 

P(O 2 r< 3) < 0,2213, 

P (100 < r ~ co) < 0,0022 

Q 5 - O diagrama (x1 , x 2 ) nos proptocio
na dois critérios diferentes, que não devem 
ser usados indistintamente Se, pela obset
vação p1 alongada de um fenômeno, chegamos 
à conclusão de que êle obedece a uma lei geo
métrica, de parâmetro c conhecido, a aplica
ção do diagrama nos dar ia os limites de va
riação de 1', para o julgamento de cada o bser
vação Não quer isto dizer que êstes limites 
seriam limites de ê11 o, no sentido habitual da 
teoria dos erros, apenas, limites de flutuação 
desta variável aleatória, os quais nada teriam 
que ver com os seus erros de medida Esta se
ria uma primeira situação para a aplicação do 
diagrama (x1 , x,); outra resultaria da seguin 
te posição: um fenômeno E segue a lei geo
métrica, cujo parâmetro nos é desconhecido 
Em face do valor de r, que informação podería
mos obter para c ? 

Nesta última hipótese, determinar íamos o 
intervalo (c1 , c2 ) par a êsse valor de 1 Tam
bém pode apresentar-se outra situação: E se
gue uma lei geométrica, com um parâmetro 
conhecido, determinado em função do valo1 
médio de um grande número de observações 
Surge, entretanto, um valor disparatado de 1, 

que, normalmente, estar ia excluído do inter
valo correspondente (x1 , x 2 ); a determinação 
do inter valo (c1 , c2) nos habilitar ia a avaliar 
se não se teriam modificado as condições fun
damentais dêsse fenômeno, de maneira que 
não mais pudesse ser êle explicado pelo valor 
inicial do parâmetro 

Q 6 - Designemos por nível de segurança 
probabilística o valor dado por 1- 2b e por 
subn!veis b1 e b 2 ; no caso presente, iguais os 
segundos membros das desigualdades (1) e 
(2), respectivamente Por conseguinte (1- 2b) 
será o nível de segurança probabilística com 
que, no diagrama (x1 , x 2), afirmamos conter 
um dado intervalo (x1 , x 2 ) uma observação no 
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seu campo, na vigência dos subníveis b1 e b, 

Quando efetuamos uma longa, infinita sé1 ie de 
obse1vações, notamos que a fleqüência dos 
casos em que os dife1entes intervalos (x1 , x 1) 

dêste diag1ama ap1esenta um sucesso ten
de a satisfaze! à co1respondente desigual
dade probabilística P(x1 ~ 1 ~ x,) >I- 2b 

Nesta longa sé1ie, encontla-;:;-10s ;:;;; mais diver
sos valores de c e de 1; fixemos aquêles casos, 
en1 que 1 ::::: 1* 

Os inte1valos (x
1

, x
2
), suj8itos a esta 1es

t1ição, de conte1 1* no seu campo, possuem, 
entretanto, o mesmo nível de segurança pro
babilística 1- 2b, com os subníveis b1 e b,, 

que os demais, não sujeitos a ela Mas, êstes 
inte1 valos restritos estão subordinados à con
dição de c situa1-se entre os valores c1 e c2 

Pot outro lado, a cada pt ova satisfatót ia, em 
que observamos 1*, notamos também pata c 
os extlemos c1 e c2 E quanto às provas não 
satisfatót ias para 1 •, c não mais estalia entre 
c1 e c2 Como os possíveis intetvalos (x1 , X

2
), 

que contêm r* em seu campo, se aptesentam 
com o nível 1- 2b e os subníveis b

1 
e b

2
, o 

mesmo se dará com a desigualdade c
1 

e c
2 

No caso geral, esta desigualdade apresentada 
o nível de segmança (1- 2b), com os sub
níveis b2 e b1 , b1 + b

2 
= 2b 

Q 7 - Adotemos 

bl = b2 = b = 0,10 

e calculemos os valm es de x
1 

e x
2 

correspon
dentes ao valo1 de c = 0,34491 

Devet e mos ter 

XJ < log R (0,90) 
log R (c) 

Xe + 1 > lo11 RI0,10) 
log R(c) 

Como 

virá 

log R (0,90) = 0,04576, 

log R(0,10) = 1 , 

log R (c) = 0,46229 , 

Xj < 0,10, 

Xg + 1 > 2,16 

Poderemos satisfazer a estas desigualdades com 

X1 = 0, 

Pot conseguinte, o intervalo (0, 2) conterá uma 
observação em seu campo, em cêrca de 80% 
dos casos Como esta obsetvação poderá ser 
O, 1 ou 2, isto significa, também que. r tomará 
êstes valores em cêlCa de 80% dos casos e po
dei á excedê-los nos 20% restantes 

Considet amos os difet entes Distritos de 
Portugal, como provas em que verificássemos 
esta cit cunstância de ser 

O ~ r ~ 2 ou r > f! • 

De acôrdo com os elementos da Q 2, eh
cont.rat íamos 5 Distt i tos, nos quais 1 excedeu 
o valm 2 e 17, em que êle vatiou no intetvalo 

(O~ r~ f!) 

As freqüências destas ocort ências são fia
das por: 

para o caso o ~ r ~ 2 , J? 
17 
22 

0,71; 

pa1a o caso 5 
r > 2 , J? = 22 = 0,23 

Jl:stes valores não se afastam muito dos va-
lmes teóricos 0,80 e 0,20, tespectivamente 

AFFONSO P DE TOLEDO PIZA 

(Consultor-Técnico do De
pm tamento Estadttal de Es-

tatística, de São Paulo) 



NÚMEROS- ÍNDICES DAS QUANTIDADES DAS 
PRINCIPAIS MERCADORIAS EXPORTADAS E 

IMPORTADAS NO PERÍODO 1935-1948 1 

SUMARIO: 1 Introdu~ão 2 Quantidades das p1·incipais me1·cadorias 
exportadas no período 1935-1948 - 3 Números-índices sintéticos das quanti
dades de 25 mercadorias exportadas, calculados por médias u·itméticas simples 
e ponderadas - 4. Compararões entre os índices sintéticos das quantidades e 
os dos valores médios unitários de 25 mercadorias exportadas - 5. Quanti
dades das principais mercadorias importadas no período 1935-1948 - 6 Núme
ros-índices sintéticos das quantidades de 25 mercadorias importadas, calculados 
por médias aritméticas simples e ponderadas - 7 Compararões entre os índi
ces sintéticos das quantidades e os dos valores médios unitários de 25 mercadorias 
importadas - 8 Conclusões - 9 Nota sôbre os números-índices das quanti
dades das principais mercado1ias exportadas e importadas no primeiro semestre 
de 1949 

Os núme10s-indices sintéticos dos va
lores médios unitários das mercadolias expOl
tadas e importadas, divulgados anteiiormente," 
Sei vem ao objetivo de mostrar a influência das 
va1 iações dos p1 eços das mercadorias sôb1 e 
os valo1 es totais da expo1 tação ou importação 
Quando se deseja, p01 ém, ver i ficar a influên
cia das va1iações das quantidades das meica
dorias nesses valol es totais, tem-se que 1 eco r
'e1 aos núme1os-índices sintéticos das quanti
dades das mercadorias expoltadas ou imp01-
tadas 

:il:sses números-índices sintéticos do anda
mento quantitativo da exportação e da impor
tação f01am calculados, no presente trabalho, 
por médias aritméticas simples e ponde1 a das, 
sendo, também, efetuadas as compmações com 
os índices sintéticos dos valores médios unitá
rios e com os índices dos valores totais, de 
modo a p1opo1cionar uma idéia adequada da 
marcha do comércio exterior no período 1935-
-1948 

* * * 
2 Na Tabelá I especificam-se as quanti

dades, em tCineladas, das vinte e cinco piinci
pais me1cadorias exp01tadas no periodo 1935-
-1948 e as respectivas médias no pelÍodo 1935-
-1939, que serviram de base aos números-indi-
ces apresentados na Tabela li 

Segundo êsses dados, os ac1 éscímos mais 
fortes das quantidades expo1 tadas, no ano de 
1948, 1 elativamente a 1935-1939, verificaram-se 
pa1 a o açúca1, cêrca de 674% ; para o an oz, 
cêrca de 286%; pm a as madeh as, cê1 ca de 
173%; e para os minérios de feno, cê1 ca de 
170% 

Vá1 ios produtos, enü etanto, tive1am de
créscimos nas quantidades expoltadas, no mes
mo período, sendo mais forte os dos farelos, 
cê1 ca de 91%; das castanhas sem casca e das 
can1es fl igorificadas, cê1 ca de 60%; da bor1 a
cha, cê1ca de 58%; das castanhas com casca, 
cêrca de 48%; e do cacau em g1ão, cêrca de 
40% 

Os dois p1 o dutos mais impoltantes do co
mércio exportador - o café em grão e o algo
dão em rama - apresentaram os acréscimos 

1 Estudo compilado no Laboratório de Es
tatística do I B G E 

2 Vejam-se os ns 36 e 39 desta REVISTA 

de 16% e de 11%, 1 espectivamente, nas quanti
dades exportadas no mesmo período. 

* * * 
3 Os segnintes núme1os-índices, obtidos 

p01 médias m itméticas simples, fornecem 
uma plimeha síntese das variações das quan
tidades das dife1 entes mel cadorias exportadas 
nos anos de 1935 a 1948, 1 elativamente a 1935-
-1939: 

Anos indices 
1935 81,3 
1936 92,5 
1937 96,1 
1938 106,0 
1939 124,1 
1940 121,0 
1941 136,7 
1942 114,3 
1943 104,4 
1944 98,7 
1945 90,5 
1946 99,6 
1947 106,5 
1948 138,9 

índices mais ap1 opriados das valiações das 
quantidades são obtidos, levando-se em conta a 
importância dos diferentes piOdutos, mediante 
a ponderação das quantidades segundo os pre
ços médios do pe1 iodo 1935-1939 

Assim, foram obtidos os seguintes núme1os
-indices sintéticos que representam a relação 
enbe o valor da quantidade exportada, em cada 
ano, aos p1 eços médios de 1935-1939, e o valor 
médio anual da exp01 tação nesse período base: 

Anos indices 
1935 89,2 
1936 94,4 
1937 92,1 
1938 111,8 
1939 118,3 
1940 92,4 
1941 97,3 
1942 67,7 
1943 66,5 
1944 80,3 
1945 84,8 
1946 113,0 
1947 106,2 
1948 114,9 
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o exame dos índices médios ponderados 
retifica as impressões errôneas que seriam da
das pelos índices médios simples expostos an
teriormente 

De acôrdo com êsses índices, o nível má
ximo da expo1 tação ocorreu no ano de 1939, 
cêrca de 18% sôb1e o nível médio do peliodo 
1935-1939 Depois dêsse ano, houve redução da 
expm tação no biênio 1940-1941, seguindo-se a 
grande contração dos anos de 1942 e 1943, re
sultante da participação do Brasil no conflito 
mundial Os anos de 1944 e 1945 foram de 1 e
cuperação lenta, voltando a exportação ao ní
vel do período p1é-bélico e excedendo-o pou
co no triênio 1946-1948 

* 
4 O índice apresentado no item anterior 

foi calculado segundo o conhecido c1 itério de 
LASPEYRES 3 Verifica-se, fàcilmente, que êsse 
índice, multiplicado pelo índice dos valmes mé
dios unitários, calculado segundo o critério 
de PAASCHE, conduz ao índice dos valores da 
exportação • 

Compa1 am-se, em seguida, o índice das 
quantidades, calculado pelo critério de LAS
PEYRES, o índice dos valores médios unitários, 
calculado pelo critério de PAASCHE, o índice dos 
valores totais, 1 esultante da multiplicação dos 
dois primeiros índices, e o índice àos valores 
totais, calculado diretamente :5 

a) Índice b) Índice c) Índice d) Índice 
dos valores 

Anos das quan- dos valo- dos valo- totais (cá!-
tidades res médios res totais culo di-unitários aXb reto) 

1935 89,2 93,4 83,3 83,3 
1936 94,4 105,3 99,4 99,4 
1937 92,1 111,3 102,5 102,5 
1938 111,8 91,5 102,3 102,3 
1939 118,3 95,1 112,5 112,5 
1940 92,4 103,3 95,4 95,5 
1941 97,3 126,2 122,8 122,8 
1942 67,7 182,7 123,7 123,6 
1943 66,5 205,4 136,6 136,7 
1944 80,3 219,6 176,3 176,4 
1945 84,8 222,3 188,5 188,6 
1946 113,0 283,6 320,5 320,4 
1947 106,2 328,2 380,4 380,5 
1948 114,9 363,4 417,5 417,4 

3 O índice das quantidades tem a seguiu-
te expressão: 

sendo p, e q, os p1 eços e as quan_ 
tidades de cada mercadoria expor
tada no período base e q, as quan
tidades do ano conside1ado 

• Observe-se a seguinte operação: 

~poqi ~piqi ~piqi 

~Pu qo X ~ Po qi = 2: Po qo 

Os índices dos valm es médios unitários 
para o período 1935-1948 foram divulgados em 
o no 39 desta REVISTA. 

5 As leves diferenças entl e o resultado c 
do cálculo indireto e o d do direto dependem 
dos arredondamentos. 

O aumento do valor da exportação no período 
1941-1945 resultou, portanto, exclusivamente, da 
elevação do nível dos valores médios unitários, 
manifestação da desvalorização monetária; e 
ao mesmo fator deve-se atribuir a maior parte 
do aumento ulterior do valor da exportação 
verificado no período 1946-1948 

* 

5 Da Tabela III constam as quantidades, 
em toneladas, das vinte e cinco principais mer
cadorias importadas no período 1935-1948 e as 
respectivas médias no período 1935-1939, utili
zadas no cálculo dos números-índices que fi
guram na Tabela IV 

Pelo exame dessa tabela verifica-se que os 
maiores aumentos das quantidades importadas 
no ano de 1948, relativamente ao período 1935-

-1939, foram os da farinha de trigo, cêrca de 
838%; do cimento Portland comum, cêrca de 
413%; dos automóveis de tôda espécie, cêrca 
de 305%; da gasolina, cêrca de 235%; e dos 
óleos e combustíveis, cêrca de 200% 

No mesmo peliodo, os decréscimos mais 
fortes fmam apresentados pelo algodão em fio, 
cê1ca de 74%; pelo trigo em grão, cêrca de 
67%; pelos trilhos, cremalheiras e acessórios, 
cêrca de 55%; pela celulose para fabr !cação de 
papel, cêrca de 45%; e pelo ferro e aço, em 
lãminas ou plàcas, cêrca de 39% 

O carvão de pedra, que se coloca entre os 
produtos mais impm tantes do comércio de im
portação, apresentou o decréscimo quantitati
vo de 21%, no ano de 1948, comparativamente 
ao período 1935-1939 

* 
* * 

6 Os números-índices sintéticos calculados 
por médias aritméticas simples, dados a seguir, 
mostram as va1iações das quantidades do con
junto das mercadm ias importadas no per iodo 
1935-1948, em relação ao período 1935-1939: 

Anos indices 

1935 93,7 
1936 97,6 
1937 111,3 
1938 95,7 
1939 101,6 
1940 87,6 
1941 88,9 
1942 67,3 
1943 78,7 
1944 89,5 
1945 105,3 
1946 148,7 
1947 203,3 
1948 192,1 

Os índices sintéticos resultantes da ponde
ração das quantidades importadas em cada ano, 
segundo os preços médios do período 1935-1939, 
refletem essas variações com melhor aproxima
ção da 1 ealidade 
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Anos 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

tndices 

90,3 
96,3 

110,0 
100,7 
103,6 
95,3 
96,8 
72,5 
78,9 
87,8 
96,3 

111,7 
171,4 
166,5 

Obse1 va-se o decréscimo da importação, de
pois do ano de 1939, até atingir o mínimo no 
ano de 1942 Nos anos seguintes verifica-se a 
1 ecupm ação lenta até o ano de 1945, quando 
a importação foi p1 óxima do nível médio de 
1935-1939 No último triênio, o ct cscimento foi 
mais acelerado, notando-se a elevação máxima 
no ano de 1947, cê1 ca de 71% sôbrc êsse nível 
n1édio 

7 As mesmas comparações efetuadas no 
caso da exportação t01nam-se possíveis no caso 
da imp01tação Compmam-se, assim, a segui!, 
o índiee das quantidades, ap1 esentado no últi
mo item; o índice dos valores médios unitá1 ios, 
calculado segundo o crité1io de PAASCHE; o ín
dice dos valores totais, calculado por multipli
cação dos dois primeÍl os índices; e o mesmo 
índice dos val01es totais, obtido pelo cálculo 
dileto:" 

Anos 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 

aj Índice 
das quan

tidades 

90,3 
96,3 

110,0 
100,7 
103,6 

95,3 
96,8 
72,5 
78,9 
87,8 
96,3 

111,7 
171,4 
166,5 

b) Índice 
dos valo

res médios 
unitá1ios 

91,2 
100,5 
105,8 
103,7 

96,4 
122,3 
127,6 
140,9 
149,7 
163,1 
178,8 
198,9 
260,4 
284,5 

c) Índice 
dos valo

res totais 
aXb 

82,4 
96,8 

116,4 
104,4 

99,9 
116,6 
123,5 
102,2 
118,1 
143,2 
172,2 
222,2 
446,3 
473,7 

d) Índice 
dos valo
res totais 
(cálculo 
direto) 

82,4 
96,8 

116,5 
104,5 

99,9 
116,5 
123,5 
102,1 
118,1 
143,2 
172,1 
222,2 
446,4 
473,6 

Obse1 va-se que foi notável a influência do 
aumento da quantidade impo1 tada no forte 
ac1 éscimo do valor da imp01 tação nos dois úl-

0 Veja-se a nota 5. 

timos anos do período em estudo, p1 eponde-
1 ando, todavia, em todo o período de 1940 a 
1948, a influência da subida dos valores médios 
unitários 

8 Compa1ando-se os índices das quanti
dades, apresentados neste trabalho, observa-se, 
depois de 1939, a redução dos índices das 
quantidades exp01tadas e importadas até atin
girem os mais baixos níveis nos anos de 1942 
e 1943 Os anos subseqüentes foram de 1 ecupe-
1 ação lenta, de tal modo que, no ano de 1946, 
os índices das quantidades exportadas e im
pai tadas excediam, respectivamente, de 13% e 
de 12% o nível médio do período 1935-1939 Nos 
anos de 1947 e 1948 os acréscimos dos índices 
das quantidades exportadas foram apenas de 
6% e de 15%, enquanto que os dos índices das 
quantidades importadas falam de 71% e de 
67%, respectivamente, em relação ao nível mé
dio ele 1935-1939 

A êsses fortes ac1 éscimos das quantidades 
impo1 taclas conti a põe-se a menor elevação do 
nível elos valores médios unitá1 i os das me1 ca
dorias importadas, comparativamente ao dos 
valores médios unitálios das me1 cadorias ex
POI ta elas 

9 Não se dispondo ainda dos dados sô
br e o comércio exter io1 no ano ele 1949, fo1 am 
elaborados os seguintes números-índices sin
téticos par a o plimeiro semesti e clêsse ano, 
sendo posta igual a 100 a média semestral 
do pe1 iodo 1935-1939: 7 

Índice 
b) Índice c) Índice d) Índice 

a) dos valores dos valore.~ dos valores 
das quan- mêdio.r; totais totais 

tidades unitários aXb (cálculo 
direto) 

Expo1tação 89,5 354,2 317,0 316,9 
Impo1tação 149,1 265,3 395,6 395,6 

A compa1 ação dêsses índices com os que fo
ram ap1 esentados nos itens antetior es, pa1 a o 
ano de 1948, demonstra a baixa do índice das 
quantidades, do índice elos valores médios uni
tários e do índice dos val01 es totais, tanto na 
expo1 tação como na importação, no primeiro se
mestre do ano c01 rente 

Nestas condições, torna-se admissível a di
minuição das quantidades e a baixa elos valo1es 
médios unitá1 ios das me1 cacl01 ias exportadas 
e importadas no ano ele 1949 

SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JÚNIOR 
(Do Labo1 ató1 io de Estatistlca do I B G E ) 

7 Veja-se a nota 5 



MERCADORIAS MÉDIA 1935 
1935-1939 

1 - Café em grão .... 902 978 919 727 
2 - Algodão em rama ... 233 476 138 630 
3 - Cacau em grão . . . . ... 11\J 741 111 826 
4 - Couros e peles ....... 58 630 53 619 
5- Mate ............... 63 404 IH 500 
6- Fumo ......... 32 583 32 856 
7 - Laranja (!) ............. 153 629 92 415 
8 - Carnes fngorificadas .... 51 636 48 797 
9 - Arroz ................... 55 167 77 692 

10 - Cêra de carnaúba ....... 8 696 6 607 
11- Açúcar ................ 46 674 85 267 
12 ~Mamona .. ··········· 108 938 71 572 
13 - Carnes em conserva ..... 24 221 14 222 
14 - Castanhas com casca ... 22 343 27 401 
15 - Borracha ............ 12 867 12 370 
16 - MadClraS ............. 265 280 167 741 
17 - Castanhas sem casca . 4 686 6 261 
18 - Bananas (2). . . . . . ... 225 677 213 658 
19 - Farelos ..... 146 186 133 368 
20 - Óleos vegetais ..... 27 152 15 120 
21- Babaçu ................ 28 353 9 966 
22- Manganês ......... 160 020 60 669 
23 - Minenos de ferro .. 221 854 47 183 
24 - Cnstal de rocha .. 436 231 
25 - Diamantes (3) ... 17 884 1 004 

TABELA I 

Quantidades das prmcipais mercadorias exportadas - 1935-1948 

(Em toneladas)a 

1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

851 130 727 36\J 1 02ü 751 98\J 912 722 743 663 149 436 802 606 709 

200 313 236 181 268 719 323 539 224 265 288 274 !53 954 77 962 

121 721 105 113 127 888 132 155 106 799 132 944 71 904 !1.5 120 

58 155 68 234 55 672 57 471 51 417 58 994 60 663 38 108 

66 601 65 519 63 241 60 157 50 520 49 762 55 276 48 139 

31 350 36 600 26 763 35 346 16 792 18 450 19 172 17 105 

112 585 173 980 192 047 197 118 100 023 68 235 44 850 46 963 

54 344 64 857 45 165 45 019 99 993 44 149 58 260 16 821 

50 376 31 295 56 070 60 404 41 001 13 255 82 603 84 581 

8 774 8 942 9 158 10 001 8 653 11 766 8 509 9 046 

90 174 311 8 141 49 478 66 731 25 049 45 899 11 611 

102 056 119 916 125 874 125 273 117 495 221 813 116 169 155 685 

19 805 24 506 24 380 38 191 48 126 64 228 69 858 49 633 

24 322 13 145 23 961 22 887 19 403 9 097 5 293 233 

13 247 14 792 12 064 11 861 11 835 10 734 12 204 14 575 

191 088 261 408 301 377 404 787 291 121 343 359 366 065 320 611 

4 595 3 547 4 282 4 743 6 774 5 592 3 104 180 

226 530 226 218 221 835 240 145 204 957 123 000 71 461 50 310 

131 881 155 604 175 090 134 989 96 976 25 838 7410 13 824 

27 270 24 118 35 471í 33 777 35 702 55 !59 22 961 24 063 

30 760 21 995 30 204 48 841 41 187 39 267 29 343 21 747 

166 471 247 115 136 843 189 003 222 713 437 402 306 241 275 552 

110 997 185 640 368 510 396 938 255 548 420 796 316 033 :l22 802 

225 300 745 678 1 103 1 980 1 770 2411 

465 28 978 18 228 40 746 50 866 64 309 47 164 39 457 

1944 1945 1946 1947 1948 

--------------

813 329 850 320 930 275 889 804 1 049 540 

107 640 164 456 352 752 285 473 258 703 

101 920 83 434 130 460 99 041 71 681 

24 253 16 369 37 062 75 228 63 462 

48 692 49 829 49 224 55 434 46 775 

29 867 31 828 53 843 39 400 25 344 

44 486 48 887 96 882 59 606 99 753 

9 306 2 067 10 393 17 455 20 849 

149 797 86 538 152 051 218 423 212 643 

11 130 9 432 10 019 8 388 9 292 

70 443 26 935 21 975 61 556 361 277 

145 477 150 447 99 419 168 548 163 515 

41 665 29 411 44 497 18 166 23 221 

869 652 12 607 15 569 11 651 

21 192 18 887 18 159 14 510 5 446 

343 873 305 742 571 199 624 532 723 616 

408 1 404 4 592 3 709 1 856 

56 075 64 663 104 605 131 693 162 834 

44 660 50 764 10 865 3 382 13 703 

24 668 43 264 30 611 19 789 31 509 

6 780 44 292 12 792 11 778 31 765 

146 983 244 649 149 149 142 092 141 253 

205 798 299 994 64 413 196 737 599 289 

1 122 609 170 369 720 

38 437 18 382 25 292 28 681 12 086 

(1) No período 1935-1947 os dados sôbre as quantidades exportadas de laranjas foram publicados em caixas. A conversão para toneladas fm feita na base de 1 ca1xa = 0,035 toneladas. Para o ano de 1948 fm aprovei
tado o dado divulgado pelo SerVIço de Estatística Econômica e Financeira, em toneladas, o qual difere pouco do calculado na base anterwr. 

(2) No penodo 1935-1947 a conversão dos dados publicados em cachos para toneladas fm efetuada na base de 1 cacho = 0,020 toneladas. Para o aJJO de 1948 f01 aproveitado o dado divulgado em toneladas, o qual difere 
pouco do calculado na base antenor. 

(3) Para os diamantes, gramas. No penado 1937-1939 os respectivos dados foram divulgados em quilates, sendo efetuada a conversão para gramas na base de 1 quilate = 0,200 gramas. 
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-
MERCADORIAS 1935 

1 - Café em grão ....... 101,9 

2 - Algodão em rama .. 59,4 

3 - Cacau em grão ...... 93,4 

4 - Couros e peles .. 91,5 

5- Mate ......... 97,0 

6-Fumo .... 100,8 

7- LaranJa ... 60,2 

8 - Carnes frigorificadas. 94,5 

9- Arroz .......... 140,8 

10 - Cêra de carnaúba ... 76,0 

11 -Açúcar ....... ... 182,7 

12- Mamona .. .... 65,7 

13 - Carnes em conserva ... 58,7 

14 - Castanhas com casca .. 122,6 

15 - Borracha ......... 96,1 

16 - Madeiras ...... 63,2 

17 - Castanhas sem casca .. 133,6 

18 - Bananas ...... .... 94,7 

19 - Farelos ......... 91,2 

20 - Óleos vegetais.. .. .... 55,7 

21- Babaçu .......... 3.5,1 

22 - Manganês ............ 37,9 

23 - Minenos de ferro ..... 21,3 

24 - Cnstal de rocha. . . ... 53,0 

25 - Diamant€s .... 5,6 

Média aritmética simples 81,3 

-

TABELA II 

Números-índices das quantidades das principais mercadorias exportadas - 1935-1948 

(Base· 1935-1939) 

1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 

---- ------------------

94,3 80,6 113,7 109,6 80,0 73,4 48,4 67,2 90,1 94,2 

85,8 101,2 115,1 138,6 96,1 123,5 65,9 33,4 46,1 70,4 

101,7 87,8 106,g 110,4 89,2 111,0 60,0 96,1 85,1 69,7 

99,2 116,4 95,0 98,0 87,7 100,6 103,5 65,0 41,4 27,9 

105,0 103,3 99,7 94,9 79,7 78,5 87,2 75,9 76,8 78,6 

96,2 112,3 82,1 108,5 51,5 56,1l 58,8 52,5 91,7 97,7 

73,3 113,2 125,0 128,3 65,1 44,4 29,2 30,6 29,0 31,8 

105,2 125,6 

,::: I 
87,2 193,6 85,5 112,8 32,6 18,0 4,0 

91,3 56,7 109,5 74,3 24,0 149,7 153,3 271,5 156,9 

100,9 102,8 105,3 115,0 99,5 135,3 97,8 104,0 128,0 108,5 

193,2 0,7 17,4 106,0 143,0 53,7 98,3 24,9 150,9 57,7 

93,7 110,1 115,5 115,0 107,9 203,6 106,6 142,9 133,5 138,1 

81,8 101,2 100,7 157,7 198,7 265,2 288,4 204,9 172,0 121,4 

108,9 58,8 107,2 102,4 86.8 40,7 23,7 1,0 3,9 2,9 

103,0 115,0 93,8 92,2 92,0 83,4 94,8 113,3 164,7 146,8 

72,0 98,5 113,6 152,6 109,7 129,4 138,0 120,9 129,6 115,3 

98,1 75,7 91,4 101,2 144,6 119,3 66,2 3,8 8,7 30,0 

10Q,4 100,2 98,3 106,4 90,8 54,5 31,7 22,3 24,8 28.7 

90,2 106,4 119,8 92,3 66,3 17,7 5,1 9,5 30,6 34,7 

100,4 88,8 130,7 124,4 131,5 203,1 84,6 88,6 90,9 159,3 

108,5 77,6 106,5 172,3 145,3 138,5 103,5 76,7 23,9 156,2 

104,0 154,4 85,5 118,1 139,2 273,3 191,4 172,2 91,9 152,9 

50,0 83,7 166,1 178,9 115,~ 189,7 142,5 145,5 92,8 135.2 

51,6 68,8 170,9 155,5 253,0 454,1 406,0 553,0 257,3 139,7 

2,6 162,0 101,9 227,8 284,4 359,6 263,7 220,6 214,9 102,8 

92,5 96,1 106,0 124,1 121,0 136,7 114,3 104,4 98,7 90,5 

- -- --

1946 1947 

--------

103,0 98,5 

151,1 122,3 

109,0 82,7 

63.2 128,3 

77,6 87,4 

165,2 120,9 

63,1 38,8 

20.1 33,8 

275,6 395,9 

115,2 96,5 

47,1 131,9 

91,3 154,7 

183,7 75,0 

56,4 69,7 

141,1 112,8 

215,3 235,4 

98,0 79,2 

46,4 58,4 

7,4 2,3 

112,7 72,9 

45,1 41,5 

93,2 88,8 

29.0 88,7 

39,0 84,6 

141,4 160,4 

99,6 106,5 

1948 

-----

116,2 

110,8 

59,9 

108,2 

73,8 

77,8 

64,9 

40,4 

385,5 

106,9 

774,0 

150,1 

95,9 

52,1 

42,3 

272,8 

39,6 

72,2 

9,4 

116,0 

112,0 

88,3 

270,1 

165,1 

67,6 

138,9 
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MERCADORIAS MÉDIA 1935 
1935--1939 

1 - Celulose para fabma~ão 
de papel.. ............ 82 662 63 410 

2 - Carvão de pedra ........ I 340 680 I 314 692 
3 - Cimento Portland, comum 70 323 114 154 
4- Cobre .................. 9 497 10 162 
5 - Ferro e aço, em lâmmas 

ou placas ............. 40 135 37 885 
6 - Gasolina ................ 338 053 276 328 
7 - Óleos combustíveis ...... 576 548 436 /12 
8 - Óleos refinados, lubrifi-

cantes ................ 38 264 35 664 
9 - Querosene. . . . . . . . . . . . . 98 005 94 119 

10 - Algodão em fio ........ I 019 I 309 
11- Juta ................... 28 765 24 349 
12- Lã ................. .. 1 716 I 281 
13 - Côres de anilina ........ 735 816 
14 - Azeite de oliveira ........ 4 395 4 130 
15 - Bacalhau ............... 18 540 17 158 
16 - Farmha de tr1go ........ 42 860 45 464 
17 - Trigo em grão .......... 947 278 881 723 
18 - Papel para impressão de 

Jorna1s ................ 48 724 44 816 
19 - Fôlhas de Flandres em 

lâmtnas ............... 44 166 31 810 

20 - Trilhos, cremalheiras e 
acessóriOs . ....... .. 60 773 53 670 

21 - Soda cáustica ........ "27 687 23 113 

22 - Máqwnas de costura .... 2 827 2 580 

23 - Máqumas de escrever. . . 310 213 

24 - Arame farpado .......... 21 675 20 324 

25- Automóveis de tôda 
espéme ........ 28 616 23 949 

TABELA li! 

Quantidades das principais mercadorias importadas - 1935-1948 

(Em toneladas) 

1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

84 460 99 973 80 988 84 480 63 708 79 926 41 135 45 566 
1 290 032 1 516 370 1 381 523 1 200 784 1 149 544 1 012 689 592 761 538 148 

78 198 74 831 49 600 34 834 19 237 18 216 68 934 13 347 
8 752 10 270 8 451 9 849 7 643 15 030 14 070 8 001 

42 440 45 163 32 294 42 894 50 412 40 861 16 861 23 100 
325 402 357 109 361 337 370 087 368 398 366 641 251 038 274 994 
532 685 556 780 632 124 724 441 694 092 516 455 382 970 368 048 

32 530 40 009 39 231 43 885 44 485 56 298 49 123 36 069 
87 543 114 309 99 492 94 562 101 647 91 149 52 625 69 357 

I 102 1 016 897 770 869 558 345 350 
27 719 34 512 30 515 26 732 22 406 8 704 16 634 8 275 

1 334 1 774 I 557 2 636 I 338 I 427 3 896 6510 
618 766 702 775 544 622 828 I 861 

4 588 2 980 6 070 4 209 3 842 I 509 I 017 273 
22 996 21 080 15 347 16 118 16 021 5 226 I 782 63 
50 813 41 307 42 982 33 732 18 029 17 962 15 610 25 588 

919 860 930 818 I 037 160 966 831 857 937 894 895 945 733 I 042 601 

51 434 59 541 42 294 45 537 42 816 45 885 22 301 35 826 

42 865 56 396 38 710 51 049 66 740 59 469 42 708 41 400 

51 434 83 849 40 329 74 584 51 649 51 910 19 225 65 936 

26 261 29 998 25 199 33 862 31 515 35 127 22 386 60 254 

2 646 3 783 2 739 2 388 I 812 3 652 I 199 258 

264 425 302 344 258 394 106 41 

23 503 22 801 20 661 21 085 5 657 9 329 550 I 466 

25 907 34 966 28 557 29 699 32 086 38 299 12 083 2310 

1944 1945 1946 

63 810 79 450 85 863 
467 666 698 278 I 037 504 
101 755 254 757 350 621 

12 809 21 847 27 345 

66 561 50 220 77 492 
303 709 411 583 623 849 
293 956 401 034 810 172 

74 553 69 730 52 868 
64 226 54 166 107 472 

212 193 231 
16 279 12 958 12 958 
3 339 2 759 2 555 
I 505 615 843 

339 172 2 112 

980 1 258 7 670 
72 841 141 693 244 268 

I 200 938 I 090 327 211 636 

39 599 46 493 59 369 

51 671 52 174 40 774 

56 641 83 976 122 889 

35 809 24 171 28 193 

420 473 I 695 

97 !54 477 

2 657 3 543 13 276 

3 706 14 526 50 895 

1947 

103 377 
1 531 111 

347 152 
21 213 

73 941 
932 916 

I 307 799 

92 464 
137 723 

225 

10 457 
3 134 
1 034 
1 662 

14 531 
461 157 
368 520 

57 493 

77 874 

72 019 

40 051 

2 544 

856 

25 124 

115 936 

1948 

45 382 
I 060 150 

361 014 
12 886 

24 349 
1 132 408 
1 726 961 

97 065 
192 116 

269 
27 760 
2 829 
1 149 
4 178 

18 648 
402 219 
312 977 

52 603 

67 745 

27 484 

58 312 

2 561 

545 

16 446 

115 896 
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TABELA IV 

Números-índices das quantidades das principais mercadorias importadas - 1935-1948 

(Base· 1935-1939) 

MERCADORIAS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 
--------

1 - Celulose para fabncação 
de papel.. 76,7 102,2 120,9 98,0 102,2 77,1 96,7 49,8 55,1 77,2 96,1 

2 - Carvão de pedra .. 98,1 96,2 113,1 103,0 89,6 8E;7 75,5 44,2 40,1 34,9 52,1 
3 - Cimento Portland, co-

mum. . .... 162,3 111,2 106,4 70,5 49,5 27,4 25,9 98,0 19,0 144,7 362,3 
4- Cobre .. 107,0 92,2 108,1 89,0 103,7 80,5 158,3 148,2 84,2 134,9 230,0 
5 - Ferro e aço, em lâmmas 

ou placas ..... .... 94,4 105,7 112,5 80,5 106,9 125,6 101,8 42,0 57,6 165,8 125,1 
( - Gasolina. . ... · 81,7 96,3 105,6 106,9 109,5 109,0 108,5 74,3 81,3 89,8 121,8 

7 - Óleos combustíveis .. 75,7 92,4 96,6 109,6 125,7 120,4 89,6 66,4 63,8 51,0 69,6 
8 - Óleos refinados, lubrifi-

cantes .. 93.2 85,0 104,6 102,5 114,7 116,3 147,1 128,4 94,3 194,8 182,2 
9 - Querosene ... 96,0 89,3 116,6 101,5 96,5 103,7 93,0 53,7 70.8 65,5 55,3 

10 - Algodão em fio ... 128,5 108.1 99,7 88,0 75,6 85,3 54,8 33,9 34,3 20,8 18,9 
11 -Juta .... ... 84,6 96,4 120,0 106,1 92,9 7i,9 30,3 57,8 28,8 56,6 45,0 
12- Lã ... ... .. 74,7 77,7 103,4 90,7 153,6 78,0 83,2 227,0 379,4 194.6 160,8 
13 - Côres de anilina ... 111,0 84,1 104,2 95,5 105,4 74,0 84,6 112,7 253,2 204,8 83,7 
14 - Azeite de oliveira .... 94.0 104,4 67,8 138,1 95,8 87,4 34,3 23.1 6,2 7,7 3,9 
15 - Bacalhau.. . . . . . . . . . 92,5 124,0 113,7 82,8 86,9 86,4 28,2 9,6 0,3 5,3 6,8 
16 - Fannha de tngo ...... 106,1 118,6 96,4 100,3 78,7 42,1 41,9 36,4 59,7 170,0 330,6 
17 - Trigo em grão. . . .. 93,1 97,1 98,3 109,5 102,1 90,6 94,5 99,8 110,1 126,8 115,1 
18 - Papel para Impressão de 

JOrnais .. 92,0 105,6 122,2 86,8 93.5 87,9 94,2 45,8 73,5 81,3 9~,4 
19 - Fôlhas de Flandres em 

lâ.mmas. 72,0 97,1 127,7 87,6 115,6 151,1 134,6 96,7 93,7 117,0 118,1 
20 - Trilhos, crcmalhmras e 

acessonos .......... 88,3 84,6 138,0 66,4 122,7 85,0 85,4 31,6 108,5 93,2 138,2 
21 - Soda cáustica ...... 83,5 94,8 108,3 91,0 122,3 113,8 126,9 80,9 217,6 129,3 87,3 
22 - Máqmnas de costura .. 91,3 93,6 133,8 96,9 84,5 64,1 129,2 42,4 9,1 14,9 16,7 
23 - Máqumas de escrever. 68,7 85,2 137,1 97,4 111,0 83,2 127,1 34,2 13,2 31,3 49,7 
24 - Arame farpado. 93,8 108,4 105,2 95,3 97,3 26,1 43,0 2,5 6,8 12,3 16,3 
25 - Automóveis de tôda 

especie ..... . ... 83,7 90,5 122,2 99,8 103,8 112,1 133,8 42,2 8,1 13,0 50,8 

Média aritmética s1mples 93,7 97,6 111,3 95,7 101,6 87,6 88,9 67,3 78,7 89,5 105,3 

1946 1947 
----- -----

103,9 125,1 
7i,4 114,2 

498,6 493,7 
287,9 223,4 

193,1 184.2 
184,5 276,0 
140,5 226,8 

138,2 241,6 
109,7 140,5 
22,7 22,1 
45,0 36,4 

148,9 182,6 
114,7 140,7 
48,1 37,8 
41,4 78,4 

569.9 1 076,0 
22,3 38,9 

121,8 118,0 

92,3 176,3 

202,2 118,5 
101,8 144,7 
60,0 90,0 

153,9 276,1 
61,3 115,9 

177,9 405,1 

148,7 203,3 

1948 
----

54,9 
79,1 

513,4 
135,7 

60,7 
335.0 
299,5 

253,7 
196,0 
26,4 
96,5 

164,9 
1.56,3 
95,1 

100,6 
938,4 
33,0 

108,0 

153,4 

45.2 
210,6 
90,6 

175,8 
75,9 

405,0 

192,1 
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INFOR~AÇÕES GERAIS 

BRASIL 

O MERCADO BRASILEIRO E OS DERIVADOS DO PETRÓLEO 

Quando se examina a posição do mercado 
b1 asileiro em 1 elação aos delivados do peh ó

leo, dois fatos sm gem no plimeiro instante: 
a insuficiência da p1odução nacional e o incre
mento acentuado rlo consumo inte1no A PIO

dução, em verdade, ainda limitada no espaço 

geográfico, nas condições técnicas e, conse
qüentemente, na intensidade rla exploração, é 
1 epresentada pot núme1 os hem 1 eduzidos, con
forme se vê na Tabela I 

TABELA I 

PI·odurão nacional 1le <leriva<los do petróleo 
- 1939-1948 

DADOS NUMÉRICOS (1 000 litros) 

ANOS Óleos 

Gasolina combus- Querosene tíveis 
(1) 

------- -------- -----

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

26 511 16 648 11 426 

26 443 15 731 9 136 

23 063 12 111 8 028 

15 303 10 145 4 807 

7 224 g 287 3 576 

15 747 21 407 5 471 

11 166 23 287 3 531 

20 208 26 647 8 688 

19 53! 28 835 6 0.14 

19 912 36 106 4 888 

FONTE - Conselho Nacional do Petróleo 

(1) Em toneladas 

Óleos 
Jubriti-
cantes 

-----

I 421 

985 

I 159 

684 

723 

1 062 

537 

459 

661 

435 

De o uh o lado, o inc1 emento do consumo 
constitui fenômeno fàcilmente explicável à luz 
das p1 óp1 ias condições ele desenvolvimento da 
nossa econon1ia de il anspot tes, em gt ande 

pa1 te movimentada po1 veículos automóveis 
Te1-se-á idéia mais clm a dêsse fato me
diante a conside1ação da Tabela II, que Iegis

ila núme1os da impo1tação bJasileita de auto
móveis (automóveis de tôda espécie: de pas
sageii OS 1 de cat ga, atnbulâncias, ônibus, es

peciais, etc ) . 

TABELA II 

Importa1:ão brasileira de automóveis " -
1930-1949 

ANOS 

1930 

1931 

1932 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

DADOS NUMÉRICOS 

Automóveis 
importados 
(unidades) 

1 946 

4 429 

2 595 

8772 

15 173 

9 753 

10 058 

14 587 

12 026 

21 718 

23 495 

25 179 

7 877 

741 

1 713 

7 889 

28 603 

66 099 

68 086 

43 332 

Números 
relativos 

(1930=100) 

100 

228 

133 

451 

780 

501 

517 

750 

618 

1 116 

1 207 

1 294 

405 

38 

88 

405 

1 470 

3 397 

3 499 

2 227 

FONTE - Serviço de Estatif3tica Econômica c Financeira 
* Automóveis de tôda espécie (de passageiros, de carga, 

ambulâncias, ônibus, automóveis para líquidos, etc) 

As duas 1 ealidacles apontadas - isto é, 
deficiência de p1odução e ampliação do consu-
1110 - ob1íga1n, natu1aln1ente, o 1ne1cado lna
sileil o a 1 ec01 rer à impottação, a fim de aten
de! às 1 espectivas necessidades E que é do 
maio! vulto a importação dessa espécie, dizem
-nos as tabelas poste!iot es Com efeito: den
tle os cinco principais ptodutos da impo1 ta
ção Jn asilei! a - ou seja, tJ igo, delivados de 
petJ óleo, automóveis, cm vão de pedt a e celulo
se -. os deJivados do petróleo impõem-se em 
segundo, sepmados, apenas, no tocante ao va
lo!, pelo il ígo 

A Tabela III, nos seus dois desdobwmen
tos, evidencia bem o que se acaba de afiunal 
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TABELA UI 

Valor da importação brasileira, segundo os cinco principais produtos - 1930-194,9 

a) Ern núme1 os absolutos 

DADOS NUMÉRICOS (Cr$ 1 000) 

ANOS Trigo Automóveis Celulose 
(em grão e Derivados de tôda Carvão para 
em farinha) do petróleo espécie de pedra fabricação 

de papel 
----------------~ ------ -~--

1930 357 122 258 210 15 148 118 526 20 235 

1931 320 173 244 714 24 133 96 625 19 862 

1932 256 468 153 729 19 219 72 143 21 661 

1933 281 808 197 899 59 566 83 158 31 161 
1934 306 566 217 076 108 5!17 84 395 44 444 
1935 465 804 316 449 106 870 136 332 45 750 
1936 663 279 336 507 112 437 148 434 66 437 
1937 708 619 394 088 155 007 204 102 87 409 
1938 570 126 396 902 145 859 223 846 94 191 
1939 372 003 410 011 284 992 212 738 83 404 
1940 487 235 501 250 313 031 269 427 93 909 
1941 500 358 529 448 367 642 246 934 138 230 
1942 589 620 466 618 132 633 212 738 93 758 
1943 802 187 561 030 36 532 206 769 118 101) 
1944 I 214 746 518 260 42 9[16 176 218 162 571 
1945 I 468 525 553 658 176 762 254 781 183 369 
1946 940 909 813 475 717 047 348 072 201 220 
1947 2 489 570 1 494 026 2 !59 878 592 429 371 587 
1948 2 492 178 2 160 333 2 348 554 406 749 187 057 
1949 2 314 811 2 117 690 I 481 599 259 383 264 506 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

b) Ern núrne?os pe1centuais * 

ANOS Trigo 
(em grão e Derivados 
em farinha) do petróleo 

---------~---- ------- -----~ 

1930 

1931 

1932 

1933 
1934 

1935 
1936 

1937 
1938 

1939 
1940 

1941 
1942 

1943 

1944 
1945 

1946 

1947 
1948 
1949 

15,23 11,02 

17,02 13,01 

16,88 10,12 

13,02 9,14 

12,25 8,67 

12,08 8,21 

15,54 7,88 

13,33 7,42 

10,97 7,64 

7,45 8,21 

9,82 10,09 

9,06 9,58 

12,55 9,94 

12,87 9,01 

14,94 6,38 

16,79 6,33 

7,24 6,24 

10,92 6,56 

11,88 10,29 

11,20 10,26 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

• Total geral do valor da importação brasileira = 100 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

Automóveis 
de tôda Carvão 
espécie de pedra 

------ ------

0,65 5,06 

1,28 5,14 

1,27 4,75 

2,75 3,84 
4,34 3,37 
2,77 3,54 
2,63 3,48 

2,92 3,84 
2,81 4,31 
5,71 4,26 
6,31 5,43 
6,65 4,47 
2,83 4,53 
0,59 3,32 

0,53 2,17 
2,02 2,91 

5,50 2,67 
9,48 2,60 

11,19 1,94 

7,18 1,26 

Total geral 
Total da importação 

(5 produtos) brasileira 

------ ------

769 241 2 343 705 

705 507 1 880 934 

523 220 1 518 694 

653 592 2 165 254 
761 078 2 502 785 

1 071 205 3 855 917 
1 327 094 4 268 767 
1 549 225 5 314 551 
1 430 924 5 195 570 
1 363 148 4 993 992 
1 664 852 4 964 149 
1 782 612 5 524 986 
1 495 367 4 694 873 
I 724 624 6 229 232 
2 114 791 8 128 471 
2 637 095 8 747 086 
3 020 723 13 028 734 
7 107 490 22 789 291 

7 594 871 20 984 880 
6 437 989 20 648 081 

Celulose 
para Total 

fabricação (5 produtos) 
de papel 

------- ------

0,86 32,82 

1,06 37,51 

1,43 34,45 

1,44 30,19 
1,78 30,41 
1,19 27,78 
1,56 31,09 
1,64 29,15 
1,81 27,54 
1,67 27,30 
1,89 33,54 
2,50 32,26 
2,00 31,85 
1,90 27,69 
2,00 26,02 
2,10 30,15 
1,54 23,19 
1,63 31,19 
0,89 36,19 
1,28 31,18 
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Assinalou-se, antetimmente, que a impor
tação brasileil a de derivados de petróleo vem 
manifestando tendência ascensional através 
dos últimos vinte anos E' chegado, agora, o 
momento de falar em têrmos numéricos A 
Tabela IV, a seguir, inclui núme10s dessa 
modalidade de importação, no período 
1930/1949. 

TABELA IV 

Importação brasileira de derivados do petró
leo - 1930-1949 

QUANTIDADE VALOR 

ANOS Relativos Relativos Em 
(1930= Em (1930= 

toneladas 100) Cr$ 1 000 100) 

1930 770 965 100 258 210 100 

1931 729 309 95 244 714 95 

1932 616 388 80 153 729 60 

1933 789 101 102 197 899 77 

1934 843 572 109 217 076 84 

1935 845 721 110 316 449 123 

1936 980 504 127 336 507 130 

1937 1 071 055 139 394 088 153 

1938 1 146 844 149 396 902 154 

1939 1 255 042 163 410 011 159 

1940 1 227 294 159 501 250 194 

1941 1 046 063 136 529 448 205 

1942 749 522 97 466 618 181 

1943 773 623 100 561 030 217 

1944 768 336 100 518 260 201 

1945 955 446 124 553 658 214 

1946 1 614 029 209 813 475 315 

1947 2 485 538 322 1 494 026 579 

1948 3 165 176 411 2 160 333 837 

1949 3 532 092 458 2 117 690 820 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

Como se vê, salvo ligeil a queda nos anos de 
1931 e 1932, relativamente ao de 1930, a cm va 
das quantidades ma1 cha em sentido retilíneo 
e ascendente até atingir o seu máximo em 
1939, do qual, aliás, bastante se aproxima a 
ordenada de 1940 Mas, a partir de 1941 e até 
1944 - em virtude, sem dúvida, da segunda 
guerra mundial -, a cm va desce de maneira 
bem acentuada, ocort endo a ordenada mínima 
em 1942, quando o nível da quantidade impor
tada foi inferior ao de 1930 A recuperação 
começou a verificar-se em 1945, iniciando-se, 
aí, então, uma curva de inclinação fortíssima 
para cima: a quantidade de 1949 foi 358% 

maior do que a de 1930 

Já a curva dos valores não tem o mesmo 
comportamento da das quantidades: decrescen
te nos primeiros anos do período estudado, 
começa, em 1935, a sua tendência ascensional, 
sem fortes perturbações de decréscimo, mesmo 
em alguns daqueles anos de guerra, quando o 
total das toneladas impm tadas foi igual ou 
inferior ao de 1930 Em 1943, por exemplo, o 
B1 asil importou 773 623 toneladas de derivados 
de petróleo, ou seja quantidade pràticamente 
igual à de 1930; assim sendo, o relativo das 
quantidades, em 1943, quanto a 1930, é 100; já 
o relativo dos valores, refe1 entemente aos 
mesmos anos, foi de mais do dôbro, quer di
zer, 217 O relativo das quantidades em 1949, 

quanto à base de 1939, é 458; o dos valores, 
820: êsse fenômeno, aliás, não atingiu apenas 
o petróleo e seus derivados, mas a importa
ção em geral do País, conforme se nota atra
vés da Tabela v 

TABELA V 

Números relativos da impo1•tação total brasi
leira e da de derivados do petróleo - 1930-1949 

NÚMEROS RELATIVOS 
(1930=100) 

Importação Importação 

ANOS total de derivados 
do petróleo 

Quantidade Valor Quantidade Valor 

--------------------

1930 100 100 100 100 

1931 73 80 95 95 

1932 69 65 80 60 

1933 81 92 102 77 

1934 81 107 109 84 

1935 89 165 110 123 

1936 94 182 127 130 

1937 108 227 139 153 

1938 104 222 149 154 

1939 101 213 163 159 

1940 92 212 159 194 

1941 86 236 136 205 

1942 64 200 97 181 

1943 70 266 100 217 

1944 81 347 100 201 

1945 91 373 124 214 

1946 107 556 209 315 

1947 151 972 322 579 

1948 144 895 411 837 

1949 152 881 458 820 

FONTE- Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

Nestas informações gerais, temos agru
padas sob o título "derivados do petróleo" as 
seguintes utilidades: gasolina, óleos combustí-
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veis, que10sene, g1axas lubrificantes, óleos lu
bt ificantes e outl os A gasolina, entretanto, tem 
1 epresentado, no pe1 iodo 1930/1949, de 1/3 a 
1/2 do valor da importação de todo o grupo, 
seguida de perto pelos óleos combustiveis 
Quanto ao querosene, é p1 eciso salientar o 
aspecto do decréscimo de sua impol tância no 
total do grupo: em 1931, significava 24,59% do 
valo! de impo1 tação dos det ivados de petróleo; 

TABELA 

em nenhum outlo ano atingiria percentagem 
tão elevada: bem ao 1 evés, sua participação 
pe1 centual viria a oferecer sensíveis decrésci
mos anuais, até chegai a, apenas 5,76% em 
1949. 

A Tabela VI, em seus desdobramentos a 
e b, assinala números p01 menorizados a 1 es
peito 

VI 

Valor da importa~ão bt•asileira de dmivados do petróleo, segundo os principais produtos -
1930-1949 

a) Em números absolutos 

DADOS NUMÉRICOS (Cr$ 1 000) 

ANOS 
Óleos Óleos 

Querosene 
Graxas Outros 

Total Gasolina combustiveis lubrificantes lubrificantes derivados 

~-----~ ----~ ----- --------~-~---~-- ------ ------
1930 139 173 42 198 46 842 1 209 27 395 1 393 258 214 
1931 96 244 58 323 60 176 943 27 120 1 908 244 019 
1932 53 922 47 988 25 327 671 24 162 1 659 153 729 
1933 75 345 51 445 41 877 1 002 26 287 1 943 197 890 
1934 86 668 49 760 48 270 1 581 28 684 2 113 217 076 
1935 132 862 65 222 65 552 1 509 47 017 4 287 316 449 
1936 155 956 78 701 55 581 1 494 41 357 3 418 336 507 
1937 185 132 89 000 66 886 1 997 47 146 3 927 394 088 
1938 172 638 112 094 51 354 610 53 142 7 064 396 902 
1939 168 096 125 010 39 754 734 65 245 11 172 410 011 
1940 198 370 171 298 49 349 784 67 836 13 613 501 250 
1941 223 513 147 631 47 899 1 047 97 469 11 889 529 448 
1942 182 152 145 063 31 805 1 260 93 942 12 396 466 618 
1943 232 968 191 869 45 854 370 70 235 19 734 561 030 
1944 198 393 110 476 31 339 1 808 146 496 29 748 518 260 
1945 238 405 132 167 24 363 1 992 136 924 19 807 553 658 
1946 354 783 268 056 51 445 3 235 118 966 16 990 813 475 
1947 668 433 455 162 99 097 4 165 241 189 25 980 1 494 026 
1948 889 235 828 281 131 992 2 542 280 025 28 258 2 160 333 
1949 1 140 643 610 437 121 979 2 367 218 054 24 210 2 117 690 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

b) Ern núrneros pm centuais 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

ANOS 

Gasolina Óleos Querosene Graxas Óleos Outros Total 
combustíveis lubrificantes lubrificantes derivados 

~---~- ------~---- ~---~ ------

1930 53,90 16,34 18,14 0,47 10,61 0,54 100,00 
1931 39,33 23,83 24,59 0,39 11,08 0,78 100,00 
1932 35,06 31,22 16,48 0,44 15,72 1,08 100,00 
1933 38,07 26,00 21,16 0,51 13,28 0,98 100,00 
1934 39,94 22,92 22,24 0,73 13,20 0,97 100,00 
1935 41,99 20,61 20,71 0,48 14,86 1,35 100,00 
1936 46,34 23,39 16,52 0,44 12,29 1,02 100,00 
1937 46,98 22,58 16,97 0,51 11,96 1,00 100,00 
1938 43,50 28,24 12,94 0,15 13,39 1,78 100,00 
1939 41,00 30,49 9,70 0,18 15,91 2,72 100,00 
1940 39,57 34,17 9,85 0,16 13,53 2,72 100,00 
1941 42,21 27,88 9,05 0,20 18,41 2,25 100,00 
1942 39,03 31,09 6,82 0,27 20,13 2,66 100,00 
1943 41,52 34,20 8,17 0,07 12,52 3,52 100,00 
1944 38,27 21,32 6,05 0,35 28,27 5,74 100,00 
1945 43,06 23,87 4,40 0,36 24,73 3,58 100,00 
1946 43,62 32,95 6,32 0,40 14,62 2,09 100,00 
1947 44,74 30,47 6,63 0,28 16,14 1,74 100,00 
1948 41,16 38,34 6,11 0,12 12,96 1,31 100,00 
1949 53,86 28,83 5,76 0,11 10,30 1,14 100,00 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
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Vale apreciar, agora, a procedência dos de
rivados de petróleo importados pelo Brasil Os 
Estados Unidos foram, até 1939, nossos princi
pais fornecedores, participando na importação 
com, em média, a percentagem de 50% Mas, a 
partir de 1940, e excetuados os anos de 1944 
e 1945, perde1am essa posição em benefício das 
Antilhas Holandesas, as quais, desde 1946, con
correram com 60 e mais por cento das impor
tações brasileiras de derivados do petróleo 

No triênio 1943/1945, coube a Trinidad 
ocupar o primeiro lugar nos f01necimentos ao 

TABELA 

Brasil em derivados do petróleo; a partir daí, 

entretanto, sua participação não iria além de 

10% do total das nossas importações na espécie 

A Tabela VII, a e b, discrimina a importa
ção brasileira de derivados do petróleo, segun
do a procedência 

VII 

Valor da importa~ão brasileira de derivados do petróleo, segundo os países de procedência 
- 1930-1949 

a) Em números absolutos 

DADOS NUMÉRICOS (Cr$ 1 000) 

ANOS 
Antilhas Estados Grã-Bre- México Peru Trinidad Uruguai 

Holandesas Unidos tanha 
-------------------

1930 - 151 744 1 430 35 304 26 293 - 1 664 
1931 - 130 435 1 535 28 583 17 861 - 1 306 
1932 - 69 645 1 374 14 377 12 710 - 1 097 
1933 15 468 96 400 1 872 30 549 22 432 - 862 
1934 34 415 113 849 1 848 35 921 22 319 - 1 984 
1935 40 680 176 832 2 051 44 954 26 575 - 2 358 
1936 68 812 163 680 2 443 25 540 35 555 - 2 143 
1937 82 780 200 740 2 640 25 054 15 910 - 2 821 
1938 165 564 189 226 2 264 4 158 25 691 1 044 2 258 
1939 126 758 165 324 2 142 - 55 561 3 396 45 520 
1940 234 976 167 557 45 184 55 724 2 331 5 785 
1941 240 119 166 5.51 29 - 42 794 25 316 3 450 
1942 237 128 131 378 28 4 858 9 029 54 936 616 
1943 168 651 94 413 8 - 2 267 169 943 998 
1944 43 396 164 651 4 - - 240 894 -
1945 63 384 153 613 4 - 973 251 772 ,-
1946 487 387 227 666 676 - 54 43 990 -
1947 958 7.52 357 340 2 568 - 1310 83 860 -
1948. 1 337 596 369 187 976 - 1 508 206 192 124 
1949* 1 155 639 283 562 779 - 862 182 909 -

FONTE - Serviço de Estatistica Econômica e Financeira 
* Janelro a outubro 

b) Em númm os pe1 centuais 

DADOS NUMÉRICOS (%) 

ANOS 
Antilhas Estados Grã-Bre- México Peru Trlnldad Uruguai 

Holandesas Unidos tanha 

Venezuela 

---

36 826 
57 842 
50 520 
23 623 
-
-
-
-
-
-

32 020 
42 913 
27 896 

118 776 
52 010 
55 036 
52 761 
75 198 

203 387 
125 233 

Venezuela 

------------------------------------

1930 - 58,78 0,55 13,67 
1931 - 53,30 0,63 11,68 
1932 - 45,31 0,89 9,35 
1933 7,82 48,69 0,95 15,44 
1934 15,85 52,46 0,85 16,55 
1935 12,86 55,86 0,65 14,21 
1936 20,45 48,63 0,73 7,59 
1937 21,01 50,92 0,67 6,36 
1938 41,71 47,68 0,57 1,05 
1939 30,92 40,32 0,52 -
1940 46,89 33,41 0,01 0,04 
1941 45,35 31,46 0,01 -
1942 50,82 28,16 0,01 1,04 
1943 30,06 16,83 0,00 -
1944 8,37 31,77 0,00 -
1945 11,45 27,75 0,00 -
1946 59,90 27,99 0,08 -
1947 64,18 23,92 0,17 -
1948. 61,92 17,09 0,05 -
1949* 66,07 16,21 0,04 -

FONTE - Serviço de Estatistica Econômica e Financeira 
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10,18 - 0,64 14,26 
7,30 - 0,53 23,64 
8,27 - 0,71 32,86 

11,34 - 0,44 11,94 
10,28 - 0,91 -
8,40 - 0,75 -

10,57 - 0,64 -
4,04 - 0,72 -
6,47 0,26 0,57 -

13,55 0,83 11,10 -
11,12 0,47 1,15 6,39 
8,08 4,78 0,65 8,11 
1,93 11,77 0,13 5,98 
0,40 30,30 0,18 21,17 

- 46,48 - 10,04 
0,18 45,46 - 9,94 
0,01 5,41 - 6,49 
0,09 5,61 - 5,03 
0,07 9,54 0,01 9,41 
0,05 10,46 - 7,16 

Outros Total 

4 949 258 210 
7 152 244 714 
4 006 153 729 
6 693 197 899 
6 740 217 076 

22 999 316 449 
38 334 336 507 
64 143 394 088 

6 697 396 902 
11 310 410 011 
2 628 501 250 
8 276 529 448 

749 466 618 
5 974 561 030 

17 305 518 260 
28 876 553 658 

941 813 475 
14 998 1 494 026 
41 363 2 160 333 

150 1 749 134 

Outros Total 

-------

1,92 100,00 
2,92 100,00 
2,61 100,00 
3,38 100,00 
3,10 100,00 
7,27 100,00 

11,39 100,00 
16,28 100,00 
1,69 100,00 
2,76 100,00 
0,52 100,00 
1,56 100,00 
0,16 100,00 
1,06 100,00 
3,34 100,00 
5,22 100,00 
0,12 100,00 
1,00 100,00 
1,91 100,00 
0,01 100,00 
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ESTRANGEIRO 

SÉTIMA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICOS DO TRABALHO 

A Sétima Confet ência Intet nacional de Es
tatísticos do Trabalho, 1 ealizada em Genebra, 
de 26 de setembt o a 8 de outubt o de 1949, re
uniu 51 delegados e conselheiros, pet tencentes 
a 29 países, bem assim representantes do Con
selho de Administtação do Bureau Internacio
nal do Ttabalho, da Otganização das Nações 
Unidas e da Ot ganização para a Alimentação 
e Agticultura Os delegados fotam técnicos 
que, nos respectivos países, em grande maioria, 
se encau egam, seja de dit igit os set viços ofi
ciais de Estatística Geral, seja de elaborar as 
estatísticas do trabalho cou espondentes ao tipo 
estudado pela Confet ência 

Pata a pt esidência da 1 eunião, foi eleito 
O St EWAN CLAGUE, do Ministério do Traba
lho dos Estados Unidos, e, pa1a a vice-ptesi
dência, os Srs FLORES CABRERA, Sec1 etário do 
Ministto do T1abalho da Venezuela, e STEFAN 
SZULE, Dit etor do Bureau Central de Estatísti
ca da Polônia InstituÍ! am-se quatt o comis
sões, encarregadas do exame dos quatro ptin
cipais temas incluídos na mdem do dia: clas
sificação de profissões; estatísticas de tendi
mentos, com base nos "bordereaux" de salá
rios; métodos de pesquisas sôb1 e as condições 
de vida das famílias; e estatísticas da pt odu
tividade do trabalho O quinto tema - esta
tísticas dos acidentes do trabalho e das molés
tias profissionais - foi estudado pela segunda 
dessas comissões 

Classificação das p? o fissões - Esta ques
tão havia sido objeto de tesolução especial, 
adotada pela Sexta Confet ência, quando se 
deliberar a que é possível classificar os tr aba
lhadores segundo a indúst1ia a que perten
cem, ou conforme sua situação profissional -
constituindo esta a situação do indivíduo em 
1 elação ao emprêgo - ou consoante sua pro
fissão 

Adotadas pela Sexta Conferência as linhas 
mestras da classificação com base na situação 
profissional, restava estabelecer a classificação 
das profissões que constituíam a terceita clas
sificação ptincipal, necessária à análise dos 
dados referentes à mão-de-obra, tecolhidos 
dos recenseamentos da população, para que se 
pudesse ter um quad1 o completo dos 1 ecursos 
em mão-de-obta Jl:sse tema se revestiu, pois, 
de impot tância capital para a Sétima Confe
rência 

As delibetações da comissão encanegada 
de examinar a matéria inclinaram-se para uma 
discussão geral em tôtno do objetivo de uma 
classificação-padt ão inte1 nacional das profis
sões e, também, em tô1no dos princípios nos 
quais se deve inspitar seu estabelecimento 
Houve acô1do em tôtno de dois pontos: 1) é 
possível se constituam g1 upos profissionais 
principais que ofereçam razoável grau de com
parabilidade de país a país, embota os grupos 
pl ofissionais de base, que os compõem, não 
possuam, necessàriamente, a 1nesma importân~ 
cia, ou sua definição varie segundo o país; 2) 
para raciocínios pt áticos, o acôrdo sôbre a 

pai ticular idade dos princípios de base no 
qual se inspira a classificação dos diversos, 
não devetá ser considerado como uma condi
ção, antes de tudo, indispensável à composição 
dêsses g1 upos p1 incipais 

Tendo que se pronunciai sôbte a questão 
de saber se a classificação pt ofissional deve
ria ser estabelecida independentemente da si
tuação na profissão, ou combinada com êste 
elemento, a Comissão declarou-se a favor da 
primeüa solução Todavia, a fim de evitai que 
o aspecto da situação profissional fôsse deixado 
de lado, ou negligenciado, quando do estabele
cimento das tabelas para os difet entes países, 
propôs-se que essas tabelas incluíssem, em to
dos os casos, uma classificação simultànea, por 
pt ofissão e por situação na pt ofissão, e que o 
caso das cate gol ias e subg1 upos a intt aduzir 
na situação profissional fôsse examinado pelo 
Bm eau Intetnacional do T1 abalho 

A Comissão estudou, também, os dez gru
pos principais, p1 opostos para a classificação 
das profissões Após longa' discussão, adotou 
as proposições do Bm eau quanto a êsse ponto, 
com, apenas, uma exceção: os tt abalhado1 es do 
sei viço de p1 oteção foi am 1 eunidos ao grupo 
dos tt abalhadOI es PI ovenientes de outt os set
viços, a fim de f01marem o g1 upo, único, dos 
"trabalhadores especializados nos set viços" 
Os nove grupos finalmente adotados são os 
seguintes: 1) pessoas que exercem profissão 
liberal, técnicos e pessoas assemelhadas; 2) 
diretores, administt adotes, empregados de es
critóiio e pessoas assemelhadas; 3) comer
ciantes; 4) agricultot es, pescad01 es, caçado I es, 
lenhadores e pessoas assemelhadas; 5) minei
ros, trabalhadores de pedi eiras e assemelha
dos; 6) condut01 es de veículos; 7) ai tífices, 
ope1 á1 i os comuns, ope1 á r i os tar efeil os e ma
nuais não classificados noutra parte; 8) tr a
balhadot es especializados em set viços diver
sos; 9) pessoas cuja pt ofissão não pode ser 
detet minada, ou não declarada 

A Comissão adotou uma resolução que pto
põe prossiga o But eau nos seus estudos de 
classificação de profissões, com o objetivo de 
se estabelecerem subgi upos e grupos profis
sionais de base 

Além disso, a Comissão adotou uma reso
lução, submetida ao Conselho de Administra
ção, que propõe seja o Bm eau levado a ela bo
I ar uma classificação-padrão intetnacional, de 
acôt do com a situação pt ofissional 

Estatísticas dos "b01 de? eaux" de salá? ias 
-Esta questão fazia pai te, 01iginàriamente, do 
ptimeito tema da 01dem do dia da Sexta Con
fet ência (estatísticas do emp1 êgo e dos "borde
' eaux" de salát i os), mas foi eliminada em 
face da recomendação formulada na reunião 
preliminar de técnicos que PI ecedeu a essa 
Conferência De conformidade com essa reco
mendação, devia a questão se1 insclita na or
dem do dia da próxima reunião, ou seja da 
Sétima Confet ência 



INFORMAÇõES GERAIS 113 

Após discussão geral sôbre o relatório ela
borado pelo Bureau e a respeito dos textos de 
resolução, propostos, a Comissão encarregada 
de estudar êsse assunto decidiu consagrar uma 
tesolução distinta para cada questão que se 
telacionasse com a Convenção n o 63, concer
nente às estatísticas de salários e de horas 
de trabalho, e adotada, em 1938, pela Confe
rência Internacional do Trabalho A principal 
tesolução referente aos métodos utilizados 
para a obtenção de estatísticas de rendimentos 
na base de "bordereaux" de salários, submeti
da à Conferência e adotada, unânimemente, por 
esta - do mesmo modo que as outras resolu
ções propostas pela Comissão -, fundamenta
-se nos pontos 1 ela ti vos aos rendimentos totais, 
à duração total do habalho, etc , de grandes 
categorias de trabalhad01es, dados êsses con
seguidos através de inquéritos efetuados em 
pequenos intervalos de tempo 

Procurando determinar se devem as esta
tísticas do habalho constituir objeto de con
venções, tesoluções, ou recomendações, a Con
ferência manifestou a opinião de que essa ques.
tão deveria ser resolvida, levando-se em conta 
as vantagens oferecidas em cada caso pm ti
cular De maneira geral, todavia, a Conferên· 
c ia julgou preferível, conhecendo-se o gênet o 
de ação, haver recurso para as resoluções, per
mitindo estas formular, mais livremente, as 
normas necessát ias Nada obstante, o caráter 
mais acentuado da obrigação que se relaciona 
com as convenções - e que se poderia invocar, 
por exemplo, para obter as fontes necessárias 
ao financiamento dos trabalhos estatísticos -
foi considerada como ponto importante que se 
não deve desprezar Conseqüentemente, deci
diu-se que o recurso à Convenção deveria, sem
pre, ser reservado como um meio de favorecer, 
no plano internacional e nos casos apropria
dos, a uniformidade das estatísticas do ha
balho 

No que concerne à oportunidade de se ela
bOiar uma convenção que diga respeito às 
estatísticas dos acidentes do trabalho e das 
moléstias p1 ofissionais, segundo a proposição 
apresentada pela Comissão das Indústrias Quí
micas do Bureau Intetnacional do Trabalho, 
a Conferência decidiu que não era chegado o 
momento de adotar tal medida Propôs, todavia, 
submeter novamente êsse ponto à consideração 
da próxima Conferência dos Estatísticos do 
Trabalho, juntamente com duas questões que 
haviam sido tevistas, no Bureau, pela Sexta 
Conferência: a classificação das causas dos aci
dentes do trabalho e a uniformidade da evo· 
lução da incapacidade parcial de trabalho per
manente, para fins de cálculo de tábuas de 
gravidade 

Além dos quatro textos já mencionados, 
aptovou a Conferência três resoluções A pro
pósito dos salários reais, recomendou ela ao 
Bm eau retomasse o estudo da questão em 
conjunto, tendo em vista fornecer uma Oiien
tação aos inquéritos efetuados nesse domínio, 
e estabelecer uma base satisfatória, que per
mita efetuar comparações internacionais entre 
salários reais Numa resolução sôbre salários 
por profissão, solicitou fôsse o estudo das di-

R.B E -8 

ferenças de salários efetuado com base regio
nal, para fins de comparações internacionais 
Por ouho lado, numa tesolução referente a se
guro social, reconheceu a influência das fun
ções sociais sôbre o nível de rendimento e pro
pôs se empreendesse minucioso estudo acêrca 
do seguro social para os trabalhadores, em
pregadores e govetnantes 

Métodos de pesquisa das condições de vida 
das famílias - Esta questão foi inscrita na or
dem do dia, tendo-se em vista coordenar as 
informações acumuladas, durante vinte anos, 
pelo Bureau, quando dos estudos empreendi
dos para a revisão das resoluções adotadas, em 
1926, pela Terceira Conferência Internacional 
dos Estatísticos do Trabalho 

A Comissão instituída pela Conferência 
examinou, pormenorizadamente, os textos pro
postos das resoluções que figuram no relatório 
do Bureau e sugeriu diversas modificações Os 
textos, definitivamente aprovados, foram pos
teriormente adotados, por unanimidade, em 
sessão plenát ia 

A principal resolução definiu as n01mas 
internacionais aplicadas ao estudo das condi
ções de vida das familias, baseadas nos melho
res métodos, revelados pela experiência, nos 
divet sos países Essas n01 mas estão apresen
tadas sob as seguintes rubricas: objetivos, 
o1 ganização dos inquéritos, análise e apresen
tação dos resultados 

A importância que se deve dar aos pro
cessos de amostragem foi um dos pontos mais 
controvertidos, considerando-se que o texto 
proposto não fazia nenhuma alusão aos métodos 
habituais de seleção das familias, utilizados em 
virtude do sistema de pesquisas com base no 
estudo da contabilidade, e segundo o qual as 
familias são escolhidas em setores sensivel
mente homogêneos da população, numa base de 
colaboração voluntária. Adotou-se, finalmente, 
sÔbre êsse ponto, um texto intermediário, que 
p~e em evidência a importância de métodos 
apropriados de amostragem, mas que permite, 
todavia, o emprêgo de outros processos, quan
do os métodos de amostragem ao acaso se tor
nam de aplicação trabalhosa. 

Um parágrafo do texto definitivo da reso
lução, consagrado à nutrição, chama a atenção 
para as vantagens que haveria em se efetuar 
p~squisa sôbre a nuh ição e os regimes alimen
tares, conjuntamente com o estudo das condi
ções de vida das fam!lias, devendo os porme
I)Ores dêsses inquéritos serem confiados aos 
técnicos nutricionistas que participam do es
tudo geral 

A Confet ência adotou, igualmente, quatro 
outras resoluções Na primeira, solicita ao 
conselho de Adminisbação encanegue o Bu
reau Internacional do Trabalho de proceder a 
um estudo das vantagens e dos méritos com
parados dos diferentes métodos a utilizar na 
obtenção de informações, quando das pesqui
sas sôbre as condições de vida das familias, 
de maneira a permitir aos diversos países, 
baseando-se em ensaios satisfatórios, a esco
lha entre os diferentes métodos 

Noutra resolução, propôs o estabelecimento 
de uma comissão de técnicos especializados 
em pesquisas sôbre as condições de vida das 
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famílias nos tet ritó1 ios subdesenvolvidos, a 
qual seria encatregada de estuda! as técnicas 
a serem utilizadas para auxiliar os diversos paí
ses que pretendem efetuar tais estudos e que 
têm necessidade de assistência técnica 

A Conferência solicitou ao Bureau, na ter
ceira resolução, fizesse comunicar aos difeten
tes países a descrição dos métodos utilizados 
nas pesquisas sôb1e as condições de vida das 
fam!lias, e publicasse as informações assim re
colhidas, de forma a ajudar os out1 os países 

Por fim, na última tesolução, tecomendou 
o emp1eendimento de um estudo dos elemen
tos das notmas de vida não abtangidas pelas 
pesquisas sôbte as condições de vida das famí
lias, de forma que infonnações sôbre todos os 
aspectos dêsse p1oblema, tão completas quanto 
possível, possam set colhidas 

Estatísticas da P' odutividade do twbalho 
- Interêsse capital pata o Bmeau Internacio
nal do Ttabalho ofetecia a quarta questão da 
ordem do dia, em face da telação que existe 
entre o actéscimo da produtividade do tla
balho e os aumentos de salál io, 

A discussão dêsse ptoblema na Comissão 
1 evelou a importância das estatisticas da pt o
dutividade do ttabalho e a necessidade de se
rem estas elaboradas de maneit a pt ecisa e 
estabelecidas em base segura e uniforme Na 
1 esolução aprovada pela Comissão, e ulteriot
mente adotada, por unanimidade, pela Confe-
1 ência, o Conselho de Administração foi solici
tado a encat rega1 o Bur eau de continuai seus 
estudos na matéria e de redigir um relatót io, 
tendo em vista a próxima 1 eunião da Confe
rência Internacional dos Estatísticos do Tra
balho A Conferência declarou, igualmente, que 
seiia intet essante proceder -se a uma discussão 
p1eliminar com um grupo de técnicos, os quais 
fotmulariam, a fim de serem submetidas à 
Conferência, proposições pormenot izadas, ba
seadas nos métodos aplicados nos diferentes 
países para se chegat a uma análise satisfató
ria da produtividade do trabalho. Recomendou 
a Comissão, por ouho lado, se comunicasse aos 
governos o relatótio que lhe foi submetido 
pelo Bureau, com um resumo das discussões 
sôbte o assunto, solicitando-lhes sugestões 
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MORTARA, GIORGIO - Curso Elementar <le 
Estatística Aplicada à Administração -
Servi!:o Gráfico <lo I B G E - Rio <le Ja
neiro, 1949 

Anteriormente à atual fase de desen
volvimento da Estatística Brasileira - quan
do, depois de convenientemente estruturada a 
respectiva organização, se aperfeiçoam os mé
todos de pesquisa e se provê à for mação de 
técnicos, quer nas universidades, quer nos 
organismos oficiais, e se promove a divulgação 
de obras metodológicas, traduzidas umas, ori
ginais outras - impunham-se aos estudiosos 
da especialidade não pequenas dificuldades, 
desde a ausência de material adequado de 
trabalho à inexistência de livros, no idioma 
vernáculo, em condições de imprimir dire
tivas ou normas seguras a essa ou àquela mo
dalidade de investigação, ou de análise Daí, 
por sem dúvida, o recurso a obras estrangei
laS, notadamente italianas e flancesas, e1u 
face da afinidade lingüística, as quais se tor
naram responsáveis pela formação autodidá
tica da grande maior ia dos estatísticos nacio-· 
nais mais antigos da geração atual 

Dentre essas obras, como as de MARCH, 
JULIN, GINI, BENINI, GABAGLIO, etc , Unla, 81U

bora menos antiga, prestou relevantes ser vi
ços: Somma1 io di Statistica, de GroRGIO MoR
TARA, editada em Milão Dois motivos essen
ciais ter iam contr ibuido no sentido da sua 
reconhecida utilidade: a inteligência com que 
foi dosada a matéria - e isto, certamente, 
como fluto da experiência adquirida pelo Au
tor, nas suas atividades docentes e o 
espir i to de clarE:za em tôda a exposrçao; 
neste segundo particular, é oportuno dizer-se 
que a clareza tem sido o característico pr irnm
dial de tôda a fecunda obra de MoRTARA, nes
tes nove lustros dedicados à Estatística Ao 
contl ái io do que, via de 1 eg1 a, se ve1 ifica, 
MoRTAR'- não contorna os problemas delicados 
da metodologia, nem lhes dá êsse tratamento 
incômodo de tôrre-de-marfim, mas procura 
equacioná-los sob a forma mais simples e 
mais lógica, de sorte a não deixar no leitm 
qualquer espécie de dúvida 

Quando MoRTARA, por fôrça de aconteci
mentos políticos, se viu contingenciado a 
deixai sua pátria e transfer ii -se par a o Bra
sil, pensaram os altos dirigentes da Estatística 
Nacional na possibilidade de o Autm do 
Sommmio ser o seu próprio tradutor para 
o idioma português Coube ao ilustre mestre, 
potém, atendendo a uma solicitação do 
D A S P , ministrar, ali, um curso de ini
ciação estatística A tradução desejada, as 
lições profet idas nesse ót gão e novas exlgen
cias do ensino explicam, então, a feitm a de 
Cu1so Elementa1' :de Estatística Aplicada à 
Administ7ação, que entrou a circulat nos 
últimos dias de 1949 

Bem se pode afirmar que o novo trabalho 
seja um dos mais valiosos, dentre os cen
tenares dêles já escritos pelo grande mesh e 

E não seria difícil precisar a razão deter mi
nante dêsse fato: no decorr e1 de qual enta e 
cinco anos de inintexruptos labores na sema 
estatística, sempre sob a inspiração de legí
timo esph i to científico, o Autot participou, 
ativamente, de todos ou quase todos cor1gr es
sos internacionais onde se defl ontaram es
colas, onde se precisa1am ou 1eformaram con
ceitos, onde se inovai am ou se ape! feiçoat am 
métodos ou p1 acessos 

Por tudo isto, o Cu1 so Elemento?' de Es
tatística Aplicada à Adrninistwção é obra 
segura, elaborada por um esphito amadu-
1 ecido na especialidade Ao invés de exclu
sivamente matemática - critério a que se 
têm apegado, com excessiva elasticidade, al
guns tratadistas -, ela pt efer e expor e 
discutir, à luz da lógica, conceitos funda
mentais, nem sempre bem compreendidos O 
estudante, dessarte, que se valer do p1 e
sente trabalho de MoRTARA, não se tm na r á um 
simples calculista, isto é, não pe1manecerá no 
automatismo da aplicação de fm mulát i os, mas 
setá infmmado a respeito dos plincípios, das 
razões dessas mesmas fórmulas; fará, de con
seguinte, um estudo consciente, 

O título da obra poder á conduzir à supo
sição de que se trata de trabalho dedicado 
à aplicação da Estatística à Administração, 
quando, em verdade, nos achamos à frente 
de um tratado de Estatística Get al De ou
tra parte, a adjetivação "elementar" ao seu 
curso constitui, inegàvelmente, demonstração 
da modéstia de MoRTARA, pois cêrca de um 
têrço da obra é consagrada ao estudo ela Es
tatística como ciência; e essa pat te do tr a
balho exige p1 epar ação cultm ai elevada 

Com êste volume de 700 páginas, GioRGIO 
MORTARA pt esta mais um 1 elevante ser viço à 
cultura estatística do Brasil E' uma obra 
que, ce1 ta1nente, há auxilia1 g1 anden1ente o 
ensino de Estatística, pois, além dos mé
ritos já expostos, o fel ece uma pai ticulat idade 
do maior alcance: numerosos exe1 CICIOS e 
questões ao fim de cada capítulo 

i\IARCHAL, JEAN - Le l\lécanisme des Prix 
- Librairie de Mé<licis - Paris, 1948 

Não ser ia lícito subestimar a contt ibuição 
dos economistas clássicos, 1 elativamente à 
teor ia dos preços, pois se lhes deve, inegà
velmente, o ti açado das linhas essenciais do 
estudo da matélia Se, em ve1 dade, se en
contram conceitos lacunosos no pensamento 
clássico - acêrca da posição do homem no 
que tange ao consumo, das diferenças es
tJ utur ais de me1 cados, da função-tempo, etc 
-, também se 1 econhecer á que cabe àqueles 
economistas a iniciativa de conduzi! pm a o 
teneno científico das pesquisas um problema 
dantes julgado resolvido através de explica
ções sumá1 ias e dogmáticas 

Mais preocupados com os conhecimentos 
atuais - como se êles não representassem o 
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estágio final de uma longa evolução -, têm 
alguns economistas dos nossos dias, quer 
emopeus, quer americanos, tentado obscure
cer aquela contribuição, havida, até, como des
ptezível Não se compteende, evidentemente, 
nem se justifica, compo1 tamento dessa ordem, 
incompatível, aliás, ao espilito que deve 
p1 esidir às pesquisas científicas 

Como introdução a Le mécanisme des p1ix, 
JEAN MARCHAL passa em 1 e vista as linhas 
mestras da teoria clássica dos preços, para 
afiima1 que "l'analyse classique est d'une 
inestimable valeur Non seulement elle repré
sente un prog1ês marqué, ouvrant la période 
vétitablement scientifique des rechetches mais 
elle a constitué et constitue encare, sinon en 
totalité du moins en paltie, de cadte des tra
vaux ultélieurs" 

Ratos trabalhos modernos em tô1no do 
mecanismo dos p1 eços terão merecido trata
mento tão seguro, quanto êste de MARCHAL: 
e a segm ança respectiva dec01 rerá, sem dú
vida, dos têimos adequados em que o pro
blema se vê situado; primeit amente, o meca
nismo dos pl eços e a evolução da conjun
tm a; depois, o mecanismo e a esti utura da 
economia Na primeila parte, o A estuda 
os fundamentos da te01 ia, as componentes 
do p1eço, o preço momentâneo, a teoria 
estática do p1eço estável, a teoria dinâmica 
do preço de equilíbrio; na segunda, examina 
os 1egimes de concotrência imperfeita, o mo
nopólio simples, a conco11 ência monopolística, 
o monopólio bilateial, o duopólio e oligopólio, 
os 1 egimes de I estl ição da demanda, os 1 e
gimes de limitação dupla da ofel ta e da de
manda, a evolução das estruturas 

Le mécanisme dfJs p1ix é ob1a para es
pecialistas e, a êstes, se ap1 esenta com CI e
denciais da maior utilidade 

ALLEN, R G D - Statistics for Economists 
- Hutchinson's University Library - Lon
dres, 1949. 

Devem-se a R G D ALLEN, Ptofessor de 
Estatística da Universidade de Londres, va
liosas e fi eqüentes contribuições matemáti
cas ao estudo da Estatística e da Economia, 
publicadas em volumes ou através de re
vistas especializadas de várias pai tes do mun
do Seu Mathematical Analysis for Econo
mists, hoje traduzido em divet sos idiomas, 
constitui, sem dúvida, seu tiabalho mais co
nhecido e mais consultado: ti ata-se, em ver
dade, duma obta que, quer pelo desenvolvi
mento dado à matéria, quer pela segma Oli
entação pedagógica, reveste catacterísticas de 
liVJ o-fonte 

ALLEN publicou, ag01a, em fins de 1949, 
Statistics jo1 Economists, na qual examina: 
obtenção de dados, fontes estatísticas, repre
sentação g1 áfica, tabulação, disti ibuições de 
fteqüências, números-índices, c01relação, aná
lise das séties históticas, amostragem, signi
ficãncia Fá-lo, enti etanto, de maneira bas
tante elementar e com gtande espírito de 
síntese; fácil se t01 na antever o desenvolvi
mento da matétia, mediante a considetação 

de que o A , a fim de tratá-la, não gastou 
mais de 216 páginas de formato pequeno 

Statistics jo1 Economists não é, pois, 
um tratado, como se podetia prejulgar, em 
face do anterior, consagrado à análise ma
temática indispensável à Economia E' um 
liv1 o pequeno, modesto, elementat, mas de 
I econhecida utilidade aos que se inieiam nos 
domínios da Estatística Econômica O A , 
aliás, diz que o elab01ou com o fim de se1vir 
aos ptincipiantes 

Met ece 1 essaltada, ainda, uma qualidade 
da obra: o tom simples com que o A examina 
os diversos ptoblemas, facilitando ao aluno a 
melhor compreensão da matéria 

WIUTWORTH, WILLIAM ALLEN - Choice 
and Chance - G E Stechert & Co, - New 
York, U S.A 

Não se trata de obra nova, mas, bem 
ao contrátio, dum compêndio que tem ser
vido a gerações hoje encanecidas Escreveu-o 
WniTWORTH, publicando-o em 1901, em Lon
d! es, e fê-lo com tal habilidade, com tão 
incomum senso didático, que, ainda em nossos 

·dias, Choice and Chance é um !iv1o prefelido 
pelos que se iniciam, especialmente, no cam
po da análise combinatóiia. 

Verdade é que, em suas sucessivas edi
ções, a ob1a vem sendo ampliada ahavés 
de novos ensinamentos, novas deduções e, 
sob1 etudo, novos exercícios Nesta recente 
edição, po1 exemplo, contém ptécisamente mil 
exercícios, convenientemente dosados 

Esc1 i ta em estilo simples, Ohoice and 
Chance pe1mite aos alunos do curso secun
dário, como aos autodidatas, comp1 eensão 
clata do cálculo combinatótio 

WIENER, NORBERT - The Extrapolation, In
terpolation, and Smoothing of Stationary 
Times Series With Engineering Applications 
- John Wiley and Sons, Inc. - New 
York, 1949. 

Aos técnicos b1 asileil os não lhes é es
tranho o nome de NoRBERT WIENER, autor de 
Cybernetics (Conhol and Comrnunication in 
the Animal and the Machine), obra que lhe 
valeu projeção mundial, não sem provocai 
fo1 tes discussões 

P1 ofessor de Matemática no Instituto de 
Tecnologia de Massachusetts, NoRBERT WIENER 
tem lecionado em divetsas univetsidades, 
como nas de Hat vard, Gõttingen, Cambtidge, 
Tsing Hua (China), México, e apiesentado 
contlibuições do maior valor acêtca de Tii
gonometlia, Lógica, Matemática, telatividade, 
teolia dos quanta, integral de FouRIER, etc 

A obta tecente de WIENER é mais uma 
fecunda demonstração da cultma do A. em 
Análise Matemática e em Estatistica Tra
ta-se de ti abalho sét i o, profundo, e que 
sàmente pode sei assimilado pOI técnicos alta
mente especializados 
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HARROD, R F - Towards a Dynamic Econo
mics - MacMillan & Co. Ltd. - Londres, 
1948. 

Na bibliografia econômica mundial, o 
nome de R F HARROD aparece diversas 
vêzes, e com alguma projeção, em face dos 
trabalhos que tem publicado, especialmente 
T?ade Cycle e Intetnational Economics 

Convidado pela Universidade de Londres 
a ministi a1, ali, um curso intensivo de Eco
nomia, fê-lo no decorrer da primave1a de 
1947, quando se p1eocupou em exp01 e dis
cutir as mais 1 ecentes Contl ibuições da Teo
ria da Economia e sua aplicação à Política 
Econômica 

Essas aulas, ou, melhor dito, essas con
felências constituem o volume Towards a 

Dynamic Economics que é uma obra para re
flexões Vale 1 essaltar o ti abalho refe1 ente 
ao ciclo dos negócios, bem assim os perti
nentes ao pleno emprêgo e ao comé1cio 
extelior. 

STATISTISKA CENTRALBYRAN - Statis

tisl< Arsbok fOr Sverige - Trettios jatte 

Ãrgangen, 1949 - Stockholm, 1949. 

Ocupando lugm de I econhecido destaque 
enti e os países onde a Estatística tem al
cançado maior desenvolvimento, quer no pla
no puramente científico, quer no adminis
trativo, a Suécia apresenta, através do seu 
Bureau Centl a! de Estatística, elementos nu
méricos que podem ser considerados como 
rep1 esentação das mais fiéis das realidades 
nacionais 

O Anuálio acima, que é o trigésimo-sexto, 
ofe1 ece exemplo dos mais expressivos quanto 
à excelência da feitura g1áfica, me1ecendo 
1 efe1 ência especial a extensão das séries his
tóricas que, em muitos casos, recuam até o 
ano de 1750, como nas tabelas I elativas ao 
estado e movimento da população. Além 
dos capítulos habituais e normalmente en
contrados em publicações do gênero, o volume 
inclui um grupo de tabelas contendo impm
tante manancial de infm mações estatísticas 
de cunho internacional, as quais ab1angem 
dezenas de países, entl e os quais figura o 
B1asil 

E' a seguinte a OI dem dos capítulos: 
situação geográfica e divisão administrativa; 
população; higiene pública; p1 opriedades ru
Iais e u1banas; aglicu!tura e pesca; silvi
cu!tm a; indústl ia e minas; comércio; nave
gação; outras vias de comunicações; socie
dades anônimas, bancos, pensões e segm os; 
p1 eços, custo da vida e consumo; bebidas 
alcoólicas, etc ; estatística social; justiça; 
ensino; finanças; eleições; dados diversos, 
1elativamente a cidades, aldeias e áreas mu
nicipais; tabelas inte1 nacionais 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATíSTICA
Anuário Estatístico das Contribui~ões e 
Impostos, 1948 - Lisboa, 1949. 

A publicação acima, que facilita a rea
lização de estudos do maior interêsse em 
tôrno da capacidade tributá! ia de Portugal, 
preenche uma das falhas de que mais se 
ressente o repe1 tório estatístico de outros 
países 

O volume publica dados retrospectivos 
que muito ajudam na fixação da marcha 
evolutiva da tributação lusa Além disso, 
encontram-se ai, também, gráficos represen
tativos de aspectos como os do rendimento 
coletável, contribuições p1 edial e industrial, 
impostos sôb1 e aplicação de capitais e ti i
butos relativos às sucessões e doações. 

As cifras constantes do Anuátio I eferem
-se ao movimento ocorrido no território me
ti opolitano (continente e ilhas adjacentes). 

TILASTOLLINEN VUOSIKIRJA - Uusi sarja 
- XLIV - Vuonna, 1948 Tilasto!lisen 
Pããtoimiston Julkaisema 
1949. 

Helsingissã, 

A valiosa contl ibuição dos países escan
dinavos e da Europa setentrional pata o 
prog1 esso da Estatística, em seus vm ia dos 
campos - da coleta, c1 ítica e sistematização 
de dados ao delicado te1 reno da interpretação, 
bem como aos estudos de avançada especula
ção estatístico-matemática - constitui uma 
das realidades de mais grato 1 egistro para 
quantos se dedicam à Estatística em geral 

Exemplo disso é o último Anuá1 io Esta
tístico da Finlándia, referente a 1948 A pu
blicação, cujo texto inclui traduções para os 
idiomas sueco e francês, desdobra-se em 
22 capítulos, na seguinte ordem: territó1io 
e metemologia; população; movimento da po
pulação; estado sanitário e higiene pública; 
agricultura e pecuália; pesca; si! vicultura; 
aglimensura e colonização; indústrias; trans
portes e comunicações; comércio externo; co
mél cio inte1 no; moeda e crédito; seguros; 
consumo e preços; condições sociais; finan
ças do Estado; finanças comunais; instrução; 
justiça e se1 viço penitenciário; eleições; ta
belas inte1 nacionais 

As séries constantes das tabelas vão, em 
muitos casos, e plincipalmente quanto à po
pulação, ao ano de 1751, pe1mitindo estudos 
do maior interêsse, no tocante ao processo 
evolutivo das diferentes realidades nacionais 

U S DEPARTMENT OF COMMERCE -
Bureau of the Census Manual of Tabular 
Presentation - Government Printing Office 
- Washington, 1949 

Neste volume de cêrca de tlezentas pá
ginas, elaborado por BRUCE L JENKINSON, 
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sob a inspiraÇão de PHILIP M HAUSER, reúnem
-se a teoria e a 'prática de apresentação ta
bulm estatística, segundo as n01 mas ado
tadas pelo "Bmeau of Census", doB Estados 
Unidos 

Trabalho meticuloso, intenta ~ctbmcar to
dos os aspectos da questão, desde a estrutm a 
da tabela às notas de 1 odapé Fartamente 
exemplificado, inclusive nos por menores, o 
manual ora comentado significa, sem dúvid11, 
um grande passo na tarefa da fixação de nor
mas de ap1 esentação tabular 

INSTITlJTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATiSTICA - Divisão Territorial do 
Brasil - Servi~;o Gráfico do I B G E 
Rio de Janeiro 

Tendo em vista eliminar certas dúvidas e 
confusões existentes na divisão teu itolial do 
Pais, estabeleceu o Decreto-lei n o 311, de 
2 de março de 1938, entre ouhos princípios 
sistematizadores, o c1 itério de vigência qüin
qüenal dos quadros das diferentes Unidades 
Federadas, cabendo ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, em colaboração com 
os governos regionais, supe1 visionar as p1 o
vidências 1 efe1 entes à fixação das divisões 
respectivas 

O volume acima 1 efere-se ao pe1 iodo de 
1949-1953, tendo a edição catáter provisório, 
uma vez que divetsos Estados e todos os Ter
ritótios (com exceção do de Fernando de 
Noronha) apresentaram seus quadros sujeitos 
a retificações 

Na primeira parte da publicação, encon
tl a-se a síntese da divisão administrativa do 
Brasil, pela qual se verifica a existência, em 
30 de setembro de 1949, de 1 893 Municípios 
e 5 401 Distritos; e, na segunda, os quadros 
da divisão municipal e distl i tal de cada Es
tado, apa1 ecendo os Municípios relacionados 
em 01dem alfabética. 

Inclui o volume, ainda, um quadro com
palativo das alterações oconidas entre 
30-IX-1949 e 31-XII-1949 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATiSTICA
Séries Estatísticas Mensais Decênio 
1938/47 - Servi~;o Gráfico do I B G E , 
1949. 

Trata-se de um conjunto de informações 
do maior interêSse, originàriamente divulga
das em dezenas de núme1 os do Boletim Esta
tístico, editado pelo Conselho Nacional de 
Estatística, e que ago1 a são ap1 esentadas em 
volume especial, para maior facilidade dos 
estudiosos e observad01 es das 1 ealidades fun
damentais do Pais, no plano econômico-fi
nanceiro. 

Acham-se as séries expostas em dois g1 u
pos distintos - "séries-resumo" e "séries dis
Climinativas" As primeiras, que traduzem 
aspectos de significação sintomática pa1 a a 
economia brasileira, estão acompanhadas de 
g1áficos 

Nu grupo das "sé1ies-resumo", encon
tia-se maté1ia da maior lelevància, como o 
papel-moeda em circulação, a moeda escri
turai, o potencial monetário, as disponibili
dades do B1 asil no exterior e o comércio de 
cabotagem 

A publicação possui um índice analítico 
que muito ajuda na p1ocma dos assunto.g 
desejados 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíS
TICA - Registro de Médicos, Dentistas e 
Farmacêuticos do Estado da Bahia - 1947 

Set•viço Gráfico do I B G E - 1949. 

O Regist?O de médicos, dentistas e fm
maclluticos do Estado da Bahia, que o De
partamento Estadual de Estatística daquek 
Estado logrou publicar, num louvável esfôrço 
informativo, é trabalho de evidente valia 
pm a o levantamento dos recursos assisten
ciais dessa Unidade Fede1 ativa. 

De acôt do com os 1 esultados do censo 
nacional de 1940, o efetivo demográfico da 
Bahia alcançava, a 1 o de setembro daquele 
ano, 3 919 112 habitantes Para assistir a 
essa população, mesmo não levando em conta 
o aumento havido até 1947, ano a que se 
refere a publicação, existiam 1 020 médicos e 
276 dentistas, ou seja, um médico e um den
tista pma perto de 4 000 e 14 000 pessoas, res
pectivamente Considerando-se que, só em 
Salvador, exercem a p1 ofissão 524 médicos e 
102 dentistas, 1 estava, para o intelior, o irri
sório total de 496 médicos e 174 dentistas 

As localidades mais bem servidas, quanto 
à assistência médica e dentária, são os Mu
nicipios de Ilhéus, Itabuna, Feil a de Santana, 
Jéquié, Alagoinha e Canavieira, convindo 
assinalar a ausência de médicos em 21 Mu
nicipios, e, de dentistas, em 71 

Quanto à disti ibuição dos farmacêuticos, 
há no Estado 300 p1 ofissionais, dos quais 232 
exercem a profissão no inte1 io1 Existem, en
ti etanto, 26 Municípios sem fat macêuticos, 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíS
TICA Anuário Demográfico do Rio 
Grande do Sul, 1946/1948 - Pôrto klegre, 
1949. 

O Depa1 tamento Estadual de Estatística 
do Rio G1 ande do Sul deu à publicidade, em 
dezemb1o do ano passado, mais um volume 
do Anuá1 io Dernográjico do Rio G1 ande do 
Sul, com dados relativos a 1946/1948 

O número acima inclui, além da população 
1 ecenseada em 1-9-1940, segundo suas diver
sas características, a população estimada pata 
1-1-1949, segundo os Municipios e Distritos, 
bem como sinopses do registro civil, quad1 os 
com especificações acêrca de nascimentos, 
casamentos, óbitos e na ti mOI tos, 1 egistl a
dos naquele ti iênio 
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REVISTA BRASILEIRA Dl<' ATUÁRIA, Vol 4, 
ns 1 e 2 - Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comércio - Departamento de Im
prensa Nacional - Rio de Janeiro, 1949 

O volume 01 a pôsto em circulação, que 
compreende os números 1 e 2, 1 ela ti vos a 
abril e julho de 1944, insere matéria do 
mai01 interêsse no domínio da Atuátia e da 
Estatística Matemática, como sejam os tra
balhos "Notas Sôbte o Ajustamento Analí
tico das Tábuas de Mortalidade" e "Estudos 
Sôbl e OS Polinômios de TSHEBYCHEFF", O 
pt imeit o, do especialista tcheco Jmf SEITZ 
e, o segundo do Sr JESSÉ MoNTELLo, atuário 
rlo Ministério do Ttabalho 

Publica ainda o presente volume impor
tante re!atót i o acêt ca do p10grama atuarial 
do Instituto dos Comerciát i os, focalizando a 
importância, as finalidades e as a h ibuições 

do Serviço de Estatística Atuária daquela 
entidade 

l\IACHADO DE OLIVEIRA, JOSÉ DO PATRO
CíNIO - Estatísticas Capixabas - Depar
tamento Estadual de Estatística do Espí
rito Santo - Vitória, 1949 

O Departamento Estadual de Estatística 
deu à publicidade, reunida em pequeno volume 
sob o titulo Estatísticas Capixabas, uma sét ie 
de comentá1 ios, assinados pelo Chefe do Se
tor de Análise, Documentação e Divulgação, 
daquele ôtgão, e divulgados pela imprensa 
espít ito-santense 

Tt ata-se de algumas dezenas de tópicos 
que se destinaram à divulgação, em estilo 
jornalistico, dos resultados de apmações esta
tísticas regionais, 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolurão n ° 337, de 30 de dezembro de 1949 

Modifica a distribuição 01 çamentdria pwvis
ta na Resolução n • 322, de 120 de ja
nei? o de 1949 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
bui~ões, e 

considet ando a necessidade de ajustar a 
discriminação de ve1 bas constantes da Re
solução n Q 322, desta Junta à dotação con
signada no 01 çamento geral 'da República em 
favor do Conselho Nacional de Estatística e 
respectivo Set viço Gráfico 

RESOLVE: 

Artigo único - Os recm sos orçamentá
lios, no total de dezesseis milhões de cru
zeiros (Ct$ 16 000 000,00), atribuídos ao Ins
tituto pelo orçamento ge1 ai da República, 
segundo anexo n Q 15, da Lei n Q 961, de 
8-12-1949, e destinado a atender às despesas 
dos setviços e encatgos supelintendidos pelo 
Conselho Nacional de Estatística, serão apli
cados, n<l exercício de 1950, de acôrdo com a 
seguinte disb ibuição: 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Pe11nanente 

01 - Pessoal Permanente 
Total da Consignação I 

Consignação II - Pessoal 
Extranumerd1 io 

Ü'l- Conbatados 
05 - Dia1 istas 
06 - Mensalistas 

Total da Consignação II 

Consignação III - Vantagens 

12 - Auxilio para dife1 ença de 
"caixa" 

13- Funções gtatificadas 
14- Gtatificação adicional "pto

-tempote" 
15- G1 atificação de rep1 esentação 

(Decreto-lei n Q 24 609) 
16 - Gt atificação por exm cicio de 

docência e honorá1 ios por 
concm so e p10vas 

17- Gtatificação po1 setviços ex
traordinát i os 

18 - Gratificação por b abalho téc
nico ou científico 

Total da Consignaç.ão 

3 434 600,00 
3 434 600,00 

390 000,00 
230 000,00 

5 262 000,00 
5 882 000,00 

3 600,00 
184 000,00 

87 000,00 

36 OOO,O'l 

13 200,00 

30 000,00 

20 000,00 
373 800,00 

Consignação IV Indenizações 

26 - Ajuda de custo 

27- Diárias 

Total da Consignação IV 

Consignação V - Outras Des
pesas de Pessoal 

32- Salátio-família 
Total da Consignação V 

TOTAL DA VERBA 1 

20 000,00 

30 000,00 

50 000,00 

168 000,00 
168 000,00 

9 908 400,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Mate1ial 
Permanente 

04- Liv10s, fichas bibliogtáficas 
imp1 essas, 1 evistas e outras 
publicações especializadas 

08- Móveis em getal, máquinas, 
equipamentos e utensilios de 
esctitótio e de desenho; ma
tei ia! didático e de laborató
rio; material elétrico; uten
silios de copa e cozinha; apa
relhagem médico-cirúrgica 

Total da Consignação I 

Consignação II 
de Consumo 

Mate?ial 

16 - Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação; fi
chas e livros de escrituração, 
imp1 essas e material de clas
sificação 

17 - Medicamentos e mate1 ia! de 
penso; produtos químicos e 
farmacêuticos; material de 
higiene e desinfecção 

18- Vestuários, uniforme e equi
pamentos; artigos e equi
pamentos; artigos e peças 
acessonos; roupa de cama, 
mesa e banho; tecidos e a1-
tefatos 

Total da Consignação II 

TOTAL DA VERBA 2 

30 000,0~ 

100 000,00 

130 000,00 

250 000,00 

29 999,00 

70 000,00 
249 000,00 

479 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Oonse1vação 
e Reparos 

01- Ligeiros reparos, adaptações, 
conse1 tos e conservação de 
de bens móveis e imóveis 

Total da Consignação I 
25 000,00 
25 000,00 
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Consignação li - Publicidade 
e Publicações 

04 - Assinatura de órgãos oficiais 
e aquisição de publicações 
periódicas .. . . . . . . . .. 

05 -Assinatura de recortes, pu
blicação de editais e avisos . 

07 - Serviços de encadernação 

Total da Consignação II 

Consignação lii - Taxas de 
Serviços Públicos 

12- Assinaturas de telefone e cai
xa postal: telefonemas inter
urbanos 

13- Iluminação, fôrça-motriz, gás 
e água 

14- Serviços postais-telegráficos e 
aé1 eos; radiogramas . 

Total da Consignação III .. 

Consignação IV - Transpor
tes e Viagens 

19 -Acondicionamento e embala
gem; armazenagens, fretes, 
canetas, esthas e capatazias; 
alojamento de animais e es
tadia de veiculas em garagem 

20- Indenização por condução e 
transportes urbanos 

21 - Passagens; transporte de pes
soal e sua bagagem 

Total da Consignação IV 

Consignação V - Outros ser
viços de terceiros 

26 - Custeio de lavagem e engoma
gero de roupa; serviço de as
seio e higiene 

Total da Consignação V 

TOTAL DA VERBA 3 

2 000,00 

3 600,00 
20 000,00 

25 600,00 

60 000,00 

56 000,00 

10 000,00 

126 000,00 

10 000,00 

4 000,00 

30 000,00 
44 000,00 

6 000,00 
6 000,00 

226 600,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I - Encargos 
Gerais 

01 -'- Aluguel de bens imóveis . 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento 
06 - Despesas pela participação 

em certames e exposições, rea
lizações culturais . 

09 - Representação social - recep
ções, excursões, hospedagens 
e homenagens 

10 - Seguro de bens móveis, imó
veis e outros 

11 - Publicações periódicas, seria
das e normais da entidade 
(Anuário Estatístico do Bra
sil, Sumário de Administração 
Municipal, Relatórios, Revis
ta Brasileira de Estatística, 
Boletim Estatístico e outras 
publicações especializadas) 

Total da Consignação I , •.. 

520 000,00 

50 000,00 

20 000,00 

20 000,00 

30 000,00 

950 000,00 
1590 000,00 

Consignação li - Encargos 
Específicos 

13 - Aluguel de equipamento me
cânico para apuração esta-
tística . .. . . . . . . . 175 000,00 

15 - Assistência aos órgãos re
gionais do C N E ("ex-vi" do 
Decreto-lei n o 4 181, de 
16-3-942, e do disposto na Re-
solução n o 260 da :r E C ) 2 200 000,00 

18 - Custeio de impressão de for-
mulários para Coleta Estatís-
tica . . . . 1 300 000,00 

24- Indenização de despesas de 
ajuda de custo, quota de re
presentação e outras, dos De
legados e Conferencistas à 
Assembléia-Geral do C N E. 40 000,00 

28 - Passagens para os Delegados 
e Conferencistas à Assem-
bléia-Geral do C N.E. 30 000,00 

Total da Consignação II 3 746 OOO,OIJ 

Consignação Ili 
Encargos 

Outros 

34 - Cm sos de Estatística (Inde
nização, passagens e diárias 
aos estagiários designados pe
los órgãos regionais) 

43 - Preparo da Exposição Nacio
nal de Educação, Cartografia 
e Estatística 

Total da Consignação III 

TOTAL DA VERBA 4 . 

VERBA 5 - EVENTUAIS 

Consignação I - Diversos 

01 - Despesas imprevistas 
Total da Consignação I 

TOTAL DA VERBA 5 

RESUMO 

VERBA 1 -PESSOAL 
VERBA 2- MATERIAL 
VERBA 3 - SERVIÇOS DE TER

CEIROS .. 
VERBA 4 - ENCARGOS DIVER

SOS 
VERBA 5 - EVENTUAIS 

TOTAL GERAL .. 

20 000,00 

5 000,00 
25 000,00 

5 361 000,00 

25 000,00 
25 000,00 

25 000,00 

9 908 400,00 
379 000,00 

226 600,00 

5 361 000,00 
25 000,00 

16 000 000,00 

Resolução n o 338, de 30 de dezembro de 1949 

Dispõe sób1 e a distribuição do auxílio conce
dido aos órgãos regionais 

A :runta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, no uso de suas atri
buições, e 

considerando haver sido incluída no Or
çamento da União para o exercício de 1950 
- anexo n o 15 da Lei n o 961, de 8-12-949 
- relativo ao Instituto, importância que per-
mite a duplicação do auxilio concedido, nos 
têrmos do estabelecido no Artigo 13, do De-
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ereto-lei n o 4 181, de 16 de março de 1942" aos 
órgãos regionais do sistema; 

conside1ando que o aludido Jefó1ço atri
buído ao Instituto possibilita o atendimento 
do apêlo fo1 mulado pela Assembléia-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, em sua 
Resolução n o 392, de 21 de julho de 1948; 

conside1 ando, finalmente, que os sistemas 
de estatística dos novos Territórios Fede
' ais, apesar de não se encontrarem integrados 
no Instituto quando foi estabelecido o au
xilio pelo Decreto-lei n o 4 181, devem, tam
bém, pelos motivos que dete1minaram a me
dida, se1 beneficiados com a concessão, em
bora em base 1 eduzida, 

RESOLVE: 

A1 t 1 o A distl ibuição do auxilio 
atlibuido pelo Govêrno Federal aos órgãos 
1 egionais do Instituto, na forma do A1 tigo 13 
do Dec1 e to-lei n o 4 181, de 16 de março de 
1942, será feita de acÔJ do com a seguinte 
1elação: 

Unidades da Fede' ação 

Guapmé 
Acre . 
Amazonas 
Rio B1anco 
Pa1á 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Pa1aíba 
Pe1nambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Ge1 ais 
Espírito Santo 
Rio de Janeilo 
Distlito Federal 
São Paulo 
Pa1aná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

Total 

Impo1 tãncia 
(01$ 1 000) 

30 
58 
65 
30 
76 
30 
82 
73 

100 
72 
86 

113 
76 
67 

140 
201 

73 
96 
94 

210 
82 
81 

127 
65 
73 

2 200 

Alt 2 o -- A aplicação dos auxílios 1 e f e
'idos no A1 tigo p1 ecedente será feita de 
acôrdo com o disposto na Resolução n o 314, 
de 25 de julho de 1948 

Pa1ág1afo único - Ao estabelecer a apli
cação do auxilio, nos tê1 mos do que estabelece 
o Artigo 4 o da citada Resolução n o 314, de
veião as Juntas Executivas Regionais obe
decer à seguinte discriminação mçamentália: 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal ex
tranumerário 

01 -Contratados 

Consignação 11 - Vantagens 

03 - Gratificação por serviços 
extraordinários 

VERBA 2- MATERIAL 

Consignação I - Material Pe>
manente 

01- Móveis em geral, máquinas, 
equipamentos e utensílios de 
esct itório e de desenho 

02- Livtos, obras técnicas, re
vistas e outras publicações 
especializadas 

Consignação 11 
de Consumo 

Mate?ial 

05 - At tigos de expediente, dese
nho, ensino e educação; im
Pl essos e matet ia! de clas
sificação 

VERBA 3 - EVENTUAIS 

Consignação I - Divm·sos 

01 - Despesas impt evistas 

A1 t 3 o - A remessa dos auxilias con
signados no A1tigo 1 o fica1á condicionada, 
todavia, à entrega po1 parte do Govêrno da 
União, dos 1 espectivos recmsos orçamentálios, 
podendo a Secretalia-Geral do Conselho, não 
obstante, fazer adiantamento aos ó1gãos re
gionais do sistema, destinados a despesas de 
ca1 á ter m gente 

Resolu~ão n ° 339, de 30 de dezembro de 1949 

Aprova o orçamento do Smviço G1ájico do 
Conselho Nacional de Estatística, pma o 
exm cicio de 1950 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica aprovado, para o exer
cício de 1950, o orçamento do Se1 viço Gráfico 
do Conselho Nacional de Estatística, mediante 
a distribuição constante dos artigos a seguil : 

Art 2 o - A receita, estimada em vinte 
e um milhões e quinhentos mil cruze h os 
(Cr$ 21 500 000,00), será realizada com os 
recursos provenientes da exploração indus
tl ia! das oficinas gráficas e de outras con
tl ibuições especificadas sob os seguintes 
g1upos: 

a) Receitas Indushiais 
b) Receitas Diversas 

Total da Receita 

C1 $ 20 000 000,00 
C1 $ 1 500 000,00 

Ct $ 21 500 000,00 

Art. 3 o - A despesa, vinte e um milhões 
e quinhentos mil CIUzeiros (Ct$ 21 500 000,00), 
será realizada pata o custeio dos serviços in-
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dustriais e de administração geral, mediante 
a seguinte distribuição orçamentária, constante 
da respectiva tabela explicativa: 

I - Indust1 ial 

a) Pessoal 
b) Matetial 

8 000 000,00 
11 000 000,00 

c) Diversas 1 000 000, 00 20 000 000,00 

II--:- Administrativa 

a) Pessoal 
b) Material 
c) Diversas 

Total da despesa 

700 000,00 
600 000,00 
200 000,00 1500 000,00 

21 500 000,00 

Art 4 o - Fica o Presidente do Instituto 
autmizado a baixar inshuções sôbre o adian
tamento da receita a que se refere o Artigo 2 o, 

até o limite mensal de um milhão de cru
zeiros (Cr$ 1 000 000,00) 

Resolução n.0 340, de 30 de dezembro de 1949 

Aprova o orçamento da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal, para o exerc!cio de 
1950 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica aprovado, pata o exer
cício de 1950, o orçamento da Caixa Na
cional de Estatística Municipal, instituída, 
por fôrça dos Convênios Nacionais de Esta
Ustica Municipal, para o fim especial de 
manter a administração dos set viços muni
cipais de estatística de todo o País, me
diante a distribuição constante dos artigos 
a seguir, e das respectivas tabelas explica
tivas 

At t 2 o - A Receita, estimada em oi
tenta e seis milhões de cruzeiros 
(Cr$ 86 000 000, 00), serã realizada com os re
cursos provenientes da arrecadação da "Quo
ta de Estatistica" e de outras contribuições 
especificas, na forma da legislação em vigor 
e sob a seguinte classificação orçamentária: 

I - Receita Ordiná• ia 

a) Arrecadação da 
"Quota de Esta-
tística" 84 000 000,00 

b) Venda de "Livro 
de Registro de 
Selos" 100 000,00 84 100 000,00 

II - Receita Ext1 a
ordinária 

a) Emolumentos sô
bre devolução de 
selos de estatística 
e de outtas re
ceitas 

b) Juros bancãtios 

Total da Receita 

200 000,00 
1 700 000,00 1 900 000,00 

86 000 000,00 

Art 3 o - A Despesa, fixada em oitenta e 
seis milhões de cruzeiros (Cr$ 86 000 000,00), 
serã realizada para custeio e manutenção dos 
serviços municipais de estatistica. mediante 
a seguinte distribuição: 

1 Administração ge
ral dos serviços 
municipais de es
tatistica e da ar
recadação da 
"Quota de Esta
tística", a cargo 
da Secretaria-Ge
ral do Instituto . 

2 Inspetorias Regio
nais de EStatística 
Municipal: 
Território Fede

' ai do Guaporé 
Territót i o Fede

ral do Acre 
Amazonas 
Território Fede-

ral do Rio 
Branco 

Parã 
Tert i tório Fede-

ral do Amapá 
Matanhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do 

Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do 

Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

3 Agências 
pais de 
tica: 

Munici
Estatis-

Território Fede
ral do Guaporé 

Território Fede-
ral do Acre 

Amazonas 
Território Federal 

do Rio Branco 
Pará 
Tet ri tório Fede-

ral do Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do 

Norte 
Paraíba 
Petnambuco 
Alagoas 

311 712,00 

210 955,20 
589 422,40 

163 218,80 
790 861,60 

163 743,20 
717 089,60 
490 934,00 
727 231,60 

612 623,60 
678 722,80 

1 286 172,00 
608 208,80 
579 020,40 

1 330 565,60 
2 000 290,40 

554 662,80 
1 263 651,20 
5 125 554,80 

786 228,80 
639 592,00 

1 841527,20 
427 832,40 

22 000 000, 00 

561 513,60 22 461 334,80 

22 800,00 

196 641,60 
493 364,40 

22 800,00 
1182 279,60 

69 909,60 
1 265 281,60 

939 768,00 
1 488 401,60 

789 308,40 
825 984,00 

1 656 353,60 
695 284,80 
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Sergipe 
Bahia 
Minas Get ais 
Espírito Santo 
Rio de Janeilo 
São Paulo 
Pataná 
Santa Catat ina 
Rio Grande do 

Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

Total 

705 214,80 
2 990 901,60 
8 086 462,40 

747 141,60 
1 643 669,60 
9 373 009,60 
1 832 358,80 
1 286 795,20 

3 213 682,40 
707 521,20 

1 303 730,80 -11 538 665,20 

86 000 000,00 

Art 4 o - Fica o Pt esidente do Ins
tituto autorizado a baixar insh uções com
plementares sôbt e a distribuição específica 
dos recmsos a que se refere o At tigo 2 • 

Resolu~ão n o 341, de 30 de dezembro de 1949 

Re01 ganiza o Quadro das Agilncias Mttnici
pais de Estatística e dá outws pwvidên
cias 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas att ibui
ções, e 

considerando que a expet iência e os es
tudos 1 ealizados para a efetivação de pro
vidência dete1 minada no At tigo 6 o da Reso
lução no 317, de 16 de dezembto de 1948, 
demonstraram a conveniência de dar nova 
esh utura ao Quadt o III da Seet etm ia-Get al 
do Conselho, 

RESOLVE: 

At t 1 o - Os níveis de vencimentos do 
Quadro das Agências Municipais de Esta
tística passam a ser os seguintes: 

Classes e Vencimentos 
pad1ões (Cr$) 

A 1 200,00 

B 1 400,00 

c 1600,00 
D 1 900,00 

E 2 200,00 
F 2 600,00 
G 2 900,00 
H 3 200,00 
I 3 600,00 
J 4 200,00 

At t 2 o - A carreira de Agente de Es
tatística, do Quadro III da Secretaria-Geral, 
passará a ter a seguinte constituição: 

N • de 
Classe cm gos 

A 663 
B 895 
c 332 
D 98 
E 48 
F 51 

Art 3 o - Haverá, ainda, no Quadto III, 
os seguintes cargos de Chefe de Agência-Mo
dêlo, de provimento em comissão: 

N • de 
Padrões cargos 

c 16 
D 23 
E 31 
F 18 
G 27 
H 7 
I 6 
J 1 

At t 4 o - A Agência de Estat!stica de 
cada Município tetá a classe indicada na 
disct iminação do anexo I 

§ 1 o - Set á considerada "lotação exce
dente" a difet ença entre a lotação cotres
pondente à disb ibuição dos cargos por Mu
nicípio e o total discriminado em relação a 
cada classe, no Altigo 2 o 

2 o - Os catgos excedentes destinam
-se a petmitir o enquadtamento, nas classes 
ct iadas pela presente Resolução, dos Agentes 
já nomeados, bem assim a possibilitar a 
substituição dos Agentes afastados legalmente 
dos seus cat gos 

§ 3 o - Cabet á ao Pt esidente do Instituto 
efetuar, de acôrdo com as conveniências do 
set viço e as possibilidades financeiras, a lo
tação dos excedentes. 

Art 5 o - As Agências Municipais de 
Estatística, classificadas de acôrdo com as 
normas constantes da pt esente Resolução, se
I ão distribuídas em dois níveis: 1 o nível, 
pm a as Agências de classe A, B e C, e 2 o 
nível, para as de classe D, E e F 

Pat ágrafo único - Excluem-se dessa dis
h ibuição as Agências-Modêlo, enquanto tive
I em essa situação 

At t 6 o - o enquadramento dos atuais 
Agentes de Estatística, na respectiva carreh a, 
setá processado pela seguinte forma: 

Classe Classe de en-
atual quad1 amento 

A A 
B B 
c c 
D c 
E D 
F E 
G F 

Alt 7 o - Os agentes de classe A, B e 
C só podetão ser lotados em Agências agru
padas no 1 o nível, e os de classe D, E, e F. 
em Agências do 2 o nível 

Alt 
Chefe 

8 o - A disbibuição dos cmgos de 
de Agência-Modêlo set á a constante 

do anexo II. 

At t 9 o - A jm isdição das Agências-Mo
dêlo será fixada pelo Presidente 
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Art. 10 - O provimento dos cargos de 
Chefe de Agência-Modêlo será feito pelo 
Presidente, mediante livre escolha, de pre
ferência dentre os ocupantes de cargos ou 
funções nos órgãos integrantes do sistema 
estatístico nacional 

Art 11 - A remoção de Agentes de que 
trata o Artigo 30 da Resolução n Q 243, desta 
Junta, quando para outra Unidade Federada, 
será efetuada por ato do Presidente 

Parágrafo único - A remoção dentro de 
cada Unidade Federada será feita pelo res
pectivo Inspetor Regional 

Art. 12 - As alterações na classificação 
das Agências e na jurisdição e localização 
das Agências-Modêlo serão efetuadas por ato 
do Presidente, "ex-officio", ou mediante pro
posta dos Inspetores Regionais 

Art 13 - A exoneração dos Agentes de 
Estatística nomeados nos têrmos do Art 9 °, 
alinea I, da Resolução n Q 243, desta Junta, 
pelo inadimplemento de quaisquer das con
dições mínimas estipuladas no Artigo 12, § 1 o, 
da mesma Resolução, poderá efetivar-se após 
decorrido o prazo de três (3) meses de es
tágio e mediante processo I'!Umário, iniciado 
na Inspetoria Regional 

Art 14 - A aprovação em concursos para 
Agente de Estatística assegura a nomeação 
para os cargos ainda não providos efetiva
mente ou para os cargos de classe inicial 
de cada nivel 

Art 15 - Fica incorporado ao salário dos 
Auxiliares das Agências de Estatística o abo
no de emergência anteriormente concedido 

§ 1 Q - Além do abono de que trata o 
presente Artigo, será conced,ido aos Auxilia
res das Agências um aumento de salário, de 
acôrdo com a seguinte tabela: 

Referências VI a VII 
VIII a XVI 

XVII a XVIII 

Cr$ 50,00 
Cr$ 100,00 
Cr$ 150,00 

§ 2 Q - Será adotada, para a tabela de 
Auxiliares, a escala de refl)rências numé
ricas em vigor para as Inspetorias Regionais. 

Art 16 - As despesas decorrentes da 
presente Resolução correrão à Çonta da verba 
própria do orçamento especial da Secretaria
-Geral do Conselho 

Art 17 - A presente Resolução entrará 
em vigor a partir de 1. Q de janeiro de 1950. 

NOTA - Os anexos da presente Resolução se
rão incluidos na publicação que está sendo 
preparada para o "Manual do Agente de 
Estatistica" 

Resolu~ão n. o 342, de 30 de dezembro de 1949 

Autoriza a aquisição de imóvel na Capital 
do Estado de Minas Gerais 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas 
atribuições, e 

considerando a 
Inspetoria Regional 

necessidade de 
de Estatística 

dar à 
Munici-

pai, em Minas Gerais, uma instalação que per
mita o desenvolvimento regular do seu pro
grama de trabalho e corresponda à impor
tância daquela Unidade da Federação no 
seio da comunidade política brasileira; 

considerando que dentre os imóveis exa
minados apresenta melhores condições, quer 
sob o ponto de vista da instalação da Ins
petoria, quer sob o aspecto econômico-finan
ceiro, o que foi oferecido pela Sociedade Imo
biliária Acaiaca Ltda, localizado na Ave
nida Afonso Pena, no 867, na parte mais va
lorizada de Belo Horizonte; 

considerando, outrossim, a conveniência 
de ir reduzindo progressivamente as verbas 
consignadas no orçamento da Caixa Nacional 
de Estatistica Municipal para o aluguel de 
sede dos órgãos do Conselho Nacional de 
Estatística, com a aplicação dos recursos cor
respondentes na amortização de destaque efe
tuado dos aludidos fundos para a aquisição 
de sede própria, 

RESOLVE: 

Art 1 Q - Ficam aprovados os estudos 
par a a aquisição de sede própria para a Ins
petoria Regional de Estatística Municipal em 
Belo Horizonte, bem assim o Parecer do Con
selheiro-relator CARLOS ALBERTO GONÇALVES, re
presentante do Ministério das Relações Ex
teriores, que concluiu pela escolha do 18 o 
pavimento do Edificio "Acaiaca", situado à 
Avenida Afonso Pena, n o 867, em Belo Ho
rizonte 

Art 2 Q - O Presidente do Instituto é 
expressamente autorizado a tomar em consi
deração a oferta da Sociedade Imobiliária 
Acaiaca Ltda e efetuar a aquisição do pa
vimento referido no Artigo precedente, na me
lhor forma de direito e dentro da verba apro
vada, e a praticar os demais atos que julgar 
convenientes para a efetivação da operação 
ora autorizada 

Art 3 Q - Fica destacada dos recursos 
da Caixa Nacional de Estatística Municipal 
a verba de dois milhões de cruzeiros 
(Cr$ 2 000 000,00), para o pagamento de um 
pavimento no Edifício "Acaiaca", nos têr
mos da presente Resolução. 

Resolu~ão n. 0 343, de 7 de fevereiro de 1950 

Dispõe sõb1 e a transjer~ncia e acumulação 
do período de férias dos servidores da 
S ecretaria-Ge1 al 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que o Estatuto dos Fun
cionários Públicos assegura ao servidor, por 
ano, o gôzo de vinte dias consecutivos de fé
rias, observada a escala que fôr organizada; 

considerando que compete ao chefe da re
partição ou ser viço, a elaboração, no mês de 
dezembro, da tabela a ser cumprida no ano 
seguinte, que poderá ser alterada de acôrdo 
com a conveniência do serviço; 
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considerando que o afastamento do fun
cionário pata o gôzo do período de fét ias 
na época previamente determinada pode cau
sar solução de continuidade a tat efas de na
tureza inadiável, e como conseqüência a anu
lação de pat cela de esforços; 

considerando que a transfet ência do pe
tíodo de fét ias, no interêsse do set viço, podet á 
impedir que o servidor as goze dmante o 
exercício, e pot tanto perca o dil eito às mes
n1as: 

considetando não set justo pl i v ar o set
vidot de fluir as férias 1 emuneradas, não só 
por set um direito estabelecido como também 
uma medida de higiene de trabalho; 

considet ando que o Estatuto dos Funcio
nât ias da União só se aplica ao pessoal do 
Conselho Nacional de Estatistica enquanto 
êste não legisla! sôbre a matéria, 

RESOLVE: 

Attigo único As fét ias dos set vidot es 
da Sectetaria-Getal do Conselho Nacional de 
Estatística quando tt ansfet idas pot necessi
dade do se1 viço, poderão ser gozadas no 
exet cicio seguinte, de acôt do com as normas 
a setem baixadas pelo Diretor da Sectetalia
-Get al, vedada, pot ém a acumulação de mais 
de dois períodos. 

Resolu~ão n.o 344, de 7 de fevereiro de 1950 

Dá nova 1 edação ao A1 tigo 2 • da Resolução n '' 
315, de 9 de setembro de 1949 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri
buições, e 

consider:tndo que o ct itério fixado na Re
solução n • 315, de 9 de setembro de 1949, 
pata contagem do ptazo além do qual as 
devoluções do "Sêlo de Estatistica" estão su
jeitas a descontos, dificulta a venda prévia 
de ingressos, o que é comum nos espetáculos 
de divetsões de natmeza não petmanente, 

RESOLVE: 

Att 1 • - O Attigo 2 • da Resolução n • 
315, de 9 de setembro de 1949, desta Junta, 
passa a ter a seguinte 1 edação: 

"Att 2 o - As importancias que devem 
set pagas aos emptesátios ou responsáveis por 
espetáculos de divetsão de natmeza nao per
manente, a título de indenização pela devo
lução de "Selos de Estatística" não utiliza
dos, sofret ão um desconto de 30%, no caso 
de set feita a 1 estituição após sessenta dias da 
1 espectiva aquisição " 

Resolurão n ° 345, de 7 de fevereiro de 1950 

01ça as despesas do Conselho Nacional de 
Estatística, pam o exercício de 1951 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considetando que no intetstício das ses
sões da Assembléia-Geral do Conselho Na-

cional de Estatística compete a esta Junta de
liberar sôbte o andamento e boa otdem dos ser
viços sob a responsabilidade do mesmo Con
selho, e 

considet ando as deteuninações do Pt e
sidente da República, relativamente à elabo-
1 ação da p1 oposta orçamentát ia para o exet
cício financeiro de 1951, 

RESOLVE: 

At t 1 o - As despesas do Instituto, nr. 
parte concernente aos serviços e encargos su
perintendidos pelo Conselho Nacional de Es
tatística, correrão, no exet cicio de 1951, por 
conta do auxilio de Ct$ 17 000 000,00 (dezessete 
milhões de ct uzeiros), a ser solicita do do Go
vêtno da República na f01ma da legislação em 
vigor 

Alt 2 • - Os tecursos otçamentários a 
que se refere o Artigo antet ior terão a seguinte 
distl i buição : 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I 
Permanente 

01 - Pessoal Pet manente 

Pessoal 

Total da Consignação I 

Consignação II 
Ext1 anumm á1 i o 

Pessoal 

3 434 600,00 
3 434 600,00 

04- Contlatados 390 000,00 
05 - Diaristas 230 000,00 
06- Mensalistas 6 163 000,00 

Total da Consignação II 6 783 000,00 

Consignação III - Vantagens 

12 -Auxilio para diferenças de 
"caixa" 3 600,00 

13- Funções gratificadas 164 000,00 
14- Gratificação adicional "pt o-

-tempot e" 87 000,00 
15 - Gt atificação de 1 ep1 esentação 

(Dect eto-lei n o 24 609) 36 000,00 
16- Gratificação por exetc!cio de 

docência e honot á rios por con
cursos e provas 

17 -Gratificação por set viços ex
h a01 dinálios 

18 -- Gt atificação pot tl abalho téc
nico ou científico 

Total da Consignação UI 

13 200,00 

30 000,00 

20 000,00 
373 800,00 

Consignação IV - Indenizações 

26 -Ajuda de custo 
27-Diátias 

Total da Consignação IV 

Consignação V - Ou h as Des
pesas de Pessoal 

32- Salátio-família 
Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 1 

20 000,00 
30 000,00 
50 000,00 

200 000,00 
200 000,00 

10 841 400,00 
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VERBA 2- MATERIAL 

Consignação I - Material 
Pe1manente 

04 - Livros, fichas bibliográficas 
impressas, revistas e outras 
publicações especializadas 

08 - Móveis em geral, máquinas 
e utensílios de escritório e de 
desenho; material didático e 
de laboratório; material elé
h i co; utensílios de copa e 
cozinha; aparelhagem médico
-cirúrgica 

Total da Consignação I 

Consignação li -· Material 
de Consumo 

'13 - Artigos de expediente, dese
senho, ensino e educação; fi
chas e livros de escrituração, 
impressos e material de clas-

30 000,00 

100 000,00 
130 000,00 

sificação 250 000,00 

17- Medicamentos e material de 
penso; p1odutos químicos e 
farmacêuticos; matelial de hi
giene e desinfeção 

18- Vestuários, uniformes e equi
pamentos; artigos e peças 
acessonas; roupa de cama, 
mesa e banho; tecidos e arte
fatos 

Total da Consignação II 
TOTAL DA VERBA 2 

29 000,00 

70 000,00 
349 000,00 
479 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Conservação 
e Reparos 

01 - Ligeiros 1 eparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis 

Total da Consignação I 

Consignação li - Publicidade 
e Publicações 

04 - Assinatura de órgãos oficiais 
e aquisição de publicações pe
riódicas 

05 - Assinatura de recortes e pu
blicações de editais e avisos 

07 - Serviços de encadernação 
Total da Consignação II 

Consignação III - Taxas de 
Se• viços Públicos 

12- Assinatmas de telefones e 
caixa postal; telefonemas in
terurbanos 

13 - Iluminação, fôrça-motriz, gás 
e água 

14 - Serviços postais, telegráficos 
e aéreos; radiogramas 
Total da Consignação III 

25 000,00 
25 000,00 

2 000,00 

3 600,00 
32 000,00 
37 600,00 

60 (}()0,00 

56 000,00 

10 000,00 
126 000,00 

Consignação IV - Transpor
tes e Viagens 

19 -Acondicionamento e embala
gens, fretes, carretos, estivas 
e capatazias; alojamento de 
animais e estadia de veiculas 
em ga1agem 

20- Indenização por condução e 
transportes urbanos 

21 - Passagens; transporte de pes
soal e sua bagagem 

Total da Consignação IV 

Consignação V- Outros Ser
viços de Terceiros 

26 - Custeio de lavagem e engo
magem de roupa; serviço de 
asseio e higiene 

Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 3 

10 000,00 

4 000,00 

30 000,00 
44 000,00 

6 000,00 
6 000,00 

238 600,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I - Encargos 
Gerais 

01 -Aluguel de bens imóveis 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento 
06 - Despesas pela participação 

em certames e exposições; 
realizações culturais 

09 - Representação social - re
cepções, excursões, hospeda
gens e homenagens 

10 - Seguro de bens móveis, imó
veis e outros 

11 -Publicações periódicas, seria
das e normais da entidade 
(Anuário Estatístico do Bra

sil, Anuário de Administra
ção Municipal, Relatórios, Re
vista Brasileira de Estatís
tica, Boletim Estatístico e 
outras publicações especiali
zadas) 

Total da Consignação I .. 

Consignação JI - Encargos 
Específicos 

13 -Aluguel de equipamento mecâ-

520 000,00 

50 000,00 

20 000,00 

20 000,00 

30 000,00 

950 000,00 
1 590 000,00 

nico para apuração estatística 176 000,00 
15 - Assistência aos órgãos re

gionais do C N E ("ex-vi" do 
Decreto-lei n. o 4 181, de 
16-3-1942, e do disposto na 
Resolução no 260, da .T E C ) 2 200 000,00 

18 - Custeio de impressão de for
mulários para a coleta esta
tística (Cadernos A, B e D; 
livros e fOI mulários do Re
gistl o Escolar; Inquéritos 
Econômicos; cadernos LIC-C. 
LIC-I, LEC, LEI, LEM, e 
questionários CM 2 2, CM 4 2, 
Q. 1 01, Q 1 02, CE-10, CE-11, 
CI-01, EE-03; Registro In
dustrial; fôlhas de apuração 
dive1sas) 1300 000,00 
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24 - Indenização das despesas de 
ajuda de custo, quota de re
PI esentação e outras, dos De
legados e Conferencistas à 
Assembléia-Geral do C N E 

28 - Passagens par a os Delegados 
e Conferencistas à Assem
bléia-Geral do C N E 

Total da Consignação II 

Consignação III - Outros 
encargos 

34 - Cm sos de Estatística (inde
nização de passagens e diá
' ias aos estagiários designa
dos pelos órgãos regionais) 

42- Preparo da Exposição Na
cional de Educação, Carto
gi alia e Estatística 

Total da Consignação III 
TOTAL DA VERBA 4 

60 000,00 

40 000,00 
3 776 000,00 

20 000,00 

30 000,00 
50 000,00 

5 416 000,00 

VERBA 5 - EVENTUAIS 

Consignação I - Diversos 

01 - Despesas imprevistas 25 000,00 

Total da Consignação I 25 000,00 

TOTAL DA VERBA 5 25 000,00 

RESUMO 

VERBA 1 - PESSOAL 10 841 400,00 

VERBA 2- MATERIAL 479 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TER-
CETROS 238 600,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVER-
sos 5 416 000,00 

VERBA 5 - EVENTUAIS 25 000,00 
TOTAL GERAL 17 000 000,00 



RESENHA 

O I. B. G. E. E A MENSAGEM PRESIDENCIAL 

Na Mensagem enviada ao Congresso Na
cional pelo Presidente da República, General 
EURICO GASPAR DUTRA, e lida, no dia 15 de mal ÇO 
último, por ocasião da reabertura, em 1950, 
dos trabalhos do Pmlamento, o Chefe da Na
ção, ao refeiir-se às atividades desenvolvidas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, aludiu, de maneira bastante expiessi
va, à realização, êste ano, do VI Recensea
mento Geral do Biasi! 

Foram os seguintes os trechos da Mensa
gem Presidencial, na parte referente ao Ins
tituto: 

Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística - As atividades do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística obedeceram, no 
decou e1 do exercício de 1949, a três setores 
distintos quanto à natureza dos seus objetivos, 
embora interdependentes no tocante ao fun
cionamento: setor geográfico, setor estatístico 
e setor censitá1 io 

Setor Geog?ájico - Inscrevem-se entre os 
principais trabalhos de campo os levados a 
efeito nas zonas coloniais do Pa1aná, Santa 
Catarina, Rio G1 ande do Sul e Espírito Santo, 
no sudoeste de· Goiás, no leste do Paraná, na 
Serra do Mar e no Planalto sul-mineiro Rea
lizaram-se estudos de geografia econômica em 
tôrno do sudeste do Planalto Central, como 
colaboração ao problema da mudança da Ca
pital, além de outros pertinentes à coloniza
ção, tendo em vista: a) a elaboração de um 
atlas de colonização do Brasil; b) a coloniza
ção do centro-oeste, particularmejlte em Mato 
Grosso. Ainda neste campo de estudos, mere
cem 1 eferidas as pesquisas geográficas efe
tuadas em colaboração com a Comissão Especial 
do Plano da Valo1 ização Econômica da Ama
zônia e com a Comissão de Estudos da Area 
de Influência da Cachoeira de Paulo Afonso 

Em prosseguimento aos trabalhos técnicos 
de campo, que vêm sendo levados a efeito nas 
várias regiões do País, realizou-se a triangula
ção geodésica de 1 • ordem, em cêrca de 50 000 
km• Outra tarefa técnica, que mereceu amplo 
desenvolvimento nos se1 viços de campo, foi 
a do nivelamento de alta precisão: nivelaram
-se, em 1949, mais de 2 000 km A campanha 
de levantamento misto, por sua vez, incluiu 
mais de 100 000 km•. De outro lado, a campa
nha de fixação de coordenadas foi enrique
cida com o levantamento de mais 30 pontos 

Atribuiu-se especial importância aos tra
balhos da Carta Geográfica do Biasi!, da qual 
se publicaram 20 fôlhas 

Executou-se a maior medição de arco do 
meridiano até hoje realizada na América do 
Sul; abrangeu a respectiva ti iangulação de 1 • 
ordem, aproximadamente, 1400 km. 

A entidade cooperou com os Estados da 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 

R B E.- 9 

Amazonas e Paraná, na elaboração dos 1 espec
tivos mapas Com os Estados do Rio de Janei
ro, Bahia, São Paulo e Minas Gerais, realizou 
convênios relativos a trabalhos de campo liga
dos ao levantamento de seus territórios 

Foram bastante desenvolvidas as ativida
des culturais na especialização geográfica Res
saltam as iniciativas seguintes: 

a) Curso de Informações Geográficas, des
tinado a professôres do nível secundário; par
ticiparam professôres do Distrito Federal e dos 
Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Paraíba; 

b) Curso de Especialização Fotogramétli
ca e de Interpretação de Fotografias Aéreas, 
em colaboraçi'ío com o Se1viço Geográfico do 
Exéicito; 

c) coope1ação ao Curso de Férias, pam 
professô1 es de geografia do curso secundário, 
promovido pela Faculdade Nacional de Filo
sofia; 

d) cooperação ao Curso de Férias, promo
vido pela Associação Brasileira de Educação; 

e) conferências de especialistas nacionais 
e estrangeiros sôbre solos e arqueologia ame
ricana; 

/) organização de filmes coloridos sôbre 
aspectos geográficos do Brasil, regiões leste, 
sul e centro-oeste ; 

g) publicação de monografias e revistas 
especializadas. 

Setor Estatístico ~ Porque se encontre em 
pleno funcionamento a rêde nacional de Agên
cias Municipais de Estatística, dotadas de ma
terial adequado e de pessoal selecionado atra
vés de concursos de provas, foi possível à en
tidade aperfeiçoar o seu plano de coleta de 
informações, agora obtidas em tempo menor 
e com satisfatória qualidade 

Vale assinalar, na oportunidade, que alguns 
Municípios têm oposto dificuldades à execução 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal, assinados em 1942, o que poderia vir a 
comprometer essencialmente a estabilidade do 
sistema estatístico brasileil o, que serve, a um 
tempo, sem distinções nem prioridades, à 
União, aos Estados e aos Municípios; além dis
so, ter-se-ia impossibilitado que os órgãos res
ponsáveis pela segurança nacional dispusessem, 
com oportunidade e exatidão, de estatísticas 
que lhes são indispensáveis 

Relativamente a estatísticas militares, o 
Instituto pôs em execução, neste exercício, o 
Plano de Atividades de Estatística Militar, as
sentado em fins de 1948 com o Estado-Maior 
do Exército. No decorrer do ano, prestou con
curso à elaboração, a cargo do Estado-Maior 
Geral, do Regulamento de Estatística Militar, 
que compreenderá o Exército, a Maiinha e a 
Aeronáutica Da cooperação estreita entre as 
classes armadas e o Instituto, têm resultado 
excelentes providências, possibilitando à en-



130 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

tidade minish e aos órgãos da segm ança na
cional, com presteza, as apurações estatísticas 
de que necessitam 

O plano anual de investigações de âmbito 
nacional compreendeu, no exercício de 1949, 
249 254 questionários, além de 6 792 apurações, 
exclusive inquéritos especiais do maior vulto, 
como o do comércio por vias internas, o do 
movimento trimesh al de estabelecimentos co
merciais e industriais, além de muitos outros 

Ampliam-se as indagações estatísticas bra
sileiras, e o País dispõe, hoje, de preciosa 
documentação numérica em tôrno de suas con
dições físicas, demográficas, econômicas, so
ciais, cultm ais, administrativas e políticas 
Dessa documentação, aliás, dá perfeito teste
munho a desenvolvida atividade publicitária 
da entidade, que compreende anuários, bole
tins, revistas, monografias, etc Ainda em 
1949, prepararam-se e encaminharam-se à im
pressão 1 448 sinopses estatísticas municipais, 
correspondentes a igual número de Municípios, 
pertencentes a 17 Unidades Federadas 

Em face da projeção internacional do Bra
sil, são freqüentes e extremamente variados 
os pedidos de informações, procedentes de vá
r los países, a respeito de realidades ou pr oble
mas nacionais Tem o Instituto atendido a 
essas solicitações, com o melhor espírito de 
cooperação No plano nacional, essa colaboração 
se tem tornado efetiva junto aos governos es
taduais e municipais, autarquias, etc Ainda 
em 1949, o Instituto levou a efeito o censo dos 
segurados do I A P C , caixas de aposentado
ria e pensões e I A P M 

Seto? Censitá?io - Em obediência à Lei 
n Q 651, de 13 de março de 1949, e de acôr d., 
com o Decreto n o 26 914, de 20 de julho do 
mesmo ano, o Instituto Brasileiro de Geog1 a
fia e Estatística instalou o Serviço Nacional 
de Recenseamento, ao qual incumbe p1omover 
o VI Recenseamento Geral do Brasil, com data 
fixada pata 1 o de julho de 1950 

Emp1 eendimento de indiscutível utilidade 
para o País, além do alto inte1 êsse para o 

Continente, face à realização do Censo das 
Américas, exige, para seu pleno êxito, tal a 
enver gadm a da operação, alta soma de esfor
ços, que não têm sido poupados pela entidade 

Já se acham os tlabalhos do Recenseamento 
na fase preliminar de execução, te1minados os 
serviços de planejamento de todos os aspectos 
da grande tarefa, adiantada a delimitação dos 
setores censitários, adquil ido o material para 
a expedição e o para uso dos recenseadores 
No que se refere aos questionálios dos cinco 
censos a serem levados a têrmo, - demográ
fico, agrícola, comercial, industi ia! e dos sei
viços, - estão êles sendo discutidos e aplO
vados, enconhando-se alguns em vias de im
pressão 

Do mesmo passo, iniciou-se a indispensá
vel propaganda da ope~ação, havendo sido ins
taladas, em todo o País, as comissões censitá
rias regionais e municipais, cabendo-lhes auxi
liar o Instituto no preparo da opinião pública 
em favor do Recenseamento 

Cump1e assinalai que o apoio até ag01a 
dispensado ao Recenseamento po1 tôdas as au
toridades federais, estaduais e municipais, bem 
como a inestimável coope1 ação que já lhe está 
sendo dada pot tôdas as classes sociais, não 
deve, de modo algum, sof1e1 solução de con
tinuidade, pois dessa cooperação só te1 emos, 
nós os b1 asile h os, que nos felicitar 

Já se procedeu ao levantamento do cadas
tto imobiliá1io do Distrito Fede1al e está em 
preparo o das Pl incipais cidades, com o fim de 
Se! vir de subsídio ao Recenseamento de 1950 

Todos os planos censitários, alusivos à 
ope1ação de 1950, têm obedecido, em linhas 
gerais, às recomendações da Comissão do 
Censo das Américas 

Mobiliza o Instituto todos os seus esfor
ços no sentido de o Recenseamento obter o 
maio! êxito, não somente no que diz respeito 
à coleta e crítica das informações, senão, tam
bém, e de maneila especial, quanto à apura
ção imediata e breve divulgação dos resultados 
colhidos 

VI RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL 

No período de 6 a 17 de fevereilo último, 
PlOmoveu a Secreta! ia-Geral do Conselho Na
cional de Estatística uma reunião, na sede da 
entidade, de todos os Inspetores Regionais de 
Estatística, a cargo dos quais, como está p1 e
visto, ficará a execução do Censo, nos 1 especti
vos Estados e Ten itót ios 

Teve a reunião, cujo p1ograma foi cum
p!ido de acô1 do com as p1 evisões, a tt iplice 
finalidade de: a) p1 opo1 cionm informações a 
Iespeito dos assuntos ligados à execução do 
Censo e ainda não focalizados, ou focalizados 
apenas parcialmente, na legislação específica 
e nas instruções baixadas pelos órgãos compe
tentes; b) examinar e discuti! as dúvidas 
acaso existentes, em relação à matéria que 
constituiu objeto de expedientes anteri01es 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 

Estatística ou do Serviço Nacional de Recensea
mento, no tocante à olientação censitária; e 
c) analisar os instrumentos de coleta e de con
ü ôle respectivo, a se1 em usados na investiga
ção projetada 

Aos Inspetores Regionais e seus Assisten
tes, foram minist1 ados, pelos dii i gentes e fun
cionários categorizados do Se1 viço Nacional 
de Recenseamento, em sessões diá1 ias, instl u
ções e esclarecimentos que obedecei am ao se
guinte p!ogiama: 

Aspectos censitá1 ios gerais 

O Censo Continental de 1950 Comitê do 
Censo das Amé!icas: constituição, memb10S 
componentes e objetivos Principais Iecomen
dações inte1 nacionais relativas a investigações 
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censitárias Mínimos de comparabilidade inter
nacional nos setores demográficos, agrícola, 
comercial, industrial e dos serviços 

Recenseamentos realizados no Brasil Prin
cipais diferenças entre os Recenseamentos bra
sileiros de 1940 e 1950 Acréscimos e reduções 
efetuados no plano do Recenseamento de 1950 
Apreciação sumária de cada um dos censos 
projetados Legislação básica 

O I B G E e a organização censitária 
Estrutura e funcionamento da máquina censitá
ria Ligações do Recenseamento com a esta
tística permanente A direção central dos tl a
balhos censitár ios e os órgãos subordinados 
nas Unidades da Federação e nos Municípios 

Obrigatoriedade da prestação das informa
çes Sigilo Divulgação dos resultádos 

Aspectos geog1 áficos 

Divisão territorial do Pais Regiões censi
tárias (compreendendo Estados e Tenitó!ios, 
para efeito de inspeção e, de acõrdo com as 

Propaganda pela imprensa Como redigir 
textos para jornais O problema dos títulos 
O que se deve dizer e o que não se deve 
fazer 

Propaganda pelo rádio Como redigir tex
tos radiofônicos O problema do horál io PJO
paganda direta e indireta 

Propaganda pelo cinema - frases 

cartazes O problema da colocação de car
tazes 

Concursos 

Propaganda pela Escola Servir o Censo 
sem desser vir a Escola Enos a serem evita
dos Meios indicados 

Censo predial-domiciliá? i o 

Finalidade Normas gerais para execução 
Principais dificuldades Levantamento e atuali
zação de plantas Caractelização de unidades 
prediais e domici!iárias Revisão da locação 
Utilização dos elementos do Recenseamento 
de 1940 

Mesa que presidiu à reunião inaugu1 al dos Inspeto1 es Regionais de Estatistica Aspecto 
colhido na ocasião em que falava o 81 RAFAEL XAVIER 

convéniências, abastecimento, etc ) , Unidades 
da Federação, Zonas Censitárias (cotrespon
dentes às áreas de influência das Agências de 
Estatística Modê!o e Especiais), Municípios, 
Distl i tos e Setores Censitários Recursos carto
gráficos disponíveis no Brasil em comparação 
com os disponíveis em outros países Princi
pais dificuldades Legislação territor ial-admi
nistrativa Conceitos básicos Zonas urbana, 
suburbana e 1 ural Descrição de setores censi
tários Questões de limites Litígios Car acte
rlsticas de uma boa descrição de setm es Re
presentação cartográfica de setores 

P1opaganda 

Publicidade Divulgação Propaganda Ne
cessidade da Propaganda do Recenseamento 
Dificuldades par a centralização dos trabalhos 
Utilidade das Comissões Censitárias Regionais 
e Municipais 

Tempos da propaganda: Correspondência 
- sua finalidade Imprensa - sua finalidade 
Rádio e outros meios - sua finalidade 

Cadast1 os econômicos 

Registros públicos utilizáveis para fins 
censitários Organizações de cadastros de esta
belecimentos agrícolas, comerciais, industriais, 
e dos ser viços Caracterização de unidades cen
sitárias Principais dificuldades Classificação 
das unidades para aplicação de questionários 
Aproveitamento dos elementos do Recensea
mento de 1940 

P1 oblemas de coleta 

Trabalhos preliminares Número médio de 
unidades por setor Divisão em setores par a 
a execução dos vários censos nas situações 
urbana, suburbana e 1m a!, nas grandes e pe
qÚenas cidades Delimitação dos setores em 
função do prazo de coleta Utilização dos ele
mentos de 1940 como subsídio no contr õle da 
coleta Problemas específicos da coleta de cada 
um dos censos 

Distribuição prev1a e 1 ecolhimento de 
questionários Preenchimento direto Contrô!e 
da coleta Revisão do trabalho do Recenseador 
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Conclusão da coleta: Censo Demográfico e 
Censos Econômicos Boletim-resumo 

Censo Demog1 ático 

O Censo Demográfico de 1940 Redução do 
plano Principais fundamentos das modifica
ções efetuadas 

Instl uções gerais Responsável pelas decla
rações Clareza no preenchimento dos questio
nmws Correções Substituição de questioná
rios mal preenchidos, rasgados, etc 

Família Domicilio particular 
coletivo Pessoa só 

Domicilio 

Censos Indust1ial, Come1cial e dos 
Serviços 

Finalidade e campos abrangidos pelos 
Censos Econômicos de 1950 (exclusive Agrí
cola) Preparação dos questionários, em face 
dos resultados do Censo de 1940, das recomen
dações inter nacionais e da estatística perma
nente 

Aspectos comuns aos Censos Comercial, In
dust!ial e dos Serviços: O conceito de "em
prêsa" e de "estabelecimento" Capítulos: 
"Dados Gmais", "Capitais Aplicados", "Pes
soal", "Salários" e ''Despesas Dive1sas" 

G1upo fmmado pelos Inspetmes Regionais e seus Assistentes, em companhia dos S1s M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, antigo Sectetátio-Ge' al do I.B G E, e TuLo HosTíLro MoNTENEGRo, 

Direto? da Divisão Técnica do Set viço Nacional de Recenseamento 

Modelos usados Sua aplicação Boletim de 
família, boletim individual, lista de domicílio 
coletivo, sobrecm ta, fôlha suplementar 

Caderneta do Recenseador Lançamentos 
nas cidades, vilas, povoados e zona rm a! Edi
fícios de apai tamentos Prédios com aplicação 
não domiciliália. Edifícios de escritórios com 
e sem m01 adores 

Quesitos do boletim de família Quesitos 
que apresentaram maior número de enos e 
deram lugar a dúvidas mais freqüentes no Re
censeamento de 1940 Revisão do Recensea
dor, quando o questioná! io não fôr por êle 
preenchido Revisão do A M E Con eções 

Famílias conviventes Pessoa só, residindo 
em domicílio particular comum 

Censo Ag1 ícola 

Elaboração dos questionários para o Cen
so Agrícola de 1950, em face dos 1 esultados do 
Censo de 1940, das recomendações inter nacio
nais e das necessidades da estatística per ma
nente 

Os questioná!ios de expenencia Resulta-
dos do teste efetuado em julho de 1949 

Questionários definitivos 

Caderneta do RecenseadO! 

Unidade censitária Aplicação dos ques
tionários Preenchimento do questionário ge
ral e dos q uestionálios especiais Casos d u
vidosos 

Crítica das declarações pelo Recenseador 
Revisão do Agente Municipal de Estatística 

Censo Industrial: Unidade censitária Apli
cação dos questioná! ios Pt eenchimento do 
questionário geral (explanação minuciosa de 
todos os quesitos) Casos duvidosos Preen
chimento do "Quadro-Resumo" Crítica, pelo 
Recenseador Revisão a ser feita pelo A M E • 
Preenchimento dos questionários especiais 
(capítulos e quesitos especiais) Casos duvi
dosos Preenchimento dos "Quadros-Resumo". 
Ct !tica, pelo Recenseador Revisão do A M E. 

Censo Comercial: Unidade censitária Apli
cação dos questionários Preenchimento do 
RecenseadO! Revisão do A.M E.. Preen
chimento do "Quadro-Resumo" Crítica, pelo 
Recenseador Revisão do A M E Preenchi
mento dos questioná! i os especiais Casos du
vidosos Preenchimento dos "Quadros-Resumo", 
pelo Recenseador Crítica Revisão do AME 

Censo dos Serviços: Unidade censitária 
Aplicação dos questioná! ios Preenchimento 
da parte especial dos cinco modelos Casos du
vidosos Crítica, pelo RecenseadO! Revisão do 
AME. 

Caderneta do Recenseador - Instruções de 
preenchimento 

Ajnt? ação meclinica 

Utilização da experiência do Recenseamen
to ele 1940. Espaço reservado a codificação e 
transcrição Indicação dos diversos tipos de 
cartões utilizados e dos "campos" de perfma
ção Seqüência de importância adotada no 
agrupamento dos quesitos Distribuição dos 
assuntos Rendimento médio da perfm ação e 
conferência Carimbamento dos questionários 
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Erros de perfuração e conferência, resultantes 
de deficiência do carimbamento e a falta de 
espaço para códigos nos questionários 

ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 

Organização, estrutm ação e distribuição 
dos trabalhos. Atribuições das Inspetorias, 
Agentes Itinerantes e Agentes Municipais de 
Estatística. Do regime de autonomia instituí
do, a titulo experimental, pela circular DA/213 
Resti ições e limitações à autonomia: Orçamen
to, uniformidade de processos e normas, prazo 
para ultimação dos trabalhos Das funções de 
Supervisão e Chefia. 

Pessoal. Generalidades sôbre o pessoal 
censitário A descentralização da administração 
de pessoal. Recrutamento: ap1 oveitamento do 
pessoal das Inspetorias e Agências. Seleção : 
auxiliares para as Inspetorias e Agentes Itine
rantes Provas de habilitação Da requisição, 
designação e admissão de pessoal Atos e con
tratos Da precariedade da situação do pessoal 
admitido Dos direitos e vantagens: Remune
ração suplementar ao pessoal da I R e das 

Agências Remuneração por tarefa, por mês 
e por "serviços prestados". Salário-familia, 
diárias e outras vantagens Impossibilidade de 
concessão de férias e licenças de qualquer na
tureza Dos deveres e responsabilidades Da 
dispensa Dos assentamentos e registros do 
pessoal censitário Recenseadores: Inscrição de 
candidatos, seleção, treinamento, escolha final 
e 1 emuneração Especialização de Recensea
dores. 

Material Da instalação e aparelhamento 
dos órgãos de coleta, segundo as normas 
constantes da circular n o DA/194, de 1-12-1949 
Das necessidades especiais de cada órgão re
gional 

Contabilidade e finanças Do orçamento e 
dos 1ecursos globais disponíveis Do orçamen
to de cada Inspetmia Sua vigência e adequa
ção às necessidades Dos suprimentos e contas 
bancárias Das responsabilidades Da ti ans
ferência de numerário para o interior Das 
cauções e garantias Dos registros de contabi
lidade Da comprovação das despesas Modelos 
e normas 

Transportes e comunicações 

Â MARGEM DE INJUNÇÕES POLÍTICO-PARTIDÁRIAS 
O CENSO GERAL DE 1950 

De iniciativa do Senador JoÃo VILLASBÔAS, 
foi apresentado à Mesa do Senado, no dia 14 
de fevereiro último, assinado por dezenove Se
nadores, o seguinte P1ojeto de Lei: 

Art 1 o - Realizar-se-á decenalmente, no 
dia 1 o de janeiro dos anos de milésimo um, 
o recenseamento geral do Brasil 

Parág1afo único - O sexto recenseamento 
geral do Brasil, previsto para 1950, será reali
zado a 1. 0 de janeiro de 1951, e na conformi
dade do Decreto-lei n o 969, de 21 de dezembro 
de 1938, com as alterações da presente Lei 
e da de n o 651, de marQo de 1949. 

Art 2 o - Esta Lei entra~ á em vigor na 
data de sua publicação 

A1 t. 3 o - Revogam-se as disposições em 
contrá1io 

Justificação 

O Decreto-lei n o 969, de 21 de dezembro 
de 1930, determinou no seu A1 tigo 1 o - "Rea
lizar-se-á decenalmente, no dia 1 o de setemb1 o 
dos anos de milésimo zero, o recenseamento 
ge1 al do Brasil" 

Filmado nesse preceito legal, votou o Con
gl esso Nacional a Lei n o 651, de 13 de ma1 ço 
de 1949, em cujo Artigo 1 o dispôs: 

"O sexto 1 ecenseamento geral do Brasil 
previsto para 1950, será realizado na confmmi
dade das disposições do Decretp.lei n. o 969, de 
21 de dezembro de 1938, com ;:ts modificações 
estabelecidas na presente Lei - § 1 o - Serão 
realizados, em 1950, além dos censos demográ
fico, agrícola, industrial, comercial e dos 
serviços, os inquéritos e levantamentos comple
mentares que forem julgados necessários " 

Verifica-se, porém, que êsse trabalho, sendo 
realizado nos anos de milésimo zero, coincidi
rá com as agitações político-partidárias conse
qüentes das eleições de Presidente e Vice-Pre
sidente da República, conforme estabelecem os 
Artigos 81 e 82 da Constituição Federal 

No ano em cm so, particularmente, essa 
coincidência se da1 á com os trabalhos eleito
rais para a sucessão do Presidente e Vice-Pre
sidente da República, dos Governadores dos 
Estados, dos representantes federais, estaduais 
e municipais, dos Prefeitos e, em algumas uni
dades federativas, dos Juízes de Paz 

E' patente a inconveniência de tal coinci
dência, que se refletirá, de modo altamente 
prejudicial, nos resultados do censo 

O interêsse na perfeição máxima do traba
lho censitálio ditou ao legislador do Decreto
-lei n o 969, de 1938, aquêle Artigo sexto, as
sim redigido: - "O Govêrno providenciará para 
que, na época do 1ecenseamento, não se efe
tuem deslocamentos de massas demográficas, 
inclusive fôrças de tena e mar, nem se promo
vam medidas de profunda repercussão econô
mica, ressalvados os casos de fôrça maior " 

E, justamente neste ano, naquele período 
determinado na Lei para o Recenseamento, es
tará o Pais em plena agitação da propaganda 
eleitoral, com grande movimentação de massas 
demográficas e com profunda repercussão 
econômica 

A transfe1 ência, portanto, do sexto recen
seamento para o ano vindouro e a dos futuros 
para o ano posterior à eleição presidencial, é 
um imperativo da p1 ópria legislação já exis
tente e da maior perfeição dêsse serviço 

Também a fixação da data de 1 o de ja
neiro para o recenseamento vem atender rne
lhm aos interêsses do serviço, já manifestado 
no Regulamento aprovado pelo Decreto presi
dencial n. o 26 914, de 20 de julho de 1949, onde 
se estabeleceu, no Artigo 3 °, que: - "Ressal
vados os casos expressos, em que as informa
ções devem reportar-se ao ano de 1949, as da
tas de referência dos censos serão as seguin
tes: - 1 o de janeiro para os censos indus
trial, comercial e dos serviços; - 1 o de julho 
para os censos demográficos e agrícola." 

Ouvido, a respeito, pela imprensa, conce
deu o Sr. RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral do 
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Conselho Nacional de Estatística, a ent1 evista 
que abaixo teproduzimos: 

- Embora 1 econheça como dignos de tôda 
considet ação os argumentos do Senador VrLLAS
BÔAS, cumpre-me esclat ecer, p1 eliminaiinente, 
que a data de 1 o de julho de 1950, fixada para 
o ptóximo Recenseamento Getal a se1 teali
zado no B1asil, obedece a duas detetminantes 
imperiosas Em plimeilo lugar, ela se enquadra 
denti o dos dispositivos da Lei n o 651, de 13 
de março de 1949, cujo § 1 " do Artigo 1 " 
estabelece o ano de 1950 pa1 a a realização 
dos divet sos censos Em segundo lugar, a es
colha teve em conta a tradição btasileha, já 
adotada desde há muito, no sentido de se re
petil em os Censos Gerais semp1 e que possível 
em pe1 iodos certos de 10 anos e nos anos de 
milésimo ze1 o 

Vultosos p1 e juízos 

A esta altma dos nossos trabalhos consi
dero que, pm mais fortes que possam se1 as 
justificativas em contlálio, uma altctação de 
datas acar1 etaria vultosos p! ejuízos aos co fies 
públicos Estamos, p1esentemente, numa fase 
de ativação das ia1 efas pt epm ató1 ias Milhões 
de questionários e mate!iais o uh os estão sendo 
disti ibuídos e em todos êles o dia 1 o de julho 
está dete1minado em ca1áte1 definitivo Em 
quase sua totalidade estão constituídas as Co
Inissões Censitáiias Regionais e inúme1 as Co
missões Municipais fm am instaladas Realiza
mos, nestes dias, cu1 sos intensivos de que pai
ticipam, aqui no Rio, os Inspetm es Regionais 
e seus assistentes, com o fim de instJ ui-los 
acê1 c a das medidas p1 áticas a serem iniciadas 
p1 ontamente Será, pm tanto, fácil de conclui! 
a que nos levada uma inte~rupção dêsses tJ a
balhos se tivéssemos de 1 efazm os planos já 
estabelecidos em face de uma alteração de 
data 

As dificuldades não se1 ão insanáveis 

Tivemos ocasião de pesar gtande númeto 
de a1 gutnentos favo1 áveis e contrários, quando 
1 ealizamos os debates pai a a escolha do dia 
do Censo de 1950 Razões ponde1áveis foram 
consultadas, inclusive as de 01 dem climática, 
as conveniências geog1 áficas, assim con1o não 
nos escapatam as considetações sôbte os pto
blemas de natm eza político-pai tidá1 ias que o 
Censo de 1950 te1 á de def1 onta1 Nesse sentido 
pode! ão surgir dificuldades, é ve1 dade, mas 

não act edito que elas se tm nem insanáveis 
Mesmo em épocas nmmais os levantamentos 
censitários, no Biasi!, conhecem obstáculos 
sérios, de tal modo complexos, que não pode
' íamos julgá-los tai efa fácil Mas o que nos 
cump1 e é sabet vencer tais obstáculos e difi
culdades e espero que a nossa grande expe
riência nos pe1 mith á em 1950 êxitos ainda 
mais completos 

À nw1 gem das injunções pm tidá1 ias 

O I B G E , como o Se!Viço Nacional de 
Recenseamento, colocam-se foi a e acilna das 
in i unções pai tidárias Essa posição das enti
dades 1 esponsáveis pelo Censo de 1950 prevalece 
em todos os seus atos, desde o critério de se
leção do pessoal até os mínimos detalhes de 
seus ti abalhos Felizmente, os chefes de pm
tidos têm tido a noção exata da responsabili
dade que recai sôb1 e o Instituto, abstendo-se 
de formulai pedidos incompatíveis com a 
01 ientação firmada Quanto à escolh~t do pes
soal, a direção da entidade nada mais poderá 
faze! em face da legislação censitária em vi
gOl, do que adotai o sistema do mé1 i to, sele
cionando pm meio de p1 ovas públicas os seus 
eventuais colabo1 ad01 es A comp1 eensão do 
p1 oblema pelos dirigentes dos pai tidos nacio
nais tem facilitado a missão do I B G E que, 
evidentemente, não podei ia assumil a 1 espon
sabilidade de realizai um levantamento que 
custai á à Nação centenas de milhões de c1 u
zeit os se tivesse cerceada sua ação pelas injun
ções políticas A absoluta neutralidade política 
contribui, aliás, de modo decisivo, como um 
penhm de garantia de que o Censo não sc1á 
usado para outros fins Ê:sse distanciamento 
dos problemas políticos assegu1a o ptestígio 
de que goza o I B G E , entre os pa1 tidos, con
side• ados indistintamente, e junto aos Gover
nos Regionais e Municipais 

Pat1'iotismo e coope1 ação 

Que10, finalmente, deixar aqui expressa a 
minha confiança no pati iatismo dos blasilei-
1 os, sejam êles eleitores ou homens de respon
sabilidade pm tidária, ce1 to como estou de que 
os seus co1np1 omissos eleito1 ais não havetão 
de p1ejudicar o elevado espüito de coopetação 
que todos devem te1 pa1a a perfeita execução 
das atividades censitá1 ias p1 og1 amadas 

ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA 

Com a assistência do P1 esidente da Repú
blica, iiHnistJ os de Estado, auto1 idades mi
litares e civis, bem como de figmas plesti
giosas dos meios cultm ais, 1 ealizou-se, a 15 

de ma1 ço, a solenidade de abeltma dos traba
lhos da Escola Supe1 im de Gueu a, cent1 o de 
altos estudos militares 

C1 ia do em deco11 ência da 01 ganização rio 
Estado Maior das Fôt ças Armadas, e destinado 
ao estudo dos problemas 1 elacionados às ope-
1 ações de conjunto, ou seja, à coo1 denação de 

todos os elementos bélicos, em teu a, no mar 
c no ar, ao impm tante estabelecimento cabe! á 
alta finalidade nounativa, de fixação de dou
ti inas, quanto ao emp1 êgo de tais elementos 

T01 nando-se necessálio, pai a bem atingil 
êsse objetivo, o conhecimento, tanto quanto 
possível exato, das verdadeü as condições do 
Pais, em seus difei entes aspectos, como, denti e 
ou ti os, o geo-econômico, o social e o den1o
g1áfico, não se p1epmam ali apenas as equipes 
militai es, isto é, as do Alto Comando específi-



RESENHA 135 

co, mas, ao mesmo tempo, elementos civis, de 
reconhecido e comprovado valor no campo de 
suas especialidades. 

Em obediência a essa diretiva, foram conce
didas diversas matriculas a civis, das quais 
coube uma ao Conselho Nacional de Estatística, 
cuja direção indicou, para freqüentar a Es-

cola Superior de Guerra, o S1 MÁRIO RITTER 
NuNES, Chefe do Serviço de Estatística Militar 
da Secretaria-Geral daquele órgão 

Até que se instale em sede própria, a Es
cola Superior de Guerra acha-se funcionando 
em dependências da Fortaleza de São João, 
nesta Capital 

I CICLO DE ESTUDOS SÔBRE ESTATÍSTICA 

Sob o patrocínio da Sociedade Brasileira 
pata o Progresso da Ciência teve inicio, no 
dia 27 de fevereiro, no Rio de Janeiro, em São 
Paulo e Belo Horizonte, o I Ciclo dos Estudos 
sôbre Estatística, que se desenvolvetâ durante 
todo o ano de 1950 

Consta o Ciclo de um curso em tôrno dos 
fundamentos do método estatístico e subor
dinado ao seguinte programa: 

Visão geral sôbre as principais finali
dades indutivas da Estatística 

2 Distribuições estatísticas: poligonos de 
freqüência e histogramas Medidas de posição, 
vai iabilidade, assimetria e achatamento Mé
todos de cálculo da média a1 itmética e do 
desvio-padrão 

3 Regressão e correlação Método dos 
mínimos quadrados Exemplos de cálculo de 
uma reta de reg1 essão e de um coeficiente de 
correlação 

4 Distribuição binomial e distribuição 
de PoiSSoN Aplicações e exemplos 

5 Distribuição normal 
habilidade Retificação da 
Próbitos. Exemplos 

Integral de pro
em va sigmóide 

6 Variância e seu desdobtamento em so
mas de quadrados Graus de liberdade Fun
damentos da anáÍise de variância Exemplos 

7 Testes de significância Hipótese de 
nulidade Níveis de significância Comparação 
de médias nas grandes e nas pequenas amos
tras. Teste "t" Exemplos. 

8 Análise de variância com um ou mais 
critérios de classificação Teste "f" Exemplos 

9 Análise de variância aplicada à regres
são. Desvio de linearidade, de paralelismo, 
etc Coeficientes polinomiais Teste de signi
ficância do coeficiente de correlação Transfor
mação "z", de FxscHER Exemplos 

10 Delineamento de expeliências Blocos 
ao acaso, quadtado latino e blocos incomple
tos, equilibrados Ptecisão de um ensaio e 
vantagens do planejamento Exemplos 

11 Ajustamento de curvas aos dados ex
perimentais Teste de concordância ou de ade
rência (X2) Aplicação de exemplos 

12 Importância do método estatístico para 
a ciência experimental e tecnologia 

As aulas esta1 ão a cargo dos P1 ofessôres: 
A M PENHA, ELSA S BERQUIÓ, A A BITARI

COURT, S BAETA HENRIQUES, A CoNAGIRI, c G 
FRAGA e W L STEVENS 

XIV CONGRESSO INTERNACIONAL DE SOCIOLOGIA 

Sob os auspícios do Instituto Internacional 
de Sociologia, devetá realizar-se em Roma, nos 
primeiros dias de setembro do ano em curso, 
o XIV Congresso Internacional de Sociologia, 
o qual te1á oportunidade de reunir sociólogos 
e demais estudiosos dos problemas sociais de 
tôdas as paltes do mundo 

O acontecimento revestir-se-á, por certo, 
da maior significação, principalmente tendo 
em vista o longo inten egno decorrido desde a 
última reunião do gênero, bem como os graves 
ptoblemas sociais, conseqüentes às ttansforma
ções trazidas pela última guena mundial O 
XIV Congresso deveria, aliás, reunir-se em 
Bucarest, em 1939, o que não oconeu em face 
da guerra 

Damos, a seguir, o temário já aprovado 
pelo Comitê de Organização do Congresso: 

1. Os agrupamenos sociais 

2 A aldeia 

3 A cidade 

4 A aldeia e a cidade 
5 Os métodos da Sociologia 
6 Os Institutos de pesquisas sociais 
7 O ensino da Sociologia 
8 A Sociologia do mundo antigo 
9 A Sociologia das populações primiti

vas, considerando especialmente as causas da 
extinção dos grupos isolados 

10 A teoria neo-01 ganlcista 
11 A patologia econômica 
12. O metabolismo social 
13 A contribuição dos diversos países nas 

invenções e descobertas 
14 O desenvolvimento da técnica e a 

influência na organização social 
15 A opinião pública 

16 O Estado, como conceito sociológico 
17 A pluralidade dos organismos jurídi-

cos, sob o ponto de vista sociológico 
18 Evolução e involução do Direito 
19 A sociologia da criminalidade 
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20 Os jogos, sob o aspecto sociológico 

21 Os efeitos sociais das duas guenas 
mundiais, considerando em especial os desloca
mentos de populações 

22 A dinâmica futm a da população e sua 
importância, sob o aspecto sociológico 

23 A sociologia dos campos de prisionei-
1 os de guetra 

De acô1 do com o que deliberou o 1 eferido 
Comitê, as teses apresentadas ao exame das co
missões podei ão se1 escritas em f1 ancês, in
glês, poituguês, espanhol, italiano, ou alemão, 
e endereçadas, na I edação definitiva e dacti
logtafadas, ao ProfeSSOl CORRADO GINI, "Ptesi
dente de! Comitato pe1 i! XIV Cong1esso In
ternazionale di Sociologia, Societâ Italiana di 
Sociologia, Via delle Tetme di Diocleziano, 10, 
Roma", até o dia 30 de junho 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

A Sociedade B1 asileira de Estatistica foi 
distinguida, em fevereiro último, com hom oso 
convite do Serviço de Estatística da Organi
zação das Nações Unidas, no sentido de ofere
cei um pronunciamento a respeito de dois im
portantes projetos de p1 ogramas para cursos 
sôbre amostl agem, a se1 em 1 ealizados pela 
O NU , b1evemente 

A fim de se desobrigai da tarefa a que 
foi chamada, a Sociedade Bt asilei! a de Esta
tística convidou alguns de seus associados, 
estudiosos da amos ti agem, pedindo-lhes ob
sen ações pessoais acê1 c a dos 1 efe1 idos p1 o
g~amas São êles os Professô1es JoRGE KINGS
TON, JESSÉ MONTELLO, RAIMUNDO PAIS BARRETO, 
MILTON DA SILVA RODRIGUES, OSCAR PôRTO CAR
REIRO, MÁRIO TRINDADE e OTÁVIO MARTINS 

- Na execução do seu plano de expansão 
cultmal, a S B E vem cumplindo, nos Esta-

Inaugu1ação da Biblioteca "José Mmciliano", 
em Limei' a, instalada pelo Cent1 o de Estudos 

da Sociedade B1 asileira de Estatística 

dos, atlavés de seus Centlos de Estudos, lm
go programa, não só com o objetivo de de
senvolvei o estudo da Estatística e de suas 
aplicações, mas, também, de estimulai a aqui
sição de outl os úteis conhecimentos 

Vale a pena tealçar, a 1 espeito, a ação 
intensa que tem 1 ealizado o Centl o de São 
Paulo, que, além de almoços-palestla, Iegu
larmente efetuados na Capital, e da elabOla
ção e divulgação de estudos de todo inte1 êsse 
e oportunidade, leva para diante, com o me
lhor êxito, a campanha que lançou com o fim 

de dotar as sedes mumc1pais daquele Estado 
de Bibliotecas Públicas de Estudos, mais ou 
menos especializadas 

A iniciativa tem tido a melhor acolhida 
nos meios intelectuais de São Paulo, bem 
como inteil o apoio de outras prestigiosas en
tidades e decidida colabmação das P1efeituras 
e das Câmaras Municipais do Estado 

Adotando a diretliz de instalar cada bi
blioteca mediante a doação de C1$ 50 000,00, 
feita por um único ou válios doadores, 1 ece
bendo a biblioteca o nome do doador, quando 
êste cobrir, sàzinho, aquela importância, a 
Di1etolia do Centio de São Paulo obteve do
nativos valiosos, avultando o da família do 
jornalista JúLIO DE MESQUITA, de cêrca de du
zentos mil c1 uzeiros, pata a instalação de uma 
biblioteca em Campinas Igualmente signifi
cativa foi a tJ ansfe1 ência feita, pela Munici
palidade de Bebedomo, em favO! do Centro, 
do acervo, em liv10s e instalações, da 
biblioteca dessa cidade, avaliado em mais de 
C1 $ 30 000,00 

Em expt essiva solenidade, mais ume1 
biblioteca foi inaug UI a da, no dia 25 de fe
vereil o último, em Limeira, devendo-se swt 
imediata instalação à gene10sidade do Prefei
to Municipal, Sr MARCILIANO DA COSTA JúNIOR, 
que doou, em g1 ande parte, os meios mate
I i ais pa1 a aquêle fim O ato teve a p1 esença 
do P1 ofessor RAUL BRIQUET, da Unive1 sidade 
de São Paulo, especialmente convidado, Ro
BERTO PAIVA MEIRA, Inspetor Regional de Esta
tística, Ptefeito JOSÉ MARCILIANO DA COSTA Jú
NIOR e outl as autoridades, além de g1 ande nú
mero de pessoas gradas e jmnalistas 

Coube ao Professor RAuL BRIQUET dar por 
inaugmada a nova biblioteca, que tomou o 
nome do seu p1 incipal doador, o qual exp1 es
sou o seu 1econhecimento à homenagem üi
butada pelo Cenüo de Estudos da S B E , 
em São Paulo, pelo seu nobilitante gesto 

Está sendo encaminhada a instalação de 
idênticas bibliotecas noutras cidades, poden
do-se menciona! Botucatu, Ribeilão P1êto, 
Bauru, MaiÍ!ia, São José do Rio P1êto, Bar
i etos, São Cmlos, P1 esidente P1 udente, Araça
tuba, Taubaté, Gua1atinguetá, Mogi-Mirim e 
Itapetininga 
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JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Durante o período a que se refere o pre
sente número da REVISTA, tornaram-se mais 
freqüentes as reuniões da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística, 
em virtude do exame e encaminhamento dos 
assuntos relativos ao Censo de 1950 

A primeira reunião, em 1950, verificou-se 
no Serviço Gráfico do Instituto, sob a presi
dência do Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, a 3 de janeiro, e se destinou à dis
cussão das p10vidências a serem adotadas com 
o objetivo de apressar o preparo e respectiva 
distribuição dos questionários do Censo Pres
taram esclarecimentos, a respeito, os Srs TuLo 
HoSTÍLIO MONTENEGRO e RENATO AMERICANO, de
liberando a Junta que ambos encaminhassem 
as medidas cabíveis para obter o melhor apro
veitamento possível dos meios de transporte 
dos materiais pertinentes ao Censo, a serem 
enviados para os Estados e Territórios 

A Junta aprovou, em seguida, o projeto 
de questionário referente à produção e distri
buição do gás (CI-3 06) 

Salientando que se realizava, pela primeira 
vez, uma reunião da Junta no Ser viço Gráfico, 
cujas instalações atuais se deviam, em grande 
par te, à iniciativa, esfôrço e compreensão do 
Sr M A TEIXEIRA DE FR:EITAS, O Sr RUBENS 
PôRTO propôs, com aprovação unânime, um 
voto de especial homenagem ao antigo Secre
tário-Geral do Instituto Foi também aplOva
do um voto de agradecimento ao Sr RENATO 
AMERICANo, Superintendente do Serviço Gráfi
co, pela agradável acolhida dispensada aos 
presentes 

Voltou a reunir-se a Junta no dia 10 do 
referido mês, sob a presidência do Sr RUBENS 
PôRTO, na ausência eventual do Presidente, 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MAcEDo SoARES 
F01am lidos ofícios dos Governadores do Tl')r
r itór io do Amapá e de Goiás, bem como de 
válios Prefeitos Municipais e Presidentes de 
diversas entidades, agradecendo a comunicação 
relativa à instalação do Ser viço Nacional de 
Recenseamento e assegurando colaboração aos 
respectivos trabalhos Tomou conhecimento a 
Casa, também, de comunicações relativas à 
instalação das Comissões Censitárias Regionais 
do Amazonas, Rio Grande do Nort"l e Santa 
Catarina 

O Sr WALDEMAR LoPES comunicou que os 
Prefeitos de Fortaleza e de Santa Cruz de 
Goiás haviam instituído prêmios para os me
lhores Agentes Recenseadores dos respectivos 
Mun'ic!pios, e que o Governador JE:RÔNIMO 
CoiMBRA BUENo, de Goiás, expedira circular 
aos Prefeitos e Presidentes das Câmaras Mu
nicipais de todo o Estado, formulando um apê
lo para que se proceda urgentemente à delimi
tação dos perímetros urbano e suburbano de 
cada sede municipal, a fim de facilitar os tra
balhos censitários Propôs o Sr WALDEMAR 
LoPES, com aprovação da Casa, um voto espe
cial de agradecimento àquelas autoridades pe
las felizes iniciativas tomadas. 

Comunicou, ainda, o Sr WALDEMAR LOPES 
que haviam seguido para Bogotá, a fim de 
participarem das reuniões do Comitê do Censo 
das Américas e do Instituto Interamericano 
de Estatística, os Srs RAFAEL XAVIER e TULO 
HosriLIO MoNTENEGRO, e que fôra encaminhado 
ao Serviço Gráfico do Instituto, com ordem de 
impressão, o questionário geral do Censo In
dustrial 

Nova reunião efetuou-se no dia 17, sob a 
presidência do Comandante MANUEl, RIBEIR•) 
EsPíNDOLA, na ausência eventual do Presidente 
e Vice-Presidente Entre as comunicações li
das, figuraram ofícios dos Governadores W AL
TER JoBIM, MoiSÉS LUPION, LEOPOLDO NEVES e 
OTÁVIO MANGABEIRA, respectivamente do Rio 
Grande do Sul, Paraná, Amazonas e Bahia, 
assegurando todo apoio às tarefas censitárias. 

Foram apurados votos de pesar pelo fale
cimento do pai do Major DURVAL CAMPELO 
MACEDo, representante do Estado-Maior do 
Exército na Junta, e de congratulações com o 
Sr MoACIR MALHEIROS e o Conselho Nacional 
de Geografia, pelo lançamento da obra Geo
grafia dos Transportes do Brasil, de autoria 
daquele Conselheiro, que, a seguir, agradeceu 
A Junta aprovou outro voto de congratulações 
com o Presidente da Delegação do Brasil às 
reuniões estatísticas de Bogotá, em seguida 
à comunicação do Sr W ALDEMAR LoPES, segun
do a qual os delegados brasileiros haviam se 
colocado em posição de destaque, naquela 
capital, tendo deixado a melhor impressão os 
trabalhos apresentados a respeito das ativida
des estatísticas no Pais 

Nova reunião verificou-se no dia 24, sob 
a presidência do Embaixador JosÉ CARLOs DE 
MACEDO SoARES Tomou a Casa conhecimento 
de ofícios dos diligentes de várias instituições 
culturais, bem como de Prefeitos e Presidentes 
de Câmaras Municipais, assegurando apoio às 
operações do Censo Foram lidas, também, 
comunicações relativas à instalação das Co
missões Censitárias Regionais de Santa Cata
rina e da Bahia 

A Junta aprovou votos de pesar pelo fale
cimento dos Srs Professor AFFONSO TEIXEIRA 
DE FREITAS, pai do Sr M. A TEIXEIRA DE FREI
TAS, antigo Secretário-Geral do Instituto, e 
JoÃo BAsTos, Diretor do Departamento Esta
dual de Estatística do Piauí 

Após sugerir entendimentos com o Minis
tério da Aeronáutica, par a o transporte de 
material do Censo, sempre que possível, em 
aviões militares, o Sr TuLo HosriLio MoNTE
NEGRO comunicou que se realizaria, entre os 
dias 6 e 20 de fevereil o, uma reunião dos 
Inspetores Regionais, durante a qual lhes 
seriam transmitidas instruções concernentes à 
execução do Censo, em julho Consultada a 
Junta a respeito da conveniência da presença 
dêsses funcionários perante a Casa, ficou as
sentado que cada Inspetor, nas reuniões sub
seqüentes, apresentasse observações e indicas
se suas dificuldades, a fim de que a Junta 
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entrasse no conhecimento dos p1oblemas regio
nais e encaminhasse as soluções respectivas 

Fizeram os Srs RAFAEL XAVIER e TuLo 
HoSTÍLIO MoNTENEGRO breves relatos acêrca dos 
trabalhos do Comitê do Censo das Amélicas 
e da 1 eunião do Instituto Interamericano de 
Estatística, em Bogotá 

Pelo S1 RAUL LIMA, foram distlibuídos 
aos p1 esentes exemplares da publicação Esta
tística btasileira da pesca, 1948, do Se1viço de 
Estatística da Produção 

Reuniu-se novamente a Junta no dia 31, 
sob a presidência do Embaixador JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES Após a leitura de Vál ias 
comunicações telativas ao Censo, o Sr TuLo 
HosTíLIO MoNTENEGRO prestou informações acêt
ca da colaboração que vêm prestando ao Ser
viço Nacional de Recenseamento a Comissão 
da Febte Amatela e o Instituto de Ressegmos 
do Btasil O Sr RENATO AMERICANO esclareceu 
a Junta a 1 espeito da marcha dos h abalhos 
de impressão e disttibuição dos questionátios 
do Censo Por último, o Sr RAFAEL XAVIER 
solicitou o pronunciamento da Casa, quanto à 
maneil a de realizar a pt opaganda censitária; 
ftcou então delibet ado que se fizesse a propa
ganda nas mesmas bases da do Censo de 1940, 
attavés de notas e comunicações à imprensa 
falada e esclita, em catátet gtatuito, teser
vando-se a vetba competente apenas pata a 
execução de cai tazes e filmagens especiais 

Voltou a 1eunir-se a Junta no dia 7 de 
fevereil o, sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, sendo lidos 
ofício e telegt ama do liquidante do Departa
mento Estadual de Estatística de São Paulo, 
comunicando o encerramento das atividades do 
1 efet ido órgão, pai fôrça de lei, e agradecendo 
a assistência que o Instituto sempt e pt estar a 
à repartição extinta 

Por infração ao disposto no Dect eto n Q 

4 736, foram impostas multas a diversas filmas 
A Junta aprovou as seguintes Resoluções: 
n Q 343 - "Dispõe sôbte a transferência e 
acumulação do pet iodo de fé I ias dos sei vi dOI es 
da SeCietaria-Getal"; no 344- "Dá nova 1e
d ação ao Atligo 2 Q da Resolução n Q 315, de 9 
de setembt o de 1949"; e n o 345 - "Orça as 
despesas do Conselho Nacional de Estatística, 
pata o exet cicio de 1951" 

Reuniu-se novamente a Junta no dia 7 de 
feveteiro Na ausência eventual do Embaixador 
JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, presidiu a reu
nião o St RUBENS PôRTO Co11f01me ficara as
sentado em reunião ante I iot, fizet am exposi
ções acêtca do desenvolvimento dos ttabalhos 
censitát i os, a seu cat go, os Srs OTÁVIO VIEIRA 
PASSOS, JosÉ BEZERRA DUARTE, JEROCÍLIO GUEIROS, 
CLOVIS PENNA TEIXEIRA, ARTUR DIAS DE PAIVA, 
FRANCisco CRoNJE DA SILVEIRA, MÁRIO FLEXA 
RIBEIRO e ADOLFO FREJAT, InspetoJ es Regionais 
de Estatística, respectivamente, nos Ten itó
t i os do Acre, Guaporé, Rio Bt anco e Amapá, 
e nos Estados do Amazonas, Mat anhão e 
Piauí 

FOI am lidas comunicações referentes à ins
talação da Comissão Censitária Regional da 
Bahia e das Comissões Censitá1 ias Municipais 
de nume10sos Municípios 

Tendo em vista referências feitas pelos 
Inspetores Regionais dos Tertitótios do Gua
pot é e Rio Branco a respeito da situação em 
que se encontram, ali, os postos do Set viço 
de Proteção aos índios, o St RAuL LIMA su
geriu, com anuência da Casa, fôsse convidado 
o Dil etor do aludido órgão para estabelecer 
contacto com os mesmos Inspetores, em pto
veito do Recenseamento 

A reunião seguinte vetificou-se no dia 10, 
sob a ptesidência do Sr RuBENS PôRTO Espe
cialmente convidados pata expor o desenvolvi
mento dos trabalhos pré-censitários a seu cat
go, falaram, a respeito, os Sts ANTÔNIO CARo
LINa GoNÇALVES, JoÃo VIEIRA LoPES, JoFFRE BoR
GES DE ALBUQUERQUE, MANUEL DE SOUZA BARROS 
e JosÉ FRANKLIN CASADo LIMA, Inspetotes Re
gionais de Estatística, tespectivamente, do Cea
tá, Rio Grande do Norte, Pataíba, Petnambuco 
e Alagoas Referilam-se, todos, à execução, de 
modo geral satisfatória, dos vários cadastros 
e ao início da campanha de propaganda 

Comunicou o Sr TuLo HosTÍLIO MoNTENE
GRO, em seguida, que os InspetOies Regionais 
de Estatística da át ea da Amazônia se acha
vam em contacto com os St s Ministro JORGE 
LATOUR, do Ministét i o das Relações Exte1 iot es, 
e DoNATINo DIAS DA CRUZ, Dil eto1 do Set viço 
de Proteção aos índios, no trato de p1 oblemas 
1 elacionados à execução do Censo 

0 St RAFAEL XAVIER cientificou a Junta de 
que haviam sido transmitidas cii culares aos 
Inspetores Regionais e Agentes Municipais de 
Estatística, fotmulando recomendações quanto 
à posição de neutralidade que deveriam obser
var em face das agitações políticas do momen
to Após leitura da cil culat, o St MoACIR FER
NANDES SILVA, p10pôs, com aprovação da Casa, 
fôsse dada a maior divulgação possível às alu
didas 1 ecomendações, pela significação e im
portância de que se 1 evestiam. 

Voltou a Junta a reunii-se no dia 14 de 
fevet eil o, ainda sob a PI esidência do St Ru
BENS PôRTO, na ausência eventual do Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES Ptestatam 
esclatecimentos acêrca dos ttabalhos pté-censi
tá·l i os nas zonas a seu cat go, os Sts RAIMUN
DO NOBRE PASSOS, ARTUR FERREIRA, SA!D FARHAT, 
ARMANDO RABELO e ROBERTO PAIVA MEIRA, Ins
petores Regionais de Estatística, 1 espectiva
mente, de SergiP.e, Bahia, Minas Getais, Espí
tito Santo e São Paulo 

A Casa tomou conhecimento de uma carta 
do St M A TEIXEIRA DE FREITAS, agtadecendo 
a manifestação de pesar da Junta pelo faleci
mento do seu pai, Professor AFFONSo AuGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS, bem como de ofícios de 
vá1 ias entidades cultm ais e de classe, Prefei
tos e Presidentes de Câmat as Municipais, afit
mando o pt apósito de estt eita colabot ação com e 
o Set viço Nacional de Recenseamento 

0 Sr TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO comuni
COU a entt ega, ao Set viço Gráfico, dos últimos 
questioná! ias destinados à impt essão 

Nova teunião ocorreu no dia 17, ocupando 
a presidência o Sr RUBENS PôRTO A Junta 
ouviu exposições dos Sts EMrL RounE SILVA, 
OSVALDO FoNSECA, AROLDO CALDEIRA, RUI DO AMA
RAL PRADO, ARLINDO CARVALHO DE SOUSA e MÁRIO 
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VASCONCELOS CAVALCANTI, Inspetores Regionais 
de Estatistica, respectivamente, do Rio de ;r a
neiro, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, Mato Grosso e Goiás 

Em decorrência dos entendimentos havidos 
entre os Inspetores Regionais da área amazô
nica e o Diretor do Serviço de Proteção aos 
índios, o Sr TULo HoSTÍLIO MoNTENEGI\0 fêz 
ciente a Casa de que o Sr DoNATINO DIAS DA 
CIIUZ, Diret01 do referido órgão, expedira uma 
circular às Delegacias do mesmo, naquela zona, 
1 ecomendando plena colaboração com os agen
tes censitários O Sr RAFAEL XAVIEII participou 
à Junta que obtivera do Coronel LANDRI SALES, 
Diretor do Departamento dos Correios e Telé
grafos, a solução de problemas relacionados à 
instalação de algumas Agências Municipais de 
Estatistica, bem como provl'dências relativas à 
emissão de um sêlo comemorativo do Recen
seamento. 

Reuniu-se, a Junta, novamente, no dia 7 
de março, sob a presidência do Sr. RUBENS 
PôRTO, sendo examinados diversos assuntos re
lacionados aos trabalhos preparatótios do Cen
so O Diretor da Divisão Técnica do Serviço 
Nacional de Recenseamento, Sr TuLo HoSTÍLIO 
MoNTENEGRo, comunicou que o Serviço de In
fOlmação Agrícola do Ministério da Agricultura 
vinha prestando colabo1 ação eficiente na pro
paganda censitátia, e que várias Assembléias 
Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais 
haviam ap10vado projetos de lei que visam "
facilitar a execução das ta1 efas do Censo O 
Conselheiro CARLOS ALBERTO GoNçALVES, que ti
vera ensejo de visitar as Agências Municipais 
de Estatística de Caxambu e Baependi, mani
festou a boa impressão colhida a respeito do 
andamento dos respectivos trabalhos 

No dia 14 do mesmo mês, voltou a reunir
-se a Junta, ainda sob a presidência do Sr 
RUBENS PôRTo, na ausência eventual do Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES Como 
da vez anterior, discutiram-se assuntos 1 ela
cionados à execução do Censo 

Lidas várias comunicações assegurando 
apoio e colaboração aos trabalhos do Serviço 
Nacional de Recenseamento, o Sr TuLo HosTí
LIO MoNTENEGRO prestou esclarecimentos a res
peito das normas a serem adotadas no sistema 
de seleção do pessoal necessário às tarefas 
censitárias 

No mesmo dia, à tarde, voltou a reunir-se 
a Junta, sob a presidência do Sr. RuBENS 
PôRTo, sendo lidas diversas comunicações, den
he as quais um oficio do General OswALDo 
CoRDEIRo DE FARIA, Comandante da Escola Su-

perior de Guerra, agradecendo a colaboração 
prestada pelo Instituto àquele centro de altos 
estudos, através das conferências ali realizadas 
pelos Srs CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, RAFAEL 
XAVIER, GIORGIO MORTARA e FÁBIO DE MACEDO 
SoAaEs GUIMARÃES 

Após deliberar a respeito de alguns assun
tos relacionados à economia interna da enti
dade, a Junta impôs multas a várias firmas 
comerciais por infração ao disposto no De
creto n o 4 736 

Vetificou-se a reunião seguinte no dia 21, 
ocupando a presidência o Sr RuBENS PôRTo 
Foram lidos ofícios do Ministro do Ttabalho, 
dos Governadores de Mato Grosso e Espírito 
Santo, e do Territótio do Amapá, bem como de 
vários Prefeitos e P1 esidentes de Câmaras Mu
nicipais, assegurando todo apoio à execução do 
Censo 

O Sr RAFAEL XAVIER fêz uma exposição em 
tôrno da viagem que acabava de efetuar ao 
Rio Grande do Sul e a Minas Gerais, durante 
a qual tivera oportunidade de apreciar os 
trabalhos prepatatórios para a execução do 
Censo, havendo pronunciado diversas palestras 
e conferências a respeito de temas 1 elaciona
dos à importante operação de contagem 

A Junta reuniu-se novamente no dia 31 de 
março, sob a presidência do S1 RUBENS PôRTO, 
sendo lidas divetsas comunicações de apoio à 
execução do Censo, inclusive do Minisho do 
Trabalho, Governador do Território de Fernan
do de Noronha, Prefeitos e Presidentes de Câ
maras Municipais. O Sr RAFAEL XAVIER prestou 
à Casa informações a respeito do projeto de 
lei, em andamento no Senado, para transferên
cia da data do Censo Historiou os fatos que 
antecederam a fixação da data para 1 o de 
julho e referiu-se à exposição feita ao Ptesi
dente da República acêrca dos inconvenientes 
daquela medida, os quais também haviam sido 
recentemente apontados aos Senadores Por 
último, declarou acreditar estivesse afastada a 
possibilidade de qualquer adiamento, uma vez 
que constituía pensamento do Poder Executivo, 
bem como da maioria do Congresso, a manu
tenção daquela data. 

Manifestaram-se, em tôrno do assunto, o 
Comandante RIBEIRo ESPÍNDOLA e o Major Dua
VAL CAMPELO MACEDO, OS quais informaram que 
os Estados-Maiores da Marinha e do Exército 
eram de opinião que a transfe1 ência de data 
afeta1 ia interêsses da segurança nacional, no 
que se refere aos dados estatísticos de que 
necessitam os órgãos 1esponsáveis 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Amapá - O Serviço de Geografia e Esta
tística deu à publicidade uma coletânea de 
tabelas estatísticas a respeito do ensino primá
rio geral no Território, no triênio 1946-1948 
Os dados abrangem o número dos estabeleci
mentos e unidades escolares, segundo o tipo, 
extensão do ensino e localização, bem como 

indicações em tôrno do discipulado e corpo 
docente 

Bahia - Considerando a importância do 
próximo Recenseamento Geral do Brasil, o 
Arcebispo Primaz da Bahia, D AUGUSTO ÁLVARO 
DA SILVA, dirigiu aos sacerdotes e fiéis sob sua 
jurisdição a seguinte recomendação: 
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O Instituto Brasileh o de Geografia e Esta
tística, pelo seu Conselho Nacional de Estatís
tica, continua no dedicado afã de p1 estar rele
vantíssimos serviços à Nação. Ninguém há 
que desconheça a impo1 tância dêsse trabalho 
Em vista disso, cumprimos o dever de encare
cer aos 1evmos párocos e demais sacerdotes, 
bem como aos fiéis em getal sob a nossa ju
dsdição, que não somente facilitem os meios 
para a melhor execução dessa estatística em 
nossa Arquidiocese, como, ainda, prestem, com 
todo o empenho, a mais ampla e mais completa 
colaboração aos dignos diretores da Estatística 
neste Estado 

Minas Gerais - Com a criação de mais 
72 Municípios no Estado, resultante da Lei 
Estadual n • 336, de 27 de dezembto de 1948, 
sentil am os dirigentes do I B G E a necessi
dade da imediata integração dessas novas co
munas no seu sistema de estatística municipal 

Para êsse fim, promoveu a Inspetoria Re
gional de Estatística Municipal os entendi
mentos necessálios junto aos Executivos e aos 
Legislativos das unidades administrativas re
cém-Cl iadas. no sentido de que novos Convê
nios fôssem filmados, nos moldes dos já lati
ficados em vh tude dos DeCl etos-Leis ns 4 181 
e 4 736, de 3 de mm ço de 1942 e 23 de novem
bl o de 1942, 1 espectivamente 

Dessa fonna, e em face do decidido apoio 
das novas comunas minehas aos Convênios. 
vão sendo assentadas as medidas indispensá
veis, já tendo sido, mesmo, sancionadas várias 
leis municipais, ade1 indo, integ1 almente, aos 
Convênios Municipais de Estatística Estão 
neste caso os Municípios de Divinópolis, São 
Gonçalo do Patá, Carmo do Cajuru e Conta
gem, os quais promoveram solenidades espe
ciais para a assinatura das respectivas adesões, 
solenidades essas que contai am com a p1 esença 
dos St s AFllÂNio CAVALCANTI MELO, 1 epresen
tànte do Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e SAID FARHAT, Inspe
tor Regional de Estatística Municipal de Mi
nas Gerais, além de inúmetas figUlas de des
taque nos chculos estatísticos e administlati
vos do Estado 

Rio Gmnde do Sul- A Câma1a Municipal 
de Pôrto Alegre ap1 o vou, unânimemente, em 
feve1 eh o último, um voto de louvor e apoio 

ao Instituto B1 asile h o de Geogt afia e Estatís
tica, pelos esf01ços desenvolvidos no sentido 

de dotar o pais de estatísticas unif01 mes e 
padronizadas O voto foi extensivo aos órgãos 
1 epresentativos do Instituto, no Estado 

- Estiveram em visita à Inspetotia Re
gional de Estatística Municipal os Srs Major 
FRANKLIN DIAS DE CASTRO, rep1 esentante do 
Comando da 3 • Região Militar na Comissão 
Censitária Regional, e Deputados RoDRIGo MA
GALHÃES e HERMES PEREIRA DE SOUZA, OS quais 
tiveram opo1 tunidade de ap1 eciar o andamento 
dos trabalhos prepm ató1 i os do Censo de 1950 

- Recomendando amplo apoio ao Censo 
de 1950, O Sr JANDIR MAIA FAILACE, Dhetor do 
Depmtamento Estadual de Saúde, ditigiu uma 
circular a todos os Médicos-Chefes de Postos 
e Serviços sub01 dinados àquele órgão 

- P10posta pelas delegações de Santa Ma
' ia, Itaqui, Rio Grande, Bagé, Passo Fundo 
e outl as, a Conferência Regional das Associa
ções Come1 ciais, recentemente reunida em 
Santa Maria, ap10vou, por unanimidade, uma 
moção de apoio ao próximo Recenseamento 
Geral do B1 as i! 

Santa Catarina - Em teunião de Assem
bléia-Get ai da Sociedade Catarinense de Esta
tística, realizada em março último, foi eleita 
e empossada a nova Dhetotia da entidade, a 
qual ficou assim constituída: P1 esidente de 
Honra - S1 RoBERTo LACERDA, Direto1 do De
partamento Estadual de Estatística; P1 esiden
te - Sr MANOEL BoAVENTURA FEIJó; 1 o Vice
-Presidente - Senhorita CORA NUNES; 2 Q Vi
ce-Presidente - S1 EUGÊNIO DOIN VIEIRA; Se
Cl etá1 io-Geral - Sr RoBERV AL SILVA; 1 o Secre
tário - Senhorita CÉLIA BROGNOLI; 2 ° Secretá
Iio - Senhorita MARIA DE LOURDES DAMERAU; 
1 o Tesoureh o - Senhorita MARIA DE LoURDES 
LEHMKUHL; 2 o Tesoureiro Sr PLíNIO 
FRANZONI JúNIOR; Orador - Sr OSVALDO MELO 
FILHO 

São Pa~tlo - Realizou-se, em janeiro últi
mo, na sede da Inspeto1 ia Regional de Esta
tística, uma exposição de tl abalhos estatísticos 
e geog1 áficos, focalizando aspectos da vida 
btasileha 

Além das cai tas geográficas, g1 áficos e 
caltogramas, mostlou-se, também, na exposi
ção, o funcionamento das Agências Municipais 
de Estatística, com o seu sistema coletor de 
informações 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Bagé - Constituiu acontecimento relevan
te, na vida local, a inauguração, no dia 11 
do con ente, da Agência-Modêlo de Estatística 
Municipal 

A solenidade teve a p1esença dos Srs. 
ADAIL MoRAES, reptesentante do Gove1nador 
WALTE!ll JOBIM; RAFAEL XAVIER, Secretário-Getal 
do Conselho Nacional de Estatística; REMY 
GoRGA, Diretor do Depa1 tamento Estadual de 
Estatística, e Rur PRADO, Inspetor Regional 
de Estatística, além do Prefeito CARLos KLUWE, 
vereado1 es e outras autor idades do Município, 

bem como pessoas gradas Após discUlsatem 
os Srs RAFAEL XAVIER, Rui PRADo e o Vereador 
ANTÔNIO GoNÇALVES PEREIRA, êste último em 
nome do Prefeito e da Câmara Legislativa 
Municipal, foi lida a seguinte mensagem do 
Governador WALTER JoBIM, congtatulando-se 
com o Município pela instalação do novo órgão: 

Ao inaugurar-se a Agência-Modêlo de esta
tística de Bagé, envio aos dignos representan
tes do I B G E . às auto1 idades do Município 
e à população as minhas congratulações por 
êsse acontecimento, que vem em iquecer o 
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pattimônio de realizações dessa terra aco
lhedora, atraente e magnífica. 

Município de largas e inesquecíveis tra
dições na crônica dos Pampas, Bagé evolui, 
hoje, admilàvelmente, para novos rumos eco
nômicos, para novos padrões de vida, para 
novas contribuições à felicidade e ao pro
gresso do Brasil 

Celeiro triticola do País; local de uma 
central elétiica destinada a modificar a fi
sionomia econômica do Sul do Estado; re
gião - cujos anseios de maior intercâmbio 
estão sendo atendidos pelas novas rodovias 
que se abrem - Bagé def.ronta uma era sem 
precedentes, na história do seu desenvolvi
mento 

Padrão de orgulho de riqueza pecuária bra
sileira, pela qualidade dos seus rebanhos, pelo 
afã aperfeiçoador dos seus fazendeiros e pelo 
prestígio sempre mais fortalecido das suas 
memoráveis exposições rm ais, Bagé bem me
rece as simpatias que o Brasil lhe vota e os 
afagos que os gaúchos lhe dedicam 

Saúdo, na pessoa ilusti e de CARLOS KLuwE, 
expressão honrada e prestigiosa de homem do 
povo e de condutor da coisa pública, a po
pulação bageense, de cuja hospitalidade amiga 
tantas vêzes tenho vivido as alegrias e os 
encantos 

E saúdo, na pessoa operosa e incansável 
de RAFAEL XAVIER, uma das expressões mais 
altas e pertinazes do municipalismo brasileiro, 
ideal que dia a dia mais ganha cor ações e 
domina espíritos, por que é o ideal de fazer 
mais forte e mais feliz a Pátria 

Joinville O Jo1nal 'de Joinville, que 
iniciou, a 30 de dezembro último, uma série 

de reportagens a respeito do movimento esta
tístico do Munic!pio, publicou o seguinte em 
tôrno da Agência-Modêlo de Estatística local: 

"A primeira coisa que se nota na Agência 
Municipal de Estatística de Joinville é a boa 
ordem reinante. Não está ela instalada em 
um grande prédio, com salas vastas e cheias 
de arquivos. Ao contrário: ocupa três salas 
do prédio 205, da Rua Abdon Batista Entre
tanto, tudo, ali, está perfeitamente organiza
do, havendo a preocupação do aproveitamento 
de espaço" 

Pelotas - A Câmara de Vereadores apro
vou, em dezembro do ano passado, um voto 
de louvor ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, pelos serviços prestados através 
do fornecimento de dados estatísticos acêrca 
das diferentes atividades nacionais, regionais 
e locais. O voto, proposto pelo Vereador HER
MENEGILDO PÕRTO DOS SANTOS, louva, também, 
a farta distribuição de publicações feita pelo 
Instituto, bem assim a assistência moral e 
a colaboração que o mesmo vem prestando a 
todos os movimentos sociais, econômicos e cul
turais verificados nas sedes municipais. 

Pi1anha - Com a presença do Sr. JoÃo 
VIEIRA LoPES, Inspetor Regional de Estatística 
Municipal do Rio Grande do Norte, de auto
ridades e pessoas representativas da sociedade 
local, foi solenemente instalada a Agência Mu
nicipal de Estatística dêsse próspero Município. 

PROFESSOR AFFONSO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS 

Faleceu, a 18 de janeiro último, em Curi
tiba, o venerando P1ofessor AFoNSO AuGUSTo 
TEIXEIRA DE FREITAS, figm a de merecido prestí
gio nos meios educacionais do Parand e um 
dos fundadores da Universidade dêsse Estado. 

Desaparecendo aos 87 anos de idade, dei
xou raro exemplo de operosidade, a que se 
aliava vivo espírito cívico, demonstrado ao 
longo de uma existência inteiramente devotada 
ao bem público. Nascido em São Francisco do 
Sul, Santa Catarina, fêz os primeiros estudos 
nesse Estado e no Parand Diplomando-se em 
Engenharia, foi diretor, durante largo tempo, 
da Faculdade de Engenharia daquela Univer
sidade, e figurou, com acentuado brilho, ent1 e 
os seus Catedráticos Pertenceu, também, ao 
corpo docente de inúmeros e4ucandários na 
Bahia, onde iniciou a vida pública, e, poste
riormente, em Curitiba, cidade em que se 
achava radicado desde muitos anos 

Gomo Engenheiro, exerceu cargos de che
fia; e direção, na Estrada de Ferro Leste Bra
sileiJ o e na antiga Companhia de Estrada de 
Ferro São Paulo-Rio Grande. Preocupado, 
semp1·e, com problemas relacionados ao pro
gresso e engrandecimento do País, absorveram
-no, mn particulm, o aproveitamento da cachoei-

1 a de Paulo Afonso e conseqüente irrigação do 
No1deste, e a exploração do petróleo em Ala
goas, cuja existência afi1 mar a em diferentes 
oportunidades 

Dedicou o P1ofessor AFONSO AUGUSTO TEI
XEIRA DE FREITAS grande interêsse pela Estatís
tica, havendo chefiado, por largo tempo, o 
Serviço de Estatística da ferrovia São Paulo
-Rio G1ande Por ocasião do levantamento da 
estatística do ensino primário brasileiro, 1 eali
zado em 1907, pela; antiga Diretoria Geral de 
Estatística, emprestou decisiva e desinteressa
da colaboração ao empreendimento, na fase 
final do importante inquérito 

Descendente do notável jurisconsulto patrí
cio TEIXEIRA DE FREITAS, era casado com a 81 a 
MARIA JOSÉ TEIXEIRA DE FREITAS, de cujo con
SÓ1 cio deixou onze filhos, dentre os quais o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Diretor do Ser
viço de Estatística da Educação e Saúde e 
antigo Secretário-Geral do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. 

Ao ter conhecimento do desenlace, a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística enviou à família enlutada mensa
gem de profundo pesar, fazendo constar, em 
ata, essa manifestação de solidariedade moral 
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JOÃO BASTOS 

Com O falecimento de JOÃO BASTOS, OCOr1 i
do a 22 de janeiro último, em Te1 esina, pe?'
deu a Estatística b1 asilei? a um dos seus mais 
ativos e dedicados servidores 

Nascido mn Campo Maior, no Piauí, em 
1883, cedo demonst? ou a fô? ça de vontade, 
energia e capacidade de trabalho, que, mais 
adiante, tanto iriam contribuir para a boa 
organização dos se1 viços estatísticos, em sen 
Estado natal 

Esforçado colaborador de vá?ias adminis
trações ?egionais, ocupou JoÃo BASTOS ca1 gos 
de confiança e ?'esponsabilidade, ao longo de 
s1ta vida pública de dezenas de anos, chegando 
a 1 esponder, em 1931, pela Di? etoria da Fazen
da Além dêsse elevado pôsto, desincumbiu-se 
de ímpo? tantes comissões, dentre as qnais as 
de 1ep1esentante do Piauí na Convenção Na
cional de Estatística, 1 ealizada em julho de 
1936, no Rio de Janei> o, e no Conselho Téc-

nico de Economia e Finanças, do Ministério 
da Fazenda 

Foi JoÃo BASTos Direto1·-Geral do Departa
mento Estadual de Estatística, função que lhe 
coube desempenha? desde 1936 e em cujo exe?'
cício semp1e se houve com operosidade e de
cidido espírito const1 utivo Fortemente identi
ficado com os inte1 êsses e P' oblemas de sua 
tena, dedicava-se também às lides jo?nalísti
cas, tendo fundado e por lm go tempo di? igido 
o Jornal do Comércio, fôlha de real p?esU
gio em Teresina 

Deixou Viúva a S1a MARIA BENEDITA BITTEN

COURT e onze filhos, dos quais dois menores 
Associando-se às homenagens prestadas à 

memória do antigo di? i gente dos se? viços esta
tísticos do Piauí, o Instituto Brasilei? o de 
Geog?afia e Estatística transmitiu à família 
enlutada um voto de p1 o fundo pe.wn, o qual 
fico1t consignado em ata da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 

WILSON SOARES 

Deixmt sensível ela? o no se1 viço público, 
especialmente nos seta? es de o?'ganização e 
t1 abalhos estatísticos, o falecimento, oco?? ido 
em dezemb?o último, de WILSON SoARES, que, 
após longo ti? ocínio nos mais vm ia dos postos 
administ?ativos e técnicos, vinha exmcendo, 
desde algum tempo, o ca? go de Direto? do 
Depm tamento dos Se? viços Ge1 ais do Insti
h<to de .Aposentado? ia e Pensões dos Come?
ciá?ios 

Natu?'al de Pinhei?os, Mmanhão, fêz os es
tudos secundá?ios e superio1es em São Luís, 
diplomando-se em ciencias ju?ídicas e sociais 

Iniciando-se na vida prática, como EsC? i
vão P1ivativo das Causas Come? ciais e Oficial 
do P1otesto de Títulos, ca1 gos que ocupo?t 
naquela capital, de 1917 a 1937, não ficou no 
exe1cfcio dessas funções, du1ante o aludido 
pedodo, a ativ·idade de WILSoN SoARES, desdo
b? ada no desempenho de irnpo1 tantes com is
sões, na administração estad1tal, e em intensa 
atuação jo?nalística Secretá1io do Govê1no do 
Estado, no demuso de alguns anos, a pm ti? 
de 1930, 01 ganizou, e?n 1933, o A1 quivo Público 
do Mmanhão, tendo sido o seu p1imei?o dhe
tor, e di?igiu, depois, a Imznensa Oficial do 
Estado Eleito, em 1936, pela Assembléia Le
gislativa Estadual, pm a pm ticipa? do Conselho 
do Estado, exe1ce1t, po1· escolha de seus pmes, 
a Vice-P?esidência dêsse ó?gão, ?eafirmando, 
nessa op01 tunidade, o espí?ito de equilíb?io e 
ponde? ação de q1te de? a p1 o v as nout? as oca
siões 

Di1 eto1· do Depa? tamento Estadual de Es
tatística, em 1937, 1ep1esentou se1t Estado, no 
ano seg1tinte, na Assembléia-Ge? al do Conselho 
N aciona! de Estatística T1 ansterindo-se pa? a 

o Rio de Janeito, inc1tmbi1t-o o Instit1tto B?·a
silei? o de Geog? afia e Estatística de 1 eo1 gani
zar o Depm tmnento Estadual de Estatística de 
Sergipe, missão da qual se desob?igou de ma
neiu~; a justifica? a confiança de que se fizew 
c1edor 

Já então voltado paw o labo?' estatístico, 
coube-lhe di?igi1· a Secção de Estatistica do 
Depmtamento Nacional do Café e, mais tmdo, 
o Depa? tamento de Estatística do Instituto 
Nacional do Sal 

P1 esidente da Comissão de Estatísticas 
Uultuwis do Conselho N aciona! de Estatística 
de 19111 a 19116, minist?ou WILSON SoARES, no 
primeiro dêsses anos, na sede do Instituto 
B1 asileiro de Geografia e Estatística e a con
vite da entidade, uma sé?ie de aulas do Cmso 
de Ape1 feiçoarnento então instituído pelo I B 
G E e destinado ao seu funcionalismo 

Na Direção, ftltimamente, do Depmtamento 
de Se? viços Gerais do Instituto de Aposentado
? ia e Pensões dos Come1ciários, tocou-lhe o 
importam te encm go de orientar, em conexão 
com o Conselho Nacional de Estatística, a 
execução do Censo dos Comerciá? ios, delicada 
ta? efa que vinha conduzindo dent? o de elogiá
vel linha de coope? ação e satistatólio 01 ité?io 
técnico 

Homem de let> as, biblióg? ato e1 udito, pos
s1tín uma biblioteca de cê1 ca de t? inta e cinco 
mil volumes, na qual se destacam as coleções 
que dizem 1 espeito ao B1 asil T1 ata-se de 
p1ecioso ace1vo de ob1as, tido como dos mais 
impo? tantes no País, na posse de pa? ticulm es 

Viúvo, deixou WILSON SOARES Vá?ios filhos 
1neno1es·. 
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HEITOR BLUM 

Faleceu em Flo1ian6polis, nos primeiros 
dias de março, o Sr HEITOR ELUM, Diretor
-Geral, aposentado, do Departamento das Mu

nicipalidades 

Filho de EMíLIO BLUM, cujo nome se pro
jetou na história catarinense, o Sr HEITOR 

BLUM, j01mado em ciências jurídicas e so
ciais, ocupou, em sucessivos governos, postos 
da maior responsabilidade na vida pública do 
Estado, além dos mandatos que o povo lhe 
confm iu em diversas legislaturas 

Nos últimos anos, exmce1a o cargo de 
Di1et01-Geral do Departamento das Mu
nicipalidades, no exercício do qual prestou 
Televantes serviços à Estatística Graças à 
compreensão, ao intertJsse e à cooperação 
decisiva do ilustre catarinense, foi possível à 
Junta Regional de Estatística - da qual ma 
membro e de cujas reuniões sempre pa1 ticipou 
ass~duamente - conseguir com os govmnos 
municipais, em 1944, a 1eorganização das Agên
cias Municipais de Estatística, da qttal resulta
?am medidas do maior alcance, como, por 
exemplo, a equiparação dos vencimentps do 
Agente aos do Secretá?io da PrejeitU1a, a 
miação de junções de Auxiliares nas Agên
cias, a p1oibição de aos Agentes smem at?i
buídos encargos diferentes dos das estatísticas, 
a ob7igatoriedade de os Agentes perc01rerem o 
tenitório sob sua jurisdição, no mínimo uma 
vez por mês 

Representante, depois, dos Municípios, na 
assinatura dos Convênios Nacionais de Esta
tística Municipal, o Sr HEITOR BLUM desenvol
veu os maiores esforços no sentido da celebra
ção imediata do acórdo intemdministrativo, 

providenciando com o maior empenho, junto 
às administrações municipais, a expedição de 
decretos-leis referentes à instituição da taxa 
ou, conforme o caso, sobretaxa de diversões 
públicas 

Ainda no ex-Di? et01-Geral das Municipali
dades, encontrou a Junta Regional de Estatís
tica o maior entusiasta e o maio? cooperador 
da organização de questionários minuciosos 
para o levantamento atualizado das finanças 
municipais Em conseqüência dêsse plano de 
pesquisas, veio a ser criada, no Depmtamento 
das Municipalidades, a Secção de Estatística, 
em funcionamento harmonioso com o Departa
mento Estadual de Estatística 

Relator de numerosos p1ocessos na J E R E 
e Presidente da sua Comissão de Tomada de 
Contas, o Sr HEITOR BLUM manifestou, suces
sivas vêzes, que os govmnos municipais esta
riam tolhidos nas atividades administwtivas, 
caso não dispusessem de inj01 mações estatísti
cas oportunas e minudentes: daí, todo o seu 
esj61 ço no afã de atingir êsse objetivo, e, 
também, a sua providência - depois reconhe
cida como necessária e transformada em lei -
de obrigar as administrações dos Municípios 
a incluírem, nos relatórios anuais, um conjunto 
de dados estatísticos das 7 espectivas ju7isdi
ções 

Figura de projeção na sociedade catarinen
se, o Sr HEITOR BLUM teve passmnento ines
perado O Govê1no do Município de li'lO?ianó
polis decretou luto oficial por três dias, porque 
o ilustre extinto exm cera o cargo de Prefeito 
Municipal, além do de Presidente da Cámara 
Municipal 

PROFESSOR JOSÉ DE MAGALHÃES DRUMOND 

Com o desapa1·ecimento do P7ofessor JosÉ 
DE MAGALHÃES DRUMOND, 1ecentemente oc01rido 

em Belo Horizonte, pmderam os meios cultu
rais mineiros uma de suas mais acatadas fi
guras. 

Natural de Ouro Prêto, jêz MAGALHÃES 

DRUMOND, nessa cidade, os estudos secundá
rios, diplomando-se em ciências jurídicas e 
sociais na Faculdade de Direito de Belo Ho- • 
rizonte Iniciando a vida p1 ática no Município 
de Santa Bá1 bata, exerceu, aí, os cargos de 
P1 omotor Público e de Presidente da Cámara 
Municipal 

Delegado Seccional do Recenseamento Ge
ral de 1920, em Minas Gerais, teve eficiente 
participação nos trabalhos censitários então 
realizados Foi logo depois de transferir-se 
Pll?a Belo H01izonte que entrou a colaborar no 
importante cometimento, sob a supervisão de 
TEIXEIRA DE FREITAS, que tinha sob a sua res-

ponsabilidade a Delegacia-Geral, e cujo teste
munho acêrca da atuação de MAGALHÃES DRu

MOND, à frente da Delegacia Seccional com 
8ede na cidade de Patrocínio, é dos mais hon-
70sos 

"Muito 8ereno e vrudente" - assim ?efere 
TEIXEIRA DE FREITAS - "conduziu OS trabalhos 
de sua Delegacia com método e habilidade, 
supe? ando as imensas dificuldades que em 
nosso meio semp1 e se opus e? am às emprê8as 
cen8itá1ias Excelente foi a p1opaganda que 
realizou E8colhe~t com felicidade os seus 
Agentes Municipais e os seus 1 ecenseadores, 
todos os quais receberam a conveniente p1 e
paração, com instruções 8egU1as quanto à or
dem, ao método c à veracidade do inquérito 
Rigorosa vigiláncia exmceu s6b1e todos êle8, 
mediante multiplicadas ajmições, fazendo de
pois uma revisão cuidadosa de todo o material, 
que foi encaminhado para o Rio de Janeiro 
em perfeita ordem " 
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Vivamente interessado em q?te não sof' esse 
solução de continuidade a excelente colabora
ção de MAGALHÃES DRUMOND, TEIXEIRA DE FREI

TAS vi-u, entretanto, e com imenso pesar, que 
o antigo companheiro, tendo diante de si 
tôdas as portas abertas pelo se?t talento, pas
sava a dedicar-se à advocacia, à política, ao 
jo1 naZismo e ao magisté,·io secundário e supe
?iO? Contudo, afastado embma do labor esta
tístico, continuou acompanhando de pe1 to os 
esforços dos que labutaram na ob1a de insta
lação dos 61 gãos estatísticos regionais 

Jornalista e esmitor de mé1ito, fundou e 
di? igi?< a Revista Mineira, tendo-lhe cabido, 
du1ante algum tempo, a direção do Diário de 
Minas Na política, militou com elevação e 
devotado inte1 êsse no encaminhamento e solu
ção dos p1oblemas de seu Estado, exercendo 
mandatos na Camara Municipal de Belo Ho,·i
zonte e na Assembléia Legislativa Estadual 

Professo? secundário, foi titula?·, no Giná
sio Mineiro, das cadeiras de Filosofia, Psico
logia, Inst1ução Moral e Cívica, Histó?ia Geral 
e PO? tuguês O ingresso de MAGALHÃES DRu

MOND no rnagisté' io supe1 ior ocm reu por efeito 
de b? ilhante concu1 so, através do qual con
quistou a cáted1 a de Di? eito Penal, matéria a 
'espeito da qual deixou ob1 as de 1 econhecido 
valor, como Aspectos do Problema Penal Bra
sileiro, Estudos de Psicologia, Criminologia e 
Diteito Penal e Comentários ao Código Penal 
Brasileiro, além de vasta colaboração esparsa 
em jo?nais e 1evistas especializadas Inte

grante do Conselho Penitenciário de Minas 
Gmais, foi, ainda, MAGALHÃES DRUMOND, P?esi
dente da Ordem dos Advogados, no Estado 

Deixou viúva, o ilush·e extinto, a S1a 
MARIA COUTINHO DE MAGALHÃES DRUMOND, e nove 
filhos maiores 




